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1 Introdução

O objetivo deste documento é apresentar a Arquitetura da Informação proposta para a
Política Nacional de Resíduos Sólidos. Ele é parte do projeto de pesquisa científica resultado do
Contrato Administrativo no 02/2012 entre o Ministério do Meio Ambiente e o Centro de Pesquisa
em Arquitetura da Informação da Universidade de Brasília.

O projeto está alinhado com os interesses governamentais de incentivo ao desenvolvimento
científico, à pesquisa e capacitação tecnológica, nos termos da Lei no 13.243/2016, que substituiu
a Lei no 10.973/2004 (Lei de Inovação) e o Decreto no 5.563/2005.

O uso da Arquitetura da Informação permitirá um efetivo mecanismo de gestão para a
Política Nacional de Resíduos Sólidos. O cruzamento de informações georreferenciadas, ontologias
de contexto, planejamento integrado, dados coletados, tratamento inteligente e comunicação
especializada favorecerão pesquisa com forte fundamentação e resultados significativos.

Um dos problemas críticos no desenvolvimento do projeto é a criação de modelos de
representação adequados para a informação. O uso de modelos poderá facilitar sobremaneira o
tratamento ágil e inteligente da informação.

Baseada no conceito fenomenológico de relação entre sujeito e objeto, a proposta do CPAI
envolve a identificação de quatro categorias conceituais que permitem representar diferentes
dimensões do fenômeno de tratamento de resíduos sólidos: Manifestação, Forma, Contexto
e Significado. A aplicação destas categorias facilitará a representação dos problemas da
informação sobre resíduos sólidos e permitirá perspectivas múltiplas conforme os diferentes
sujeitos e objetos envolvidos.

1.1 Do problema de pesquisa

O problema central desta pesquisa é a criação de um modelo de Arquitetura da
Informação como referência para a implantação de um sistema de informação para a gestão
de resíduos sólidos no âmbito do Governo Federal.

São tomadas como hipóteses de trabalho:

a) É possível aplicar o Princípio da Distinção dos Espaços para caracterizar cada
um dos insumos de informação utilizados pelos sujeitos envolvidos na gestão de
resíduos sólidos

b) É possível aplicar o Princípio da Criação de Artefatos para identificar os artefatos
necessários para atender as demandas de informação dos sujeitos envolvidos
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c) Sob o Princípio da Aplicação de Atos de Transformação é possível identificar os
atos realizados pelos diferentes sujeitos sobre os objetos de informação envolvidos
em cada um dos fenômenos de gestão de resíduos sólidos

d) A aplicação do Princípio da Simulação possibilitará a execução de modelos de
políticas para diferentes cenários de parâmetros, resultado na possibilidade de
avaliação de diferentes políticas para diferentes contextos.

1.2 Metodologia

A metodologia utilizada para o desenvolvimento do projeto utilizará como referência
o MAIA – Método de Arquitetura da Informação Aplicada, desenvolvida pelo CPAI
(COSTA, 2009), que consiste em conjunto de quatro abordagens sequenciais ao problema
pesquisado, conforme a Figura 1.

Figura 1 – Método de Arquitetura da Informação Aplicada (MAIA)

O Escutar, o Pensar, o Construir e o Habitar são momentos de atuação do sujeito
sobre um espaço de informação. O Escutar e o Pensar são momentos voltados para os
aspectos abstratos deste espaço. O Construir e o Habitar são momentos voltados para os
aspectos concretos. O Escutar é o momento que concentra as percepções do espaço de
informação.

O Pensar concentra a modelagem hermenêutica de um espaço de informação. O
Construir reúne as ações de manipulação dos elementos de um espaço de informação. O
Habitar é o momento no qual o sujeito usa o espaço de informação percebido, modelado e
aperfeiçoado com suas intenções. A configuração dos elementos em um espaço de informação
é denominado de Arquitetura da Informação (AI).
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1.2.1 Objetivo Geral

Identificar, adaptar e expandir, por meio de pesquisa, Arquitetura da Informação
para a Política Nacional de Resíduos Sólidos do Governo, tendo como resultado pragmático
a implantação do portal de gestão estratégica do SINIR – Sistema Nacional de Informação
sobre a Gestão de Resíduos Sólidos do Governo Federal.

1.3 Objetivos Específicos

– Identificar os fenômenos da informação envolvidos.

– identificar os sujeitos relacionados aos fenômenos da informação envolvidos no ciclo
do resíduo sólido no Brasil.

– Buscar representação do problema para cada um dos sujeitos em termos da categorias
de Manifestação, Forma, Contexto e Significado.

– Identificar um modelo adequado ao espaço de informação do tratamento de Resíduos
Sólidos e Logística Reversa.

1.4 Do referencial utilizado

A Arquitetura da Informação é uma disciplina que tem por objeto a informação,
sua estrutura e configuração nos diferentes fenômenos que a manifestam. Do ponto de
vista tecnológico, pode ser vista como um conjunto de métodos e técnicas para o desenho
de ambientes de informação. Os modelos desenvolvidos para projetar uma arquitetura da
informação partem de conceitos teóricos e transformam-se em um sistema de informação,
uma coleção de componentes inter-relacionados – equipamentos, programas, procedimentos,
bases de dados – trabalhando juntos para coletar, processar, armazenar e distribuir
informações. Dessa forma, a tecnologia da informação é o mecanismo produtor da atividade
de coleta e processamento de dados que gera saídas de informação, e as dissemina para os
usuários. Para construir tais sistemas é necessário:

a) Determinar os problemas de informação;

b) Aplicar as teorias para nortear o desenvolvimento das soluções;

c) Integrar as soluções e validá-las dentro de uma Arquitetura da Informação
especificada.

Campus Universitário Darcy Ribeiro

ICC Ala Centro, BSS-383, Asa Norte

CEP: 70910-900

Asa Norte – Brasília, DF

Tel: +55 61 3307 3997

http://cpai.unb.br cpai@cpai.unb.br

http://cpai.unb.br
mailto:cpai@cpai.unb.br


14

Os passos apresentados implicam no desenvolvimento de uma pesquisa para identi-
ficar os problemas da informação no âmbito da Política Nacional de Gestão de Resíduos
Sólidos e no desenvolvimento de modelos adequados para a sua representação e tratamento.

A Figura 2 apresenta a estrutura geral do modelo a ser investigado como candidato
à solução segundo uma primeira elaboração da Arquitetura da Informação Organizacional
(avaliação preliminar) e está detalhado no Plano de Trabalho do projeto.

Figura 2 – Modelo Proposto para a construção da arquitetura da informação

A argumentação teórica central é que a realidade é representada em modelos de
Arquitetura da Informação. A linguagem funciona como um mecanismo de representação
de significados e a lógica serve de instrumento para formalização da representação. Com
esta abordagem, é proposto vocabulário técnico onde são identificadas palavras reservadas
que compõem os conceitos centrais da Arquitetura da Informação.

Caracteriza-se o problema central da Arquitetura da Informação como um problema
filosófico de representação da realidade em termos de uma relação de elementos em um
espaço de informação. Para esta representação deveriam ser utilizadas a linguagem e a lógica.
A informação passa a ser vista como um elemento básico na natureza, o qual é responsável
pela organização dos sistemas naturais. Os sistemas humanos são representações lógico-
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linguísticas das percepções do sujeito acerca dos sistemas naturais. Neste sentido funcionam
como Suposições da realidade. Os sistemas artificiais, por outro lado, são construções do
sujeito em termos de Arquitetura da Informação e o seu propósito é organizar os espaços
da informação para atender a objetivos específicos priorizados pelo Sujeito.

A noção de que a construção de uma Arquitetura da Informação é baseada em
processos de suposição fundamenta-se nos conceitos filosóficos nominalistas. A partir
da ideia de Suposição – um mecanismo de substituição de termos por equivalentes em
contextos específico – apresentam-se dois conceitos fundamentais:

a) A suposição fenomenológica – processo de representação da realidade que é
continuamente atualizado pela observação. O propósito da suposição fenomeno-
lógica é fazer o sujeito conhecer a realidade em seus mais adequados detalhes.
Os detalhes são priorizados pela intenção do Sujeito.

b) A suposição estrutural – processo de representação em que a realidade é con-
gelada em uma representação lógico-linguística dela: um modelo que atende
às necessidades e propósitos do Sujeito interessado no Espaço da Informação
modelado.

Para o uso adequado dos conceitos de Arquitetura da Informação, propõe-se um
vocabulário técnico reservado, a partir do qual derivam as regras de uso da própria
Arquitetura da Informação.
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2 Modelo de Atos de Transformação Apli-
cado à Governança da Política Nacional de
Resíduos Sólidos

2.1 Acerca dos objetos de estudo da Arquitetura da Informação

Como disciplina a Arquitetura da Informação possui uma coleção específica de
objetos de interesse: os fenômenos da informação. A configuração dos espaços de informação
passam a ser objetos de investigação da disciplina Arquitetura da Informação quando
observados utilizando-se as quatro categorias fundamentais propostas para a disciplina:
Manifestação, Forma, Contexto e Significado.

Ao investigar o Mundo à luz da Arquitetura da Informação, um Sujeito pode
identificar as seguintes arquiteturas da informação: arquiteturas da informação espontâ-
neas; arquiteturas da informação percebidas, arquiteturas da informação designadas e
arquiteturas da informação aplicadas.

As arquiteturas da informação espontâneas são configurações do Espaço dos Objetos
que independem da ação do Sujeito. São Transformações decorrentes da Informação
Ontológica. Estas arquiteturas não são diretamente consideradas pelo sujeito que utiliza
arquiteturas da informação percebidas para apreciá-las na forma de Fenômenos.

As arquiteturas da informação designadas são configurações ou no Espaço do
Sujeito, ou no Espaço do Conhecimento e que resultam dos Atos de Transformação de um
Sujeito.

As arquiteturas da informação aplicadas são configurações no Espaço dos Objetos
e que resultam dos Atos de Transformação de um Sujeito.

As configurações dos Espaços são objeto de estudo da Arquitetura da Informação.
Tais configurações são pensadas segundo as categorias de Manifestação, Significado, Forma
e Contexto. Quando as configurações dos Espaços são ou observadas, ou transformadas ou
utilizadas por Atos que denominam-se arquitetura da informação.
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2.2 As categorias propostas como fundamentais numa teoria da Arquitetura
da Informação

Um sistema de teorias considera a realidade utilizando um conjunto de categorias
fundamentais. A partir da ontologia e da abordagem fenomenológica propostas para a
disciplina de Arquitetura da Informação, propõe-se que a construção do conhecimento
específico desta disciplina é realizado através do uso de quatro categorias fundamentais:

a) Manifestação – entendida como uma coleção de dados passíveis de percepção
por um Sujeito, é a categoria que possibilita a percepção de um Fenômeno.

b) Forma – é uma estrutura específica que identifica um Objeto para um Sujeito, é
a categoria que possibilita a análise da estrutura que constitui o Fenômeno.

c) Contexto – é uma coleção, tomada pelo Sujeito, de Relações do Objeto com
o Mundo, é a categoria que possibilita analisar as relações do Fenômeno com
outros Objetos, com o próprio Sujeito, ou com ambos.

d) Significado – é uma intenção designada por um Sujeito para supor um Objeto,
é a categoria que possibilita analisar o processo de suposição realizada pelo
Sujeito em relação ao Objeto.
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2.3 Princípios Fundamentais

Figura 3 – Mapa Conceitual dos Fundamentos Científicos da AI

Fonte: Os autores

Uma teoria científica caracteriza-se por um conjunto de referenciais teóricos; um
sistema de hipóteses/teorias; e ao menos um método de articulação de tais elementos de
modo a explicar e prever os fenômenos considerados.

A construção dos fundamentos científicos da disciplina de Arquitetura da Informação
parte de uma epistemologia específica – proposta para a Arquitetura da Informação,
constituída pela aplicação do referencial fenomenológico a uma ontologia elaborada para
esta disciplina. A Figura 4 apresenta um esquema de construção da epistemologia adotada.

Campus Universitário Darcy Ribeiro

ICC Ala Centro, BSS-383, Asa Norte

CEP: 70910-900

Asa Norte – Brasília, DF

Tel: +55 61 3307 3997

http://cpai.unb.br cpai@cpai.unb.br

http://cpai.unb.br
mailto:cpai@cpai.unb.br


19

Figura 4 – Resumo dos postulados filosóficos para construção da Epistemologia

Fonte: Os autores

Na epistemologia proposta adotam-se os seguintes conceitos referenciais:

– O Mundo: uma realidade como ela pode ser conhecida por um Sujeito.

– O Espaço dos Objetos: uma coleção de Entes existentes e que podem ser observados
pelo Sujeito como Fenômenos.

– O Espaço do Sujeito: uma coleção das intuições1 e das suas percepções como repre-
sentadas internamente para ele.

– O Espaço do Conhecimento, uma coleção de Entes e Relações Ontológicas que um
Sujeito configura e utiliza para representar e significar a sua percepção do Espaço
dos Objetos.

1 Intuição é entendida como visão interna, percepção psicológica, representação do Objeto na Consciência do
Sujeito
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A Figura 5 representa o referencial epistemológico considerado.

Figura 5 – Referencial epistemológico considerado

Fonte: Os autores

2.3.1 A Informação Ontológica

No modelo proposto como referencial científico para a Arquitetura da Informação,
como disciplina, a Informação é um Ente que existe primariamente no nível Ontológico
– compreendido aqui como referência aos entes que existe na Realidade. Um conceito
semelhante é apresentado em Wiener (1999), Stonier (1997), Hofkirchner (1999), Lorenz
(1977), Lloyd (2002) e Maksimov (2010).

Na abordagem proposta, existe uma Realidade independente de um Sujeito. Nesta
Realidade existe Informação Ontológica – entendida como uma coleção de determinação
dos estados dos Entes e de suas Relações, independente de sua percepção por qualquer
sujeito. Esta Informação é dita ontológica por aparecer no nível da ontologia considerada.
Observando a ontologia à luz dos postulados fenomenológicos, o Ser é tomado como
Sujeito, os Entes são tomados como Objetos e a coleção das Relações e dos Entes – isto
é, a Realidade – é tomada como Mundo. A existência da Informação Ontológica como
parte do Mundo – especificamente como fator de determinação do estado dos Objetos –
determina o modo como os Fenômenos aparecem ao Sujeito.

O argumento para a natureza ontológica da informação é desenvolvido em Lima-
Marques (2011a), do qual se destaca:

In a quantum sense, a position from a perspective of information as to how the
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representation of primary properties of matter would occur becomes necessary.
Following this line of thought, it is possible to define data as a snapshot of
this information, produced by the process of decoherence at the time of his
apprehension and when occurs the decaying of superposition state to a single
state persisted. Information on a quantum level would thus have an inherent
uncertainty and be correlated to the set of possibilities of diferent quantum
states, which could be assumed by subatomic particles. (. . . )
In this approach, information represents the primary properties of the object
independently of the subject and therefore strictly ontological, while this in-
formation would be data persisted at the exact moment of his apprehension
by the subject, a snapshot. For this approach, there would be a fundamental
distinction between data and information, making it necessary to agree to a
proper terminology for this the model. From the arguments presented one can
conclude that information is ‘thing’, i.e. information belongs to ontological level,
and that data is the condition of the object properties on the instant immediately
prior to its apprehension by the subject. 2

A informação é considerada como propriedade primária dos Entes, independente
da sua percepção pelo Sujeito, como Objeto. A informação existe no nível ontológico.
A natureza ontológica da informação é adotada para caracterizar as determinações das
propriedades dos Entes e de suas Relações, independente da percepção do Sujeito. O
Objeto, como Ente, possui a sua realidade determinada por suas relações com outros Entes
e a Informação representa – na visão proposta – o conjunto de propriedades da realidade
que determina o estado do Objeto.

2.3.2 O Fenômeno como manifestação de Informação

A apresentação de um Objeto para um Sujeito se dá através de um Fenômeno. As
propriedades que o Sujeito pode apreender do Objeto são determinadas pela Informação
Ontológica e apresentam-se, para o Sujeito, como Dados do Objeto. Diz-se, então, que um
Fenômeno é uma manifestação desta Informação Ontológica – pois apresenta as proprieda-
des do Objeto na forma pela qual elas aparecem ao Sujeito. Os Dados – compreendidos
como o conjunto das propriedades do Objeto em instante imediatamente anterior à sua
percepção por um Sujeito (LIMA-MARQUES, 2011a) – são, neste contexto, a manifestação
da Informação Ontológica.
2 Em um sentido quântico, uma posição a partir de uma perspectiva da informação de como a forma a

representação de propriedades primárias da matéria poderia ocorrer se torna necessária. Seguindo esta linha de
pensamento, é possível definir dados como um instantâneo das informações, produzido pelo processo de
entrelaçamento, no momento da sua apreensão e quando ocorre o decaimento do estado de superposição
de um único estado persistido. A informação sobre um nível quântico teria assim uma incerteza inerente
e está correlacionada com o conjunto de possibilidades de diferentes estados quânticos, que poderiam ser
assumidos pelas partículas subatômicas . . . Nesta abordagem, a informação representa as propriedades principais
do objeto independentemente do sujeito e, portanto, estritamente ontológico, Enquanto esta informação
seria de dados persistidos no exato momento de sua apreensão pelo sujeito, seria um instantâneo. Para esta
abordagem, deveria haver uma distinção fundamental entre dados e informações, tornando-se necessário
convergir para uma terminologia adequada para este modelo. Dos argumentos apresentados, pode-se concluir
que a informação é "coisa", ou seja, informação pertence ao plano ontológico, e que os dados é a condição
das propriedades do objecto no instante imediatamente antes da sua apreensão pelo sujeito – tradução livre.
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Um Fenômeno é a expressão dos Fatos no Mundo dos Objetos e que pode ser
convertida em uma Experiência no Mundo do Sujeito. O Conhecimento é uma configuração
de Entes no Mundo do Conhecimento que intenciona o Fato segundo a Experiência de um
Sujeito.

O modelo proposto considera que a Informação Ontológica determina a configuração
dos Entes e de suas Relações. A Figura 6, a seguir, representa esquematicamente o conceito:

Figura 6 – Fenômeno como apresentação da Informação

Fonte: Os autores

A informação da Coisa em Si (1) – Ente da Realidade – é determinada por sua
natureza e pelas suas relações com outros Entes. A manifestação do Objeto para um
Sujeito (2) é o modo como as propriedades do Ente irão aparecer para um Sujeito – é o
conjunto de Dados do Objeto que são passíveis de serem apreendidos pelo Sujeito. A
informação como apreendida pelo Sujeito (3) é o conjunto das propriedades que o Sujeito
efetivamente apreendeu na Experiência do Fato – as propriedades do Fenômeno.
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2.3.3 Sobre o Espaço e as distinções de Sujeito, Objeto e Conhecimento

A ideia de espaço é tomada como uma distinção no Mundo, correspondente a
uma distinção da realidade e feita por um sujeito para indicar uma parte da realidade
(BROWN, 1972; LIMA-MARQUES, 2011a). Adotando a abordagem fenomenológica, faz-se
a distinção de três espaços específicos: o Espaço dos Objetos, o Espaço do Sujeito, o Espaço
do Conhecimento. Uma arquitetura da informação, como configuração de Entes, pode
existir em qualquer um destes espaços.

Uma arquitetura da informação no Espaço dos Objetos é uma coleção de Objetos e
Propriedades que ou é percebida por um Sujeito ou é passível de percepção por um Sujeito.
Uma arquitetura da informação no Espaço dos Objetos mostra-se para um Sujeito como
um Fenômeno.

Uma arquitetura da informação no Espaço do Sujeito é uma relação estrutural
que determina a percepção do Sujeito. Corresponde ao que Siqueira (2008) denominou de
suposição estrutural. Trata-se numa alteração na estrutura dos Entes que constituem o
Sujeito, ou em suas Relações ou em ambos (Entes e Relações que constituem o Sujeito) e
que determinam a sua capacidade de ter a Experiência do Fenômeno. Uma Experiência
altera a arquitetura da informação do Sujeito que a teve.

Uma arquitetura da informação no Espaço do Conhecimento é uma imagem criada
por um Sujeito com intenção de significar uma arquitetura da informação no Espaço dos
Objetos.

2.3.4 A ideia de Estado

Um Estado é uma configuração de Entes e de Relações em um determinado Espaço.

Mudanças de Estado são percebidas pelo Sujeito como distinções no Tempo. O
Tempo é, para o Sujeito, uma sequência de estados.

Lima-Marques (2011a) esclarece:

Distinguished space has a state. Time is related to state. Distinguished space
has content. Content is composed by things. Things have properties. Therefore,
we assume that ‘space of information’ is the set of distinguished information in
a distinguished space.
DEFINITION 1. A state E is an unique configuration of information in an
interval of time δt, denoted as EδT1 .
DEFINITION 2. A dynamic D, of the spaces of information e is defined as:
D = {EδT1 , EδT2 , · · · , EδTn} 3

3 Os espaços distintos têm um estado. O tempo está relacionado ao estado. Um espaço distinto possui conteúdo.
Conteúdo é composto de coisas. Coisas têm propriedades. Portanto, assumimos que o "espaço de informação"é
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Os estados caracterizam uma arquitetura da informação no tempo. A dinâmica da
arquitetura da informação acontece com a mudança de seus estados.

2.3.5 arquitetura da informação (ai)

A Arquitetura da Informação (como disciplina) tem por objeto de observação os
Espaços de informação, vistos por ela como arquiteturas da informação. Lima-Marques
(2011a) propõe a definição para esta noção de arquitetura da informação:

DEFINITION 3. AI is the states configuration of the constituent elements of the
thing itself and its properties, characterized by space-temporality of distinguished
information.4

Propõe-se distinguir a Arquitetura da Informação (AI) para designar a disciplina e
arquitetura da informação (ai) para designar o objeto dela. A definição apresentada por
Lima-Marques (2011a) refere-se, nitidamente, à arquitetura da informação (ai).

2.3.6 Atos de Transformação

Na apresentação sobre uma Teoria Geral para a Arquitetura da Informação, Lima-
Marques (2011a) define Transformação:

DEFINITION 4. A transformation is a set of events, applied to a particular
state, in order to provoke changes to future states. 5

E mais adiante define Atos de Transformação:

DEFINITION 5. Transformation acts are sets of events, applied to a particular
state, by subject, in order to provoke changes to future states. 6

Costa (2012), durante um debate sobre este tema, ressaltou – nas definições
filosóficas – uma hierarquia conceitual entre Mudança, Transformação e Modificação:

(. . . ) Há pois uma estrutura hierárquica emergente entre os termos. E há tam-
bém a possibilidade que a semântica destes termo se interpenetrem, formando
subconjuntos e interseções entre esse subconjuntos.

o conjunto de informações distintas em um espaço distinto. DEFINIÇÃO 1. Um estado E é uma configuração
única de informações em um intervalo de tempo δt, denotada como EδT1 . DEFINIÇÃO 2. Uma dinâmica D, de
espaços de informações e é definida como: D = {EδT1 , EδT2 , · · · , EδTn}

4 DEFINIÇÃO 3. AI é a configuração dos estados dos elementos contituintes da coisa em si e de suas propriedades,
caracterizada pela espaço-temporalidade da informação distinta.

5 DEFINIÇÃO 4. Uma transformação é um conjunto de eventos, aplicados a um estado particular, de modo a
provocar mudanças para estados futuros.

6 DEFINIÇÃO 5. Atos de Transformação são conjuntos de eventos, aplicados a estados particulares, pelo sujeito,
de modo a provocar mudanças para estados futuros.
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Há o conjunto semântico do termo Mudança que é o mais fundamental. Trans-
formação é o conjunto de mudança da forma. Modificação é o conjunto de
mudança do modo. A interseção entre os dois parece ser extensa, o que torna
os termos sinônimos para o senso comum.

Apesar da distinção semântica entre Mudança, Transformação e Modificação, estes
termos são adotados como sinônimos para efeito da consideração das definições de Lima-
Marques (2011a) para Transformações e Atos de Transformação, que podem ser mudanças
de forma ou mudanças de modo.

2.4 Revisando os conceitos de Informação, Dado e Conhecimento

A partir dos princípios teóricos adotados é consequente a rejeição da hierarquia
DIC (DIK) – Dado, Informação, Conhecimento, proposta em Zeleny (1980) e largamente
utilizada nos textos da Ciência da Informação Documental. A hierarquia mencionada
considera que a informação é propriedade específica do Sujeito – adotando assim um
referencial fenomenalista (BERKELEY, 2010). Na realidade existem Dados (definidos
estranhamente como informações sem contexto, pois no referencial filosófico adotado quem
dá contexto aos dados é o sujeito).

Em linhas gerais o modelo DIK pode ser esclarecido pela Tabela 1:

Tabela 1 – Modelo Data-Information-Knowledge (DIK)

Technology Analogy Management Metaphor

Data EDP Elements: H2O, yeast bac-
teria, starch molecules

Muddling through KNOW-NOTHING

Information MIS

Ingredients: Flour, sugar,
water, spices, fixed recipe
for bread only (OR/MS
type)

Efficiency (measure-
ment + search)

KNOW-HOW

Knowledge DSS, ES, AI Choose among different re-
cipes for bread

Effectiveness (desi-
cion making)

KNOW-WHAT

Wisdom HSM, MSS Why bread and not crois-
sant?

Explicability (judge-
ment)

KNOW-WHY

Fonte: Extraído de Zeleny (1980)

Neste modelo (DIK ) existe uma hierarquia clara entre Dado, Informação e Conhe-
cimento. Apesar de não estar explícito no documento original de Zeleny (1980), costuma-se
definir Dado como o que não tem significado para o sujeito, Informação como o dado com
um significado e o Conhecimento como a informação aplicada. Esta é a prática comum
nas abordagens da Gestão do Conhecimento.
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A partir dos referenciais propostos nesta tese, a hierarquia entre Dado, Informação
e Conhecimento é distinta da proposta por Zeleny (1980). Como a informação existe no
nível ontológico, ela não é derivada do Dado. Ao contrário, o Dado é a manifestação
da informação ontológica, que determina as propriedades de um Objeto quando este se
apresentam para um Sujeito na forma de um Fenômeno.

Figura 7 – Hierarquia Informação-Dado-Conhecimento proposta para a Arquitetura da Informa-
ção

Fonte: Os autores

A Informação Ontológica é a determinação dos possíveis Estados dos Entes e de
suas Relações. O Dado é a manifestação do estado das propriedades do Objeto no momento
imediatamente anterior da sua percepção pelo Sujeito (LIMA-MARQUES, 2011a), ou seja,
é a Manifestação da Informação Ontológica em Formas perceptíveis por um Sujeito. O
Conhecimento é a imagem criada por um Sujeito na intenção de representar um Objeto.

2.5 O Modelo Referencial

Ao considerar-se a observação da realidade pela Arquitetura da Informação faz-se
primeiramente uma delimitação conceitual de um espaço como um domínio a ser observado.
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Figura 8 – Delimitação de um espaço

Fonte: Notas de aula do Prof. Mamede Lima-Marques

A existência de elementos neste espaço cria uma configuração de estado relacionada
a estes elementos. A informação associada a esta configuração define um espaço de
informação.
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Figura 9 – O espaço de informação e a configuração de elementos

Fonte: Notas de aula do Prof. Mamede Lima-Marques

O estado de uma configuração pode se alterar ao longo do tempo. As alterações
nestes estados podem ocorrer de forma espontânea – quando naturais – ou intencionalmente
– quando originadas por um sujeito.
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Figura 10 – Dinâmica dos estados

Fonte: Notas de aula do Prof. Mamede Lima-Marques

A arquitetura da informação é a configuração dos estados dos Entes e de suas Rela-
ções, caracterizada pela espaço-temporalidade das informações distinguidas. As mudanças
nos estados podem ocorrer mediante Transformações – fenômenos naturais – ou Atos de
Transformação – quando originadas por um Sujeito visando a determinados Contextos.
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Figura 11 – Transformações nos estados de uma arquitetura da informação

Fonte: Notas de aula do Prof. Mamede Lima-Marques

Propõe-se a classificação dos Atos de Transformação em dois grupos:

a) Atos de Transformação de Forma – mudam a forma da configuração no Espaço
considerado e implicam mudanças nas categorias de Forma ou de Manifestação.
São exemplos destes atos: o Modelar e o Estar – propostos por Costa (2009) e
descritos na subseção 2.9.4 – Aplicação de Atos de Transformação.

b) Atos de Transformação de Modo – alteram o modo da configuração e implicam
mudanças nas categorias ou de Significado ou de Contexto. São exemplos destes
Atos o Ouvir e o Interpretar, propostos por Costa (2009) na subseção 2.9.4 –
Aplicação de Atos de Transformação.

2.5.1 Do Esquema Geral de uso do Modelo Referencial

O esquema geral utilizado pela Arquitetura da Informação possui a seguinte
estrutura:
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a) Todo Fenômeno ocorre em um Espaço distinguível7. Sendo o Fenômeno a
aparência de um Objeto para um Sujeito, a distinção do Espaço pelo Sujeito é
condição para a percepção do Fenômeno.

b) Um Espaço de Informação pode ser associado a um Espaço distinguível e suposto
como um modelo isomórfico dele. O Espaço de Informação distinto pelo Sujeito
é um Espaço de Objeto. O conjunto de todas as configurações possíveis do
Espaço distinto pelo Sujeito define o Mundo dos Objetos.

c) Um Espaço de Objetos é tomado como uma configuração distinta por um
Sujeito. Um Objeto único no Espaço de Objetos é uma configuração entre o
Ente pensado como Objeto, e o Espaço de Informação – pensado como um
Objeto que contém ou outro Objeto ou o vazio (pensado como Ente, uma vez
que a ontologia assumida só possui Entes e Relações.)8.

d) Manifestação é uma coleção de um ou mais Fenômenos sob atenção de um
Sujeito.

e) Forma é uma estrutura específica de Dados que identificam um Objeto para um
Sujeito.

f) Uma configuração de Entes no Espaço de Objetos aparece para um Sujeito
como um Fenômeno cuja Forma é uma arquitetura da informação.

g) Dada a Epistemologia Fenomenológica, uma arquitetura da informação é uma
configuração de Entes distintos ou no Mundo 1 - mundo da distinção dos Objetos,
ou no Mundo 2, mundo da distinção do Sujeito, ou no Mundo 3, mundo da
distinção do Conhecimento.

h) Um Espaço de Conhecimento é uma delimitação do Espaço no Mundo da
distinção do Sujeito, é uma criação de um Sujeito para representar, pela inten-
cionalidade dele, um Espaço de Informação.

i) Um Conhecimento é uma configuração de Entes no Espaço de Conhecimento de
um Sujeito.

j) Um Significado é uma intenção designada por um Sujeito para supor um Objeto.

k) Um Contexto é uma coleção ou das Relações, ou dos outros Entes, ou das
Relações e dos outros Entes, tomada em referência a um determinado Objeto.

l) Uma arquitetura da informação é ou um Produto da disciplina Arquitetura
da Informação ou uma configuração atribuída a um Fenômeno observado. No

7 A distinção é tomada como “uma perfeita continência”, conforme definido em (BROWN, 1972).
8 (ARAUJO, 2012) define configuração como “um conjunto finito e não vazio de objetos associados por relações

de composição. (p. 202)”
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primeiro caso é Artefato, no segundo é objeto de investigação da disciplina de
Arquitetura da Informação.

2.6 Da ontologia geral utilizada na teoria da disciplina de Arquitetura da
Informação

Conforme apresentado na subseção 2.3.1 - A Informação Ontológica, a ontologia
proposta para a Arquitetura da Informação considera a existência de Entes e Relações. Esta
ontologia é um discurso sobre os entes que existem e é baseada em postulados. Tomando
esta ontologia como princípio de um discurso em Arquitetura da Informação, propõe-se
adotar uma abordagem filosófica especial, a saber, a da fenomenologia. A aplicação desta
ontologia e desta abordagem é feita de modo a identificar uma epistemologia que sirva de
base para uma discussão da Arquitetura da Informação como Ciência. Tal epistemologia
considera que a o Mundo é uma coleção de Objetos e Relações e passível de Conhecimento
por um Sujeito.

Figura 12 – Ontologia - na visão do Sujeito

Fonte: Os autores

Dentro de uma perspectiva fenomenológica (HESSEN, 2003) é possível distinguir-se
o Espaço do Sujeito, o Espaço dos Objetos e o Espaço do Conhecimento – vide Figura 13.
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Figura 13 – Distinção do Sujeito, Objeto e Conhecimento

Fonte: Os autores

Considerando os referenciais da Informação Ontológica – Wiener (1999), Stonier
(1997), Hofkirchner (1999), Lorenz (1977), Lloyd (2002), Maksimov (2010), Landauer
(1961), Bérut et al. (2012) – esta informação manifesta-se através de Dados do Objeto na
forma de um Fenômeno. O Fenômeno é a base para a construção do Conhecimento.

A investigação da Manifestação da Informação Ontológica é objeto da Ciência
da Informação (DOUCETTE; HOFKIRCHNER; RAFFL, 2007; HOFKIRCHNER, 1999;
LIMA-MARQUES, 2011a). A Arquitetura da Informação – conforme proposto neste
trabalho – trata do Fenômeno, da Configuração, do Ambiente da Informação e suas
relações com um Sujeito.

Apesar da origem do termo “Arquitetura da Informação” (WURMAN, 1997) ter
sua origem vinculada à aplicação de conceitos da disciplina de Arquitetura ao problema
do consumo da informação por Humanos, uma investigação sobre a origem dos conceitos
“Arquitetura” e “Informação” incentiva a aplicação destes conceitos (ALBUQUERQUE,
2010) – de um ponto de vista etimológico – à disciplina que está sendo definida.

O termo “arquitetura” tem sua origem no grego αρκηέ (arkhé) – que significa
primeiro, essencial, fundamental, autoridade, encargo (MALHADAS; DEZOTTI; NEVES,
2006) – e τέκνε (tékne) – que significa saber fazer, construção (MALHADAS; DEZOTTI;
NEVES, 2006). O termo αρκηέτέκτηον (arkhétékthon) – significa conceitualmente: a
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origem do saber construir; o fundamento do saber fazer; a autoridade do saber construir.

O termo “informação” possui sua origem no verbo latino informo, Informare que
significar “dar forma, modelar (espiritualmente) a coisa (na alma)”, “Colocar em forma”,
cujo substantivo significa desenho, projeto, esboço – em strito sensu – e ideia, noção,
concepção, representação – em lato sensu (MUNGUíA, 1985).

A expressão “Arquitetura da Informação” conceitualmente significa:

a) Construção da ideia

b) Saber fazer, (arte de) colocar em forma

c) Encargo de colocar em forma

d) Construção da Forma

A Figura 14 apresenta esquematicamente a origem da expressão Arquitetura da
Informação.

Figura 14 – Origem etimológica da expressão Arquitetura da Informação

Fonte: Os autores

A Arquitetura da Informação, como disciplina, trata da investigação do Fenômeno,
da Configuração, do Ambiente da Informação e das suas relações com um Sujeito. Esta
disciplina utiliza as categorias de Manifestação, Forma, Contexto e Significado para
construir um Conhecimento – vide Figura 15, página 35. A Manifestação explora o
Fenômeno. A Forma explora a Configuração. O Contexto explora o ambiente e a situação
da informação no Mundo. O Significado explora a intenção do Sujeito. Dentro da disciplina
de Arquitetura da Informação, a construção de um Conhecimento sobre o Espaço dos
Objetos é feito pela análise da Manifestação, da Forma, do Contexto e do Significado dos
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Fenômenos. Esta análise resulta numa arquitetura da informação intencional, a qual é
uma suposição do Fenômeno analisado – vide Figura 16, página 36.

Figura 15 – Categorias na construção do Conhecimento dentro da perspectiva da Arquitetura da
Informação

Fonte: Os autores
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Figura 16 – Construção de uma arquitetura da informação intencional

Fonte: Os autores
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2.7 Caracterização da Arquitetura da Informação como Disciplina Científica

A disciplina de Arquitetura da Informação pode ser caracterizada de acordo com a
tabela a seguir:

Tabela 2 – Caracterização da disciplina de Arquitetura
da Informaçãolabeltab:disciplinaAI

ITEM DESCRIÇÃO
DEFINIÇÃO: É a investigação do Mundo considerando as sua

manifestações, formas, contextos e significados do
ponto de vista de um Sujeito.

PROBLEMA: Perceber, pensar, desenhar e habitar Espaços de
Informação.

OBJETOS de Investigação: Os fenômenos da configuração do Espaço da Infor-
mação.

MÉTODO: Fenomenológico, para investigar as distinções do
Sujeito, do Fenômeno e do Conhecimento na cons-
trução de configurações do Espaço da Informação.

CATEGORIAS: Manifestação, Forma, Contexto e Significado.
Fonte: Produzida pelos autores.

A disciplina científica de arquitetura pode ser vista como um esforço de conhecer
o Mundo pelo uso das categorias de Manifestação, Forma, Contexto e Significado, com
o propósito de perceber, pensar, desenhar e habitar os Espaços de Informação. Nesta
perspectiva a disciplina de Arquitetura da Informação é um Ato de Transformação – como
definido por Lima-Marques (2011a).
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2.8 Fundamentos para o uso tecnológico dos conceitos da Arquitetura da
Informação

Figura 17 – Mapa conceitual dos fundamentos tecnológicos aplicados à AI

Fonte: Os autores

Uma tecnologia é uma tentativa de interferir na realidade para acomodá-la aos
interesses do Sujeito. É um programa de realização de poder, na medida em que pretende
tornar possível uma mudança no modo de manifestação das coisas para que se ajustem às
conveniências do Sujeito.

A fundamentação tecnológica apresentada nesta seção é uma proposta de aplicar
conhecimentos construídos dentro da disciplina de Arquitetura da Informação. Esta
fundamentação descreve os princípios práticos e os artefatos necessários para a criação de
tecnologias baseadas nos resultados científicos da Arquitetura da Informação. Ela propõe
um modo como se pode considerar os fundamentos filosóficos e científicos na aplicação
de tecnologias criadas no âmbito da disciplina de Arquitetura da Informação, em sua
Práxis. A Práxis, neste cenário, é entendida como a aplicação de conhecimento de forma
teleológica; de conhecimentos produzidos pela disciplina de Arquitetura da Informação.

Em resumo, propõe-se que a prática da Arquitetura da Informação inicia-se pela
delimitação de Espaços de Informação; segue com a criação de arquiteturas da informação
(como produto) em sucessivas simulações – ora da realidade observada, ora do modelo
concebido para alterar esta realidade. A atuação do Sujeito na composição dos Produtos
da arquitetura da informação dá-se pela aplicação de Atos de Transformação sobre as
configurações do Espaço de Informação.
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2.9 Princípios Tecnológicos

Um princípio tecnológico é compreendido como um conceito fundamental para o
desenvolvimento de práticas tecnológicas, entendidas como procedimentos para criar solu-
ções de problemas de interesse de um Sujeito. Na disciplina de Arquitetura da Informação,
estes conceitos herdam elementos declarados na fundamentação filosófica e científica de
modo a permitirem uma articulação do sistema de conceitos e dos modelos teóricos para a
criação de produtos.

Propõe-se que sejam considerados os seguintes princípios tecnológicos na criação
de soluções baseadas na disciplina de Arquitetura da Informação:

– Princípio da Distinção dos Espaços

– Princípio da Criação de Artefatos

– Princípio da Aplicação de Atos de Transformação

– Princípio da Simulação

Figura 18 – Princípios Tecnológicos da Arquitetura da Informação

Fonte: Os autores

2.9.1 Princípio da Distinção dos Espaços

O sujeito constrói arquiteturas da informação em Espaços de Informação. De início
é necessário delimitar o Espaço de Informação que será objeto da observação e atuação do
Sujeito. Inicialmente distinguem-se o Espaço dos Objetos, o Espaço do Sujeito e o Espaço
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do Conhecimento – todos eles dentro do Espaço de Informação delimitado. Esta distinção
tem o propósito de orientar o empreendimento técnico considerando que:

– O Espaço dos Objetos – é a distinção da coleção de entes e das suas relações na forma
como o Sujeito as pode perceber. Destaque-se o fato de que existem características
no Espaço dos Objetos que não são passíveis da percepção do Sujeito, mas que não
importam para as aplicações práticas por este mesmo motivo. A delimitação do
Espaço dos Objetos possibilita ao Sujeito ter consciência de que trabalhará com
modelos da Realidade – o próprio Espaço dos Objetos – e não com a própria Realidade,
fazendo-o reconhecer a contínua incompletude dos modelos em relação à Realidade
última das coisas – o que o faz estar sempre atento a novos Fenômenos que indicam
alguma incoerência entre o Modelo construído e Realidade intencionada.

– O Espaço do Sujeito – é a coleção dos elementos que definem o Sujeito e possibilitam
a ele tanto perceber o Espaço dos Objetos como criar uma representação dele.

– O Espaço do Conhecimento – é a coleção de configurações construídas por um Sujeito
para representar ou o seu entendimento, ou sua percepção, ou sua tradução ou
sua construção, ou todos eles em relação ao Espaço dos Objetos. É a coleção das
configurações que um Sujeito elabora para representar entes no Espaço dos Objetos.

A aplicação do princípio da distinção dos Espaços permite tanto a distinção entre
observador e e objeto de observação, quanto a caracterização de cada um dos domínios
no qual haverá a observação, a modelagem e a intervenção do Sujeito. A aplicação do
princípio da distinção dos Espaços é feita considerando a epistemologia fenomenológica,
proposta para a disciplina de Arquitetura da Informação.

2.9.2 Princípio da Criação de Artefatos

Um artefato é um termo cuja origem remonta à expressão (em latim) arte factum,
conjunção do termo ars – que significa saber prático – e facere – que significa fazer. A
palavra artefato designa um objeto que foi fabricado – um objeto que é resultado de um
processo fabril no qual o resultado é pensado e perseguido por um sujeito que possui o
conhecimento necessário para fazê-lo. O objetivo prático da disciplina de Arquitetura da
Informação é produzir produtos, artefatos específicos: arquiteturas da informação (como
produtos da aplicação da disciplina). No contexto disciplina de Arquitetura da Informação,
propõe-se que um Artefato é o resultado de um Ato de Transformação. As arquiteturas da
informação (como artefatos) resultantes da prática tecnológica da disciplina de Arquitetura
da Informação são:
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– arquitetura da informação percebida (aip) – aquela que representa a interpre-
tação de um Sujeito para o Fenômeno percebido. É a suposição pelo Sujeito que
intenciona o Fenômeno.

– arquitetura da informação designada (aid) – aquela que resulta da designação9

feita pelo Sujeito através de um Ato de Transformação. Estas arquiteturas podem
ser conceituais – quando existem apenas no entendimento do Sujeito, ou podem
ser Documentais – quando são transformadas em um Artefato na forma de um
Documento no Espaço do Conhecimento com suporte no Espaço dos Objetos.

– arquiteturas da informação aplicada (aia) – um subconjunto das arquiteturas
da informação designadas e que são efetivamente aplicadas para modificar o Espaço
dos Objetos.

Pela aplicação do Princípio da Criação de Artefatos, define-se a intervenção do
Sujeito sobre o Mundo na medida em que ele cria instrumentos (artefatos) para a adequação
do Mundo às suas conveniências e interesses. Utilizando-se a epistemologia proposta para
a Arquitetura da Informação têm-se três classes de artefatos:

– Uma classe de artefatos no Espaço do Sujeito – as arquiteturas da informação
percebidas;

– Uma classe de artefatos no Espaço do Conhecimento – as arquiteturas da informação
designadas;

– Uma classe de artefatos no Espaço dos Objetos – as arquiteturas da informação
aplicadas.

Além das arquiteturas da informação (artefatos) mencionadas, há que se considerar,
no Espaço dos Objetos, a existência de arquiteturas da informação espontâneas (aie). Estas
arquiteturas são a representação das configurações existentes no Espaço dos Objetos e que
não são fabricadas por um Sujeito. Enquanto uma arquitetura da informação percebida
ou designada é um artefato resultante da atuação do sujeito; a arquitetura da informação
espontânea é uma referência a uma configuração na Realidade. Tais arquiteturas da
9 Na língua portuguesa utiliza-se o termo intencionada ”como adjetivo referente a desígnio já que a palavra

designada” – particípio de designar: nomear, dar a conhecer – possui uma significação ordinária alheia ao
domínio do desígnio. Um estudo sobre a origem do termo desígnio mostra, entretanto, que a palavra possui
a mesma origem de desenho, i.e. a palavra latina designum que significa marcar, assinalar intencionalmente.
Da palavra designum surgem os termos design, desígnio e desenho. Esta origem permite portanto um uso
especializado para o adjetivo desígnio, não apenas como “nomeação”, mas como “marcação intencional”. Este
fato, possibilita o uso da expressão “arquitetura da informação designada”.
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informação espontâneas são objetos de investigação da Ciência e não são consideradas na
Tecnologia. As arquiteturas da informação espontânea, quando consideradas no âmbito da
Tecnologia (na disciplina de Arquitetura da Informação), são tratadas como arquiteturas da
informação aplicadas, uma vez que se manifestam no Espaço dos Objetos. Uma arquitetura
da informação aplicada é uma configuração desejada e fabricada pelo Sujeito para atender
ao(s) objetivo(s) planejado(s).

2.9.3 Princípio da Simulação do Mundo

Uma das características da Ciência Moderna é a preocupação em criar instrumen-
tos de observação e validação das teorias (JAPIASSU, 2007). Estes instrumentos são
denominados experimentos e objetivam validar ou refutar modelos em relação aos objetos
investigados. De modo geral, um experimentos é um instrumento – teórico ou empírico –
que tem o propósito de comparar a hipótese ou conjectura com outros referenciais teóricos
(experimento teórico) ou com as manifestações da realidade (experimento empírico).

O princípio da Simulação do Mundo é utilizado com base da assertiva fenomenológica
de que o Mundo do Sujeito é uma imagem da Realidade construída através da percepção
dos Fenômenos e da suposição deles através dos modelos de Conhecimento. O princípio da
Simulação produz um artefato que é, ao mesmo tempo, uma imagem do entendimento que
o sujeito possui da realidade parcialmente representada em alguns de seus aspectos, e um
instrumento de validação do isomorfismo entre o Mundo representado no modelo simulado
e os fenômenos percebidos. As possibilidades de aplicação dos artefatos de simulação
permitem tanto a investigação dos Fenômenos, através da sua representação, quanto a
criação de utilidades para o uso segundo o interesse do Sujeito. A feitura da simulação
tem como resultado um aperfeiçoamento do entendimento dos fenômenos.

Na disciplina de Arquitetura da Informação, a Simulação é um dos instrumentos
chaves para a realização de experimentos. Na simulação, o espaço de informação é delimitado
e observado; suas características são identificadas e elaboradas; um modelo é utilizado
para reproduzir o entendimento obtido e aplicar transformações para conformar o modelo
criado ao Contexto intencionado; e uma arquitetura da informação designada é configurada
e utilizada, e sobre ela novos ciclos de simulação podem ser realizados. Estas etapas
correspondem aos momentos Escutar, Pensar, Construir e Habitar – descritos por Costa
(2009) na subseção 2.9.4 – Aplicação de Atos de Transformação. As produções de arquitetura
da informação aplicadas possam ser feitas em iterações.

A proposta da Simulação como instrumento tecnológico para a criação de tecnologia
na Arquitetura da Informação alinha-se com o uso da metáfora da computação como modelo
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de representação da realidade (LLOYD, 2002; MAKSIMOV, 2010; LIMA-MARQUES,
2011a). O modelo computacional que substituiu a metáfora mecanicista do relógio para
uma representação da realidade centra o processo da investigação da Informação em seu
processamento.

O Princípio da Simulação na disciplina da Arquitetura da Informação permite que
um determinado artefato de um Espaço (do Sujeito, dos Objetos ou do Conhecimento)
seja (re)apresentada em outro Espaço diferente e sendo a suposição daquela artefato
no Espaço original em um novo artefato no Espaço destino no qual é simulado. Por
exemplo, uma arquitetura da informação aplicada é uma das possíveis arquiteturas da
informação designadas que simula o Objeto pretendido e suas características e deve
ser selecionada de modo a atender o mais adequadamente possíveis aos interesses do(s)
Sujeito(s) considerado(s).

2.9.4 Princípio da Aplicação de Atos de Transformação

Um Ato de Transformação é “um conjunto de eventos aplicados a um estado parti-
cular por um sujeito para provocar mudanças para estados futuros” (LIMA-MARQUES,
2011a). O princípio dos Atos de Transformação indica que a construção de aplicações na
Arquitetura da Informação é sempre feita através de Atos de Transformação. Propõe-se
que os Atos de Transformações são aplicados em quatro momentos, conforme apresentado
por Costa (2009):

– O Momento Escutar é o primeiro momento de delimitação e organização de espaços de informação.
Ele é composto pelo ato de ouvir e pelo ato de interpretar, que gera significado aos registros captados
e determina a intenção do sujeito ao adapta-se a um espaço de informação. (...) O Escutar produz
ontologias que se comportam como coleções de registros categorizados de acordo com a interpretação
do profissional e representadas para refletir relações hierárquicas entre as informações registradas.

– O Momento Pensar é uma rotina de análise de registros que produz redes de significados organizadas
e aptas a representar o espaço de informação composto pelos atos de interpretar e desenhar.

– O Momento Construir é um conjunto de ações finitas e planejadas que servirão de base para a
transformação do espaço de informação inicial, pela aplicação dos atos de modelar e transformar,
dando origem a um novo estado.

– O Momento Habitar é a incorporação do espaço de informação pelo sujeito pelo atos de transformar
e de estar (COSTA, 2009, p.113).

Estes Momentos são considerados fases no deslocamento temporal da construção
de uma arquitetura da informação, são configurações evolutivas no transcorrer do tempo.
Em cada Momento são realizados Atos de Transformação específicos caracterizados da
seguinte forma:

– Estar é um Ato de transformação causado por um Sujeito que se insere como parte
da configuração de um Espaço. A presença do Sujeito altera a configuração do Espaço
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e cria uma nova configuração para a arquitetura da informação espontânea do Espaço
de Informação associado. O Estar é um Ato de Transformação que consolida uma
nova arquitetura da informação e possibilita o ato de Perceber. Para observar uma
realidade o Sujeito primeiramente insere-se nela. O resultado do Ato de Estar é a
possibilidade da observação.

– Perceber – originalmente denominado Ouvir (COSTA, 2009) – é um Ato de
Transformação que possibilita a percepção de um fenômeno. É uma mudança que
causa a experiência de um Sujeito criando a distinção entre o fenômeno e os demais
entes do Espaço de Objetos. O resultado do Ato de Perceber é a distinção do Objeto,
ou de suas propriedades, por e para um Sujeito. Esta distinção é feita na disciplina
de Arquitetura da Informação utilizando a categoria da Manifestação.

– Interpretar é um Ato de Transformação que cria um Significado, uma Forma e um
Contexto da Manifestação para um Sujeito. O resultado do Ato de Interpretar é a
atribuição de uma arquitetura da informação percebida (aip) para a Manifestação de
um Fenômeno.

– Modelar é um Ato de Transformação que analisa uma arquitetura da informação
percebida para a Manifestação de um Fenômeno com vista a atender a interesses
específicos de um Sujeito. A modelagem pode ser feita pela alteração da Forma, do
Contexto e do Significado da arquitetura da informação percebida, criando uma
arquitetura da informação designada. A modelagem não afeta a Manifestação do
Fenômeno. O resultado do Ato de Modelar é uma arquitetura da informação designada.
O modelo resultante – a arquitetura da informação designada, supõe a Manifestação
original do Fenômeno.

– Transformar é uma mudança que altera o Espaço dos Objetos através de um
artefato que é uma arquitetura da informação. Esta arquitetura da informação é
denominada arquitetura da informação aplicada (aia) e interfere na Manifestação
do Fenômeno dando-lhe (e/ou) nova Manifestação, (e/ou) nova Forma, (e/ou) novo
Significado, (e/ou) novo Contexto com vistas ao interesse do Sujeito. A arquitetura
da informação aplicada altera, ao menos, uma das categorias da arquitetura da
informação designada para a Manifestação do Fenômeno considerado (Manifestação,
Forma, Contexto, Significado).

As figuras 19, 20, 21, 22 e 23 representam os Atos de Transformação apresentados
e seus respectivos efeitos tecnológicos.
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Figura 19 – O Ato Estar

Fonte: Os autores

Figura 20 – O Ato Perceber

Fonte: Os autores
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Figura 21 – O Ato Interpretar

Fonte: Os autores

Figura 22 – O Ato Modelar

Fonte: Os autores
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Figura 23 – O Ato Transformar

Fonte: Os autores

A Figura 24, página 48, representa esquematicamente a aplicação dos Atos de
Transformação apresentados.
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Figura 24 – Representação esquemática dos Atos de Transformação apresentados para a Arquitetura da Informação

Fonte: Os autores
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É pela aplicação do Princípio dos Atos de Transformação que, no âmbito da
tecnologia da Arquitetura da Informação, são criados os diversos artefatos.

2.10 Da Práxis da Arquitetura da Informação

A Práxis é o conjunto de atividades e práticas, decorrentes do Conhecimento,
realizadas pelo sujeito no Labor, no Trabalho e na Ação para adequar a Realidade ao
seu entendimento e propósitos. É o fundamento da Tecnologia. É através da Práxis
que o arquiteto de informação modifica os espaços sob os quais atua através de novas
configurações da informação. Ele o faz criando ou modificando artefatos. As arquiteturas
da informação designadas – como artefatos específicos para modelar o Mundo considerado
– e as arquitetura da informação aplicada – como instrumento de alteração do Espaço
dos Objetos com vistas a atender ao(s) interesse(s) específico(s) do(s) Sujeito(s) – são os
instrumentos particulares que caracterizam a Práxis da Arquitetura da Informação como
proposta neste trabalho.

2.10.1 Objetivo da Práxis da Arquitetura da Informação

O objetivo da Práxis da Arquitetura da Informação é a criação de uma configuração
no Espaço da Informação que atenda a interesses específicos do Sujeito. Este Espaço de
Informação tanto pode ser o Espaço dos Objetos, como o Espaço do Sujeito, como o
Espaço do Conhecimento. Esta configuração é feita pela introdução ou modificação dos
artefatos da Arquitetura da Informação, produzidos por um Sujeito.

2.10.2 Processo da Práxis da Arquitetura da Informação

O processo de aplicação tecnológica da Arquitetura da Informação é definido pela
sequência dos Momentos de Habitar, Pensar, Construir e, novamente, Habitar.

– No Momento Habitar o sujeito coloca-se no Mundo que pretende considerar e
aplica os Atos de Transformar e Estar. Pelo Ato de Transformar ele insere-se como
Ente neste Mundo e procura identificar os Objetos e Relações que existem nele.
Através do Ato Estar o Sujeito cria as condições de observação deste Mundo, o que
lhe permite perceber as Manifestações de Fenômenos.

– No Momento Escutar o Sujeito aplica o ato de Perceber e cria uma arquitetura da
informação percebida (aip) para representar o Fenômeno capturado pela categoria
Manifestação.
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– No Momento Pensar é feita uma rotina de análise da arquitetura da informação
percebida (aip) para apreciar as categorias de Forma, Contexto e Significado. O
resultado deste Momento é uma coleção de arquiteturas da informação designadas,
que são modelos criados pelo sujeito para representar o Fenômeno utilizando as
categorias de Manifestação (inalterada), Forma, Contexto e Significado.

– No Momento Construir o sujeito realiza um conjunto de ações finitas e orien-
tadas para a transformação do Mundo, através da produção de uma arquitetura
da informação aplicada (aia), que é ou um novo Objeto no Mundo ou uma nova
relação considerando as categorias de Manifestação, Forma, Contexto e Significado.
Observe-se que a arquitetura da informação aplicada (aia) é ou a produção ou uso de
uma das arquiteturas da informação designadas (aid) modeladas pelo Sujeito durante
o Momento Pensar.

– Concluindo o processo, o Sujeito volta ao Momento Habitar para integrar-se ao
Mundo pela utilização da arquitetura da informação aplicada, introduzida por ele no
Momento Construir e definindo uma nova configuração do Espaço de Objetos.

A Figura 25 representa o Processo da Práxis da Arquitetura da Informação.

Figura 25 – Processo da Práxis da Arquitetura da Informação

Fonte: Os autores

2.10.3 Artefatos da Práxis da Arquitetura da Informação

São artefatos da Práxis da Arquitetura da Informação:
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– Uma coleção de arquiteturas da informação percebida. Estes artefatos são
produzidos através da Suposição Fenomenológica (SIQUEIRA, 2008) – um processo
de referência dinâmica à realidade por um Sujeito e caracterizado por uma atualização
constantes dos significados referenciados, em virtude das mudanças recursivas de
significado ocasionadas por nova percepção – para a captura dos detalhes do Fenômeno
durante o Ato de Perceber. Articulam-se no Espaço do Sujeito. São exemplos deste
tipo de artefatos: os entendimentos de um Sujeito; os seus registros de percepções; as
alterações biológicas que registram eventos percebidos etc, desde que considerados
em sua sua utilidade e aspecto aplicado, e utilizando as categorias de Manifestação,
Forma, Contexto e Significado.

– Uma coleção de arquitetura da informação designadas. Esta coleção é cons-
truída através da Suposição Estrutural – uma imagem estática da realidade codificada
numa estrutura por determinadas relações lógicas de Forma (SIQUEIRA, 2008) –
com o propósito de produzir modelos para representar e manipular arquiteturas da
informação percebidas. Aparecem no Espaço do Conhecimento, embora também
possam se manifestar no Espaço dos Objetos devido ao suporte no qual se manifestam.
São exemplos deste tipo de artefatos os desenhos, esquemas, registros, esboços que
consolidam uma modelagem feita por um Sujeito para analisar Objetos e Relações do
Mundo considerando as categorias de Manifestação, Forma, Contexto e Significado.

– Uma coleção de arquiteturas da informação aplicadas. Esta coleção produz
transformações no Espaço dos Objetos e são a conversão ou de uma ou de um conjunto
de arquiteturas da informação designadas. Uma arquitetura da informação aplicada
é a produção no Espaço dos Objetos de uma configuração específica, considerando
Manifestação, Forma, Contexto e Significado, que atende a específicos interesses de
um ou mais Sujeitos. São exemplos deste tipo de artefatos os softwares, os processos,
os sistemas de informação, as políticas, as obras de arte, os instrumentos etc, desde
que construídos considerando as categorias de Manifestação, Forma, Contexto e
Significado.

A Figura 26, página 52, representa as classes de artefatos da Práxis da Arquitetura
da Informação.

2.10.4 Resultado da Práxis da Arquitetura da Informação

O resultado da Práxis da Arquitetura da Informação é uma nova configuração
dos Entes e Relações no Mundo, considerado pelo Sujeito como alvo de sua intervenção.
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Figura 26 – Classes de artefatos da Práxis da Arquitetura da Informação

Fonte: Os autores

Esta intervenção se dá, no âmbito da disciplina de Arquitetura da Informação, pelo uso
das quatro categorias fundamentais definidas na Teoria da Arquitetura da Informação:
Manifestação, Forma, Contexto e Significado.

2.11 O Problema da Representação da Informação

O mundo apresenta um conjunto de fenômenos aos quais os seres humanos têm
acesso. Na medida em que o homem acessa, conhece e descreve sua realidade, por meio
da linguagem, se habilita a construir relações de referências, que possibilitam a descrição
do mundo e a criação de novos significados. Perceber o mundo pressupõe a dotação de
significado e, com isso, pressupõe uma relação entre um sujeito - alvo do entendimento, e
um objeto - que é a origem da determinação que sensibiliza o sujeito.

A explicação do modo como os diferentes tipos de fenômenos transformam-se em
significado para um sujeito tem sido objeto de especulação e pesquisa tanto na filosofia
quanto na ciência. No estudo da representação do conhecimento, a atividade cognitiva
humana é descrita em termos de símbolos, esquemas, imagens, ideias, e outras formas de
representação mental.

Esta seção trata do problema filosófico da relação de significação feita entre um
observador e uma realidade. É adotada uma perspectiva baseada na linguagem como
um conjunto de símbolos, significados e regras de representação. Partindo dos conceitos
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tradicionais sobre a representação do conhecimento, são explorados outros aspectos desta
representação – sempre na perspectiva epistemológica, i.e. buscando uma relação entre
o fato e sua relação com uma entidade epistêmica. É explorado o conceito de Desenho
Ontológico (WILLIS, 1999) e suas relações com a Arquitetura da Informação. O principal
objetivo desta seção é argumentar que o modelo de representação da realidade possui
fundamentos na linguagem.

2.12 Da Representação do Conhecimento

Representar conhecimento significa descrever – na forma de modelos e por meio
de linguagens específicas – os objetos ou as situações do mundo real. Um modelo é
uma representação parcial da realidade enfatizando alguns aspectos. Os modelos são
representações simplificadas do real. Por eles é possível destacar os elementos essenciais
do que se pretende representar.

Uma das possibilidades da modelagem é a simulação computacional. Objetos físicos,
eventos e relacionamentos não podem ser armazenados diretamente no computador, sendo
representados por símbolos que servem de substitutos para as coisas externas. Os símbolos,
e os vínculos (links) entre eles formam modelos para representação das coisas externas.
Pela manipulação dos substitutos internos, um programa de computador pode simular
sistemas externos ou argumentos sobre ele.

Para representar conhecimentos é necessária a utilização de linguagens. Como
afirmou Sowa (2000), uma boa linguagem de representação deve facilitar a comunicação
entre a “engenharia do conhecimento” – que compreende a Inteligência Artificial – e os
“experts de domínio” – que definem a aplicação. Embora a engenharia do conhecimento
possa escrever as definições e as regras, os especialistas de domínio devem estar aptos a
verificar se elas representam uma teoria realista do domínio.

Alvarenga (2003) ressalta que os processos de representação ocorrem no momento
da produção dos registros de conhecimento, na organização dos sistemas de informação
documentais e no acesso às informações pelos usuários. Tem-se assim, o processo de
representação na produção, desenvolvimento, manutenção e recuperação da informação.
Nesse contexto, pode-se tomar o conceito de “informação como coisa”, proposto por
Buckland (1991), vinculando informação a um objeto que contém informação. Informação
seria um registro dotado de algum tipo de semântica e que possibilita o conhecimento por
um sujeito.

A representação surge como um processo intelectual caracterizado por objetos
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representando coisas. A representação do conhecimento aparece como uma representação
simbólica. Representar seria o “ato de colocar no lugar de” e o modelo resultante repre-
sentaria a realidade, ainda que de maneira parcial, para uma determinada finalidade ou
contexto.

A representação do conhecimento é um instrumento pelo qual a linguagem simplifica
a realidade e possibilita um meio de expressão humana. Esta ferramenta proporciona a
interface necessária para o uso das tecnologias da informação pela cognição humana.

A cognição refere-se a faculdades físicas, mentais e emocionais do sujeito que percebe,
registra, processa e/ou manipula informação para produzir comportamento inteligente
(conhecimento). O ato de conhecer pode ser definido como um processo cognitivo que
envolve sensação, percepção, identificação, interpretação, reflexão e codificação.

Alvarenga (2003) descreve dois tipos de representação: primária e secundária. A
representação primária seria o registro do pensamento em um “suporte”, consequência
de um processo intelectual. O sujeito faz uma espécie de levantamento de características
daquilo que é percebido, compara com o que já é conhecido e “registra”. Esse mecanismo
estaria diretamente relacionado ao processo de produção/criação do conhecimento.

O registro seria, em outras palavras, a expressão do resultado da ação de pensar o
mundo em termos simplificados, seria uma representação do próprio pensamento. O registro
ou representação mental pode se apresentar por proposições ou enunciados e também como
figura ou imagem mental. Dessa representação gera-se o “conceito” (VYGOTSKY, 2007b),
componente essencial do conhecimento a ser representado. A representação primária seria
a etapa de produção dos registros – representação da coisa – cujo produto final seria o
conhecimento.

A representação secundária, por sua vez, estaria relacionada ao processo de tra-
tamento ou processamento desse conhecimento para fins de armazenamento e futura
recuperação. A informação primária textual, sonora ou icônica, é representada por novos
conjuntos de informações que descrevem as características dessa informação, refletem sua
origem e conteúdo e facilitam a recuperação por meio da descrição física (como objeto),
pontos de acesso (índice) e conteúdo (compactado, condensado ou integral).

Capurro (1991) afirma que as representações, uma vez processadas e codificadas
na mente/cérebro do sujeito cognoscente (o produtor), podem ser comunicadas a outras
mentes e/ou armazenadas e processadas por máquinas. Seria o processo de passagem do
estágio de representação primária para secundária.

Na representação secundária, a questão da linguagem como mediadora é funda-
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mental. Há necessidade de construir interfaces entre o conhecimento e sua representação.
Nesse contexto, outro aspecto entra em evidência: a terminologia.

Como destaca Alvarenga (2003), no processo de representação é imperativo o
desenvolvimento da interação entre a organização cognitiva – imposta ao conhecimento por
seu produtor (representação primária), e a organização conceitual – imposta à informação
pelos especialistas (representação secundária).

Ao representar um conhecimento o que se obtém é um representação parcial da
realidade. Qualquer representação é imprecisa e simplificada. As coisas não se reduzem ao
que delas pode ser visto/percebido pelos sujeitos de forma explícita ou representada. O
conhecimento envolve uma atitude hermenêutica ou interpretativa e seu registro não fica
reduzido ao já conhecido, mas situa a nova percepção naquilo já reconhecido e, principal-
mente, na possibilidade da inteligência humana de enriquecer e modificar estratégias, em
função das informações e experiência adquiridas, da memória, da emoção e da imaginação.
Além disso é fundamental considerar, nesse processo, o contexto no qual o conhecimento
foi produzido, processado e modificado. Representar é mais que substituir. Representar é
uma forma de criar a realidade, ou mais precisamente, de criar uma interpretação dela.

Para uma adequada representação, o papel da linguagem passa a ser mais abrangente
que o definido na representação secundária. Todo ato de representação é, de certo modo,
um ato linguístico. Entretanto, esta dimensão da linguagem está diretamente relacionada
à Semiótica.

2.12.1 Da Semiótica

As relações com o mundo, com o outro ou com nós mesmos se dá pela mediação
da linguagem. A Semiótica estuda esta mediação, que podemos chamar de representações
ou apresentações do mundo. A Semiótica tem por objetivo estudar os fenômenos de
representação e significação. Utiliza como recursos a categorização dos diferentes tipos de
signos e o processo que lhes permite significar (PEIRCE, 1972).

A teoria Semiótica nos conduz ao movimento interno das mensagens, o que nos
dá a possibilidade de compreender os procedimentos e recursos empregados nas palavras,
imagens, diagramas, sons, nas relações entre elas, permitindo a análise das mensagens e
efetivamente comunicar.

Para estudar e entender o processo de significação, a Semiótica centra-se, por assim
dizer, na existência dos signos. Os signos podem ser das linguagens verbais, das linguagens
não-verbais e das linguagens tecnológicas. Nos estudos semióticos, não há comunicação sem
significação e não há significação sem interpretação, isto é, sem a passagem que podemos
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fazer de determinados signos para outros signos e de códigos para outros códigos na busca
de uma significação.

É nesse contexto que se situa o conceito de comunicar, que significa, etimologica-
mente, pôr em comum. Os signos desempenham um papel fundamental no processo de
comunicação, que se pode resumir como a troca de uma mensagem entre um emissor e
um receptor. Sem signos, não há mensagem, não há um “pôr em comum”. A Semiótica,
ciência dos signos, estuda todos os tipos de signos, como eles se relacionam e a cultura
onde estes signos existem.

Significação é o processo de construção do significado dos signos. Um signo só pode
significar quando relacionado a uma interpretação. A necessidade de interpretar deriva do
fato de um signo não significar por si mesmo. Ele é significado no contexto do uso que
dele se faz. A moderna “ciência dos signos” teve suas bases estruturadas entre o final do
século XIX e o início do século XX.

De acordo com Lúcia Santaella (2002):

o estudo da linguagem e dos signos é muito antigo. A preocupação com os
problemas da linguagem começam na Grécia. A Semiótica implícita compreende
todas as investigações sobre a natureza dos signos, da significação e da comuni-
cação, é uma Semiótica explícita quando a ciência Semiótica propriamente dita
começou a se desenvolver.

Os princípios fundamentais dos signos tiveram um marco com o estudo de dois
cientistas: o americano Charles S. Peirce e o suíço Ferdinand de Saussure.

O trabalho de Peirce tem uma forte tonalidade filosófica e foi denominado de
Semiótica, enquanto Saussure aborda mais a Linguística e usa o termo semiologia. Nenhum
dos dois conheceu o trabalho do outro e nem publicou suas teorias de forma completa em
vida.

A Semiótica é um campo de grande amplitude e variedade teórica e, atualmente,
percebe-se um grande esforço para formalizar, completar e desenvolver essas teorias, tendo
como base também os estudos de autores atuais como Umberto Eco, Maria Lúcia Santaella
e o trabalho de Roland Barthes (1915-1980), que evidencia o desenvolvimento da Semiótica
a partir de raízes estruturalistas.

Em relação aos determinantes teóricos da Semiologia, na corrente iniciada por
Saussure são vistos o signo, o significado e o significante. Barthes assim exlica: “o signo é,
pois, composto de um significante e um significado. O plano dos significantes constitui o
plano de expressão e dos significados o plano de conteúdo” (BARTHES, 1996).

Campus Universitário Darcy Ribeiro

ICC Ala Centro, BSS-383, Asa Norte

CEP: 70910-900

Asa Norte – Brasília, DF

Tel: +55 61 3307 3997

http://cpai.unb.br cpai@cpai.unb.br

http://cpai.unb.br
mailto:cpai@cpai.unb.br


57

É no fundamento filosófico da Semiótica de Peirce que se viabiliza a reflexão sobre
os esquemas de cognição das ideias como entidades Semióticas. A Semiótica fundamenta a
representação do conhecimento.

Peirce argumenta que o pensamento humano é sempre representação. Ele quer
dizer com isso que o homem pensa sempre alguma coisa por meio de outra: re-presenta.
Um signo se refere a outras ideias e a outros objetos do mundo. O signo é a representação
de um passado que se torna presente por meio de uma representação. Não há pensamento
sem signos e sem uma interpretação, a qual se faz por meio da estruturação sígnica.
Com o tempo, concluiu que nem mesmo na matemática é possível desenvolver raciocínios
exclusivamente por meio de símbolos.

Para Peirce, os raciocínios se produzem por meio de uma mistura de signos; por
isso, entender o pensamento demanda o conhecimento da variedade sígnica e das suas
misturas possíveis, de seus relacionamentos, assim como o nascimento e a evolução dos
signos.

Peirce estabelece uma relação sígnica entre signo-representâmen, objeto e interpre-
tante. A noção de interpretante não se define na de intérprete do signo, mas através da
relação que o signo mantém com o objeto, é uma representação do conhecimento deste
signo. A partir dessa relação, produz-se na mente interpretadora um outro signo que traduz
o significado do primeiro (que é o interpretante do primeiro). Por exemplo, a palavra
“BOLA” é um signo interpretante do signo bola (objeto) estabelecido unicamente em cada
subjetividade. Dessa forma, o significado de um signo é sempre outro signo, e assim por
diante. Portanto, um signo pode ser tudo aquilo que se relaciona com estes três elementos:

a) Objeto: pode ser um fato;

b) Interpretante: pode ser a interpretação que alguém venha a fazer do fato;

c) Representâmen: que é o corpo do Signo em si. Na prática, o representâmen é o
veículo da informação.

Qualquer informação mediada é representâmen: imagens, figuras, palavras, sons
que representam algum objeto do mundo real.

Em consequência da relação entre objeto, interpretante e representâmen, a Semiótica
abre-se em três ramos:

a) A Gramática Pura – ensinando o emprego do representâmen pela inteligência
científica para que possa incorporar um significado. Sua tarefa é determinar o
que deve ser verdadeiro a fim de que possa incorporar um significado qualquer.
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É a teoria geral da relação de representação e dos vários tipos de signos.

b) A Lógica Pura ou Crítica – a lógica propriamente dita, que teria por finalidade
esclarecer a inteligência científica sobre a verdade acerca de qualquer objeto. É
a ciência formal da verdade das representações.

c) A Retórica Pura – que ensina a inteligência científica a determinar as leis
segundo as quais um signo (ou pensamento) dá surgimento a outro. Refere-se à
eficácia da semiose.

Merece destaque o fato de a teoria de Peirce contemplar as relações entre homem e
mundo, assim como explica o relacionamento entre o homem e os fenômenos que o cercam.

Peirce estabeleceu uma rede de classificações sempre triádicas dos tipos possíveis de
signo, tomando como base as relações que se apresenta o signo. Estipulou três categorias
universais – também chamadas “cenophythagorean categories”, começando a aplicá-las
inicialmente à mente, e logo após á natureza. São elas:

a) Primeiridade – referência monádica à abstração de uma qualidade

b) Secundidade – relação diádica de entre um signo e um fato no mundo

c) Terceiridade – representação para um sujeito, é uma relação tríadica (signo,
objeto, interpretante)

A primeiridade, sendo a primeira das três categorias universais, consiste, por exem-
plo, na presença de imagens diretamente à consciência, sem uma consciência propriamente
dita. Podemos denominar a primeiridade como a categoria da percepção, do sentimento
imediato e presente das coisas, numa relação sensível, sem relação com outros fenômenos
do mundo, onde se vê aquilo tal como é, por exemplo, a palavra FLOR.

A secundidade já é a categoria do “conflito”. Não é somente o perceptível da
primeiridade, mas necessita dela para existir. É o mundo do pensamento, sem, no entanto,
a mediação de signos. O aspecto segundo representa uma consciência reagindo ante o
mundo, em relação dialética; uma relação dual. É a relação entre um fenômeno primeiro e
um segundo fenômeno qualquer. É a categoria da comparação, por exemplo, uma FLOR é
o nome genérico para rosas, violetas, margaridas, etc.

A terceiridade incorpora as duas primeiras categorias. No nível do pensamento, a
terceiridade corresponderia ao nível simbólico, sígnico, onde o mundo é representado e
interpretado. A terceiridade acrescenta uma camada interpretativa entre a consciência e o
que é percebido. Nesse caráter fenomenológico, Peirce começou a moldar o seu sistema
filosófico. A terceiridade é a categoria que relaciona um fenômeno a um terceiro termo,
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gerando assim a representação, a semiose, os signos em si. Daí surge a metáfora. Por
exemplo, uma FLOR pode representar a mocidade; a pureza, a candura, além do próprio
tipo vegetal.

2.13 O conceito da representação como ato de Desenho Ontológico

Willis (1999) introduz em seu trabalho um interessante conceito que poderá ser útil
para a compreensão dos processos envolvidos na criação de Arquiteturas da Informação, já
incorporado por Lima-Marques (2007) em sua definição. Trata-se do conceito do Desenho
Ontológico.

To begin simply, ontological designing is a way of characterising the relation
between human beings and lifeworlds. As a theory its claims are:
1. That design is something far more pervasive and profound than is generally
recognised by designers, cultural theorists, philosophers or lay persons;
2. That designing is fundamental to being human – we design, that is to say, we
deliberate, plan and scheme in ways which prefigure our actions and makings –
in turn we are designed by our designing and by that which we have designed
(i.e., through our interactions with the structural and material specificities of
our environments);
3. That this adds up to a double movement – we design our world, while our
world acts back on us and designs us.
(. . . ) Ontological designing then is (i) a hermeneutics of design concerned with
the nature and of the agency of design, which understands design as a subject-
decentred practice, acknowledging that things as well as people design, and
following on from this, (ii) an argument for particular ways of going about design
activity, especially in the contemporary context of ecological unsustainability.

Destaque-se o fato de que o Desenho Ontológico é um tipo específico de representa-
ção, no qual a relação de mediação entre o observador (sujeito) e o observado (objeto),
interfere tanto no observador quando no objeto observado – ambos são modificados pelo
ato da observação.

O Desenho Ontológico é o fundamento de um processo de conhecimento onde o
sujeito e o objeto são partes do mesmo processo cognitivo. O sujeito que observa o mundo
o faz com auxílio da representação que tem do mundo. E as descobertas realizadas na
observação criam uma nova configuração representativa deste “novo” mundo. Criar uma
representação do mundo é realizar um ato de desenho sobre os elementos linguísticos
referentes a ele. Este desenho realizado sobre o mundo expressa um significado específico,
uma configuração de sentidos, criada no sujeito e passível de ser compartilhado na comuni-
cação. A este ato de criação de significados para representar o mundo e o entendimento
– obtido e projetado nele – denomina-se Desenho Ontológico e o seu resultado é uma
Arquitetura da Informação.
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O Desenho Ontológico (WILLIS, 1999) é uma ato de natureza linguística. Nele o
significado é criado e percebido, recebido do mundo e imposto a ele.

Uma Arquitetura da Informação é criada por um Desenho Ontológico.

Sob a perspectiva de Albuquerque, Siqueira e Lima-Marques (2007) pode-se analisar
o Desenho Ontológico nos três modos de compreender a Arquitetura da Informação
(ALBUQUERQUE; SIQUEIRA; LIMA-MARQUES, 2007):

Como disciplina, a Arquitetura da Informação surge pela aglutinação de um
objeto de estudo – compreendido por uma perspectiva especificamente dese-
nhada por um modo de compreender; um método de pesquisa – igualmente
desenhado para o compreender; e um conjunto de pressupostos (ou paradigma)
adredemente desenhados para explicar e compreender os fenômenos sob ob-
servação. A própria disciplina é fruto de um Desenho Ontológico – ela é uma
Arquitetura da Informação.
Como objeto de pesquisa a Arquitetura da Informação é um fenômeno que deve
ser explicado em termos de relações entre elementos fundamentais descritos
pela teoria adotada na investigação. Neste esforço investigativo, o Desenho
Ontológico fundamenta o ato de investigação e o modifica, na medida em que
novos significados são criados através da compreensão do objeto investigado.
Como produto da disciplina, a Arquitetura da Informação é em si mesma um De-
senho Ontológico pois é uma representação de um certo modo de entendimento
do mundo e de suas relações significativas.

Uma Arquitetura da informação é uma forma de representar a realidade. É possível
utilizar a linguagem como forma de representação, mas é preciso compreender a natureza
da linguagem como processo filosófico de representação.

2.14 Uma teoria filosófica da linguagem

Ludwig Wittgenstein (1995) escreveu o seu Tractatus Lógico – Philosophicus com o
propósito de resolver todos os problemas da filosofia. No prólogo ele apresenta sua posição
peculiar:

o livro trata dos problemas da Filosofia e mostra – creio eu – que a posição
de onde se interroga estes problemas repousa numa má compreensão da lógica
de nossa linguagem. Todo o sentido do livro podia ser resumido nas seguintes
palavras: o que é de todo exprimível, é exprimível claramente; e aquilo de que
não se pode falar, guarda-se em silêncio. [pg. 27]

Para ele os problemas colocados pela filosofia são muitas vezes problemas de
linguagem que deveriam ser revistos devido a uma inconsistência de referência. Veja-se,
por exemplo, a frase: “O Universo tem sabor de menta”
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Existe um problema de categorização na expressão pois o conceito de Universo não
suporta a predicação de ter sabor. Wittgenstein argumenta que muitos dos problemas
filosóficos seriam problemas desta natureza.

Schmitz (2004) apresenta uma avaliação muito clara desta posição:

Não é porque a metafísica nos conduz a especulações sem relação com a
experiência que ela deve ser rejeitada, mas porque ela tenta exprimir o que por
princípio nossas linguagens não nos permitem exprimir, o que leva à afirmação
de que os enunciados metafísicos simplesmente não têm nenhum sentido. [p. 51]

E acrescenta em seus comentários sobre a tese de Wittgenstein: “há em nossas
linguagens, uma ‘lógica’ subjacente que a gramática superficial mascara, mas que pode ser
trazida à luz.” [p.‘53]

Mas qual é essa lógica?

2.14.1 Da Lógica da Linguagem

A lógica é uma construção das formas de raciocínio válidas. Mas a natureza destas
formas válidas ainda é um problema em discussão entre lógicos. Em Frege (2002), tem-se a
proposta de ser a Lógica um estudo das condições de verdade, e concebendo tais condições
como uma concordância entre as imagem do mundo real, criadas pelos enunciados lógicos,
e os próprios fatos.

Após propor seu conceito de categorias, Aristóteles propôs que todas as nossas
sentenças constituem um modo de predicação de um sujeito, ou seja, de dizer algo de
um sujeito. Para ele a Lógica é uma ciência que analisa as formas de verificação destas
construções. A concepção estende o conceito original de Aristóteles:

Para Aristóteles isto equivale a dizer que todas as sentenças declarativas são
predicativas, e que as formas gramaticais corretas têm como núcleo ‘S é P ’,
podendo este núcleo, por sua vez, assumir quatro formas distintas, de acordo
com a quantidade e a qualidade do ‘juízo’ (termo tradicional que tomamos
aqui como sinônimo de ‘sentença declarativa’); conforme P se relacione a todos
os S ou somente a alguns S (quantidade), ou conforme se afirme ou negue
que P se relacione a (todos/alguns) S (qualidade). Há, portanto, as quatro
formas de juízo seguintes: ‘todos os S são P (universal afirmativo), ‘nenhum
S é P (universal negativo), ‘alguns S são P (particular afirmativo) e, por fim,
“alguns S não são P ’ (particular negativo). Tudo o que dizemos e que pode ser
verdadeiro ou falso, deve poder ser transcrito em uma dessas quatro formas
lógicas. (SCHMITZ, 2004, p. 60)

A chamada Lógica Clássica e um estudo das condições de verdade identificadas
nas formas do raciocínio, onde os termos são são substituídos por seus significados para
compor relações. O chamado processo de predicação do sujeito, no qual se diz algo de
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alguma coisa, é validada pela substituição de correspondentes semânticos dos termos para
a validação das formas de raciocínio propostas.

Ao analisar a realidade por sua representação linguística – feita na forma da Lógica
Clássica, a filosofia clássica incorre no erro metafísico de predicar atributos de toda a
realidade, tomando a representação linguística como um equivalente perfeito da realidade.
Isto é manifesto na ontologia tradicional onde coisas – existentes na realidade, têm ou não
certas propriedade. Ao se perguntar, por exemplo, qual a origem do Universo, subjaz a
isto a pressuposição de que a lógica da realidade é isomórfica à lógica da linguagem, neste
caso, que o universo é uma coisa da qual se possa afirmar “é causado por”. Isto porque da
lógica, gera-se uma ontologia de raciocínio sobre a realidade, e dela criam-se as visões do
conhecimento.

Sem uma análise criteriosa desta lógica da linguagem não é possível uma apreciação
dos verdadeiros problemas filosóficos.

É esta a tentativa de Wittgenstein: criar uma teoria lógica para a proposição, que
permita reconhecer em uma proposição seu valor de verdade ou não.

E ele se expressa do seguinte modo (WITTGENSTEIN, 1995, p. 52-53):

4 O pensamento é a proposição com sentido.
4.001 A totalidade das proposições é a linguagem.
4.002 O homem possui a capacidade de construir a linguagens com as quais pode expressar qualquer

sentido sem ter nenhuma noção de como e do que significa cada palavra. – Tal como se fala sem saber
como os sons individuais são produzidos. A linguagem corrente é uma parte do organismo humano e
não menos complicada que este. É humanamente impossível extrair imediatamente dela a lógica da
linguagem. A linguagem mascara o pensamento. E tanto assim que da forma exterior da roupa não se
pode deduzir a forma do pensamento mascarado; porque a forma exterior da roupa é concebida, não
para deixar reconhecer a forma do corpo, mas para fins inteiramente diferentes. Os acordos tácitos
para a compreensão da linguagem corrente são enormemente complicados.

4.003 As proposições e questões que têm sido escritas acerca de temas filosóficos não são, na sua maior
parte, falsas mas sem sentido. Não podemos por isso responder a questões deste gênero mas apenas
estabelecer a sua falta de sentido. As proposições e questões dos filósofos fundamentam-se na sua
maior parte, no fato de não compreendermos a lógica de nossa linguagem.[...]”

4.01 A proposição é uma imagem da realidade. A proposição é um modelo da realidade tal como nós a
pensamos.

Contudo, o essencial em relação à representação da realidade é apresentada em
Wittgenstein (1995, p. 37) :

2.19 A imagem lógica pode representar pictorialmente o mundo.
2.2 A imagem tem em comum com o que é representado pictorialmente a forma lógica da representação

pictorial.
2.201 A imagem representa pictorialmente a realidade, ao representar uma possibilidade da existência e

da não existência de estados de coisas.
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2.202 A imagem representa uma situação possível no espaço lógico.

A filosofia analítica em Wittgenstein é um modo de representação das realidade do
mundo.

1 O mundo é tudo o que é o caso.
1.1 O mundo é a totalidade dos factos, não das coisas. [...]
1.13 Os fatos no espaço lógico são o mundo. [...][...]
2 O que é o caso, o facto, é a existência de estados de coisas.[...]
2.012 Em Lógica nada é acidental: se uma coisa pode ocorrer num estado de coisas, então a possibilidade

do estado de coisas tem que está já pré-julgada na coisa.
2.0121 Pareceria igualmente um acidente se, a uma coisa que pudesse existir por si, se ajustasse ulterior-

mente uma situação. Se uma coisa pode ocorrer num estado de coisas, então esta possibilidade tem
que existir nela.
(o que é lógico não pode ser apenas possível. A Lógica trata de cada possibilidade e todas as possibili-
dades são os seus factos.)10

Assim como nós não podemos pensar objectos espaciais fora do espaço e objetos temporais fora do
tempo, assim também não podemos pensar em nenhum objecto fora da possibilidade da sua conexão
com outros.
Se posso pensar num objecto em conexão com um estado de coisas então não posso pensá-lo fora da
possibilidade desta conexão.

Para Wittgenstein a lógica é um conjunto de regras estruturalmente estabelecidas
para pensar as possibilidades do mundo. Daí sua famosa afirmativa: ”A proposição é uma
imagem da realidade” (WITTGENSTEIN, 1995, p. 53)

A propriedade central da Lógica em Wittgenstein é uma função de representação.
Conforme pode ser visto em Wittgenstein (1995, p. 35):

2.151 A forma da representação pictorial é a possibilidade de as coisas se relacionarem entre si, como os
elementos da imagem.

2.1511 A imagem está assim em conexão com a realidade; chega até ela.
2.1512 É como uma régua aposta à realidade.

A ideia de uma régua aposta dá a metáfora pretendida. A representação pictorial do
mundo pode ser comparada com o próprio mundo. Mas o mundo de tudo o que é possível
e o que não é possível. A Lógica aparece como um critério de validação das possibilidades
dos estados de coisas.

Lima-Marques (1992b, p. 8) exprime o problema da representação da realidade
como um problema de formalização:
10 Comentários de Wittgenstein no original.
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Cependant, le problème du passage à la formalisation est classique dans
l’histoire de la connaissance humaine. Des philosophes de renom ont étudié
ce l’observation, l’explication, l’a connaissance, la signification, l’induction, la
déduction, l’object, la vérité, etc. Dans ce sens si on vérifie les relations entre
ces catégories épistémologiques on voir que le problème de la formalisation
n’est pas évident. Prenons, par exemple, le point de vue de Pooper à propos
des connaissance et des observations. Pour lui, la connaissance est toujours
une modification d’une connaissance déjà présentes. Les observations sont tou-
jours interprétées à partir de connaissances préalables. En d’autres termes elles
n’existeraient pas sans ses connaissances préalables à modifier. (...) De plus
les observations dépendent également du langage et de la notation utilisés pour
l’exprimer. 11

Esta semântica lógica passível de ser comparada ente diferentes linguagens lógicas
corresponderia aos estados de coisas possíveis no mundo. Ao que é, ao que poderia ser, e
ao que não é. A lógica aparece como formalização das estruturas semânticas da realidade.

É essa abordagem que considera a relação entre a Lógica – como ciência de
estruturas de representação do conhecimento, e da linguagem – como expressões do
significados das relações entre signos e coisas representadas, que possibilitará a proposição
de um fundamento epistemológico para a Arquitetura da Informação.

2.14.2 A representação da realidade como modelo linguístico

Um modelo é uma representação parcial da realidade e enfatiza alguns de seus
aspectos significativos para o contexto sob modelagem. Ao apresentar a sua descrição de
uma origem da linguagem, Vygotsky (2007b) destaca o fato de ser um Complexo o primeiro
modelo da realidade. O significado de uma palavra (ou signo) surge do apontamento que
ele faz para um conjunto de significados, os quais serão refinados ao longo do tempo com
a especialização da experiência e pela necessidade de aplicar restrições conceituais. A
categorização é o ponto culminante deste processo de desenvolvimento linguístico.

Outro destaque importante nesta modelagem é o fato de ela ser resultado de um
processo social (VYGOTSKY, 2007a). No contexto humano, o cenário da representação
do mundo é dado por um sujeito biologicamente equipado com mecanismos de sensação e
com um determinante estrutural assinalado pela linguagem – uma lógica de formação de
significados denominado de “gramática generativa” (CHOMSKY, 1997).
11 No entanto, o problema da transição para a formalização é clássico na história do conhecimento humano.

Filósofos renomados têm estudado a observação, a explicação, o significado, a indução,a dedução,o objeto,
a verdade, etc. Neste sentido se verifica as relações entre essas categorias epistemológicas que vemos que
o problema da formalização não é óbvia. Tomemos, por exemplo, a visão de Pooper sobre o conhecimento
e observação. Para ele, o conhecimento é sempre uma modificação de um conhecimento já existente. Os
comentários são sempre interpretados a partir do conhecimento prévio. Em outras palavras, eles não existiria
sem o seu conhecimento prévio para mudar. (...) Outras observações também dependem do idioma e notação
usada para expressá-la.
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Desde o trabalho de Frege (2002), a Lógica passou a desempenhar um papel decisivo
na modelagem da realidade pela linguagem. Para ele nenhuma representação da realidade
poderia ter validade sem um correspondente lógico que possibilitasse uma verificação – a
aplicação de um critério de verdade.

Uma importante contribuição para o entendimento da representação da realidade
como modelo linguístico foi fornecido por Wittgenstein (1995) em obra o “Tratado Lógico-
Filosófico”. Sobre ele Schmitz (2004, p. 43) afirma:

O Tractatus expõe aquilo que constitui a natureza da linguagem e do mundo
e que permite compreender como as proposições têm sentido, isto é, podem
exprimir estados de coisas, e ser verdadeiras ou falsas.

Pode-se ler em Wittgenstein (1995, p. 35):

Uma proposição é uma figura da realidade. [...] A imagem é um modelo da
realidade.

A representação da realidade é feita em termos linguísticos. Schmitz (2004, p. 46–47)
analisa este modelo de representação a partir do projeto do Tratado Lógico-Filosófico:

Eis como Wittgenstein apresenta no ‘prefácio’ o objetivo do Tractatus:
Este livro trata dos problemas filosóficos e mostra, segundo creio, que a maneira
de colocar esses problemas decorre de uma má compreensão da lógica de nossa
linguagem. Todo o sentido deste livro poder-se-ia exprimir nestes termos: aquilo
que, no final das contas, pode ser dito, pode ser dito claramente, e deve-se
guardar silêncio sobre o que não se pode falar. (WITTGENSTEIN, 1995 apud
SCHMITZ, 2004)“

É curiosa a similaridade com o programa estabelecido por René Descartes (1978).
Para ele, as verdades deveriam apresentar-se de modo “distinto e claro” para o pensamento.
A mesma clareza exigida por Wittengestein.

2.14.3 A mente como domínio da realidade – a visão cartesiana da Ideia

Durante sua investigação sobre o conhecimento verdadeiro, Descartes (1978) procu-
rou estabelecer algumas regras para a construção de sua Arquitetura do Conhecimento –
que muito adequadamente se poderia denominar uma Arquitetura da Informação. Nas
suas palavras:

(...) acreditei que em vez dos inúmeros preceitos de que a lógica se compõe,
ser-me-iam suficientes os quatro seguintes, logo que tomasse a firme e constante
resolução de não deixar de observá-los nenhuma vez.
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O primeiro consistia em jamais aceitar como verdadeira coisa alguma que eu
não conhecesse à evidência como tal, quer dizer, em evitar, cuidadosamente,
a precipitação e a prevenção, incluindo apenas nos meus juízos aquilo que se
mostrasse tão claro e distinto a meu espírito que não subsistisse coisa alguma.
O segundo consistia em dividir cada dificuldade a ser examinada em tantas
partes quanto possível e necessário para resolvê-las.
O terceiro, pôr ordem em meus pensamentos, começando pelos assuntos mais
simples e mais fáceis de serem conhecidos, para atingir, paulatinamente, grada-
tivamente, o conhecimento dos mais complexos, e supondo ainda uma ordem
entre os que não se precedem normalmente uns aos outros.
E o último, fazer, para cada caso, enumerações tão exatas e revisões tão gerais
que estivesse certo de não ter esquecido nada.
Essas longas cadeias de razões simples e fáceis, das quais usam os geômetras
servir-se para atingir as suas mais difíceis demonstrações deu-me azo a imaginar
que todas as coisas que podem ser submetidas ao conhecimento dos homens
seguem-se do mesmo modo, e que, desde que se possa evitar ter como verdadeira
alguma que não o seja e desde que se consiga conservar sempre a ordem
necessária para fazer a dedução uma das outras, não existirão tão distantes
que não sejam alcançadas, nem tão escondidas que não sejam descobertas.
(DESCARTES, 1978, p. 40-41)

O modo de construção adotado por Descartes pode ser denominado Figuração
do Mundo. E é importante analisar-lhe os pressupostos. São eles:

a) A existência de um observador – Para Descartes o Espírito é um princípio
inteligente capar de conhecer o mundo das coisas. Sua divisão teleológica é
baseada na existência de Deus, princípio criador de todas as coisas, na existência
do Espírito – res cogitans – o princípio capaz do conhecimento das coisas, e da
existência da matéria – res extensa – o principio espacial das formas, capaz de
produzir os fenômenos da natureza.

b) A existência de um mundo das formas ou mundo material – res extensa – no
qual todos os fenômenos materiais ocorrem e são passíveis de conhecimento pelo
Espírito.

c) A possibilidade do conhecimento pela interação entre o Espírito – elemento
conhecedor, e a Matéria – elemento conhecido.

Procurar a clareza e a distinção para o Espírito significava, para Descartes, um
critério de observação que impedisse uma representação da realidade na qual não existisse
um equivalente verdadeiro no mundo das formas. Para o método cartesiano, a simplicidade
do fenômeno consiste no critério de clareza e distinção. Os fenômenos, quando resumidos
a fatos simples, poderiam ser representados como verdadeiros ou falsos através de uma
apreciação da realidade material. E este é outro ponto de destaque: o mundo é um livro
para ser lido. Existe uma realidade. E o observador a apreende de modo verdadeiro ou falso.
O conhecimento é, assim, uma construção que representa a realidade de modo verdadeiro
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ou falso. O método cartesiano é um instrumento para a construção de uma representação
verdadeira.

O mundo material obedece a uma ordem racional – passível de entendimento pelo
espírito humano. O papel do conhecimento é representar fielmente esta realidade. Para
Descartes este problema era crucial e a razão deveria resolvê-lo.

A busca da verdade representa a construção de um modelo fiel da realidade – na
visão cartesiana. O conhecimento pode ser visto aqui como fruto de uma construção de
fatos simples ordenados de tal modo para a apreensão de um significado – este processo
pode ser considerado um esforço de construção de uma Arquitetura da Informação, baseada
em verificações simples sobre os fatos do mundo e ordenadas segundo “enumerações tão
exatas e revisões tão gerais que estivesse certo de não ter esquecido nada” – como descrito
na regra de número quatro do método cartesiano.

Em Descartes, a Ideia é o elemento intermediador do mundo. A ideia é a inscrição
do conhecimento no Espírito, é a forma de representação do mundo. Uma defesa do campo
das ideias é, portanto, fundamental para a construção de um conhecimento verdadeiro. A
razão deve utilizar-se do método para evitar representações falsas, o que deve ser feito pela
verificação da clareza e distinção das coisas. Este conceito pode ser observado no trecho
seguinte:

O que é sobejamente visível no fato que os próprios filósofos têm por máxima
nas escolas, que nada existe no entendimento que primeiramente não tenha
estado nos sentidos, nos quais, entretanto, é certo que as ideias de Deus e
da alma jamais estiveram. Parece-me que os que desejam fazer uso de sua
imaginação para entendê-las agem exatamente como se, para ouvir sons ou
sentir os odores, quisessem valer-se dos seus olhos; sem falar da diferença que
consiste no fato de o sentido da visão não nos garantir menos da verdade
dos seus objetos do que os do olfato ou do ouvido, enquanto que sem a
nossa imaginação nem os nossos sentidos nunca poderiam dar-nos a
certeza de qualquer coisa, sem a intervenção de nosso entendimento.
(DESCARTES, 1978, p. 72, grifos nossos)

Vê-se o papel que a organização dos conhecimento dos fatos no mundo desempe-
nhavam para o pensamento cartesiano.

2.14.4 A realidade como domínio da mente

Freitas (2000) realiza uma curiosa revisão sobre o papel ideológico de Descartes e
Hume no cenário da representação do conhecimento e suas contribuições para a Ciência.
Ao referir-se ao pensamento de Hume o autor destaca:

A tese de Hume de que é vital para as pessoas acreditar naquilo em que
nenhum raciocínio ou argumento pode levá-las a acreditar encerra dois convites.
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O primeiro, a investigar empiricamente como as pessoas vêm a acreditar no
que acreditam (ou a inferir o que inferem) em circunstâncias determinadas. O
segundo, bem mais ousado, a renunciar a qualquer projeto epistemológico em
favor de tal investigação, isto é, a assumir que não há nada a ser dito a respeito
do conhecimento a não ser aquilo que possa vir a resultar de alguma investigação,
seja de caráter sociológico, psicológico ou biológico, sobre a formação de hábitos
(de associar certas coisas a outras) e de crenças.

Renunciar a um projeto epistemológico seria assumir a impossibilidade do conhe-
cimento de algo no mundo. Não há processos de descobertas. O conhecimento seria um
epifenômeno derivado das relações figurativas que o mundo induz sobre uma tábula rasa:
a mente humana.

Ainda em seu artigo, Freitas (2000) assevera que:

A ideia de que existe uma coisa chamada ‘a natureza do conhecimento’, passível
de ser estudada por uma metaciência, não faria sentido sem a noção de que
conhecer é representar acuradamente o que está fora da mente, e tal noção é
uma invenção do século XVII, mais especificamente, de Descartes e Locke.

O problema da representação em John Locke é o mesmo apresentado por Descartes,
mas ao invés de colocar a mente no centro da solução, Locke colocou a sensação da matéria.
As impressões do mundo e não o entendimento seriam a base do processo de conhecimento
da realidade. Mas ambos insistem numa relação entre “dentro” e “fora” da mente. Freitas
(2000) complementa:

A contribuição de Descartes está em ter postulado, em conformidade com o
princípio platônico de que algumas coisas são diretamente cognoscíveis e outras
não, que aquilo a que temos acesso imediato são as ‘ideias claras e distintas’
que Deus colocou em nossas mentes – notadamente, o cogito. Ao postular que
aquilo a que temos acesso imediato não é outra coisa senão a nossa própria
mente, Descartes abriu caminho para a concepção lockiana do conhecimento
como representação interna, isto é, para a ideia, inconcebível antes do século
XVII, de que existe ‘dentro’ de nós um órgão imaterial, ‘a mente’, em que
‘se passa’ alguma ‘coisa’ (seja uma sensação crua tal como uma dor, ou uma
imagem, ou um pensamento, ou uma lembrança, ou um raciocínio etc.) de
natureza mental que pode representar alguma outra coisa de natureza física.

O problema da representação da realidade ganha novas feições no empirismo inglês:
a mente é resultado da interação com a realidade. É na existência objetiva do mundo
externo que a mente se forma e se transforma numa representação das experiências inscritas
na “tábula rasa” (PINKER, 2004).

2.14.5 O modelo linguístico da realidade

Uma importante contribuição para o modelo de representação da realidade feito pelo
sujeito é devida aos trabalhos de Konrad Lorenz, o premio nobel de medicina e fisiologia
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em 1973 (NOBEL, 2008). Depois de ter desenvolvido as pesquisas fundamentais para a
definição da etologia como campo de pesquisa científico, Lorenz foi preso durante a segunda
guerra mundial. Durante os anos de prisão na Armênia, ele escreveu sua contribuição para
a epistemologia natural.

O pensamento de Lorenz define que o próprio processo da vida é um processo de
aprendizado. A vida possuiria uma linguagem de representação da realidade.

Wittgenstein (1995, p. 35) resumiu o argumento da representação em termos
filosóficos, na afirmação anteriormente citada:

Uma proposição é uma figura da realidade.[...] A imagem é um modelo da
realidade.

2.14.6 A representação da realidade no Sujeito

Lorenz (1977) apresentou sua tese sobre a origem filogenética da consciência humana.
Atacando o modelo subjetivista – defensor da ideia solipsista de que o mundo existe apenas
na consciência – o autor de Behind the Mirror apresenta sua ideia de como a mente humana
representa a realidade através de uma estrutura filogenética de operações como a percepção,
a abstração, a imitação e a memória. Para ele o conhecimento do mundo – entenda-se
como a sua adequada representação para fins de identificação de objetos e operação sobre
a realidade – é um requisito para a sobrevivência de todas as espécies. Redesenhando os
conceitos de Kant sobre os conceitos apriorísticos, Behind the Mirror argumenta que todo
conhecimento a priori é derivado da estrutura específica do organismo que, ao longo de seu
desenvolvimento filogenético, desenvolveu mecanismos para representar a realidade exterior
da maneira mais fiel possível. Graças a esta estrutura orgânica o processo de conhecimento
é implicado em operações de abstração, imaginação, percepção, movimentos voluntários,
curiosidade, auto-exploração, imitação e tradição. Por este caminho Lorenz desenvolve o
conceito de que todas as características do pensar humano são formas desenvolvidas ao
longo da história filogenética das raças através de sua “vivência do mundo”.

À página 27 de seu livro, Lorenz (1977) insere um item sobre o título “Double
feedback of energy and information” e destaca:

The acquisition and storage of relevant information is as basic a function of all
living organisms as is the absorption and storing of energy. Both are as old as
life itself. [...] A closer approximation to what really happens in organic nature
would be to describe as follows: life is an eminently active enterprise aimed at
acquiring both a fund of energy and a stock of knowledge, the possession of one
being instrumental to the acquisition of other. The immense effectiveness of
these two feedback cycles, coupled in multiplying interaction, is the precondition,
indeed the explanation, for the fact that life has the power to assert itself against

Campus Universitário Darcy Ribeiro

ICC Ala Centro, BSS-383, Asa Norte

CEP: 70910-900

Asa Norte – Brasília, DF

Tel: +55 61 3307 3997

http://cpai.unb.br cpai@cpai.unb.br

http://cpai.unb.br
mailto:cpai@cpai.unb.br


70

the superior strength of the pitiless inorganic world, and also go the fact that it
tends at times to an excessive expansion. 12

Para Lorenz (1977) o ciclo de interações entre a energia e a informação é uma
condição necessária para que o ser vivo represente a realidade. Mas esta representação da
realidade é uma referência para o fenômeno experimentado. E ele afirma:

Living systems cannot therefore maintain their adaptedness – or at least could
only do so in conditions of inconceivable invariability – without being able to
receive and exploit, through short-term mechanisms, information about present
conditions in the environment. The oldest, commonest, most basic of these
mechanisms is the cycle which uses negative feedback to keep certain conditions
constant within the organism and independent of fluctuating circumstances
outside it (i. e. homeostasis). 13 (LORENZ, 1977, p. 63)

Vê-se na obra de Lorenz que a capacidade de representar a realidade é condição
fundamental para a manutenção e evolução da vida, desde os primórdios.

2.14.7 A linguagem mental e o Nominalismo

O nominalismo é uma posição filosófica oponente à visão realista da vida. Branqui-
nho (2008) afirma que “As duas principais teorias metafísicas explicativas dos problemas
da semelhança ou recorrência qualitativa e da predicação são o realismo metafísico e o no-
minalismo” e acrescenta que “Embora habituais desde há centenas de anos, as designações
usadas para tais pontos de vista são manifestamente infelizes.”

Ele esclarece cada uma das posições:

O realismo metafísico é aquele ponto de vista que é caracterizado pela adopção
das seguintes três teses metafísicas:

Tese 1 do realismo Há objectos universais, ou seja, objectos idênticos ao longo de possivelmente muitos
objectos distintos uns dos outros: a brancura de todas as inúmeras coisas brancas, a humildade de
todas as inúmeras pessoas humildes.

Tese 2 do realismo Algumas propriedades de objectos (possivelmente todas as propriedades de objectos)
são propriedades universais

12 A aquisição e armazenamento de informações relevantes é uma função básica de todos os organismos vivos,
como é a absorção e armazenamento de energia. Ambos são tão antigos quanto a própria vida. [...] Uma
aproximação mais perto do que realmente acontece na natureza orgânica seria descrever como se segue: a vida
é uma empresa eminentemente ativa destinada a adquirir tanto um energia quanto conhecimento, a posse de
um é o instrumento para a aquisição do outro. A imensa eficácia destes dois ciclos de feedback, juntamente em
interação multiplicando, é a condição prévia, na verdade, a explicação para o fato de que a vida tem o poder de
afirmar-se contra a força superior do mundo inorgânico impiedosa, e também explica o fato de que tende por
vezes a uma expansão excessiva.

13 Os sistemas vivos não podem, portanto, manter a sua adaptabilidade - ou pelo menos só poderiam fazê-lo em
condições de invariabilidade inconcebível - sem ser capazes de receber e explorar, através de mecanismos de
curto prazo, informações sobre condições presentes no ambiente. O mais antigo, mais comum, mais básico desses
mecanismos é o ciclo que usa feedback negativo para manter certas condições constante dentro do organismo e
independente das flutuações circunstâncias fora dela (i. E. Homeostase)
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Tese 3 do realismo Propriedades universais são indispensáveis para explicar a semelhança, ou pelo menos
algumas semelhanças objectivas entre as coisas, e a predicação – a aplicação de atributos a objectos.

Por outro lado, o nominalismo apresenta as seguintes teses fundamentais (BRAN-
QUINHO, 2008):

Tese 1 do nominalismo Não há objectos universais. Só há objectos particulares, objectos irrepetíveis
e impredicáveis. Há apenas cada uma das inúmeras coisas brancas e cada uma das muitas pessoas
humildes; não há, para além disso, algo recorrente como a Brancura ou a Humildade.

Tese 2 do nominalismo Nenhuma propriedade é uma propriedade universal.
Tese 3 do nominalismo Universais não são necessários para explicar as semelhanças objectivas entre as

coisas e a predicação. Objectos particulares são suficientes para o efeito.

Um dos mais importantes filósofos nominalistas foi William de Ockham.

A proposta central do nominalismo ockhamista é a lógica dos termos, o modo como
a mente representa a realidade utilizando termos mentais – associações entre fatos no
mundo e referências linguísticas para eles, termos verbais – substitutos sonoros para os
termos mentais; e termos escritos – substitutos gráficos para os termos verbais.

Para William Ockham, a experiência do contato é associada a um termo mental, que
a partir de então é utilizado pelo ser para referir-se àquele fato. Esta seria uma experiência
única – e esta é a essência da oposição ao realismo dos Universais: cada experiência é
tida com um objeto único e não com uma classe (o Universal), que é percebida no objeto
e incorporada ou evocada pela alma. É o uso comum dos termos, para as semelhantes
designações, que dá a unidade da experiência.

O modelo da suposição de Ockham merece uma análise particular.

2.15 Sobre a Significação e a Suposição

2.15.1 Os problemas da Referência e da Significação

Catarina Novaes (2003, p. 18) apresenta o problema da referência nos seguintes
termos: Entende-se por referência “a relação semântica entre as palavras e as coisas.” E
acrescenta:

Muitas das ditas teorias da referência são em grande parte teorias sobre a
referência, na medida em que procuram explicar este fenômeno semântico.
Partindo do princípio de que referência é a relação que existe entre uma
expressão e aquilo cujo lugar ela ocupa, é de se esperar que surja a pergunta
sobre como e porque uma dada expressão pode estar no lugar de certas entidades:
em virtude de quê uma expressão tem a referência que tem? (NOVAES, 2003,
p. 18)
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A análise da autora é das mais profícuas e esclarece aspectos importantes da relação
linguística de representação.

Segundo uma das posições mais difundidas a respeito do conceito de referência,
uma expressão e seu referente estão relacionados mediatamente, por meio
da propriedade ou do conteúdo conceitual expressado pela expressão. Muitos
daqueles que mantinham esta posição ao longo do século XX atribuíam sua
fonte aos escritos de G. Frege (e sua distinção entre Sinn e Bedeutung). Na
verdade, este esquema semântico havia estado presente em diversas tradições
filosóficas por muito mais tempo: ele era defendido por muitos (provavelmente a
maioria) filósofos medievais, seguindo o esquema semântico básico introduzido
por Aristóteles em Sobre a Interpretação. Além disso, a inegável influência
desta posição ao longo dos últimos cem anos parece advir não primariamente
da distinção fregeana entre Sinn e Bedeutung, mas sim da distinção feita por
J.S. Mill entre denotação e conotação. Foi sobretudo através das investigações
de A. Church e R. Carnap que este esquema conceitual se tornou tão difundido:
especialmente este último, em sua teoria da extensão e intensão, parece ter
sido amplamente influenciado pela teoria de Mill. Os termos ‘denotação’ e
‘conotação’, como diz o próprio Mill, advêm diretamente da lógica medieval
escolástica: A palavra ‘branco’ denota todas as coisas brancas, como neve,
papel, a espuma do mar etc..., e sugere, ou nos termos dos escolásticos, conota,
o atributo brancura. (Mill 1973, 31) Embora as teses semânticas de Mill sejam
amplamente inspiradas pela semântica tradicional (i.e., a tradição que parte de
Aristóteles, passando por Boécio, e transcorre a lógica medieval), ele introduziu
uma modificação que iria se tornar depois um traço fundamental da semântica
do século XX, em oposição à semântica medieval: um termo como ‘branco’
denota todas as coisas brancas, conota o atributo brancura (por enquanto, nada
muito distinto do esquema medieval), e nomeia a classe de coisas brancas.

A ideia de classes de coisas que representam características comuns foi alvo de
problemas conceituais e filosóficos graves durante a Idade Média – gerou o problema
filosófico dos Universais,

De acordo com, por exemplo, São Tomás, universais tais como espécies e gêneros
são essências que, através de um princípio de individuação, se encontram em
muitos, embora não sejam equivalentes a nenhum destes indivíduos considerados
individualmente . (NOVAES, 2003, p. 78)

E é justamente contra o conceito dos Universais que se posiciona a filosofia de
Ockham:

O famoso nominalismo de Guilherme de Ockham possui várias faces: em
sua versão ontológica, trata-se da recusa de qualquer entidade que não seja
individual. Em poucas palavras, segundo ele, formas abstratas platônicas,
qualidades universais que se instanciam em diferentes substâncias, todas estas
ditas ‘entidades’, não passam de ficção e não possuem nenhuma plausibilidade.
(NOVAES, 2003, p. 78)

O problema da referência é um ponto crucial em termos de filosofia da linguagem
porquê constitui a base central de uma teoria da significação, que por sua vez é responsável
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pelos processos de representação – entendido como um dos problemas cruciais para a
Arquitetura da Informação. Por este motivo é importante explorá-lo.

Goldstein et al. (2007) analisam o problema lógico da significação e da referência e
os define:

a) O problema lógico do significado é: “o que pode ser comunicado por uma
sentença?” ou mais propriamente: qual a proposição que uma sentença expressa?

b) O problema lógico da referência é: Como uma proposição passa a ter a referência
que tem?

Por sua vez, a visão apresentada por Novaes (2003) a respeito da referência a define
como uma relação de mediação.

Segundo uma das posições mais difundidas a respeito do conceito de referência,
uma expressão e seu referente estão relacionados mediatamente, por meio da
propriedade ou do conteúdo conceitual expressado pela expressão. [...] um termo
denota certos indivíduos, na medida em que estes possuem o atributo conotado
pelo termo. O papel mediador é aqui desempenhado pelo tradicional conceito
metafísico de atributo. (NOVAES, 2003, p. 19-20)

E mais adiante:

De qualquer forma – i.e., que descrições definidas sejam vistas como termos
singulares ou que nomes próprios sejam vistos como equivalentes a descrições
definidas -, a ideia geral é que uma expressão (e não apenas expressões de
designação singular como nomes próprios e descrições definidas) estabelece a
relação de referência mediatamente. Ou seja, a questão sobre o porquê de uma
expressão e uma entidade manterem a relação de referência é respondida pela
descrição deste mecanismo mediato e pelo pressuposto de que, na medida em
que as coisas satisfazem a certos atributos ou conteúdos conceituais, é possível
fazer referência a elas por meio da expressão em questão. Esta posição era
predominante em especial na primeira fase do desenvolvimento do conceito de
referência. (NOVAES, 2003, p. 21)

Essa visão é diferente daquela proposta em Goldstein et al. (2007).

No trabalho de Novaes (2003, p. 21) têm-se a apresentação de outra visão oposta
ao conceito da mediação, uma que foi estabelecida nos trabalhos de W.O. Quine e citados
pela autora:

Quine explica a relação de referência enquanto fundamentada no uso intersub-
jetivo e regular (conseqüente) das palavras, que é passado do adulto para a
criança por meio de aprendizado ostensivo, de tentativa e erro. [p. 23]
[...] Não é necessário nada como uma entidade conceitual mediadora para o
estabelecimento da relação de referência: trata-se de uma habilidade aprendida
por tentativa e erro por crianças, que recebe novos inputs em estágios mais
tardios da vida de uma pessoa (novas palavras, o conhecimento de novas coisas
etc...). [p. 23]
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A autora também destaca a importante contribuição de Kripker sobre o assunto,
como uma forte tendência de repúdio à ideia da referência por mediação:

Kripke introduziu o conceito de ‘designação rígida’: a designação de certas ex-
pressões, tais como nomes próprios, não flutua de acordo com as circunstâncias;
pelo contrário, ela é rígida – isto é, um nome próprio designa sempre o mesmo
indivíduo em qualquer mundo possível.
[...] a ênfase se encontra no fato metafísico de que um nome próprio é como
uma etiqueta amarrada a uma entidade – de forma que o nome refere a ela o
que quer que aconteça (designação rígida) – e não em nosso reconhecimento
epistemológico e identificação de quem é o portador de um dado nome próprio.
Novaes (2003, p. 25)

Uma análise detalhada das teorias da referência está além do escopo deste trabalho.
Novaes (2003) dedica todo um capítulo a este assunto e daí deve-se destacar que apesar
das diferenças teóricas sobre o tema, há um lugar comum entre as diferentes teorias da
referência: elas designam “uma teoria que determina o referente de uma expressão” ou
ainda “trata-se de saber a que coisas se está fazendo referência – de que coisas se está
falando – no caso de cada expressão.”

Como visto anteriormente no trabalho de Goldstein et al. (2007), este problema é
denominado “o problema da significação”.

Independente dos nomes concorrentes tem-se dois problemas caracterizados – i.e. o
do significado e o da referência.

Como modelo teórico, a denominação proposta em Goldstein et al. (2007) parece
mais coerente: o problema da referência é um problema do mecanismo de referir-se a algo
em particular, enquanto que o problema da significação seria o problema da proposição
que uma sentença expressa. Mas este último problema é função da significação dos termos
na sentença, que Ockham denomina como problema da suposição.

2.15.2 O problema da Suposição

A referência estabelece o modo como um termo ou expressão ganha significado.
A suposição, contudo é um fenômeno diferente. O capítulo III da dissertação de Novaes
(2003) é dedicado a esta distinção. E ela afirma:

A Teoria da Suposição não é uma Teoria da Referência.
A partir destes três aspectos fundamentais, que se encontram na base das
versões mais difundidas da teoria da referência, eu argumentarei que as teo-
rias da suposição são significativamente diferentes das teorias da referência.
Será mostrado que estes aspectos (explicação, determinação e correspondência
many-one) não desempenham nenhum tipo de papel importante nas principais
formulações da teoria da suposição. Na verdade, os princípios subjacentes às

Campus Universitário Darcy Ribeiro

ICC Ala Centro, BSS-383, Asa Norte

CEP: 70910-900

Asa Norte – Brasília, DF

Tel: +55 61 3307 3997

http://cpai.unb.br cpai@cpai.unb.br

http://cpai.unb.br
mailto:cpai@cpai.unb.br


75

teorias da suposição se encontram freqüentemente a milhas de distância dos
princípios fundamentais do conceito de referência. Isto é o caso especialmente da
questão da determinação do referente e da ênfase na correspondência many-one
entre as expressões e as coisas: as teorias da suposição, argumentar-se-á, não
têm o objetivo de determinação dos referentes, além de não fazerem uso de
procedimentos semânticos para garantir o estabelecimento de correspondências
many-one, muito pelo contrário. As teorias da suposição têm por objetivo o
estabelecimento do domínio dos possíveis supposita de um termo em um dado
contexto proposicional. (NOVAES, 2003, p. 39)

E destaca:

(...) a comparação entre as teorias da referência e as teorias da suposição
não é tão trivial quanto se poderia crer, dados os desenvolvimentos históricos
em filosofia. Após o declínio da filosofia escolástica, o que se denominavam
investigações lógicas concerniam sobretudo à manipulação de conceitos, e o
interesse pelo nível linguístico da análise (as noções de expressão, signo etc...)
sofreu um nítido declínio (embora, como sempre, houvesse exceções). A crítica
de Frege à abordagem psicologizante da lógica, nas décadas finais do século
XIX, redirecionou a lógica para a análise da relação entre as expressões e as
coisas, ou, de forma ainda mais radical, da relação das expressões entre si
dentro de uma estrutura lógica. Por quase quatro séculos, a ênfase havia sido
conferida à relação dos conceitos entre si. (NOVAES, 2003, p. 52)

A pergunta ainda permanece: O que é então uma teoria da suposição?

(...) as teorias da suposição são teorias de ‘aboutness’. A determinação do tipo
de suposição que tem um termo em uma proposição responde à questão: ‘Do
que estamos falando?’, mas não responde à questão ‘De que indivíduo estamos
falando?’. A resposta será algo como ‘um homem’, ‘uma ocorrência do termo
homem’, ‘o conceito homem’ etc..., mas nada é dito sobre qual homem ou qual
ocorrência linguística. Além disso, as teorias da suposição respondem à questão
‘Quantos?’ – embora, para a maioria dos autores, isto só ocorra no caso da
suposição pessoal. Ou seja, o tipo de suposição pessoal que tem um termo
indica por quantos indivíduos ele supõe na proposição em questão: nenhum,
um, alguns, muitos, todos. (NOVAES, 2003, p. 60 )

E uma das mais importantes destas teorias de suposição é a do filósofo William de
Ockham.

2.15.3 A teoria da suposição de Ockham

A visão nominalista de Ockham possui alguns aspectos que merecem especial
destaque. Eles são cruciais para o entendimento da sua teoria da suposição.

2.15.3.1 Ontologia

Novaes (2003) resume a perspectiva ontológica de Ockham da seguinte forma:

O famoso nominalismo de Guilherme de Ockham possui várias faces: em
sua versão ontológica, trata-se da recusa de qualquer entidade que não seja
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individual. Em poucas palavras, segundo ele, formas abstratas platônicas,
qualidades universais que se instanciam em diferentes substâncias, todas estas
ditas ‘entidades’, não passam de ficção e não possuem nenhuma plausibilidade.
[...]
A bem dizer, a estratégia de Ockham para refutar a existência de universais
consiste basicamente em questionar teorias específicas mantidas por filósofos
realistas seus contemporâneos, como Walter Burley. Ou seja, é possível que haja
uma teoria alternativa que defenda os universais e ao mesmo tempo seja imune
à crítica de Ockham, já que Ockham procede por refutação sucessiva de teorias
particulares. Ainda assim, os argumentos individuais apresentados por Ockham
são em geral perspicazes e convincentes, de forma que seu nominalismo anti-
universais se tornou uma posição viável e atraente – a tal ponto que parcimônia
ontológica é até hoje conhecida sob o nome de ‘a navalha de Ockham’.

E complementa:

Por outro lado, a ‘eliminação de entidades’ propriamente dita se dá sobretudo
no nível de sua recusa de qualquer entidade que não seja estritamente individual.
Assim, os universais não passam de nomes que (quase coincidentemente) se
aplicam a muitos. O fato de o termo ‘branco’ se predicar tanto de Platão quanto
de Sócrates não tem nenhuma base ontológica, pois a brancura de Platão não
possui nada em comum com a brancura de Sócrates. Cada qualidade individual
é um indivíduo em si, e as duas qualidades mencionadas terem o mesmo nome
é um fato estritamente linguístico. Um argumento semelhante vale para termos
como ‘homem’, mas neste caso ‘humanidade’ não é uma qualidade individual a
cada um dos homens – o termo ‘humanidade’ é, segundo Ockham, um perfeito
sinônimo do termo ‘homem’. De toda forma, o fato de, de Platão e de Sócrates,
se poder predicar o termo ‘homem’ não se deve a ‘algo em comum’ entre eles no
nível ontológico: a única coisa em comum entre eles é uma série de predicados
que se pode predicar de ambos. [...] Ockham transfere a existência de universais
para o plano estritamente linguístico-conceitual, o que significa que sobretudo
o nível conceitual – a linguagem mental – será objeto de extremo interesse para
ele. (NOVAES, 2003, pg .80)

2.15.3.2 Do Termo Mental

A ideia do Termo Mental é fundamental no trabalho de Ockham, pois é a partir dele
que se configurará toda a sua lógica dos termos. É necessário compreender adequadamente
a sua acepção.

Primeiro o esclarecimento sobre o que seja o signo:

(...) cumpre saber que signo é tomado de dois modos. Primeiramente, como
tudo aquilo que, apreendido, traz algo diverso à cognição [...]. Diferentemente
toma-se signo como aquilo que traz algo à cognição e é capaz de supor por isto.
(OCKHAM, 1999, p. 120)

Ockham divide os termos fundamentais – aqueles que são diretamente baseados
em signos da experiência, ou que não podem ser explicados por outros termos – em três
categorias. Os termos mentais, os termos verbais e os termos escritos.

O nominalista prossegue em sua exploração:
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Quando quer que alguém profira uma proposição falada, antes forma interior-
mente uma proposição mental, que não é de idioma algum [...]. As partes dessas
proposições mentais chamam-se conceitos, intenções, similitudes e intelecções.
O que é, porém, o que na alma é tal signo?
Cumpre dizer que sobre essas questões há diversas opiniões. Alguns dizem
que não é senão uma certa ficção forjada pela alma. Outros, que é uma certa
quantidade subjetivamente existente na alma, distinta do ato de inteligir.
Outros dizem que é um ato de inteligir. E, em favor desses, está aquela razão
de que inutilmente se faz por mais o que se pode fazer por menos. Tudo o
que é salvaguardado, admitindo algo distinto do ato de inteligir, pode ser
salvaguardado sem tal distinto, porque supor por outra [coisa] e significar outra
[coisa] pode competir tanto ao ato de inteligir como a outro signo. Não é preciso,
portanto, admitir algo além do ato de inteligir. (OCKHAM, 1999, p. 153-154)

Neste trecho Ockham faz menção ao seu famoso princípio de economia ontológica –
denominado “A Navalha de Ockham”: “inutilmente se faz por mais o que se pode fazer
por menos”. Mas na essência sua ideia é de que a experiência das coisas gera os conceitos,
intenções, similitudes e intelecções, mas todos eles são signos na alma, resultados do
processo de intelecção, são termos mentais, não universais que são transmitidos prontos
para a alma, como argumentavam vários filósofos medievais.“ Estritamente, porém, chama-
se primeira intenção ao nome mental, destinado a supor pelo seu significado” (OCKHAM,
1999, p.155). Os nomes mentais são a representação fundamental das experiências na
mente, supõem pelos fatos no mundo durante os processos de intelecção. Diz Novaes (2003,
p. 82) “cada vez que no intelecto ocorre um certo ato de intelecção, a ele corresponde um
termo mental enquanto ocorrência individual.”, ou mais explicitamente: “o fundamento da
relação entre conceito e coisa não é de semelhança: um termo mental não é uma cópia de
algo, não é uma imagem em miniatura representando este algo.” E complementa:

Ou seja, uma dada coisa, quando percebida pelo intelecto, deixa uma espécie de
‘marca’ neste, e esta marca é o termo mental que, tendo sido causado por esta
coisa, mantém com ela uma relação de significação. (NOVAES, 2003, p. 83)

O termo na alma é uma configuração mental de natureza estrutural que representa
uma realidade experimentada.

Modernamente a ciência cognitiva definiu um modelo de explicação dos processos
mentais que pode ser correlacionado ao termo mental de Ockham. Pinker (1999) denomina
esta linguagem de “mentalês” e esclarece:

Os estudos de psicologia cognitiva têm procurado identificar as representações
internas da mente medindo relatos das pessoas, tempos de reação e erros
enquanto essas pessoas recordam, resolvem problemas, reconhecem objetos e
generalizam a partir de experiências. O modo como as pessoas generalizam
é talvez o sinal mais revelador de que a mente usa representações mentais, e
muitas delas. [pg. 97]
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E adiante completa:

As qualidades combinatórias do mentalês e de outras representações compostas
de partes explicam o inesgotável repertório do pensamento e ação humana.
(PINKER, 1999, p. 99)

As representações mentais são derivadas do contato com fatos individuais no mundo,
ou são composições reflexivas sobre tais fatos – que Ockham chama de intenções de segunda
ordem. Novaes (2003, p. 84) esclarece esta relação:

(...) todos os termos mentais são de uma forma ou de outra causados pelo contato
com um dado indivíduo, e desta forma os conceitos significam naturalmente os
indivíduos que os causam.

Mas há que se tomar um cuidado ao analisar estes conceitos, pois se trata de
uma ideia medieval, pré-cartesiana, i.e. – anterior ao entendimento de um papel ativo do
intelecto na criação de conceitos.

É importante ressaltar o caráter passivo do intelecto neste processo: nossas
mentes pós-cartesianas atribuem muito facilmente um papel ativo ao sujeito,
o que no caso da filosofia medieval freqüentemente conduz a equívocos. O
intelecto apenas recebe a impressão nele deixada pelo contato com a coisa; não
se trata de recriá-la no intelecto como se poderia imaginar. Desta forma, a
questão sobre eventuais ‘diferenças’ entre os conceitos mentais de uma dada
coisa em diferentes intelectos não se coloca, já que ao intelecto não é conferida
a liberdade criadora de ‘modificar’ o que apreende. (NOVAES, 2003, p. 84)

2.15.3.3 Da semiologia em Ockham

Como já foi analisado em detalhes em vários textos, o aspecto fundamental da
semiologia de Ockham é o fato de que o significado primordial dos termos da
linguagem não são os objetos intencionais, que estes sejam conceitos, afecções
da alma, universais ou sentidos fregeanos: palavras significam indivíduos, coisas.
Ou seja, as palavras são sobretudo nomes para coisas e mantêm uma relação
privilegiada com estas, e não com entidades abstratas e/ou mentais – embora,
evidentemente, certas palavras signifiquem termos mentais, como ‘conceito’,
‘termo mental’ etc... A ênfase no caráter nominal das palavras é um dos
traços originais do que se chamou de ‘nominalismo’, como o nome o indica; é
interessante notar que este aspecto não recebeu ao longo do tempo a mesma
atenção dedicada a outros aspectos desta corrente, tais como a ontologia
composta exclusivamente por indivíduos e a recusa à multiplicação excessiva
de entidades.

Esta perspectiva traz um aspecto importante ao pensamento nominalista de
Ockham: os termos mentais subordinam outros signos, como por exemplo os termos
verbais e os escritos. Todo termo verbal ou escrito supõe um termo mental que é, por sua
vez, uma suposição do representado existente na realidade.
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(...) o fundamento da significação se encontra sim na relação de subordinação
aos signos naturais que são os termos mentais, mas uma vez estabelecido a que
termo mental um termo convencional é subordinado, sua relação de significação
com determinadas coisas é direta e não necessita do intermédio do conceito em
cada circunstância. (NOVAES, 2003, p. 87)

2.15.3.4 Significação e Suposição

A relação de significação, uma vez estabelecida, é independente do intérprete,
enquanto a suposição é uma relação entre um termo em uma proposição e
aquilo do qual, naquele contexto, ele toma o lugar, o que é estabelecido a
cada interpretação dada a uma ocorrência de uma proposição. Basicamente, o
que o intérprete faz é associar uma dada proposição falada ou escrita a uma
proposição mental, desta forma atribuindo suposição a seus termos.
A relação de suposição ocorre entre um termo e uma entidade se o intérprete
ou falante de uma dada proposição determina que um de seus termos tome o
lugar da entidade em questão. (NOVAES, 2003, p. 91)

O processo de suposição estabelecido por Ockham é um processo hermenêutico,
dependente do sujeito que realiza a leitura das proposições. Tome em consideração os
aspectos individuais dos termos envolvidos para criar uma leitura possível da proposição.

2.16 Relação com a Arquitetura da Informação

A filosofia nominalista de Ockham descreve o processo do conhecimento do mundo
pelas vias da experiência. A própria representação do mundo seria o resultado da primeira
intenção dos termos mentais. A significação destes termos é dada pela associação entre
o conceito experimentado no mundo e o termo mental associado a ele – observe-se que
o comportamento da representação para o indivíduo é o mesmo de uma associação
linguística, fato corroborado pelas teses de Pinker (1999). A partir da associação primeira
a experiência será suposta todas as vezes que um termo supor por aquele termo mental.
Uma inconsistência na suposição leva a um erro de entendimento.

O significado de azul é obtido pela experiência visual de um determinado compri-
mento de onda. Na proposição “a parede é azul” a experiência do azul está suposta no
termo “azul”. Uma associação diferente – por exemplo, associar o termo a um cão, cujo
nome é “azul”, pode levar a uma leitura errônea da proposição.

A Arquitetura da Informação, ao lidar com os problemas da representação de
conceitos, faz uso do mecanismo da suposição.
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2.17 Modelos Ontológicos para a Realidade

Einstein e Infeld (1980, p. 46) manifestam uma visão de representação da realidade
que é oportuno reproduzir:

Em nosso esforço para compreender a realidade somos algo semelhante a
um homem tentando compreender o mecanismo de um relógio fechado. Ele
vê o mostrador e os ponteiros em movimento, até ouve o seu tique taque,
mas não tem meio algum de abrir a caixa. Se for engenhoso, poderá formar
alguma imagem de um mecanismo que seria o responsável por todas as coisas
que observa, mas jamais poderá estar bem certo de que sua imagem seja a
única capaz de explicar as suas observações. Jamais poderá comparar esta
imagem com o mecanismo real e não pode sequer imaginar a possibilidade ou o
significado de tal comparação. Mas certamente acredita que, com o aumento
de seus conhecimentos, a sua imagem da realidade se tornará cada vez mais
simples e explicará uma gama cada vez maior de suas impressões sensoriais.
Pode também acreditar na existência do limite ideal de conhecimento e que a
mente humana dele se aproxima. Poderá chamar este limite ideal de a verdade
objetiva.

Por outro lado, Capurro e Hjørland (2003) afirmam que:

In scientific discourses theoretical concepts are not true or false elements or
pictures of some part of reality, but are constructions designed to do a job the
best possible way. 14

Vê-se duas concepções diferentes sobre a realidade e sobre a abordagem científica
aplicada a ela. Em Einstein e Infeld (1980) identifica-se o conceito da realidade como
entidade objetiva – “verdade objetiva”, da qual o conhecimento científico é uma imagem
aproximada refinada ao longo da história pelas vias de conjecturas e refutações. Em
Capurro e Hjørland (2003) tem-se uma concepção positivista da ciência: as teorias são
explicações úteis que permitem a solução de algum problema, mas não é possível avançar
sobre uma discussão acerca da realidade das coisas. Para a visão positivista, uma teoria é
uma descrição da realidade, sem que isto implique na existência dos elementos conceituais
considerados como tendo um equivalente “real”. Em ambos os casos – para os realistas ou
para os positivistas – subsiste uma ontologia de entidades que possibilita a proposição dos
conceitos ora analisados. No primeiro caso o da existência de entidades naturais – causas
dos fenômenos e bases para a verdade objetiva – e entidades conceituais bases para a teoria.
No segundo caso, a existência de conceitos, como elementos constitutivos de uma descrição
positivista da realidade e que possibilitam a relação de significação com as observações no
mundo – independente de sua natureza intrínseca.
14 Em discursos científicos conceitos teóricos não são elementos ou fotos de alguma parte da realidade verdadeira

ou falsa, mas são construções projetadas para fazer um trabalho da melhor maneira possível.
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2.17.1 A Suposição Estrutural

A Suposição Estrutural é uma imagem estática da realidade codificada numa
estrutura por Relações Lógicas. O processo de representação da realidade externa é
fundamental para a manutenção da vida. Este processo ocorre através de ciclos de feedback
de energia e informação que possibilitam ao ser vivo a representação dos estados externos
à sua estrutura pela modificação de sua própria estrutura. Os programas biológicos
fundamentais nos seres vivos são registros históricos de processos de aprendizado sobre a
realidade externa. Mas a representação do mundo externo para o sujeito ocorre através de
uma referência suposta estática, que é a criação de um mecanismo interno de representação
da realidade. A suposição estrutural seria a organização das formas internas ao indivíduo –
uma relação baseada na biologia do ser e obedecendo a relações lógicas específicas, que faz
uso de um mecanismo de relações linguísticas para representar a realidade.

Na denominação Suposição Estrutural, o termo suposição adota o conceito de
suposição analisado, isto é, um mecanismo de substituição de um termo por seu valor
referente numa proposição. Os fenômenos do mundo são registrados pelo sujeito na forma
de um enunciado. E ele o faz pelo Registro em sua própria estrutura. Este Registro é uma
Suposição Estrutural do Enunciado no mundo. Nas palavras de Wittgenstein (1995): “a
proposição é uma imagem da realidade”. E esta imagem é, para o sujeito, um Registro em
sua estrutura – uma Suposição Estrutural.

A Suposição Estrutural é uma representação estática de um enunciado sobre o
mundo – embora possa ser implementada por mecanismos dinâmicos na estrutura do
Sujeito. Como elemento estático ela é insuficiente para a explicação de muitas relações de
representação, em particular as que possuem caráter recursivo. O Desenho Ontológico, as
relações hermenêuticas, os processos de re-significação são exemplos de tais representações
inadequadas para expressão via Suposição Estrutural. Para a modelagem de tais fenômenos
torna-se necessário um outro esquema de suposição: a Suposição Fenomenológica, explicada
a seguir.

2.17.2 A Suposição Fenomenológica

Suposição Fenomenológica é uma relação linguística recursiva. É realizada sobre um
Espaço da Informação. É um processo de referência dinâmica à realidade por um Sujeito.
Caracteriza-se por uma atualização constantes dos significados referenciados, em virtude
das mudanças recursivas de significado ocasionadas pela percepção de novos significados,
pelo Sujeito – tais significados são dados pela Informação. Pode ser compreendido como
um Conhecimento dinâmico, continuamente atualizado pela percepção.

Campus Universitário Darcy Ribeiro

ICC Ala Centro, BSS-383, Asa Norte

CEP: 70910-900

Asa Norte – Brasília, DF

Tel: +55 61 3307 3997

http://cpai.unb.br cpai@cpai.unb.br

http://cpai.unb.br
mailto:cpai@cpai.unb.br


82

O Conhecimento, como uma coleção de relações linguísticas sobre Registros, apa-
rece como uma relação de codificação de um enunciado para um sujeito. A Suposição
Fenomenológica é uma relação fenomênica entre sujeito e objeto. É atualizada com a
ampliação da percepção do objeto pelo sujeito.

Com a formação dos sistemas vivos surgem sistemas cujas características são:
o processamento por cognição, a composição estrutural por estruturas dissipativas e a
organização pelos processos de autopoiesis (CAPRA, 1997).

Para estes sistemas o processo de Suposição Estrutural é responsável pelas alterações
em sua estrutura que representam Enunciados no mundo. Nos sistemas vivos a Suposição
Estrutural é um registro parcial da Suposição Fenomenológica. O conceito do Ser expresso
por Heidegger (2006) representa a concepção filosófica desta atualização continuada de
significação para o sujeito. O mundo é sempre um mistério. Se é explorado continuamente,
então continuamente novas descobertas são realizadas. Entretanto, o Ser não suporta
uma dinâmica de incompletude constante. Ele precisa estabilizar as experiências no
mundo, numa representação que seja estável para lhe dar condições de consumir energia e
informação, para prosseguir com o acúmulo de Conhecimento sobre este mesmo mundo.
Ele o faz transformando Suposições Fenomenológicas em suposições estruturais. Contudo,
em retomando a experiência no mundo, terá na própria experiência novos significados, o
que reinicia o ciclo dinâmico da suposição fenomenológica que transforma o sujeito e a
representação que ele faz do mundo.

As ideias de Lorenz (1977), de uma representação da realidade efetuada pelos
sistemas vivos, são bastante coerentes com o conceito da Suposição Estrutural. Dentro de
uma visão fenomenológica, o próprio Sujeito é uma representação dinâmica da realidade,
mas uma representação única pois caracteriza-se por uma visão hermenêutica realizada
apenas para aquele sujeito em vistas das experiências pregressas que possui. As Suposições
Fenomenológicas são instrumentos hermenêuticos de modificação recíproca, do Sujeito e
do Espaço de Informação – com o qual está em relação.

2.17.3 Sobre a Suposição aplicada à Arquitetura da Informação

A construção de uma Arquitetura da Informação envolve processos de Suposição
Estrutural e Suposição Fenomenológica.

O modelo de construção de significados de Lev Vygotsky evolui de conceitos
sincréticos para pensamento por complexos e, finalmente, para formação de conceitos.

Durante o processo de criação de uma Arquitetura da Informação o modelo de
Vygotsky parece ser aderente: primeiro surgem as Suposições Fenomenológicas que constan-

Campus Universitário Darcy Ribeiro

ICC Ala Centro, BSS-383, Asa Norte

CEP: 70910-900

Asa Norte – Brasília, DF

Tel: +55 61 3307 3997

http://cpai.unb.br cpai@cpai.unb.br

http://cpai.unb.br
mailto:cpai@cpai.unb.br


83

temente são re-significadas na medida em que o sujeito vai aprendendo sobre os Enunciado
no Espaço Informacional sob análise. Formam-se os conceitos sincréticos em constante
mudança. Já no estágio de sincretismo, as experiências são registradas por algum tipo de
Suposição Estrutural. A nova exposição do Sujeito à experiência, ou a reflexão dele sobre
os experimentos realizados, remetem-no a um novo processo de Suposição Fenomenológica,
o qual resultará novos Registros, formulados como Suposições Estruturais. O processo
evoluí até a formação de conceitos, também registrados como Suposições Estruturais.

A Suposição Estrutural é o processo que captura os elementos estáticos de uma
Arquitetura da Informação. Os signos, as relações sintáticas entre eles são todas realizadas
na forma de Suposições Estruturais. À uma Suposição Estrutural subjaz uma Lógica.

A Suposição Fenomenológica é o processo que captura os elementos dinâmicos de
uma Arquitetura da Informação. É por ela que as Relações Linguísticas são estabelecidas
para o Sujeito. É ela que provê o aspecto hermenêutico da Arquitetura da Informação.
O contato do Sujeito com os Enunciados da realidade cria a dinâmica da Suposição
Fenomenológica, resolvida pela Suposição Estrutural com o Registro de um entendimento
parcial da mesma. Mas a visita do Sujeito aos seus próprios Registros o faz reiniciar um
ciclo de Suposições Fenomenológicas que refaz o significado dele, e do mundo para ele.

Os dois paradigmas centrais da Informação exploraram dois modos de explicação
corrente para os fenômenos da Informação. O paradigma de processamento da Informação
essencialmente trata a relação da informação com a Energia e Matéria como Relações
Lógicas codificadas em Suposições Estruturais. O processamento da Informação é um
fenômeno que causa mudanças estruturais entre os Entes participantes num processo de
comunicação. A troca de informação é feita por um processo de troca de sinais – analisado
pormenorizadamente em Shannon (1948). E as alterações que causa são registradas como
mudanças de estado na estrutura dos entes, um estado de envio – para o emissor, um
estado de recepção – para o receptor, e um estado de organização diferenciada – para o
receptor após processar a informação trazida na comunicação.

O paradigma de processamento de informações possui uma modelagem bastante
mecânica dos fenômenos explicados. A contraposição de Brier (1999), a este paradigma,
foi feita na proposição de um outro, o paradigma da CiberSemiótica.

A adoção dos conceitos de Suposição Fenomenológica, possibilita a unificação dos
dois paradigmas – o de processamento da informação e o da CiberSemiótica, representando
as Relações Lógicas e Linguísticas que se estabelecem durante os fenômenos da informação.

Os processos de Suposição são fundamentais para a representação da informação
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e para os Atos de Transformação que podem ser realizados sobre a realidade, tendo tais
suposições como mediadores.

2.18 Importância da Representação da Informação para a PNRS

Um sistema de informação é uma suposição estrutural da realidade. Cada elemento
contido tem a pretensão de significar parte da realidade à qual se refere. Um problema
recorrente na representação da realidade é a escolha de um modelo comum de representação
e a falta de definição sobre os termos e seus respectivos significados. Em sistemas de
informações, os termos são geralmente representados na forma de campos de dados ou
como variáveis de sistemas. A ambiguidade no significado destes registros impedem ou
dificultam o correto entendimento do Espaço de Informação que eles pretendem representar.
O problema fica agravado quando os elementos da suposição servem de referencial para a
tomada de decisão.

Na Política Nacional de Resíduos Sólidos, uma Arquitetura da Informação deve
endereçar os problemas da representação e suposição da realidade na forma de entes e
relações dentro dos Espaços de Informação estabelecidos.

Conforme a Lei nº 12.305/2010 (BRASIL, 2010), o principal Espaço de Informação
para a representação das informações relacionadas à PNRS são os planos de resíduos sólidos
elaborados pela União, pelos Estados e pelos Municípios. A referida norma estabelece
como conteúdos mínimos para tais planos:

a) diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos;

b) proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas;

c) metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a redu-
zir a quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final
ambientalmente adequada;

d) metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de
disposição final de resíduos sólidos;

e) metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e
à emancipação econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

f) programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

g) normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a
obtenção de seu aval ou para o acesso a recursos administrados, direta ou
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indiretamente, por entidade federal, quando destinados a ações e programas de
interesse dos resíduos sólidos;

h) medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos;

i) diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos
das regiões integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar,
bem como para as áreas de especial interesse turístico;

j) normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de
resíduos;

k) meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de
sua implementação e operacionalização, assegurado o controle social.

Cada um dos elementos propostos pretende ou representar ou alterar a realidade
representada. Para tanto são definidos atos administrativos para cada nível de competência.
Tais atos podem ser pensados à luz do modelo de Atos de Transformação propostos pela
Arquitetura da Informação.

2.19 Aplicação Tecnológica dos Atos de Transformação no âmbito da PNRS

Quando confrontado pela necessidade de representar informações, o Sujeito desen-
volve um modelo de suposição da realidade que pode ser resumido pelo esquema SUJEITO
→ CONHECE → DOMÍNIO. Este esquema está representado na figura 27, p. 86. O
Sujeito percebe a realidade conforme os limites sua percepção. Aquilo que ele não percebe
não se transformará em conhecimento e além disso o próprio conhecimento do Sujeito é o
limite de entendimento da realidade que ele é capaz de compreender. Por sua vez, o ato de
conhecer a realidade é traduzido em uma representação da realidade, uma representação
torna-se uma Suposição sobre a própria realidade – uma crença, por parte do Sujeito,
de que a realidade que ele observou/representou possui uma determinada forma. Essa
realidade representada pelo Sujeito é o Domínio de sua observação, uma entidade real ou
conceitual que se impõe ao Sujeito pela percepção que oferece.
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Figura 27 – A suposição da realidade

Fonte: Os autores

Conforme apresentado anteriormente, à luz da Arquitetura da Informação, o Sujeito
organiza sua percepção da realidade utilizando-se de quatro categorias conceituais:

a) a Manifestação – que captura o fenômeno;

b) a Forma – que delimita a Forma do objeto no fenômeno;

c) o Contexto – a qual captura outras relações do objeto com outros objetos da
realidade (incluíndo o próprio Sujeito); e

d) o Significado – que representa o elemento da realidade ao qual o sujeito se refere
no ato de supor por ela.

Um exemplo desse esquema de percepção pode ser visto na figura 28 – p. 87, a qual
mostra como o fenômeno dos lixões pode ser concebido como problema ou oportunidade
em função do fenômeno manifestado pelo material resultante dos processos de produção
ou consumo. A forma que tal fenômeno assume é percebida como Rejeito ou Resíduo.
O Contexto no qual o fenômeno é observado é a Política de Gestão Ambiental e nesta
configuração, o significado do fenômeno é tornar-se um Problema ou uma Oportunidade
para o Sujeito – no caso um agente que interage com o fenômeno.
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Figura 28 – Percepção e interpretação em AI

Fonte: Os autores

Esta etapa da construção é compreendida como a criação de uma AIP – Arquitetura
da Informação Percebida, a qual registra o modo como o Sujeito percebe e representa a
realidade. Sobre ela é criada uma AIA – Arquitetura da Informação Aplicada – o modelo
que será utilizado para atuar na transformação da realidade (por isso compreendida como
ferramenta para um Ato de Transformação). Estes atos devem ser o fundamento de ações
que iniciam-se por uma transformação no modelo de suposição do sujeito ou no próprio
domínio da realidade, mas que em ambos os casos se traduzem em um Registro no Espaço
da Informação que manifesta-se como um novo fenômeno: um Documento que tipifica o
Ato de Transformação aplicado. A figura 29 p. 88 representa esta concepção.

Campus Universitário Darcy Ribeiro

ICC Ala Centro, BSS-383, Asa Norte

CEP: 70910-900

Asa Norte – Brasília, DF

Tel: +55 61 3307 3997

http://cpai.unb.br cpai@cpai.unb.br

http://cpai.unb.br
mailto:cpai@cpai.unb.br


88

Figura 29 – Ato de Transformação usando uma Arquitetura da Informação Aplicada (AIA)

Fonte: Os autores

Uma AIP (Arquitetura da Informação Percebida) é construída quando os agentes
envolvidos na PNRS desenvolvem um certo entendimento sobre o domínio que observam.
Mas para atuar dentro dos princípios propostos, é necessário que se estabeleça uma AIA
(Arquitetura da Informação). Para isso é necessário que o Significado pretendido – o
Ato de Transformação a ser aplicado – seja realizado dentro do Contexto (PNRS) na
Forma de um Tipo Documental (Ofício, Comunicado, Lei, Norma, etc) cuja Manifestação
é um Registro em um suporte documental (registro num sistema, documento em papel,
documento eletrônico, etc). A figura 30 p. 89 apresenta este conceito.
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Figura 30 – Ato de Transformação modelado por uma Arquitetura da Informação Aplicada
(AIA)

Fonte: Os autores

O modelo pode ser aplicado ao conjunto de Atos propostos pela Lei nº 12.305/2010
(BRASIL, 2010). Um primeiro levantamento sobre os atos permitiu identificar os imperati-
vos identificados nas figuras 31 (p. 90), 32 (91) e 33 (p. 92).
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Figura 31 – Atos de Transformação da União

Fonte: Os autores
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Figura 32 – Atos de Transformação dos Estados

Fonte: Os autores
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Figura 33 – Atos de Transformação dos Municípios

Fonte: Os autores

Cada um dos tipos de atos deve ser expresso em um documento. Propõe-se que
estes documentos sejam tratados como evidências de realização dos atos previstos. Um
proposta tecnológica é apresentada no capítulo 5 (p. 146) para controle de evidências
sobre a realização dos atos previstos na Lei nº 12.305/2010 (BRASIL, 2010)utilizando-se
os conceitos de uma Arquitetura da Informação de Governo, conforme apresentada no
capítulo 4 (p. 124). Os documentos devem manter referências aos entes propostos pela
ontologia apresentada no capítulo 3 (p. 93).
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3 Ontologia de Resíduos Sólidos Conforme a
Lei nº 12.305/2010

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 12.305/2010
(BRASIL, 2010), regulamentada pelo Decreto no 7.404/2010, embasada no conjunto
normativo ABNT NBR 10004 e normas relacionadas, carrega conceitos baseados em
definições relacionadas aos resíduos sólidos e à logística reversa de alguns desses resíduos.
Esses conceitos são a base sobre a qual o domínio ontológico da Política Nacional de
Resíduos Sólidos será construída. Por isso, para que seja possível construir uma arquitetura
da informação dessa área do conhecimento, é imprescindível que os conceitos essenciais
sejam identificados, ressaltados e relacionados entre si.

Essa sistematização tem o intuito de servir de fundamento sobre todas as construções
específicas de domínio da arquitetura da informação proposta. Além disso, visa fornecer
instrumentos para interoperabilidade semântica entre agentes humanos e não humanos.

Nesse sentido, este capítulo pretende avançar na construção dessa sistematização
de conceitos da PNRS. Para atingir esse objetivo, inicia-se a construção de uma ontologia
de resíduos sólidos compromissada com as definições apresentadas no Artigo 3o da Lei
nº 12.305/2010 (BRASIL, 2010). Essa escolha visa estabelecer o compromisso ontológico
da Arquitetura da Informação proposta no dispositivo legal de maior valor jurídico. No
entanto, sempre que a norma sofrer de vacuidade, subsidiariamente outras fontes são
adotadas. Em versões futuras da ontologia de resíduos sólidos em construção, o domínio
do compromisso ontológico poderá ser ampliado com outros conceitos que não entrem em
desacordo com os anteriores.

Como fundamento lógico e filosófico, a ontologia em tela é construída a partir de
um paradigma baseado em ontologias de fundamentação, conforme descrito na seção 3.1.
Especificamente, a construção é realizada com fulcro na Unified Foundational Ontology
(UFO). Uma visão geral sobre o papel dessa ontologia de fundamentação é apresentado
na seção 3.2. A seção também menciona as obras científicas que justificam a escolha
dessa técnica de produção de ontologias específicas de domínios baseada em ontologias de
fundamentação.

Para descrever a ontologia de domínio, este capítulo lança mão de uma série de
conceitos advindos da ontologia de fundamentação UFO. Todos os conceitos dessa ontologia
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utilizados neste capítulo são listados e definidos no Glossário da UFO (página 172). Por
isso, abstém-se de reapresentá-los no transcorrer do texto.

Por sua vez, a seção 3.3 apresenta a ontologia alvo deste capítulo por meio de modelo
conceitual descrito em diagramas OntoUML. A seção é introduzida com a apresentação
breve dos principais elementos técnicos da ontologia em construção. Cada diagrama consiste
em um tomo do domínio, fragmentado de modo a agrupar conceitos com maior grau de
interdependência.

Por fim, a seção 3.4 apresenta um breve fechamento do capítulo.

Doravante, o Artigo 3o da Lei nº 12.305 de 2 de agosto de 2010 será citado neste
capítulo apenas como “Lei”.

3.1 Ontologias de fundamentação

Antes de se adentrar na ontologia de resíduos sólidos em si, apresenta-se análise en-
contrada em Araujo (2015) referente à delimitação da ideia de ontologia de fundamentação,
utilizada como paradigma orientador na construção da ontologia descrita neste capítulo.

Oberle (2006, p. 43-49) possui uma proposta abrangente de classificação de ontolo-
gias. Segundo o autor, as ontologias podem ser classificadas com base em três parâmetros:

a) quanto ao propósito: que podem ser classificadas como

– aplicação: usada durante a execução de uma modelagem específica de um
universo de discurso;

– referência: usada durante o desenvolvimento de uma ontologia de aplicação.
Serve para entendimento mútuo entre homens e máquinas, entre agentes de
diferentes comunidades, para estabelecer consenso em uma comunidade ou
simplesmente para explicar o significado de um termo para alguém novo à
comunidade.

b) quanto à expressividade:

– pesada (heavyweight): ontologias que tentam explicar o significado de um
vocabulário o mais preciso possível. A motivação inicial desse tipo de onto-
logia é possibilitar o entendimento mútuo em ambientes heterogêneos. São
extensivamente axiomatizadas, de modo a obter um compromisso ontológico
explicitamente. O propósito primeiro é eliminar ambiguidades;

– leve (lightweight): ontologias leves podem consistir de um conjunto mínimo de
axiomas escritos em uma linguagem de expressividade limitada. Ontologias
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desse tipo geralmente suportam apenas um conjunto limitado de significados
e visam o compartilhamento de conceitos entre usuários que já concordam
com uma conceituação base;

c) quanto à especificidade:

– genérica (generic): ontologias que definem conceitos genéricos em diversos
campos de conhecimento. Ontologias genéricas, “upper level” ou “top-level”
geralmente definem conceitos como estado, evento, processo, ação, componente
etc.;

– central, principal ou nuclear (core): ontologias nucleares definem conceitos
que são genéricos em um determinado conjunto de domínios. Desse modo, elas
estão situadas entre os extremos das ontologias genéricas e das de domínio.
As fronteiras dessas ontologias não são claras, uma vez que geralmente não
enumeram exatamente os limites ou áreas de conhecimento a que se referem.

– domínio (domain): ontologias de domínio são específicas de um universo de
discurso. Geralmente os conceitos das ontologias de domínio são especializações
das ontologias nucleares e genéricas.

A Figura 34 sumariza a classificação de ontologias proposta por Oberle (2006).

Figura 34 – Classificação de ontologias e o papel das ontologias de fundamentação

Fonte: Oberle (2006, p. 49)

Com base na classificação apresentada sobre ontologias de domínio, Oberle (2006,
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p. 48) afirma que: “They are heavyweight, i.e., extensively axiomatized and generic, i.e.,
domain-independent. Their main purpose is to have a concise reference at development
time.” O autor continua e escreve que “However, lightweight versions of a foundational
ontology can also be used for reasoning at run time.” Isso significa que, embora geralmente
as ontologias de fundamentação sejam descritas em linguagens lógicas muito expressivas –
como lógicas de primeira ordem e utilizando conceitos modais – durante o processo de
produção de uma ontologia específica de um domínio geralmente são usadas ontologias mais
leves e descritas em lógicas decidíveis1. Isso faz com que as ontologias de fundamentação
se posicionem como ontologias genéricas, no sentido que servem a diferentes domínios,
porém, se posicionam entre ontologias de referência e de aplicação, uma vez que possuem
o compromisso de servirem de referência mas ao mesmo tempo possuem um propósito de
serem auxiliares à produção de ontologias de aplicação. Da mesma forma, o número de
axiomas dessas ontologias de fundamentação deve ser suficientes e expressivo, mas não
ao ponto de deixar de serem úteis, compreensíveis e, idealmente, logicamente decidíveis,
características que as levam a se posicionarem entre as ontologias leves e as pesadas,
conforme descrito na Figura 34.

Por fim, Scherp et al. (2011, p. 20-21) sumariza a noção de ontologias de fundamen-
tação e de ontologias nucleares do seguinte modo (mantivemos as referências originais):

Foundational ontologies are generic across many fields (OBERLE, 2006). They
have a large scope and are highly reusable in different modeling scenarios
(BORGO; MASOLO, 2008). Thus, foundational ontologies serve reference pur-
poses (OBERLE, 2006) and aim at modeling the very basic and general concepts
and relations (OBERLE, 2006, 2006) that make up our world, e.g., objects,
events, participation, and parthood. Foundational ontologies are heavyweight as
they are rich in axiomatization (BORGO; MASOLO, 2008), precisely defining
the concepts in the ontology and their relations (OBERLE, 2006). Synonyms of
the term foundational ontology are generic ontology, upper level ontology, and
top-level ontology (EUZENAT; SHVAIKO, 2007; OBERLE, 2006)2.
[. . . ] In contrast to foundational ontologies that span across many fields and
model the very basic and general concepts and relations (OBERLE, 2006, 2006)
that make up our world, core ontologies provide a detailed abstract definition of
structured knowledge in one of these fields, e.g., medicine, law, software services,
personal information management, multimedia annotations, and others. By
their nature, foundational ontologies are much broader than core ontologies.

A respeito da comparação entre ontologias de referência e ontologias leves, Guizzardi
(2007b, p. 16) apresenta o seguinte:

Contrary to reference ontologies, lightweight ontologies are not focused on rep-
resentation adequacy but are designed with the focus on guaranteeing desirable

1 Em lógica, o termo decidível faz referência a um problema de decisão, ou seja, a questão da existência de um
método efetivo para determinar a pertinência em um conjunto de fórmulas.

2 (EUZENAT; SHVAIKO, 2007, p. 68)
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computational properties. Examples of languages suitable for lightweight on-
tologies include OWL and LINGO. An example of an ontology representation
language that is suitable for reference ontologies is the UML profile [. . . ] (as
demonstrated in Guizzardi (2005)). [. . . ] Finally, a phase is necessary to bridge
the gap between the conceptual modeling of references ontologies and the coding
of these ontologies in terms of specific lightweight ontology languages. Issues that
should be addressed in such a phase are, for instance, determining how to deal
with the difference in expressivity of the languages that should be used in each of
these phases, or how to produced lightweight specifications that maximize specific
non-functional requirements (e.g., evolvability vs. reasoning performance).

Ainda sobre a obra de Guizzardi (2007b), o artigo é introduzido com a definição de
“ontologia” obtida do dicionário idiomático The Webster o qual, segundo o autor, apresenta
três definições para o termo3:

(D1). a branch of metaphysics concerned with the nature and relations of being;
(D2). a particular theory about the nature of being or the kinds of existents;
(D3). a theory concerning the kinds of entities and specifically the kinds of
abstract entities that are to be admitted to a language system.

Essas definições de “ontologia” são mencionadas nas conclusões do artigo, que
resumem o posicionamento conceitual do autor a respeito de temas como ontologia formal
e ontologia de fundamentação. Apresenta-se a tradução de um excerto dessas conclusões:

a) Ontologia formal, no modo como concebido por Husserl, é parte da disciplina de
Ontologia na filosofia (no sentido D1), a qual, por sua vez, é o mais importante
ramo da metafísica;

b) Ontologia formal almeja o desenvolvimento de teorias gerais que tratem aspectos
da realidade que não são específicos de nenhum campo da ciência, seja ela física
ou de modelagem conceitual (sentido D2);

c) Essas teorias descrevem o conhecimento sobre a realidade de modo independente
de linguagem, de determinados states of affairs (estados do mundo), ou de
estados epistêmicos de agentes. Essas linguagens independentes de teorias são
chamadas (meta)conceituações. A representação dessas teorias em um artefato
de concreto é uma ontologia de fundamentação;

d) Uma Ontologia de Fundamentação é uma Ontologia de Referência independente
de domínio. Ontologias de Referência tentam caracterizar, o mais precisamente
possível, a conceituação que delas são comprometidas;

e) Ontologias de fundamentação, em sentido filosófico, podem ser usadas para
prover semântica de mundo real para linguagens de representação de ontologias

3 Nas referências da obra citada, o autor esclarece que a consulta foi realizada online no sítio <www.m-w.com>
em 2004. Refizemos a consulta no mesmo endereço em 02.06.2016, e o resultado não apresentou a definição D3.
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em geral e para restringir as interpretações possíveis das primitivas dessas
linguagens. Do mesmo modo, uma adequada linguagem de representação de
ontologias deve se comprometer com um sistema de distinções ontológicas (no
sentido filosófico), ou seja, deve realmente pertencer ao Nível Ontológico;

f) Uma ontologia pode ser entendida como uma especificação de um metamo-
delo para uma linguagem ideal com intuito de representar fenômenos de um
determinado domínio da realidade, ou seja, uma linguagem que apenas admita
representações possíveis de state of affairs reais (relacionado com o sentido D3);

g) Linguagens gerais podem ser usadas no desenvolvimento de ontologias de referên-
cia de domínio, o que, entre outros propósitos, pode ser usado para caracterizar
o vocabulário de uma linguagem de domínio específico.

Com base nisso, pode-se entender que ontologias de fundamentação são ontologias
não específicas a um único domínio, no sentido que as distinções categóricas que provêm
são genéricas mas também servem de referência para diferentes áreas de aplicação e,
embora o poder expressivo da ontologia de fundamentação seja limitado, ainda é expressiva
o suficiente para que se possa descrever diferentes domínios com base nas categorias
fundamentais de referência providas por ela.

Entre os benefícios praxiológicos mais evidentes do uso dessas ontologias, pode-se
destacar a otimização de integração entre diferentes ontologias, que é obtida devido ao uso
de conceitos mais gerais comuns a diferentes ontologias.

3.2 Ontologia de Fundamentação UFO

Esta seção é baseada no marco teórico e nos resultados de pesquisa apresentados
em Araujo (2015).

Em seu seminal trabalho de doutorado, Guizzardi (2005, p. 382) propõe uma
ontologia de fundamentação “centrada nas categorias ontológicas de endurantes4 e de endu-
rantes universais”, criada com o propósito específico de servir como uma teoria base para
modelagem conceitual. Trata-se de um desenvolvimento com abordagem interdisciplinar
de Ontologia Formal, Lógica Filosófica, Linguística e Psicologia Cognitiva5 que é parte de
4 Do inglês endurants (Endurant).
5 Quanto à abordagem cognitiva, estratégia adotada na UFO, Gangemi et al. (2001) explica a ideia com um

exemplo de constelação: uma constelação é uma entidade ontológica genuína ou é apenas um arranjo de estrelas?
Quando se vê o arranjo de estrelas e o chama de constelação de Touro, por exemplo, não se está assumindo que
existe um touro no céu. Porém, a ideia de poder nomear um conjunto de estrelas consiste em reconhecer a
existência de “entidades cognitivas”, dependente do modo de como determinados arranjos de estrelas são vistos.
Então, segundo Gangemi et al. (2001, p. 23-24), “Including cognitive entities in our ontology seems therefore a
good idea if natural language plays a relevant role in our applications.
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um programa maior de ontologias de fundamentação, chamadas de Unified Foundational
Ontology (UFO). Conforme Guizzardi e Wagner (2005b), Guizzardi e Wagner (2005a) e
Guizzardi e Wagner (2010, p. 175), UFO é derivada de uma síntese e do aperfeiçoamento
de duas outras ontologias de fundamentação: GFO/GOL (DEGEN et al., 2001; DEGEN
et al., 2011) (ver <http://www.onto-med.de/>) e OntoClean/DOLCE (WELTY; GUA-
RINO, 2001; GUARINO; WELTY, 2002; GUARINO; WELTY, 2008), mas é atualmente
desenvolvida de forma independente daquelas.

A UFO consiste em um sistema de categorias que reflete características próprias
da realidade, como relações parte-todo, princípio de identidade, diferentes aspectos de
dependência e relações entre objetos, entre outras. A UFO é organizada em três camadas:

a) UFO-A (Ontology of Endurants): uma ontologia de endurantes (Endurant),
ou de objetos sem partes temporais, que persistem no tempo e mantêm sua
identidade. A principal referência sobre UFO-A é a tese de Guizzardi, mas
também alguns trabalhos posteriores como Guizzardi (2006), Guizzardi (2009),
entre outros;

b) UFO-B (Ontology of Perdurants): uma ontologia que incrementa a UFO-A
com a introdução da noção de perdurantes (Perdurant), caracterizados como
eventos com duração delimitada, compostos de partes temporais (GUIZZARDI;
FALBO; GUIZZARDI, 2008; GUIZZARDI et al., 2013);

c) UFO-C (Ontology of Social and Intentional Entities): com base na UFO-A
e na UFO-B, a UFO-C é uma ontologia de entidades sociais e intencionais,
incluindo aspectos linguísticos. A UFO-C é desenvolvida essencialmente por
Guizzardi (2006), mas também está presente em Guizzardi, Falbo e Guizzardi
(2008), Guizzardi e Guizzardi (2010), Bringuente, Falbo e Guizzardi (2011) e
em outras obras.

Conforme Guizzardi et al. (2011), a UFO-A é o núcleo da ontologia UFO, porque sis-
tematiza conceitos como tipos e estruturas taxonômicas (GUIZZARDI et al., 2004), relações
parte-todo (GUIZZARDI, 2007a; GUIZZARDI, 2009; GUIZZARDI, 2010a; GUIZZARDI,
2010b; GUIZZARDI, 2011), propriedades intrínsecas e espaços de valores (GUIZZARDI;
MASOLO; BORGO, 2006), papeis, (MASOLO et al., 2005; GUIZZARDI, 2006), pro-
priedades relacionais (GUIZZARDI; WAGNER, 2008), entre outros. Ainda conforme os
autores, “esse fragmento constitui uma teoria estável, [. . . ] possuindo forte suporte empírico
promovido por experimentos em psicologia cognitiva”.

Como desdobramento das UFO-A, UFO-B e UFO-C, Nardi et al. (2013) propuseram
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uma UFO-S, como uma ontologia bem-fundamentada para tratar de conceitos de serviços
de forma independente a um determinado domínio ou ontologia de aplicação. A UFO-
S é classificada pelos autores como uma ontologia nuclear (core ontology). Porém, o
nome adotado pelos autores ressalta um problema terminológico (e, talvez, ontológico):
UFO refere-se à Unified Foundational Ontology, mas UFO-S não é uma ontologia de
fundamentação, mas sim uma ontologia nuclear. Desse modo, entende-se que nomear a
ontologia de serviço dos autores como UCO-S: Unified Core Ontology for Services seria
mais adequado. De toda forma, à parte dessa questão terminológica, a UFO-S é um bom
exemplo de como a ontologia de fundamentação proposta por Guizzardi se presta como
fundamento para a produção de novas ontologias mais específicas.

A parte mais fundamental da UFO exemplifica o quadrado ontológico aristotélico,
representado na Figura 35 (GUIZZARDI; WAGNER, 2010, p. 176). A primeira distinção da
UFO é referente às categorias dos Particulares (Particular) – ou Individuais6 – e Universais
(Universal). Os particulares são entidades que existem na realidade e possuem uma
identidade única. Os universais, por outro lado, são padrões de características independentes
de espaço-tempo que são realizados em diferentes indivíduos. Os Momentos (Moment), são
a categoria de elementos que dependem de ao menos outro, do qual são inerentes, para
existir. Diz-se que são existencialmente dependentes (Existential Dependence), ou seja,
apenas existem em outros indivíduos. Já os objetos (Substantials) são existencialmente
independentes (Independence), ou seja, não há nenhum outro indivíduo que precise existir
para que um substantial exista.

Figura 35 – As quatro categorias ontológicas aristotélicas

Objeto inerente a Moment

instancia exemplifica instancia

Objeto Universal caracteriza Atributos/Moment Universal

Fonte: Os autores

Nota: Adaptado de Lowe (2006, p. 18), Guizzardi e Wagner (2010, p. 178) e Guizzardi e Zamborlini (2014).

Essas categorias estão presentes como primeiras distinções da UFO, em que os uni-
6 O nome Individual aparece em trabalhos mais recentes, como em Guizzardi (2006).
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versais podem se subdividir em Monadic Universal ou em Relation. Universais Monádicos
são conceitos que se referem a uma única entidade, como Pessoa, Cão, Flor, Banco de
Dados, Bruxa. Relações são universais poliádicos, ou seja, que se referem a mais de uma
entidade, como Casamento (no sentido de que são necessários ao menos duas entidades
para que uma relação como essa possa existir). Os Universais Monádicos se subdividem
em Substantial Universal e Moment Universal. Entidades substanciais são existencialmente
independentes, ou seja, não há nenhum outro indivíduo que precise existir para que um
Substantial exista. Conforme já abordado no parágrafo anterior, isso não é o caso para a
categoria dos Moment Universal.

Diferentemente das tradicionais teorias de universais, que estabelecem que duas
classes são idênticas se possuem os mesmos indivíduos, Guizzardi (2005, p. 219) não
propõe a UFO com uma teoria extensional, em que os indivíduos se comportem sempre
como conjuntos da Teoria de Conjuntos e atendem um Princípio de Extensionalidade
(Extensionality Principle), mas com uma teoria de universais que, amparado em evidências
cognitivas e psicológicas, possuem elementos que atendem ao princípio da extensionalidade
(por exemplo, Quantities) e outros que não atendem a esse princípio necessariamente,
como o caso dos Category. Dessa forma, conforme o autor:

For every universal U there is a set Ext(U), called its extension, containing
all instances of U as elements. However, even if two universals U1 and U2 have
identical extensions (Ext(U1) = Ext(U2)), they are not necessarily considered
to be identical.

A Figura 36 contém uma figura extraída de Guizzardi e Wagner (2010) que sumariza
alguns conceitos da Ontologia de fundamentação.

De um ponto de vista mais técnico, a UFO é escolhida neste trabalho de pesquisa
devido aos seus fundamentos coerentes logicamente e alinhados com os paradigmas lógico-
filosóficos do grupo de pesquisa que os autores deste texto estão envolvidos. Destaca-se,
quanto a esse alinhamento, a abordagem modal dada à ontologia (GUIZZARDI, 2007a), o
reconhecimento da distinção entre sujeito e objeto e da limitação sensorial, observado por
Albuquerque e Guizzardi (2013) na distinção entre Qualia e Quality Region, a abordagem
fundamental de generalização de conceitos, entre outras características. Ressalta-se que a
abordagem modal da Lógica é estudada, por exemplo, desde a tese de doutoramento de
Lima-Marques (1992a); a distinção entre sujeito e objeto é base para a Fenomenologia,
característica marcante dos trabalhos do grupo de pesquisa CPAI7; e a abordagem de
generalização de conceitos e de construção de teorias de visão de mundo está presente
7 Presente desde o trabalho de Soares (2004), entre dezenas de outros do mesmo orientador.
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Figura 36 – Fragmento da Unified Foundational Ontology (UFO)
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Fonte: Guizzardi e Wagner (2010)

em trabalhos como a Proposta de Teoria Geral para a Arquitetura da Informação de
Lima-Marques (2011b), entre outros trabalhos.

Além da congruência das linhas de pesquisa, as seguintes características da UFO a
tornam adequada para a condução deste trabalho:

a) como já mencionado, trata-se de uma ontologia de fundamentação construída
de forma unificadora a partir de resultados de outras ontologias relevantes na
literatura, a saber, GFO/GOL (DEGEN et al., 2001; DEGEN et al., 2011)8 e
OntoClean/DOLCE (WELTY; GUARINO, 2001; GUARINO; WELTY, 2002;
GUARINO; WELTY, 2008), embora atualmente seja desenvolvida de forma
independente dessas;

b) a UFO aborda de forma abrangente temas relevantes à modelagem conceitual,
como estruturas taxonômicas (GUIZZARDI et al., 2004), relações parte-todo
(GUIZZARDI, 2007a; GUIZZARDI, 2009; GUIZZARDI, 2010a; GUIZZARDI,
2010b; GUIZZARDI, 2011), propriedades intrínsecas e espaços de valores (GUIZ-
ZARDI; MASOLO; BORGO, 2006; ALBUQUERQUE; GUIZZARDI, 2013;
GUIZZARDI; ZAMBORLINI, 2014), papeis, (MASOLO et al., 2005; GUIZ-

8 Ver <http://www.onto-med.de/>.
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ZARDI, 2006), propriedades relacionais (GUIZZARDI; WAGNER, 2008; GUA-
RINO; GUIZZARDI, 2015), entidades perdurantes caracterizados como eventos
com duração delimitada, compostos de partes temporais (GUIZZARDI; FALBO;
GUIZZARDI, 2008; GUIZZARDI et al., 2013), entidades sociais e intencio-
nais, incluindo aspectos linguísticos (GUIZZARDI, 2006; GUIZZARDI; FALBO;
GUIZZARDI, 2008; GUIZZARDI; GUIZZARDI, 2010; BRINGUENTE; FALBO;
GUIZZARDI, 2011), entre outras;

c) existem diversas pesquisas científicas concluídas desenvolvidas com base na UFO
(MEDEIROS, 2011a; MEDEIROS, 2011b; FARINELLI; MELO; ALMEIDA,
2013; LI et al., 2014), inclusive no grupo de pesquisa deste trabalho (AZEVEDO,
2014). Essas pesquisas apresentam resultados positivos pela implementação de
métodos sugeridos pela ontologia em tela;

d) há trabalhos que investigam aspectos pragmáticos de construção de ontologias
com base em interação homem-máquina, como o método desenvolvido por
Graças (2010) e Graças e Guizzardi (2010), que visa construir ontologias com
base na UFO por meio de perguntas em interfaces com usuários. Esses trabalhos
podem servir de referência para a integração futura de abordagens baseadas nos
resultados desta pesquisa;

e) há livros publicados por autores não envolvidos diretamente com a pesquisa
original, o que confirma a relevância da ontologia para outros grupos de interesse
(HENDERSON-SELLERS, 2012; HENDERSON-SELLERS, 2011);

f) há aplicações práticas da UFO documentadas na literatura, como:

– Guizzardi et al. (2009): descreve um caso de aplicação da ontologia no domínio
de petróleo e gás;

– Carolo e Burlamaqui (2011): apresentação realizada por representantes do
Portal de jornalismo online G19, das Organizações Globo, que expõe o sucesso
no uso de UFO para reformulação do portal de esportes da empresa;

g) há uma pluralidade de ontologias construídas sobre ontologias de fundamentação
em geral, a exemplo da ontologia para o domínio artefatos multimídia de Arndt
et al. (2007). Usando a UFO, de forma não exaustiva, pode-se mencionar:

– a ontologia de mensuração de software de Barcellos, Falbo e Dal Moro (2010);
– as ontologias de processos de software de Guizzardi, Falbo e Guizzardi (2008) e
de Bringuente, Falbo e Guizzardi (2011), em que ambas também desenvolvem
conceitos ontológicos a respeito de entidades sociais;

9 <http://g1.globo.com/>
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– a ontologia de arquitetura de continuidade serviços de software de Silva et al.
(2012);

– a core-ontology de serviços proposta por Nardi et al. (2013)10 e aprimorada
em QUIRINO et al. (2015) com base na ideia de “enterprise ontology pattern
language” de Falbo et al. (2014);

– a ontologia de referência para atos normativos de Barcelos, Guizzardi e Garcia
(2013);

– a ontologia de referência de conceitos jurídicos de Griffo, Almeida e Guizzardi
(2015);

h) ontologias de fundamentação também são usadas para realizar interoperabilidade
semântica entre diferentes domínios (GUIZZARDI et al., 2011), o que é de
interesse da Arquitetura da Informação, especialmente considerando a natureza
ubíquoa da informação (RESMINI; ROSATI, 2009). Nessa linha de aplicação,
Gonçalves, Guizzardi e Filho (2011) descreve como a UFO é usada no contexto
de adequação aos padrões de dados da área de eletrocardiograma.

Em seu trabalho, Guizzardi desenvolve não apenas a UFO como evolução de
ontologias anteriores, mas também estabelece critérios de avaliação de adequação de
linguagens usadas na formalização de ontologias, além de, com base nesses critérios, propor
uma série de ajustes à linguagem UML (OBJECT MANAGEMENT GROUP, 2011),
para que esta se adeque ao propósito de formalizar conceituações. Esse novo perfil da
linguagem UML proposta pelo autor foi denominada OntoUML. Trata-se de uma linguagem
diagramática, com a qual se pode construir especificações de ontologias de domínio com
base na UFO. A OntoUML traz avanço significativo à área de Modelagem Conceitual e de
Arquitetura da Informação, pois permite que vários ganhos sejam obtidos, especialmente o
de ligação e da coerência teórica da metafísica de uma ontologia fundada em semântica
do mundo real – no caso, a UFO – com a prática da construção de uma conceituação
específica, o que é percebido devido a redução de ambiguidade dessas conceituações. Essa
abordagem ontologicamente consistente de modelagem permite que outros instrumentos
de formalização de ontologias sejam construídos com base ou a partir dela. Por exemplo,
o grupo Ontology & Conceptual Modeling Research Group da Universidade Federal do
Espírito Santo (NEMO)11 tem desenvolvido, com base em tecnologias livres e na linguagem
Java, um editor para OntoUML que permite uma série de verificações adicionais sobre
os modelos construídos com a linguagem, como a definição de restrições sobre modelos
10 No âmbito da Arquitetura da Informação, um estudo sobre o tema arquitetura de serviços é realizado por Rios

Filho (2014).
11 O grupo de pesquisa NEMO é apresentado em Guizzardi et al. (2009) e em Guizzardi et al. (2011).
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definidas com Object Constraint Language (OCL) (ISO/IEC, 2012), a identificação de
padrões e anti-padrões (GUIZZARDI, 2009; GUIZZARDI; GRAÇAS; GUIZZARDI, 2011;
GUIZZARDI, 2014; SALES; BARCELOS; GUIZZARDI, 2012) e a integração com Alloy
(GUERSON; ALMEIDA; GUIZZARDI, 2014; BRAGA et al., 2010). O editor é chamado de
OntoUML Lightwight Editor (OLED)12. No caso, como um instrumento de model checking,
Alloy é utilizado pelos autores mencionados como um tipo de validação da modelagem,
baseado na busca de contra-modelos que são consistentes com as especificações da ontologia
descrita (satisfatibilidade), e também aqueles que eventualmente não sejam coerentes com
a intenção dos autores da ontologia.

Apesar desta introdução, não é foco deste capítulo, ou deste trabalho em si, descrever
os argumentos utilizados por Guizzardi na construção de sua ontologia de fundamentação,
pois a obra original já o faz de forma apropriada para seus objetivos. Tampouco é escopo
deste texto destacar as alterações que ocorreram na UFO no decorrer do tempo ou prover
qualquer análise filosófica ou teórica do tema. Além disso, com intuito de tornar o texto
o mais direto possível, furta-se inclusive de se reescrever apresentações das categorias
ontológicas propostas pela UFO. Para isso, além da obra já mencionada de referência
principal de Guizzardi, um texto mais conciso está presente em Guizzardi (2007b). Além
desse, o trabalho de Zamborlini (2011, p. 24-47) apresenta uma resumida introdução ao
fragmento da UFO que é escopo desta tese, a UFO-A. Nas páginas citadas, o autor se
dedica a introduzir a ontologia de fundamentação por meio de descrições conceituais sobre
as principais categorias da UFO e abusa de exemplos didáticos. A obra da autora está
disponível online e, diante de sua clareza, assume-se que a introdução à UFO, especialmente
a UFO-A, pode ser realizada a partir do trabalho citado e, por isso, obstem-se de repetir
introdução semelhante neste trabalho. Dessa forma, ao invés de apresentações e exposições
em prosa, os conceitos da UFO são sistematizados e sumarizados em forma de verbetes
definidos no Glossário da UFO, que deve ser lido em conjunto com este capítulo.

3.3 Modelo conceitual das definições da Lei nº 12.305/2010

Este capítulo traz a ontologia de resíduos sólidos construída com base nas definições
apresentadas pela Lei nº 12.305/2010 (BRASIL, 2010). A ontologia é apresentada por
modelo conceitual descrito na linguagem OntoUML. Nessa linguagem, estereótipos de
classes são usados para representar instâncias de conceitos da ontologia de fundamentação.
No caso, o modelo é construído com base no fragmento Endurante da ontologia UFO, a
UFO-A.
12 Até a conclusão deste texto, o trabalho podia ser consultado neste endereço: <https://github.com/nemo-ufes/

ontouml-lightweight-editor>.
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Naturalmente, a Lei não foi criada com base em uma ontologia sistematizada13.
Por isso, ela sofre de vacuidade em – e de – definições explícitas. Nesses casos, outras
fontes são adotadas. Quando as pendências não são esgotadas, anota-se essa situação no
texto para evolução futura.

Do ponto de vista técnico, o modelo conceitual apresentado nesta seção deve
ser entendido como “mundo aberto”: ou seja, o que não está descrito no modelo não
necessariamente não é o caso. Dito de outra forma: há constructos válidos na ontologia,
mas que ainda não estão descritos nos modelos conceituais. Além disso, há situações em
que a ontologia não está totalmente descrita. Nesses casos, apenas um arquétipo geral do
relacionamento entre conceitos abstratos é apresentada. Isso ocorre, principalmente, por
ausência de rigor conceitual da Lei. Esse é o caso, por exemplo, do conceito de Controle
Social (subseção 3.3.7).

Para simplificar a leitura do modelo conceitual com os estereótipos da UFO
introduzidos no modelo OntoUML, adota-se um esquema de cores nas entidades universais,
conforme a Figura 37. O esquema de cores não é rigoroso, mas apenas indicativo. O
significado de cada estereótipo é descrito no Glossário da UFO.

Figura 37 – Legenda de cores dos diagramas UML

Fonte: Os autores

As seções subsequentes consistem em tomos do domínio de resíduos sólidos, que é
fragmentado de modo a agrupar conceitos com maior grau de interdependência. Cada seção
possui necessariamente um diagrama OntoUML com o fragmento do modelo conceitual
em questão. Eventualmente, comentários e anotações são adicionados à seção.

3.3.1 Pessoa

Embora não esteja explicitamente como uma definição presente na Lei em tela,
pelo fato de se tratar de conceito central, a ideia de “pessoa” precisa ser ontologicamente
13 De fato, este trabalho é uma tentativa de realizar “engenharia reversa” da ontologia de resíduos sólidos descritas

no instrumento legal.
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estabelecida para que seja possível evoluir de modo consistente nos demais conceitos. Por
isso, destacam-se duas entidades essenciais: “pessoa” e “sociedade”, sendo que o segundo
são coleções formadas pelos primeiros como membros.

Essencialmente a categoria de pessoa subdivide-se em dois conceitos rígidos: as
pessoas físicas e as jurídicas. As pessoas jurídicas ainda podem ser de dois tipos disjuntos:
as de direito público e as de direito privado.

Figura 38 – Pessoa

Fonte: Os autores

Evidentemente, a ideia de “pessoa” ainda possui várias outras acepções. No en-
tanto, para economia terminológica, não são apresentadas por não serem explicitamente
necessárias aos objetivos deste documento. Vale ressaltar, há um conceito especial que
surge na Lei, definido como o papel de “gerador de resíduo sólido” exercido por pessoas
no ciclo de vida de produtos.

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público
ou privado, que geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas
incluído o consumo;

A subseção 3.3.4 aborda o ciclo de vida de produtos.

3.3.2 Acordo Setorial

A noção de “acordo setorial” é apresentada na Lei como:

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público
e fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a
implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto;

A relação entre os agentes é definida como um Relator que representa a soma dos
Qua Individuals de “pessoa” (subseção 3.3.1) que exercem Papéis específicos.
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Figura 39 – Acordo Setorial

Fonte: Os autores

3.3.3 Área

O conceito de “área” não é apresentado explicitamente, mas surge diretamente na
Lei. No entanto, a exemplo do conceito de Pessoa (subseção 3.3.1), trata-se de conceito
central que precisa ser definido. De toda forma, a Lei apresenta a definição de “área
contaminada” e de “área órfã contaminada”:

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição,
regular ou irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos;
III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição
não sejam identificáveis ou individualizáveis;

Os conceitos “área sem contaminação” e “área responsabilizada” são conceitos
complementares aos primeiros.
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Figura 40 – Área

Fonte: Os autores

3.3.4 Ciclo de vida do produto

O conceito de “ciclo de vida do produto” é apresentado pela Lei como:

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento
do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o
consumo e a disposição final;

Neste caso, seria possível optar por uma modelagem Perdurante (UFO-B). Porém,
para manter a consistência metodológica atual, opta-se pela apresentação Endurante
(UFO-A). Caso a visão perdurantista tivesse sido adotada, a noção de “ciclo de vida do
produto” poderia ser apresentada como evento complexo, composto por eventos complexos
que são as “etapa de ciclo de vida do material”, que por sua vez seriam compostos por
eventos complexos que são “etapa do processo produtivo”. Cada Role seria substituído
por “participation”, que por sua vez são também eventos que participam objetos. Ver
Guizzardi, Falbo e Guizzardi (2008) e Bringuente, Falbo e Guizzardi (2011).

A classificação de “etapa do processo produtivo” apresentada nesta modelagem
não é encontrada diretamente na Lei, por isso é descrita apenas como exemplificativa.
De toda forma, conceitos como “transporte de resíduo sólido”, “tratamento”, “coleta” e
“transbordo” são descritos pela Lei nº 11.445, Art. 7o.

O conceito de “disposição final” é descrito na subseção 3.3.9 (Disposição Final).
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Figura 41 – Ciclo de vida do produto

Fonte: Os autores
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3.3.5 Coleta Seletiva

O conceito de “coleta seletiva” é apresentado pela Lei como:

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme
sua constituição ou composição;

A ideia de “coleta” é mencionada na Lei nº 11.445, Art. 7º, Inciso I.

Figura 42 – Coleta Seletiva

Fonte: Os autores

3.3.6 Política Pública

A ideia de “política pública” não é apresentada diretamente na Lei. No entanto,
representa um conceito central e é apresentada exclusivamente para prover consistência ao
modelo conceitual de subseção 3.3.7 (Controle Social).

Figura 43 – Política Pública

Fonte: Os autores

3.3.7 Controle Social

A definição de “controle social” é encontrada na Lei como:

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à so-
ciedade informações e participação nos processos de formulação, implementação
e avaliação das políticas públicas relacionadas aos resíduos sólidos;

Este modelo está apenas indicado, e não detalhado. No caso, “controle social”
é definido como um Relator que relaciona “política pública”, “mecanismo de controle
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social” e “sociedade”. O detalhamento desse tipo de conceito deveria explicitar quais são
os mecanismos adequadas para cada fragmento da sociedade em relação a cada alvo de
política pública.

Figura 44 – Controle Social

Fonte: Os autores

3.3.8 Destinação Final

A norma define o conceito de “destinação final ambientalmente adequada”:

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que
inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveita-
mento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do
Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas
operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

No entanto, é necessário estabelecer conceitos correlatos para que seja possível
compreendê-lo. Por isso, neste modelo surgem conceitos como “restituição” e destinação”,
todos definidos como subtipos de “etapa do processo produtivo” (subseção 3.3.4).

Os conceitos de “reciclagem” e de “reutilização” também são exposto neste diagrama,
e no diagrama descrito na subseção 3.3.16 (Serviço público de limpeza urbana e de manejo
de resíduos sólidos):

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a
alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas
à transformação em insumos ou novos produtos, observadas as condições e os
padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do
SNVS e do Suasa;
. . .
XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua
transformação biológica, física ou físico-química, observadas as condições e os
padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do
SNVS e do Suasa;
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Figura 45 – Destinação Final

Fonte: Os autores
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3.3.9 Disposição Final

O conceito de “disposição final ambientalmente adequada” é apresentado pela Lei
como:

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de
rejeitos em aterros, observando normas operacionais específicas de modo a
evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos
ambientais adversos;

A ideia de “disposição final ambientalmente adequada” é definido como um subtipo
de “disposição final”, e ambos como “etapa do processo produtivo”. A “disposição irregular”
é um conceito oposto ao primeiro, e relaciona-se com a ideia de “repositório” no papel de
“área irregular”.

Figura 46 – Disposição Final

Fonte: Os autores

As ideias de “área” e de “rejeito” são apresentas na subseção 3.3.3 (Área) e
subseção 3.3.14 (Material, Resíduo e Rejeito), respectivamente.

3.3.10 Gerenciamento de resíduo sólido

A ideia de “gerenciamento de resíduo sólido” é apresentada na Lei como:

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta
ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e
destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição
final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de
gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos
sólidos, exigidos na forma desta Lei;
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Essencialmente, o gerenciamento de resíduo sólido consiste em um conjunto espe-
cífico de etapas do processo produtivo (subseção 3.3.4) que possui referência normativa
rastreada em algum “plano de gerenciamento”. Este, por sinal, pode ser classificado em
duas espécies: o “plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos” e o “plano de
gerenciamento de resíduos sólidos”. O segundo é mencionado no parágrafo primeiro do
inciso IX do Artigo 21:

O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem
prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do
Suasa.
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Figura 47 – Gerenciamento de resíduo sólido

Fonte: Os autores

Cam
pus

U
niversitário

D
arcy

Ribeiro

ICC
A
la

Centro,B
SS-383,A

sa
N
orte

CEP:70910-900

A
sa

N
orte

–
B
rasília,D

F

Tel:
+
55

61
3307

3997

http://cpai.unb.br
cpai@

cpai.unb.br

http://cpai.unb.br
mailto:cpai@cpai.unb.br


117

3.3.11 Gestão integrada de resíduos sólidos

A Lei define a “gestão integrada de resíduos sólidos” como:

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a
busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões
política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a
premissa do desenvolvimento sustentável;

Neste diagrama surge uma abstração de conceitos da UFO-C, referente a ideia de
“social concept”. Nesse caso, tratam-se de conceitos relacionados a dimensões ontológicas
não exploradas neste trabalho. Por isso, são apenas indicadas.

Figura 48 – Gestão integrada de resíduos sólidos

Fonte: Os autores

3.3.12 Logística Reversa

A ideia de “logística reversa” é apresentada na Lei como:

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados
a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial,
para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra
destinação final ambientalmente adequada;

O modelo conceitual em tela é indicativo, e também deve ser alvo de evoluções
futuras.
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Figura 49 – Logística Reversa

Fonte: Os autores

3.3.13 Padrões sustentáveis de produção e consumo

O conceito de “padrão sustentável de produção e consumo” é apresentado pela Lei
como:

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo
de bens e serviços de forma a atender as necessidades das atuais gerações e
permitir melhores condições de vida, sem comprometer a qualidade ambiental
e o atendimento das necessidades das gerações futuras;

A ideia não é detalhada nesta ontologia e deve ser alvo de investigações futuras.

Figura 50 – Padrões sustentáveis de produção e consumo

Fonte: Os autores

3.3.14 Material, Resíduo e Rejeito

A Lei descreve “rejeito” como:

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades
de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economi-
camente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final
ambientalmente adequada;

Por sua vez, a ideia de “resíduos sólidos” é apresentada da seguinte maneira:
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XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante
de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se
propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido,
bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem
inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água,
ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da
melhor tecnologia disponível;

A expressão “resíduo sólido”, quando analisada buscando um compromisso onto-
lógico, adquire outra dimensão conceitual. O termo “resíduo” não se refere a um objeto,
ou parte de objeto, e sim a uma classe de regras de destinação de objetos quando no
papel de objetos que devem ser descartados em alguma “etapa do processo produtivo”
(subseção 3.3.4).

As classificações de “periculosidade” são as encontradas na ABNT NBR 10004/2004.

A indicação de “rejeito radioativo” é indicado no modelo apenas como delimitação
da fronteira da Política Nacional de Resíduos Sólidos, que não inclui esse tipo rejeito.
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Figura 51 – Material, Resíduo e Rejeito

Fonte: Os autores
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3.3.15 Responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos

A ideia de “responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos” é
apresentada na Lei como:

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto
de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores,
distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços
públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar
o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os
impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do
ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei;

O conceito é modelado como Role Mixin, ou seja, um papel que é desempenhado
por diferentes tipos de sujeitos ou objetos. O conceito aparece também na subseção 3.3.4
(Ciclo de vida do produto).

Figura 52 – Responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos

Fonte: Os autores

3.3.16 Serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos

A ideia de “serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos” é
apresentado na Lei como:

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos:
conjunto de atividades previstas no art. 7º da Lei nº 11.445, de 2007.

Por isso, o modelo consiste em entidades definidas na Lei nº 11.445.

Os conceitos de “reciclagem” e de “reutilização” também são descritos no diagrama
indicado na subseção 3.3.8 (Destinação Final).

Campus Universitário Darcy Ribeiro

ICC Ala Centro, BSS-383, Asa Norte

CEP: 70910-900

Asa Norte – Brasília, DF

Tel: +55 61 3307 3997

http://cpai.unb.br cpai@cpai.unb.br

http://cpai.unb.br
mailto:cpai@cpai.unb.br


122

Figura 53 – Serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos

Fonte: Os autores
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3.4 Fechamento

A ontologia apresentada neste capítulo consiste em resultados complementares
da ontologia apresentada no relatório INTEGRA – Modelo de Integração da Informação,
versão 2.2, entregue em Abril de 2015.

Evoluções futuras devem contemplar outros artigos da Lei e eventualmente estender
o arcabouço do compromisso ontológico, ou seja, utilizar outras fontes legais de referência
para a ontologia, como definições de consenso apresentadas por especialistas. O modelo
também deve ser apresentado em outras codificações, além de OntoUML, como em
Ontoprolog14 (ARAUJO, 2015).

A ontologia apresentada neste capítulo deve servir de base para construções es-
pecíficas da Arquitetura da Informação Governamental (AIGov) Aplicada à Gestão de
Resíduos Sólidos, descrita no Capítulo 4, e para as Propostas Tecnológicas, apresentadas
no Capítulo 5.

14 Ontoprolog é uma linguagem lógica proposta por Araujo (2015). Trata-se de uma linguagem especializada
para descrição de ontologias de domínio com base em ontologias de fundamentação. Além da obra citada, a
linguagem é apresentada no Apêndice A.
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4 Arquitetura da Informação Governamental
(AIGov) Aplicada à Gestão de Resíduos Só-
lidos

As características previstas pela Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS,
instituída pela Lei nº 12.305/2010 (BRASIL, 2010), para a estruturação e funcionamento do
Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos – SINIR demandam
a utilização de uma Arquitetura da Informação capaz de possibilitar a interação entre as
Arquiteturas de Informação de várias organizações, situadas dentro e fora do governo e
em diversos níveis da federação, a despeito das diferenças conceituais e práticas entre tais
arquiteturas.

Tal arcabouço deve ser ainda capaz de apontar a direção das melhores práticas e
modelos de gestão da informação, além de permitir que o processo de evolução e adaptação
das arquiteturas existentes seja gradativo e respeite as peculiaridades de cada organização.

Assim, pelo exposto, depreende-se que uma Arquitetura da Informação Organi-
zacional – AIO, segundo as definições usuais de mercado, não se mostra a configuração
arquitetural mais adequada para o projeto em pauta. Além do ajuste terminológico, natural
em vista da evolução do campo científico, trata-se de uma adequação estrutural que melhor
espelha a magnitude e as perspectivas do projeto. Com isto, as referências à AIO nos
documentos das etapas anteriores permanecem válidas, devendo apenas ser interpretadas
como precursoras da utilização de um arcabouço mais amplo e adequado à realidade do
projeto, no caso, o arcabouço da Arquitetura da Informação de Governo – AIGov.

4.1 Sobre a Arquitetura da Informação Organizacional – AIO

Segundo Duarte (2011 apud NEVES, 2012, p. 69), as abordagens atuais de Arqui-
tetura Empresarial (Enterprise Architecture – EA) são conflitantes e incompletas em seu
conjunto, tornando a disciplina confusa e imatura e gerando dificuldades na sua implemen-
tação. Menciona ainda o autor que “o paradigma das abordagens atuais é inadequado para
vencer os desafios ambientais e comportamentais das organizações” e da própria EA, e
que esta “necessita de um novo paradigma (. . . ) que deve contemplar os aspectos técnicos
e também os aspectos cognitivos e sociais inerentes às organizações e à própria EA”,
implicando um “rompimento com o referencial tecnicista utilizado nessas abordagens e
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utilização de uma nova abordagem” alicerçada na Arquitetura da Informação, significando
“um novo referencial teórico: a AE como Arquitetura da Informação Organizacional (AIO)”.

A aplicação da Arquitetura da Informação em ambiente organizacional é descrita
por Cunha e Cavalcanti (2008) como sendo:

Mapa do ambiente informacional de uma organização, apenas no seu presente,
podendo oferecer um modelo de ambiente a ser seguido no futuro. Ela faz a
ponte entre o comportamento, os processos e o pessoal especializado e outros
aspectos da empresa, como métodos administrativos, estrutura organizacional
e espaço físico.

Assim, é possível perceber na literatura especializada que os termos “Arquitetura
Empresarial” (Enterprise Architecture), “Arquitetura Corporativa” e “Arquitetura da
Informação Organizacional” se alternam, significando, aparentemente, o mesmo tipo de
métodos, técnicas e ferramentas que são reunidos para serem aplicados, sob a forma de
arcabouços (frameworks), ao contexto das organizações e focalizadas no conhecimento
e estruturação de seus elementos fundamentais, visando a melhoria dos processos de
governança e gestão.

Segundo Valdes et al. (2008 apud NEVES, 2012, p. 75),

a adoção de preceitos da Arquitetura da Informação Organizacional – AIO –
por governos tem sido realizada de diversas formas e com abordagens substan-
cialmente distintas, oscilando entre a tecnologia e o negócio.

Alie-se a isso o alerta feito pela ONU, segundo Saha (2010 apud NEVES, 2012,
p. 74), que o avanço na direção de criar um governo conectado exige a adoção de um
arcabouço arquitetural holístico e coerente, que não pode ser construído a partir de
abordagens e mecanismos fragmentados. As organizações públicas tendem a figurar entre
as maiores organizações de um país e são constituídas por estruturas complexas e federadas,
onde os silos funcionais e as disputas políticas predominam, levando a sistemas duplicados
e processos desconexos que se transformam em obstáculos à cooperação entre essas
organizações e delas com o resto do mundo.

4.1.1 Particularidade do ambiente de informação de Governo

Convém aqui explorar a definição de uma característica singular das organizações
governamentais, que as difere das demais organizações, chamada de “poder extroverso”,
que pode ser definido como sendo “o poder político que as organizações públicas têm que
ultrapassa as próprias fronteiras institucionais” (NEVES, 2012, p. 36).
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Essa característica impõe sérias limitações à utilização de modelos de arquiteturas
idealizados para ambientes organizacionais não-governamentais, uma vez que demanda a
construção de uma arquitetura interorganizacional, ou seja, uma Arquitetura da Informação
capaz de captar e estruturar os elementos fundamentais não apenas de uma organização,
mas de um conjunto de organizações, delimitada pelo campo de aplicação do poder político
de uma determinada organização pública.

Segundo Duarte (2011 apud NEVES, 2012, p. 80), analisando arcabouços públicos
e privados de AIO, destaca-se a imaturidade das abordagens atuais, notadamente quanto
ao caráter eminentemente tecnicista e a carência de fundamentos científicos e filosóficos
adequados, que permitam a interligação necessária com outros campos do conhecimento e
o consequente aporte de métodos, técnicas e ferramentas utilizados nesses campos. Uma
abordagem mais ampla, menos tecnicista, mais holística e em mais alto nível de abstração
permite a representação de aspectos e relacionamentos omitidos em algumas abordagens e
favorece a integração com outras Arquiteturas da Informação mais específicas, como as
existentes nos diversos domínios das organizações governamentais.

As iniciativas de desenvolvimento de abordagens próprias de Arquitetura da In-
formação para governo tendem a ter o seu escopo delimitado a alguns domínios ou com
profundidade reduzida, seja em função da complexidade inerente a esse ambiente (FEAR-
PROJECT., 2007 apud NEVES, 2012), seja em função de outros problemas, derivados
principalmente da dificuldade em tratar tecnicamente questões de natureza política ou
relacionadas a valores humanos, que assumem especial importância nos processos de
governo.

4.2 A Função da AIGov

Como explicitado na seção 4.1, os atuais arcabouços de Arquitetura da Informação
não se mostraram adequados para tratar das particularidades dos espaços de atuação dos
entes governamentais. Para contornar esses e outros obstáculos foi concebido arcabouço
específico para a Arquitetura da Informação de Governo – AIGov (NEVES, 2012), alicerçado
em conceitos filosóficos e científicos suficientemente amplos para abranger a complexidade
inerente ao ambiente de governo e às suas relações com o resto do mundo, e simples o
bastante para permitir a sua implementação em projetos e processos específicos e/ou
setoriais, de modo a permitir o avanço incremental em direção a uma arquitetura capaz de
permitir a interação entre os mais variados entes governamentais e destes com os demais
entes do mundo.

Segundo Neves (2012):
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A complexidade e singularidade inerentes aos diversos níveis e esferas de governo,
derivadas do volume de informações e da infinidade de organizações, processos
e domínios organizacionais (JUSTEN, 2010; PEREIRA, 1995; MIRANDA,
2010), se apresentam no Espaço de Informação (realidade) como um mosaico
multifacetado de Arquiteturas da Informação pouco integradas e eventualmente
antagônicas em seus aspectos estruturais. (. . . )
O modelo orgânico de funcionamento do governo é caracterizado por diversos
níveis e formas de acoplamento estrutural entre os seus componentes e o meio
ambiente, no sentido dado por Maturana e Varela (1973), Maturana e Varela
(2001). A lógica empregada nos processos de desenvolvimento, implantação
e evolução da AIGov, em qualquer nível, deve ser capaz de reconhecer e
modelar as características fundamentais do “organismo” estudado, suas partes
componentes e suas relações com o meio ambiente, como requisito para a
obtenção e manutenção de resultados adequados aos propósitos de existência.
Nessa perspectiva, a AIGov teria o papel estruturante em relação à informação
de governo, atuando na organização e ligação de cada Ente que compõe o
ambiente de governo ao meio circundante (Mundo), notadamente com outras
instâncias de Estados e, portanto, de governos.

4.2.1 O papel da AIGov

Pelo exposto, o modelo conceitual da AIGov pode ser comparado a uma estrutura
que permeia todos os níveis e esferas de governo, de modo que haja um compartilhamento
do conhecimento sobre as estruturas e o funcionamento dos relacionamentos de interesse
(no nível ontológico) dos espaços de informação onde atuam os entes governamentais, de
modo a possibilitar a interação entre esses entes para alcançar benefícios recíprocos e para
a sociedade.

A Figura 54 ilustra o contexto de aplicação dessa estrutura conceitual entre os
diversos níveis e esferas de governo e, inclusive, com outros governos/Estados nacionais.
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Figura 54 – Contexto de aplicação da AIGov

Fonte: Os autores

O limite externo dos Espaços de Informação do “Governo” e do “Estado” na
Figura 54 são representados com descontinuidades para ilustrar a ideia de que a AIGov
se presta a estruturar apenas parte das relações do governo com o Estado e deste com
o Mundo, notadamente as relações inerentes e atinentes ao governo, não abrangendo as
demais relações da sociedade em geral (por exemplo, as relações entre entes privados que
não sejam de interesse ou regidas pelo governo). O limite da camada de governo, interna
ao Estado, e todos os limites entre seus componentes é “preenchido” pela AIGov, com o
intuito de representar o papel estruturante e habilitador de integração de informação entre
esses componentes.

A AIGov teria o papel estruturante em relação à informação de governo, atuando
na delimitação e ligação da informação atinente a cada Ente que compõe o ambiente de
governo e destes em relação ao meio circundante (Mundo), notadamente outros entes
internos (como indivíduos e organizações do setor privado e do terceiro setor) e externos
(como outros Estados nacionais e seus respectivos governos e organizações públicas e
privadas, dentre outros) ao Estado nacional.
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Uma ilustração do posicionamento dessas categorias é feita na Figura 55, com a
representação no “Mundo” de Neves (2012, p.104):

Figura 55 – Representação das delimitações de espaços de informação no Mundo

Fonte: Os autores

a) diversas instâncias do tipo “Espaço de Informação de Estado” – “E”;

b) dentro de cada “textbfE” as diversas instâncias do tipo “Espaços de Informação
de Governo” – “textbfG” – assim entendido cada subdivisão de “textbfE” asso-
ciada a um determinando contexto territorial e político (nacional, regional ou
local), compreendendo um conjunto de Entes e de Relações Ontológicas ligadas
ao exercício do poder e à gestão dos assuntos do Estado nesse contexto; e

c) os espaços internos e externos a cada “textbfE” que não são ocupados por entes
do tipo “textbfG” e que, portanto, correspondem aos espaços informacionais de
outros entes (privados, do Terceiro Setor, organismos multilaterais etc.) que se
relacionam com os entes governamentais.
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4.2.2 A dimensão institucional da AIGov

Quando consideramos o espaço de informação de um único Estado nacional, como o
da República Federativa do Brasil, torna-se possível identificar uma série de outros espaços
de informação relacionados aos entes por ele abrangidos. A Figura 56 traz a representação
de algumas das possíveis delimitações conceituais do “Espaço de Informação de Estado”,
em particular Neves (2012, p. 105), correspondendo a:

a) O “Espaço de Informação de uma instância de Governo” – “G” estabelecido
como contexto, que pode representar uma instância qualquer de governo (fede-
ral/estadual/municipal/distrital).

b) O “Espaço de Informação de Setor” – “S” – representando uma subdivisão
lógica de um determinado “G”, definida segundo critérios de segmentação de
linhas de planejamento governamental, de modo a delimitar um determinado
conjunto de Entes e de Relações Ontológicas ligados à gestão macroestratégica
de uma ou mais políticas públicas.

c) O “Espaço de Informação de Área” – “A” – representando uma subdivisão de um
determinado “S”, definida segundo critérios de estruturação em nível estratégico
de funções e programas de governo, compreendidas em um determinado espaço
de informação formado por Entes e de Relações Ontológicas ligadas a essas
funções e programas.

d) O “Espaço de Informação de Organização” – “O” – representando uma sub-
divisão de um determinado “S”, definida segundo critérios de estruturação
em nível tático/gerencial geral de ações e projetos de governo, compreendidas
em um determinado espaço de informação formado por Entes e de Relações
Ontológicas ligadas a essas ações e projetos.

e) O “Espaço de Informação de Unidade” – “U” – representando uma subdivi-
são de um determinado “O”, definida segundo critérios de estruturação em
nível gerencial de divisão funcional ou geográfica das entregas de etapas de pro-
jetos e de processos de governo, compreendidas em um determinado espaço
de informação formado por Entes e de Relações Ontológicas ligadas a essas
entregas e suas respectivas subdivisões.

f) O “Espaço de Informação de Seção” – “s” – representando uma subdivi-
são de um determinado “U”, definida segundo critérios de estruturação em
nível operacional de tarefas e respectivos procedimentos, compreendidas em
um determinado espaço de informação formado por Entes e de Relações On-
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tológicas ligadas a essas tarefas e procedimentos para a entrega de serviços (e,
eventualmente, produtos) à sociedade.

Figura 56 – Representação das delimitações de espaços de informação em um Estado nacional

Fonte: Os autores

4.3 Estruturação do arcabouço da AIGov

A partir dos conceitos e definições até aqui estabelecidos, assentados sobre os
fundamentos filosóficos, epistemológicos e científicos abordados neste Relatório, é possível
então estabelecer uma visão esquemática dos fundamentos da AIGov a partir da análise
das principais categorias de Entes (E, G, S, A, O, U, s) e suas respectivas Relações
Ontológicas R, conforme descrito na Figura 57. A leitura do modelo deve ser feita da
esquerda para a direita e de cima para baixo, como em uma espiral anti-horária em que se
alternam os momentos de subjetivação (percepção de propriedades dos Entes e Relações
pelo Sujeito) e objetivação (criação de novos Entes e Relações no mundo), como ilustrado
na Figura 58.
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4.3.1 Dimensão objetiva da AIGov

Segundo a perspectiva fenomenológica, tem-se os seguintes fluxos, ou etapas, que
se sucedem em ciclos contínuos e ininterruptos (NEVES, 2012, p.110-115):

a) Um “sujeito complexo hipotético”, situado em um determinado Contexto “Es-
tado”, observa o “Mundo” a partir desse contexto e percebe propriedades dos
Entes e relações de interesse, que se apresentam a ele como Manifestação (ex:
Constituição) da Forma de cada Objeto (ex.: Princípio), ao qual a intencionali-
dade do Sujeito atribui Significado (ex.: Valor).

b) Um “sujeito complexo hipotético”, situado em um determinado Contexto “Go-
verno”, observa o “Mundo” a partir desse contexto e percebe propriedades dos
Entes e relações de interesse, que se apresentam a ele como Manifestação (ex:
Norma) da Forma de cada Objeto (ex.: Política), ao qual a intencionalidade do
Sujeito atribui Significado (ex.: Propósito).

c) Um “sujeito complexo hipotético”, situado em um determinado Contexto “Se-
tor”, observa o “Mundo” a partir desse contexto e percebe propriedades dos
Entes e relações de interesse, que se apresentam a ele como Manifestação (ex:
Política Pública) da Forma de cada Objeto (ex.: Macroestratégia), ao qual a
intencionalidade do Sujeito atribui Significado (ex.: Macroobjetivo).

d) Um “sujeito complexo hipotético”, situado em um determinado Contexto
“Área”, observa o “Mundo” a partir desse contexto e percebe propriedades dos
Entes e relações de interesse, que se apresentam a ele como Manifestação (ex:
Programa) da Forma de cada Objeto (ex.: Estratégia), ao qual a intencionalidade
do Sujeito atribui Significado (ex.: Objetivo).

e) Um “sujeito complexo hipotético”, situado em um determinado Contexto “Ór-
gão”, observa o “Mundo” a partir desse contexto e percebe propriedades dos
Entes e relações de interesse, que se apresentam a ele como Manifestação (ex:
Projeto) da Forma de cada Objeto (ex.: Diretriz), ao qual a intencionalidade do
Sujeito atribui Significado (ex.: Meta).

f) Um “sujeito complexo hipotético”, situado em um determinado Contexto “Uni-
dade”, observa o “Mundo” a partir desse contexto e percebe propriedades dos
Entes e relações de interesse, que se apresentam a ele como Manifestação (ex:
Entrega) da Forma de cada Objeto (ex.: Processo), ao qual a intencionalidade
do Sujeito atribui Significado (ex.: Etapa).
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g) Um “sujeito complexo hipotético”, situado em um determinado Contexto “Se-
ção”, observa o “Mundo” a partir desse contexto e percebe propriedades dos
Entes e relações de interesse, que se apresentam a ele como Manifestação (ex: Ser-
viço) da Forma de cada Objeto (ex.: Procedimento), ao qual a intencionalidade
do Sujeito atribui Significado (ex.: Tarefa).

Figura 57 – Representação das relações ontológicas de interesse em um espaço de informação de
um Estado nacional

Fonte: Os autores

Destaque-se que o modelo proposto, relativamente ao apresentado em Neves (2012),
traz alguns ajustes que resultam ou de uma evolução natural do modelo ou de adequações
ao contexto de aplicação. Ao conjunto formado pelas Manifestações dos Objetos para
os Sujeitos em seus respectivos Contextos, convencionou-se denominar de “Esfera” ou
“Dimensão Objetiva” da AIGov.

4.3.2 Fundamentos para compreensão do arcabouço da AIGov

Para a adequada compreensão do modelo proposto, é necessário antes considerar
alguns dos fundamentos propostos por Neves (2012, p.109-111), descritos a seguir:

a) Em substituição às chamadas “Ciências do Fatos” devem ser introduzidos os
conceitos das “Ciências das Essências” ou “Ciências Eidéticas”. A essência ou
eidos designa, segundo Husserl (2006):
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(. . . ) aquilo que se encontra no ser próprio de um indivíduo como
o que ele é. Mas cada um desses “o quê” ele é, pode ser ‘posto em
ideia’. A intuição empírica ou individual pode ser convertida em
visão de essência (ideação) – possibilidade que também não deve
ser entendida como possibilidade empírica, mas como possibilidade
de essência. O apreendido intuitivamente é então a essência pura
correspondente ou eidos, seja esta a categoria suprema, seja uma
particularização dela, daí descendo até a plena concreção. (. . . )
O eidos, a essência pura, pode exemplificar-se intuitivamente em
dados de experiência, tais como percepção, recordação etc., mas
igualmente, também em meros dados de imaginação. Por conse-
guinte, para apreender intuitivamente uma essência ela mesma e
de modo originário, podemos partir das intuições empíricas cor-
respondentes, mas igualmente também de intuições não-empíricas,
que não apreendem um existente, ou, melhor ainda, de intuições
meramente imaginárias.

b) No Fenômeno a intuição do Sujeito apreende a essência do Fato, seja pela
experiência ou pela imaginação, tornando-se então capaz de contrapor essa
essência aos outros fatos do mundo e verificar quais deles possuem similaridade
com a essência apreendida pela sua intuição. Assim a intuição eidética permite
ao Sujeito estabelecer correlações e categorias entre os fatos, considerando o
espaço e o tempo em que ocorrem. Segundo Capalbo (2001):

Falar da consciência intencional implica, em Husserl, em falar da
experiência vivida, e isso nos remete à questão da forma geral
da consciência que é a temporalidade: a experiência vivida nos é
dada no tempo da consciência. A temporalidade é, pois, a forma
universal ou o horizonte da subjetividade. Será necessário fazer
a redução da consciência mundana ou empírica, do fatual, para
se chegar à consciência transcendental em sua forma universal da
temporalidade.

c) Pelos postulados da abordagem fenomenológica proposta por Lima-Marques
(2011c), Siqueira (2012), temos:

– no fenômeno o Sujeito que percebe o Mundo o faz a partir das estruturas da
consciência intencional, que determinam a forma daquilo que é percebido.
Assim, assume-se que o Fato é imperceptível em toda a sua magnitude
para o Sujeito, que percebe algumas propriedades do Fato, sobre as quais
realiza reflexões ou intuições revestidas de intencionalidade.

– No Mundo, ou realidade, o Ente “Objeto” e o Ente “Sujeito” existem
independentemente da existência do outro, assim como se formam estruturas
de correlação entre os diferentes Entes, independentemente da atuação de
um Sujeito. Essas estruturas naturalmente estabelecidas na realidade são
aqui chamadas de Arquiteturas da Informação Espontâneas – AIE (. . . )
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– No fenômeno encontram-se e determinam-se mutuamente o Sujeito, o Objeto
e o Conhecimento por meio das Relações Ontológicas que estabelecem
entre si (. . . ). Em cada delimitação estabelecida o respectivo Sujeito que
percebe se utiliza de estruturas da consciência intencional que correlacionam
os Entes do Mundo entre si ou dão significado intencional para as AIE
percebidas que, por isso, se transformam em um outro tipo de estrutura,
não mais espontânea e agora intencional.

d) Ao mecanismo de observar os Entes do Mundo e, colocando o mundo em suspen-
são (ou colocando-o entre “parênteses” – a chamada Epoché)1, abstrair-lhes as
essências, se dá o nome de “redução eidética”2, de importância fundamental para
compreender como surgem as categorias que sustentam o arcabouço proposto.

e) A intuição do Sujeito3 constitui o Ente como representação intencional na
consciência. Não é uma cópia, mas o próprio Ente, criado pela intuição do Sujeito
e que só existe porque existe para o Sujeito. Entre esses Entes constituídos pela
intuição dos diferentes Sujeitos e com os demais Entes do Mundo se estabelecem
Relações Ontológicas4”.

A Figura 58 traz uma visão intuitiva sobre algumas relações entre as categorias
de Entes de interesse, como as descritas a seguir (NEVES, 2012, p. 114-115), onde as
categorias de Entes e suas respectivas relações situadas nas delimitações superiores da
AIGov tendem a:

a) ter maior grau de abstração;

b) ser em maior quantidade;

c) apresentar maior rigor em suas propriedades; e
1 A Epoché, no sentido fenomenológico, visa colocar entre parênteses a crença em toda realidade temporal e

espacial, isto é, em toda a transcendência. Isto quer dizer que não devemos fazer juízo algum sobre o mundo e
tudo aquilo que nele se inclui, até mesmo as mais convincentes evidências científicas, uma vez que as ciências
naturais alimentam-se deste mundo empírico. Uma teoria rigorosa do conhecimento deve partir da absoluta e
total falta de pressupostos. Evidentemente, isso não quer dizer que devemos negar a existência do mundo, o que
seria impossível, mas simplesmente que tudo deve ficar em suspenso, “por decidir” (NASCIMENTO, 2012).

2 Purificação, expurgo por meio do esforço intelectual de tudo que não é essencial ao fenômeno em busca daquilo
que lhe é fundamental.

3 No sentido do radical latino, intueor, que significa “olhar”, “considerar”. É o conhecimento das essências, assim
descritas por Husserl (2006): “Essência designou, antes de mais nada, aquilo que se encontra no ser próprio
de um indivíduo como o que ele é. Mas cada um desses ’o quê’ ele é, pode ser “posto em ideia”. A intuição
empírica ou individual pode ser convertida em visão de essência (ideação) – possibilidade que também não deve
ser entendida como possibilidade empírica, mas como possibilidade de essência. O apreendido intuitivamente é
então a essência pura correspondente ou eidos, seja este a categoria suprema, seja uma particularização dela,
daí descendo até a plena concreção.”

4 Segundo Moreira (2002): “O conhecimento das essências é intuição, uma intuição diferente daquela que nos
permite captar fatos singulares. As essências são conceitos, isto é, objetos ideais que nos permitem distinguir e
classificar os fatos.”
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d) apresentar maior persistência (ou perenidade) nas suas propriedades.

Figura 58 – Perspectiva geométrica dos Entes e Relações da AIGov

Fonte: Os autores

4.3.3 Função integradora da AIGov

Uma AIGov deve ainda ter a capacidade de atuar como elemento integrador dos
diversos tipos de arquiteturas da informação existentes no espaço de informação de governo
e voltadas a domínios técnicos específicos.

Dentre as diversas segmentações possíveis desse espaço de informação de interesse,
há, por exemplo, a proposta por Lima-Marques (1997), esquematicamente apresentada na
Figura 59, cujos componentes podem ser assim descritos:

a) Camada Física

– Interconexões
– Dispositivos de rede
– Servidores
– Clientes

b) Camada Lógica

– Modelo de interconectividade da rede
– Modelo de conexão dos servidores
– Modelo de conexão dos clientes
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– Definição das subredes
– Confinamento de tráfego

c) Camada de Serviços

– Serviço de Diretórios
– Serviço de Segurança
– Serviço de Mensagens
– Serviço de Gerência Física

d) Camada de Ferramentas

– Padronização de tecnologias de softwares
– Gerenciamento de versões

e) Camada de Aplicativos

– Gerenciamento de Requisitos
– Planejamento de Projetos
– Acompanhamento e Supervisão de Projetos
– Gerenciamento de Subcontratação
– Garantia de Qualidade de Software
– Gerenciamento de Configuração
– Criação de Normas e Padrões
– Desenvolvimento de produtos

f) Camada de Segurança

– Plano de Recuperação
– Plano de Reposição
– Plano de Contingência
– Plano de Segurança
– Plano de Treinamento

g) Camada de Gestão

– Gerência de Rede
– Gerência de Mudanças
– Gerência de Performance
– Gerência de Contingência
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– Gerência de Problemas
– Administração
– Gerência de Sistemas

Figura 59 – Modelo de Operacionalização do Sistema Nacional de Informações em Saúde

Fonte: Os autores

4.3.4 Dimensão da informação no arcabouço da AIGov

Para a AIGov, no entanto, optou-se por considerar um número mais reduzido de
níveis, implicando a agregação de domínios técnicos, como descrito a seguir:

a) Arquiteturas de Informação, consistindo de:

– tecnologias de apresentação;
– modelos de experiência e resposta do usuário;
– componentes de associação e informações;
– padrões e modelos de acesso.

b) Arquiteturas de Sistemas de Informação, compostas de:

– sistemas de arquivos, bibliográficos e museológicos;
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– vocabulários controlados, tesauros e ontologias de domínios;
– Arquiteturas de Aplicações – documentação (análise, projeto e construção),
intercâmbio de informações com outros sistemas e processos de negócio
abrangidos pelos sistemas, multimeios;

– Arquiteturas de Integração – integração de aplicações, reuso e distribuição
de funcionalidades, serviços, conectores, interfaces, barramentos lógicos e
protocolos de comunicação; e

– Arquiteturas de Serviços – orientação a serviços (SOA), encapsulamento,
interoperabilidade, acessibilidade, usabilidade, barramento corporativo (ESB).

c) Arquiteturas de Infraestrutura ou arquiteturas de tecnologia, compostas de:

– Arquitetura de Hardware – informações sobre servidores, memória e arma-
zenamento, software básico, barramentos, monitores, periféricos e outros
dispositivos auxiliares; e

– Arquitetura de Rede – informações sobre sistemas operacionais de rede,
roteadores, repetidores, modems, switches, hubs, gateways, bridges, placas,
concentradores, multiplexadores e cabos.

Destaque-se a opção pela inserção de um componente arquitetural específico para a
“informação”, que orienta as opções das arquiteturas de “aplicações” e de “infraestrutura” ao
mesmo tempo em que permite certa autonomia de uma camada em relação às opções feitas
nos outros níveis da arquitetura. Esse conjunto de níveis de arquiteturas se convenciona
chamar de “Esfera” ou “Dimensão da informação” na AIGov. Interessante observar que
tal disposição é meramente conceitual, uma vez que essas arquiteturas se entrelaçam.

4.3.5 Dimensão de poder da AIGov

Quando se adota a perspectiva de um espaço de informação específico, como,
por exemplo, o do Estado brasileiro, abrangendo o governo federal e os governos das
demais unidades da federação e seus respectivos poderes, define-se a terceira dimensão
do arcabouço conceitual da AIGov, denominada de "Esfera"ou “Dimensão de poder” que,
neste contexto seria formada pelos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de cada
Ente federado e da União federal.

Assim, para estabelecer uma delimitação conceitual do arcabouço da AIGov no
Contexto do Governo brasileiro (União) há que se realizar a junção das três dimensões (ou
esferas) até aqui apresentadas (de Governo, de Poder e Institucional) que, perpassando
umas às outras, dão uma ideia de abrangência e integração, como ilustrado na Figura 60.
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Figura 60 – Arquitetura da Informação de Governo – AIGov na perspectiva do Governo brasileiro

Fonte: Os autores

No projeto em pauta, adota-se a perspectiva de um espaço de informação de um
setor do governo, no caso, o da Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, delimitado
pelo conjunto de Entes e relações ontológicas que caracterizam o setor ambiental na esfera
do poder executivo do governo federal e dos governos das demais unidades da federação
e seus respectivos poderes. Assim, o arcabouço da AIGov adapta-se a essa delimitação,
apresentando a configuração descrita na Figura 61.

Percebe-se então uma característica fundamental do arcabouço conceitual da AIGov:
a adaptabilidade aos diversos contextos informacionais, alcançada por meio do ajuste em
uma das dimensões do arcabouço, conjugada com a persistência das outras dimensões, o
que assegura a integridade do arcabouço e a formação gradativa de uma AIGov pervasiva
a todos os níveis, esferas, setores, áreas, organizações, unidades e serviços de governo,
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visto que os respectivos espaços de informação podem ser agregados ao modelo de forma
gradativa e incremental.

Figura 61 – AIGov na perspectiva de um setor do governo

Fonte: Os autores

4.4 Delimitação do espaço de informação

A Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS define que:

Art 1º (. . . .) § 1º Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou
jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente,
pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à
gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos.
(. . . )
Art. 3º (. . . )
X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta
ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e
destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição
final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de
gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos
sólidos, exigidos na forma desta Lei;
XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a
busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões
política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a
premissa do desenvolvimento sustentável;
(. . . )
Art. 4º A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios,
objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal,
isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, Distrito Federal,
Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos.
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Art. 5º A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do
Meio Ambiente e articula-se com a Política Nacional de Educação Ambiental,
regulada pela Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, com a Política Federal de
Saneamento Básico, regulada pela Lei nº 11.445, de 2007, e com a Lei nº 11.107,
de 6 de abril de 2005.
(. . . )
Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão
e manterão, de forma conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a
Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o Sinisa e o Sinima.
Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios
fornecer ao órgão federal responsável pela coordenação do Sinir todas as infor-
mações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de competência, na forma e
na periodicidade estabelecidas em regulamento.

Assim, considerando a multiplicidade de entes e processos abrangidos pela PNRS,
para a definição da Arquitetura do Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão
dos Resíduos Sólidos – SINIR, será necessário considerar os elementos constituintes de
uma multiplicidade de “espaços informacionais”, cada qual com suas particularidades.
Para tanto, é necessário partir de um conjunto de premissas arquiteturais que viabilizem
integrar aos elementos internos da organização responsável pela gestão central do sistema
os elementos de outras organizações do governo federal e de outras esferas de governo
(estados, municípios e Distrito Federal), além daqueles das organizações privadas e do
terceiro setor que derivam das obrigações criadas na PNRS.

4.4.1 Contextualização do arcabouço da AIGov ao espeço de informação de interesse

A partir da delimitação do espaço de informação de interesse e da respectiva
configuração do arcabouço da AIGov, torna-se então possível estabelecer as conexões com
outros arcabouços e elementos de fundamentação inerentes ou voltados a essa delimitação
do mundo.

O primeiro desses elementos de fundamentação é a ontologia elaborada para a
compreensão do domínio da PNRS, apresentada no Capítulo 3 – Ontologia de Resíduos
Sólidos Conforme a Lei nº 12.305/2010. Essa ontologia de domínio permite caracterizar os
Entes e relações ontológicas de interesse, em complemento a outras ontologias estruturantes
do ambiente de governo.

O arcabouço integra ainda outros elementos de fundamentação, a exemplo dos
aspectos que caracterizam a proposta conceitual da Arquitetura da Informação da chamada
“Escola de Brasília” (LIMA-MARQUES, 2011c; SIQUEIRA, 2012).

Há que se considerar, ainda, uma série de outros elementos fundamentais específicos
desta delimitação do espaço de informação e de seus subdomínios, a exemplo de:
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a) Os modelos e padrões de Governo Eletrônico do governo federal, dentre os
quais destacam-se os seguintes arcabouços (Arquiteturas da Informação), assim
descritos pelo Programa Brasileiro de Governo Eletrônico (BRASIL, 2016):

– Os Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico – ePING:
A interoperabilidade pode ser entendida como uma característica
que se refere à capacidade de diversos sistemas e organizações
trabalharem em conjunto (interoperar) de modo a garantir que
pessoas, organizações e sistemas computacionais interajam para
trocar informações de maneira eficaz e eficiente.
A existência de uma infra-estrutura de Tecnologia da Informa-
ção e Comunicação (TIC) que se preste como o alicerce para
a criação dos serviços de governo eletrônico é o pré-requisito
para o fornecimento de melhores serviços à sociedade, a custos
mais baixos. Um governo moderno e integrado exige sistemas
igualmente modernos e integrados, interoperáveis, trabalhando
de forma íntegra, segura e coerente em todo o setor público.
Políticas e especificações claramente definidas para interoperabi-
lidade e gerenciamento de informações são fundamentais para
propiciar a conexão do governo, tanto no âmbito interno como
no contato com a sociedade e, em maior nível de abrangência,
com o resto do mundo – outros governos e empresas atuantes no
mercado mundial. A arquitetura ePING é concebida como uma
estrutura básica para a estratégia de governo eletrônico, aplicada
aos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração
dos Recursos de Tecnologia da Informação (SISP). Permite raci-
onalizar investimentos em TIC, por meio do compartilhamento,
reuso e intercâmbio de recursos tecnológicos.
Os recursos de informação do governo constituem valiosos ati-
vos econômicos. Ao garantir que a informação governamental
possa ser rapidamente localizada e transmitida entre os diversos
órgãos públicos, mantidas as obrigações de privacidade e segu-
rança, o governo auxilia no aproveitamento máximo deste ativo,
melhorando a prestação de serviços públicos no país.

– Os Padrões Web em Governo Eletrônico – ePWG:
A adoção de meios eletrônicos para a prestação dos serviços
governamentais exige que sítios e portais desenvolvidos e manti-
dos pela administração pública sejam fáceis de usar, relevantes
e efetivos. Somente por meio da eficiência é possível aumentar
a satisfação dos usuários de serviços eletrônicos e conquistar
gradativamente uma parcela cada vez maior da população.
É, portanto, responsabilidade da administração pública oferecer
ao cidadão a melhor experiência possível de acesso ao governo
eletrônico, respeitando inclusive as particularidades da população
atingida.
Os Padrões Web em Governo Eletrônico (ePWG) são recomen-
dações de boas práticas agrupadas em formato de cartilhas com
o objetivo de aprimorar a comunicação e o fornecimento de infor-
mações e serviços prestados por meios eletrônicos pelos órgãos
do Governo Federal.

– O Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico – e-MAG:
Acessibilidade Digital é a eliminação de barreiras na Web. O
conceito pressupõe que os sites e portais sejam projetados de
modo que todas as pessoas possam perceber, entender, navegar
e interagir de maneira efetiva com as páginas.
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As diversas barreiras encontradas nos sítios eletrônicos atingem
principalmente as pessoas com deficiência. Ao utilizarem a Web
e seus recursos, as pessoas com deficiência ou outras limitações,
deparam-se com obstáculos que dificultam e, muitas vezes, im-
possibilitam o acesso aos conteúdos e páginas.
O Governo Federal disponibiliza o eMAG, que contém as reco-
mendações de acessibilidade a serem seguidas nos sítios e portais
do governo brasileiro. O eMAG está na versão 3.1 e foi desenvol-
vido tomando como base a WCAG 2.0 (Guia de Acessibilidade
para Conteúdo Web / W3C), documentos internacionais de aces-
sibilidade, pesquisas e o auxílio de pessoas com deficiência.
As recomendações ou diretrizes de acessibilidade são documentos
que visam tornar o conteúdo Web acessível a todas as pessoas,
inclusive às pessoas com deficiência, destinando-se aos autores de
páginas, projetistas de sites e aos desenvolvedores de ferramentas
para criação de conteúdo.
Além do eMAG, outros recursos e ferramentas, que podem auxi-
liar durante a implementação da acessibilidade, estão disponíveis
para os órgãos e instituições governamentais e para a sociedade
em geral no sítio do Governo Eletrônico.

– Os Vocabulários e Ontologias do Governo Eletrônico – eVOG:
O e-VoG é um conjunto de padrões, ferramentas e metodologias
para possibilitar: o intercâmbio de informações com acordo se-
mântico, de forma a viabilizar o pronto cruzamento de dados
de diversas fontes; o uso de metodologias de modelagem concei-
tual como forma de elicitação do conhecimento tácito das áreas
de negócio de governo; o uso de ontologias como ferramenta
para explicitar conhecimentos de maneira formal e coerente; o
alinhamento conceitual das diversas áreas do conhecimento do
governo.
Um dos produtos do eVoG é o Repositório de Vocabulários e
Ontologias de Governo Eletrônico, local para acesso a todas as
referências ontológicas do Governo Eletrônico Federal.

b) As arquiteturas de informação dos subdomínios deste espaço de informação, a
exemplo das arquiteturas da informação associadas ao:

– Sistema Nacional de Informações de Meio Ambiente – SINIMA;
– Sistema Nacional de Informações de Saneamento – SNIS;
– Cadastro Técnico Federal.

O alcance do propósito final da AIGov está profundamente atrelado à utilização da
capacidade do arcabouço de realizar a integração dessas diversas arquiteturas em dupla
via:

a) No sentido “de cima para baixo”, a AIGov estabelece algumas premissas ar-
quiteturais, mas reconhece as características particulares de cada uma das
arquiteturas de domínio que ainda não estejam aderentes a essas premissas e
consegue integrá-las, de modo que as diferenças sejam naturalmente resolvidas
ao longo do processo de amadurecimento e consolidação do arcabouço.
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b) No sentido de “baixo para cima”, a própria AIGov capta e se adapta às demandas
arquiteturais inerentes a cada domínio informacional de modo a viabilizar
o atendimento de demandas específicas a cada contexto, mas sem perder a
generalidade e a transversalidade necessárias à manutenção do seu caráter
integrador.
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5 Propostas Tecnológicas

O objetivo deste capítulo é descrever o Protótipo de Solução de Software, que
automatiza aspectos de conformidade da Ontologia de Resíduos Sólidos, no âmbito do
projeto Arquitetura da Informação para a Gestão dos Resíduos Sólidos do Governo Federal.

A descrição é realizada por meio de modelos1 específicos com suas respectivas
explicações, e de modelos típicos utilizados para representar bancos de dados relacionais.

A referida solução de software integra o portal do Sistema Nacional de Informações
sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR), acessado por meio do endereço na Internet
<www.sinir.gov.br>.

5.1 Escopo e Não-escopo

O objetivo desta seção é apresentar o escopo e o não escopo2 do Protótipo de
Solução de Software, com o propósito de delimitar as ações que devem ser empreendidas e
aquelas que não devem ser empreendidas para sua concepção e desenvolvimento.

5.1.1 Escopo

a) Conceber e desenvolver funcionalidades que permitam armazenar e recuperar
informação sobre os aspectos de conformidade da Ontologia de Resíduos Sólidos;

b) Conceber e desenvolver funcionalidades para capturar dados de fontes externas
ao SINIR, tais como o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento
(SNIS), Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH),
Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (SINIMA), Cadastro
Técnico Federal (CTF) e outras previstas no marco legal.

c) Criar, disponibilizar e manter ambientes computacionais para desenvolvimento
e teste;

d) Utilizar a plataforma de gestão de conteúdo LifeRay adotada pelo MMA para
hospedar, disponibilizar e controlar o acesso às funcionalidades desenvolvidas;

1 Adota-se neste capítulo a ideia para modelos de Filho (2014, p. 58), ver a subseção Sobre Modelos.
2 O escopo e o não-escopo do protótipo de solução de software necessitam ser mais detalhados.
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5.1.2 Não-escopo

a) Criar, disponibilizar e manter ambiente computacional para homologação ou
produção do SINIR;

5.2 Visão Geral de Espaços de Informação

O objetivo desta seção é identificar e delimitar os espaços de informação alinhados
com o propósito do Protótipo de Solução de Software (ver Capítulo 5). Estes espaços de
informação são utilizados como base para a modelagem do banco de dados a ser mantido
pelo referido Protótipo.

A Figura 62 apresenta uma visão geral dos espaços de informação de mais elevado
nível de abstração, que foram identificados e delimitados por meio do entendimento da
Lei nº 12.305/2010 (BRASIL, 2010). Na sequência são apresentados cada um de seus
elementos (espaços de informação) com suas respectivas descrições:

Figura 62 – Espaços de Informação de Primeiro Nível

Fonte: Os autores

a) Conceitos: refere-se a todo o arcabouço conceitual dos elementos relacionados
ao tratamento de resíduos sólidos. Este espaço de informação não é objeto do
protótipo de solução de software e sim da Ontologia de Resíduos Sólidos, que
integra este projeto.
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b) Requisitos: refere-se ao conjunto de exigências estabelecidas para serem cum-
pridas pela União, Estados, Municípios/Distrito Federal e por Organizações
Sociais3, que doravante são chamados de Entes4,5;

c) União, Estados, Municípios/Distrito Federal e Organizações Sociais: são os Entes
que protagonizam o cumprimento de requisitos para tornarem-se aderentes à
Lei 12.305.

A Figura 63 apresenta uma visão geral dos espaços de informação em um nível de
abstração mais especializado, que foram identificados e delimitados por meio da análise dos
espaços de informação de mais elevado nível de abstração (ver Figura 62). Na sequência
são apresentados cada um de seus elementos (espaços de informação) com suas respectivas
descrições.

a) Lei nº 12.305/2010 (BRASIL, 2010): é a lei que institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos, delimitando o espaço de informação de nível de abstração
mais elevado a ser estudado;

b) Requisitos: mesma descrição atribuída a este espaço de informação na seção 5.2;

c) Atos Administrativos: são os registros das intenções dos Entes, capazes de
expressar a vontade de cumprir um ou mais requisitos;

d) Evidências: são elementos observáveis, capazes de atestar os atos administrativos
praticados pelos Entes para cumprirem requisitos;

e) Indicadores: são resultados mensuráveis alinhados com as evidências, que ex-
pressam o desempenho dos Entes.

Ao observar-se a Figura 63 percebe-se que os espaços de informação Atos Admi-
nistrativos, Evidências e Indicadores possuem padrões de tonalidade diferentes dos dois
outros espaços de informação. Essa notação deve-se ao fato de serem espaços de informação
que são identificados e delimitados para fundamentarem o tratamento de aspectos de
conformidade na concepção do protótipo de solução de software. Dessa forma não possuem
um locus definido no âmbito da Lei nº 12.305/2010 (BRASIL, 2010) (espaço de informação
de mais alto nível de abstração), ao contrário do espaço de informação Requisitos.
3 De acordo com Maximiano (2011) uma organização social é um sistema de recursos que procura realizar algum

tipo de objetivo (ou conjunto de objetivos).
4 Este espaço de informação é o principal foco de automação do protótipo de solução de software, cujo objetivo

geral é dotar o MMA de informação para análise e verificação do nível de aderência dos Entes aos requisitos da
Lei 12.305.

5 Ao cumprir requisitos, os Entes se credenciam visando obterem benefícios por meio de medidas indutoras e das
linhas de financiamento definidas pela União, bem como para obterem benefícios das normas que concedam
incentivos fiscais, financeiros ou creditícios definidos pelos Estados e Municípios/Distrito Federal.
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Figura 63 – Espaços de Informação de Segundo Nível

Fonte: Os autores

Além da identificação dos espaços de informação, há na Figura 63 uma seta com
termos que definem a relação semântica entre os espaços de informação. O sentido da seta
indica a dependência ontológica entre os mesmos.

A identificação e a delimitação dos espaços de informação pode ser considerada
como a primeira etapa para a identificação e para a caracterização das entidades básicas
de dados6, que são objeto de abordagem na seção subsequente.

5.3 Visão Geral de Entidades Básicas de Dados

Os objetivos desta seção são apresentar e descrever as entidades básicas de dados.
As entidades básicas de dados podem ser consideradas como uma especialização dos
Espaços de Informação de Segundo Nível (ver Figura 63).
6 Entidade Básica de Dados é uma representação contendo informação sobre um tema específico.
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Figura 64 – Entidades Básicas de Dados

Fonte: Os autores

No modelo representado na Figura 64 há apenas uma entidade básica de dados que
necessita ser descrita: Análises. As demais entidades básicas de dados derivam diretamente
de espaços de informação representados por meio da Figura 63, portanto não necessitam
de descrição.

A entidade básica Análises registra informação gerada por Entes que oferecem
benefícios para outros Entes. O registro de informação nesta entidade básica resulta da
análise que um Ente realiza para verificar qual é o nível de conformidade no qual outro
Ente se encontra em relação aos requisitos da Lei. A lista abaixo indica as possibilidades
de análises que podem ser registradas, de acordo com a ideia da oferta de benefícios e a
independência dos Entes federados entre si.

a) União analisa Estados, Municípios/Distrito Federal e Organizações Sociais;

b) Estados analisam Municípios e Organizações Sociais;

c) Municípios/Distrito Federal analisam Organizações Sociais.

Por meio da lista acima, percebe-se que apenas os Entes federados podem oferecer
benefícios a outros Entes, de acordo com a hierarquia da República Federativa do Bra-
sil. Portanto, depreende-se que o Ente Organizações Sociais assume apenas o papel de
beneficiário.
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Há, ainda, cenário específico sobre a entidade básica de dados Análises, provocado
pela temporalidade, cujas razões se encontram descritas no parágrafo subsequente.

As entidades básicas Indicadores e Evidências podem se relacionar ou não, pois há
indicadores do SINIR7 anteriores e posteriores à edição da Lei nº 12.305/2010 (BRASIL,
2010), respectivamente no período de 2002 a 2010 e no período de 2011 a 20148. Isso
significa que não há a garantia do efetivo relacionamento no tempo entre Indicadores e
Evidências para determinado ente. No entanto pode haver relacionamento caso algum
ente informe, por meio de análise, quais foram os requisitos que estão sendo atendidos
por outro ente para aferir o nível de conformidade após a edição da Lei nº 12.305/2010
(BRASIL, 2010).

Visando caracterizar os relacionamentos sugeridos para as entidades básicas de
dados por meio da Figura 64, apresenta-se na lista subsequente as possíveis relações
semânticas entre as entidades básicas de dados:

a) Entes fornecem Indicadores;

b) Atos Administrativos atendem Requisitos;

c) Entes praticam Atos Administrativos;

d) Atos Administrativos demandam Evidências;

e) Análises utiliza Indicadores e Evidências.

Concluída a identificação e a delimitação de espaços de informação, bem como
a identificação, a descrição e estabelecidos os relacionamentos das entidades básicas de
dados, passa-se à elaboração do Modelo Conceitual de Entidades X Relacionamentos do
protótipo de solução de software na seção subsequente.

5.4 Modelo Conceitual de Entidades X Relacionamentos

Objetivo desta seção é estabelecer as propriedades que são necessárias para a
caracterização das entidades básicas de dados.

A concepção e o desenvolvimento desta seção é objeto de entrega subsequente a ser
definida no âmbito do projeto.
7 É única fonte externa de informação conhecida até o presente momento.
8 Este é o último ano de publicação de indicadores no portal do SINIR.
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5.5 Modelo Físico de Entidades X Relacionamentos

Resulta da normalização9 do Modelo Conceitual de Entidades X Relacionamentos
(ver seção 5.4).

A concepção e o desenvolvimento desta seção é objeto de entrega subsequente a ser
definida no âmbito do projeto.

5.6 Funcionalidades para Persistência de Informação

Descreve as funcionalidades para armazenar e recuperar informação do Modelo
Físico de Entidades X Relacionamentos (ver seção 5.5).

A concepção e o desenvolvimento desta seção é objeto de entrega subsequente a ser
definida no âmbito do projeto.

5.7 Funcionalidades para Captura de Fontes Externas de Informação

Descreve as funcionalidades para capturar e armazenar informação de fontes exter-
nas de dados.

A concepção e o desenvolvimento desta seção é objeto de entrega subsequente a ser
definida no âmbito do projeto.

5.8 Visão Geral da Arquitetura do Protótipo de Software

Descreve os macro-componentes de software que integram este protótipo de solução,
incluindo seus objetivos, seus propósitos, suas relações e aspectos de temporalidade.

A concepção e o desenvolvimento desta seção é objeto de entrega subsequente a ser
definida no âmbito do projeto.

9 Normalização e a técnica utilizada para organizar e inter-relacionar informação em um banco de dados relacional.
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6 Considerações finais e próximas etapas

Os objetivos propostos para esta etapa do Projeto Arquitetura da Informação para
a Gestão de Resíduos Sólidos do Governo Federal determinam o embasamento científico
das áreas fundamentais para a pesquisa aplicada:

a) Os Modelo de Atos de Transformação Aplicado à Governança da Política
Nacional de Resíduos Sólidos, apresentados no Capítulo 2, detalham a visão
inovadora que os Atos de Transformação desempenham na governança da PNRS,
posicionando-os cientificamente dentro de abordagem ontológica. Essa pesquisa
em particular integra-se com a Ontologia de Resíduos Sólidos Conforme a Lei
nº 12.305/2010 na construção de arcabouço teórico para a compreensão dos
postulados da Arquitetura da Informação. Os Atos de Transformação serão uma
das bases para a construção de indicadores para a gestão de resíduos sólidos e a
avaliação do grau de maturidade dos Entes federados em relação à conformidade
com a PNRS.

b) A Ontologia de Resíduos Sólidos Conforme a Lei nº 12.305/2010, apresentada
no Capítulo 3, traz o embasamento conceitual para as construções de domínio
da Arquitetura da Informação proposta para o projeto. Esse embasamento
descreve ontologicamente os Entes e as suas Relações no domínio de Resíduos
Sólidos previstos na PNRS, indicando limites e espaços de informação que serão
utilizados na Arquitetura da Informação proposta para o projeto.

c) A Arquitetura da Informação Governamental (AIGov) Aplicada à Gestão de
Resíduos Sólidos, apresentada no Capítulo 4, conceitua e aprofunda a abordagem
de Arquitetura da Informação para o governo, com foco na gestão de resíduos
sólidos instituída pela PNRS. Essa pesquisa determina a construção das relações
entre os entes federados e a gestão de resíduos sólidos a ser implementada no
Portal SINIR, em especial na identificação de pontos de atrito e lacunas.

d) As Propostas Tecnológicas, apresentadas no Capítulo 5, descrevem os conceitos
básicos do Protótipo de Solução de Software que irá automatizar e nortear
diversos aspectos da implementação do projeto. Essa pesquisa sofrerá forte
influência das anteriores e será um dos focos principais na aplicação prática de
construção da solução tecnológica do Portal SINIR.

Essas quatro áreas irão se consolidar na constituição do modelo INTEGRA 3.0,
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previsto para as próximas etapas do projeto. O INTEGRA trabalhará justamente a
composição de taxonomias como forma de aprimorar a abrangência gerencial sobre a
temática de resíduos sólidos, caracterizando-as num sistema de informações como um dos
instrumentos da PNRS.

Sob a perspectiva de acompanhamento das etapas previstas de forma geral, a
Figura 65 permite visualizar o estado atual da construção global da Arquitetura da
Informação para a gestão de resíduos sólidos do Governo Federal:

Figura 65 – Etapas concluídas

Fonte: Os autores

As etapas 1, 2 e 3 da Figura 65, na cor amarela, estão parcialmente finalizadas.
Já existe o conhecimento de algumas das fontes de dados necessárias (SNIS, Cadastro
Técnico Federal, Portal de Licenciamento Ambiental), porém ainda há muitas fontes que
precisam ser mapeadas, tendo sido esta uma das pendências da primeira fase do projeto,
em 2013. Da mesma forma, a pesquisa relacionada ao Tratamento das fontes de dados
depende do conhecimento mais amplo possível de todas estas mesmas fontes.

As pesquisas referentes a Informação Espacial e a Ontologia (na cor verde), por
outro lado, a partir do presente relatório passam a estar com suas principais questões
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científicas endereçadas e resolvidas. Isso significa que o esforço necessário para finalização,
embora considerável, será dirigido mais à integração das abordagens e à construção das
demais camadas e fases do projeto, além da aplicação pragmática no protótipo de solução
de software.

Finalmente, a pesquisa referente à Apresentação (na cor azul) caracteriza esforço
voltado à inovação em interfaces com o usuário e apresentação de dados, sendo neces-
sário domínio técnico e científico para a implementação da arquitetura da informação,
desenvolvida e apresentada neste Relatório Técnico, no Portal SINIR.

As principais atividades futuras do projeto, portanto, passam a ser as seguintes:

a) Validação e ajustes do Relatório Técnico Revisão e Ajustes da AIO 1.0 ;

b) Integração das pesquisas apresentadas neste Relatório Técnico (Modelo de Atos
de Transformação Aplicado à Governança da Política Nacional de Resíduos
Sólidos, Propostas Tecnológicas, Arquitetura da Informação Governamental
(AIGov) Aplicada à Gestão de Resíduos Sólidos e Propostas Tecnológicas);

c) Identificação das fontes de dados ainda não trabalhadas;

d) Integração das fontes de dados selecionadas à Arquitetura da Informação;

e) Definição de indicadores de gestão de resíduos sólidos e suas métricas;

f) Implementação da Arquitetura da Informação apresentada neste Relatório
Técnico no Portal SINIR (camada de Apresentação);

g) Desenvolvimento de interfaces e inovações para a gestão de resíduos sólidos no
Governo Federal.

Espera-se, nas próximas etapas, avançar nesses aspectos ao mesmo tempo em que se
ajustam as questões pertinentes ao entendimento do que a equipe de pesquisa convencionou
chamar “coisas do mundo real”, que se traduzem em situações concretas de aplicação da
PNRS nos Entes federados e nas organizações sociais, com todos as suas peculiaridades
e detalhes específicos que não podem ser encontrados no corpo da Lei, mas existem de
forma concreta e impactam diretamente a gestão de resíduos sólidos no País.
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Glossário da Unified Foundational Ontology

Este glossário, encontrado em Araujo (2015), sumariza os termos e conceitos do
fragmento da UFO abordados neste relatório, e provê outros necessários ao entendimento
introdutório da ontologia. Conforme o autor do glossário, as definições são baseadas em
publicações do autor da ontologia de fundamentação, realizadas de forma individual ou
em colaboração.

Os termos são apresentados em inglês, língua original em que aparecem nas obras
consultadas. Como muitos deles são estrangeiros, o autor optou-se por não escrevê-los em
itálico. De toda forma, sugestões de traduções para português dos referidos termos são
apresentadas entre parênteses no título da entrada.

As formulações lógicas são baseadas em uma lógica modal S5 quantificada, com
identidade e semânticas de mundos de Kripke definida em Guizzardi (2005, p. 121-134).
Expressões como “in (the) modal sense”, “necessarily” e “as a matter of necessity” – e
respectivas traduções vernáculas – referem-se à interpretação de modalidades aléticas. As
fórmulas são adaptadas para seguir a Lista de símbolos deste trabalho. Conforme Guizzardi
e Zamborlini (2014, p. 5), o quantificador ∃! (quantificação de unicidade) deve ser lido
como “existe apenas um”. Esse quantificador é definido por Kleene (1952, p. 199) como (na
notação original): ∃!xA(x) é uma abreviação para ∃!x[A(x)&Ay(A(y) ⊃ x = y)] “(read
‘there exists a unique x such that A(x)’)”.

A | B | C | D | E | F | G | H | I | K | M | N | O | P | Q | R | S | T | U | W

A

Anti Rigid (Anti-rígido)

Ver: Anti Rigidity

Anti Rigid Mixin (Mixin anti-rígido)
Mixins anti-rígidos representam abstrações de propriedades comuns de dois ou mais
Sortais anti-rígidos (Anti Rigid Sortal) que especializam ao menos duas Espécies
(Kind) distintos. Conforme Almeida e Guizzardi (2007, p.209), um Mixin anti-rígido:

captures commonalities in various role universals. This universal is used
in a conceptual modelling design pattern for “roles with multiple disjoint
allowed types [. . . ]. Intuitively, a role mixin universal allows us to add
flexibility to a role universal, without tying its definition to a specific
sortal universal.
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Na OntoUML recebem o estereótipo de Role Mixin (GUIZZARDI, 2005, p. 112).

Anti Rigid Sortal (Sortal anti-rígido)

Os Sortais anti-rígidos tratam-se de Sortais (Sortal) com a característica de Anti-
rigidez (Anti Rigidity). Subdividem-se em Fase (Phase) e Papel (Role), conforme o
critério de aplicação.

Ver também: Phased Sortal, Role

Anti Rigid Universal (Universal anti-rígido)

Ver: Anti Rigidity

Anti Rigidity (Anti-rigidez)
Conforme Guizzardi (2007a), Guizzardi e Wagner (2010), o conceito de Anti-rigidez
AR é definido como:

A types [sic.] T is anti-rigid if for every instance x of T , x is possibly (in
the modal sense) not an instance of T . In other words, if x instantiates
T in a given world w, then there is a possible world w′ in which x does
not instantiate T : AR(T ) := 2(∀xT (x)→ 3(¬T (x)))

Ver também: Rigidity, Kind

Association Relation (Relação de Associação)

Uma Relação de Associação, abreviada como assoc, é uma Relação Formal (Formal
Relation) entre uma Estrutura de Qualidade (Quality Structure) e um Momento
Intrínseco Universal (Intrinsic Moment Universal). Nessa relação, o papel do Momento
Intrínseco Universal é exercido por um Universal de Qualidade (Quality Universal)
que é relacionado a uma única Estrutura de Qualidade, e vice e versa. Conforme
presente em Guizzardi (2005, p. 224), sendo QS(x) uma Estrutura de Qualidade e ∃!
interpretado como “existe apenas um”:

qualityUniversal(U) := intrinsicMomentUniversal(U) ∧ ∃!xQS(x) ∧ assoc(x, U)

QS(x) := ∃!U qualityUniversal(U) ∧ assoc(x, U)

Em Albuquerque e Guizzardi (2013), porém, Guizzardi revisa suas definições sobre
os Momentos Intrínsecos (Intrinsic Moment) e a Relação de Associação é chamada
de “Structuration Relation”. Além disso, os autores apresentam que a relação liga
ao menos uma Universal de Qualidade (Quality Universal) a ao menos um Quality
Structure. A possibilidade de uma Quality Universal estar associado a vários Quality
Structures é necessária para que diferentes conceituações a respeito de um mesmo
conceito universal de qualidade seja estruturado de diferentes formas lógicas.
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For example, one could conceptualize the color quality structure under the
HSB theory. However, one could alternatively consider the RGB theory
or a monochromatic scale. In any case, all these theories offer different
ways to approximate the same qualia”. (ALBUQUERQUE; GUIZZARDI,
2013)

Ver também: Attribute Function

Attribute Function (Função de Atribuição)
As Funções de Atribuição mapeiam instâncias de Universais de Qualidade (Quality
Universal) em instâncias de Estruturas de Qualidade (Quality Structure), ou mais
especificamente, mapeiam instâncias de Substanciais (Substantial) em seus respectivos
Quales inerentes a uma Qualidade (Quality). Conforme Guizzardi (2005, p. 325),
Attribute Functions são a interpretação ontológica das propriedades dos elementos
da UML:

attribute functions are therefore the ontological interpretation of UML
attributes, i.e., UML Properties which are owned by a given classifier.
That is, an attribute of a class C representing a universal U is interpreted
as an attribute function derived from the elementary specification of the
universal U .

Attribute Functions são representadas por DataType Relationships. A Figura 66
apresenta um exemplo que ilustra a relação entre Pessoa, sua data de nascimento e
sua idade:

an Attribute Function age(Year), which maps each instance of Person
(and in particular x) onto a point in the Quality Dimension ageValue
(in OntoUML, we represented the Attribute Function age(Year) as a
DataType Relationship with “age” as its navigable end name, from the
Kind Person to the Simple DataType NaturalNumber) (BENEVIDES,
2010, p. 41-42).

Figura 66 – Exemplo de Estruturas de Qualidade

Fonte: Benevides (2010, p. 42)

Ver também: Quale of a quality, Classifier, DataType, OntoUML, Association Relation
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B

Basic Formal Relation (Relação Formal Básica)
Em complemento às Relações Formais Comparativas (Comparative Formal Relation),
as Relações Formais Básicas (Basic Formal Relation) compõem a super-estrutura
matemática do arcabouço da UFO. Tratam-se de Relações Formais (Formal Relation)
que, conforme Guizzardi (2005, p. 236) e Guizzardi e Wagner (2010):

includes those relations that form the mathematical superstructure of our
framework including existential dependence (ed), inherence (i), part-of
(<), subset-of, instantiation, characterization, exemplification, among
many others [. . . ]

Bearer (Portador)

Ver: Bearer of a Moment

Bearer of a Moment (Portador de um momento)

O indivíduo único que porta ou detém um Momento (Moment), o qual este depende
existencialmente daquele. (GUIZZARDI, 2005, p. 214).

Ver também: Inherence, Existential Dependence, Bearer of a Trope

Bearer of a Trope (Portador de um trope)

Termo usado em Guizzardi e Wagner (2008) para se referir a Bearer of a Moment.

Ver também: Trope, Bearer of a Moment

C

Category (Categoria)

Ver: Rigid Mixin

Characterization (Caracterização)
A relação de Caracterização é uma Relação Formal (Formal Relation) entre um
Momento Universal (Moment Universal) e um Objeto Universal (Object Universal)
que ocorre se toda instância do Objeto Universal em questão exemplificar entidades
do Momento Universal (GUIZZARDI; WAGNER, 2010). Em geral, especificações
conceituais – como as apresentadas pelas classes em UML e diagramas de Entidade-
Relationamento – representam conceitos no nível de tipos. Dessa forma, a ideia de
Characterization – e também de Mediação (Mediation) – são contrapartes do nível
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de tipos para a relação “inheres in” (Inherence) – e “mediates” (Mediation), respec-
tivamente, no nível dos particulares (GUIZZARDI, 2006; GUIZZARDI; WAGNER,
2008). Conforme Guizzardi (2005, p. 249):

the characterization relation between a quality universal and a substantial
universal is mapped in the instance level to an inherence relation between
the corresponding quality and substantial individuals

Em Guizzardi (2005, p. 221) encontra-se que:

characterization(U,M) := Universal(U)∧
MomentUniversal(M) ∧ ∀x(x :: U → ∃y y :: M ∧ i(y, x))

(6.1)

Nota: Em Guizzardi (2005, p. 324), uma figura (Figure 8-9) apresenta que a relação
Characterization é estabelecida entre um Universal e umMomento Intrínseco Universal
(Intrinsic Moment Universal). Porém, conforme apresentado nesta entrada, a própria
obra citada apresenta que a relação em tela é estabelecida entre um Universal e um
Momento Universal (Moment Universal). De fato, a representação da figura indicada
não é inconsistente, uma vez que se um tipo superior possui uma relação, o tipo
inferior também a possui.

Ver também: Exemplification, Mediation, Quality Universal, Bearer of a Moment

Characterizing Universal (Universal caracterizador)
Tratam-se de Universais (Universal) que contribuem apenas com atributos que
caracterizam indivíduos que já são instanciados como Sortais (Sortal). Conforme
Guizzardi (2006):

Substantial Universals such as Person, Car, Dog, Student that carry a
principle of identity, individuation and counting for its instances are
named Sortal Universals. In contrast, universals such as Thing, Red, Tall,
Heavy are named Characterizing Universals, since they only attribute
properties to (characterize) individuals which have already being individ-
uated by sortal-supplied principles. The distinction between sortal and
characterizing universals is reflected in natural language in the distinction
between common nouns and other general terms (e.g., adjectives, verbs),
respectively

Ver também: Moment Universal, Quality Universal, Sortal

Classifier

Entidade do metamodelo da UML. Classifier são Tipos (Type) que possuem proprie-
dades e podem ser especializados em Classes, Associações, Interfaces e DataTypes
(OBJECT MANAGEMENT GROUP, 2003, p. 61,) (OBJECT MANAGEMENT
GROUP, 2011, p. 51-56).
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Collective (Coletivo)
Coletivos representam Sortais de Substância (Substance Sortal) cujas instâncias são
coleções de entidades conectadas por uma relação de unificação, ou seja, que possuem
uma estrutura uniforme (GUIZZARDI, 2005, p. 181). Exemplo: matilha, manada,
revoada, floresta, condomínio, os Beatles.

Finally, we emphasize that, differently from quantities, collectives do not
necessarily obey an extensional principle of identity. Some collectives
can be considered extensional by certain conceptualizations. In this case,
the addition or subtraction of a member renders a different collective
(GUIZZARDI, 2005, p. 183).

Conforme Guizzardi (2011):

we are interested in aggregations of individuals that have a purpose
for some cognitive task. So, we require all collectives in our system to
form closure systems unified under a proper characterizing relation. For
example, a group of visitors of interest can be composed by all those people
that are attending a certain museum exhibition at a certain time.

Ainda conforme a obra citada, Collectives não são Homeomeros e tratam-se de
entidades maximais.
Nota: A entrada Functional Complex apresenta comparação dos Complexos (Complex)
com as Quantidades (Quantity) e com Coletivos (Collective).

Ver também: Functional Complex, Quantity, Kind

Comparative Formal Relation (Relação Formal Comparativa)
Em complemento às Relações Formais Básicas (Basic Formal Relation), as Relações
Formais Comparativas são um tipo de Relação Formal (Formal Relation) que, como
o nome sugere, referem-se à relações de comparação entre as entidades, mediante a
comparação de suas propriedades intrínsecas, o que implica que são relacionamen-
tos entre Momentos Intrínsecos (Intrinsic Moment), e não entre Objetos (Object)
(GUIZZARDI; WAGNER, 2010):

For instance, the relation heavier-than between two atoms is a formal
relation that holds directly as soon as the relata (atoms) are given. The
truth-value of a predicate representing this relation depends solely on
the atomic number (a quality) of each atom and the material content of
heavier-than is as it were distributed between the two relata. Moreover,
to quote Mulligan and Smith, “once the distribution has been effected,
the two relata are seen to fall apart, in such a way that they no longer
have anything specifically to do with each other but can serve equally as
terms in a potentially infinite number of comparisons” (GUIZZARDI;
WAGNER, 2010).

Ver também: Domain Formal Relation
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Complex (Complexo)

Ver: Functional Complex

Complex Quality (Qualidade Complexa)

Em Guizzardi (2005, p. 232), o conceito de Qualidade Complexa é definido apenas
como o complementar do conceito Qualidade Simples (Simple Quality):

complexQuality(x) := quality(x) ∧ ¬simpleQuality(x)

Segundo o autor, a Qualidade (Quality) c da Figura 71 é um exemplo de Complex
Quality. Na UFO não há Dimensões de Qualidade (Quality Dimension) multidimensi-
onais, por isso, Complex Qualities só podem carregar Qualidades Simples:

∀x complexQuality(x)→ (∀y i(y, x)→ simpleQuality(y))

Ver também: Indirect Quality, Simple Quality

Complex Quality Universal (Qualidade Complexa Universal)

Trata-se do Universal instanciado por uma Qualidade Complexa (Complex Quality).
Qualidades Complexas Universais são sempre associados a Domínios de Qualidades
(Quality Domain) (GUIZZARDI, 2005, p. 233).

Ver também: Quality Universal

Component of (Componente de)

Estereótipo usado na OntoUML para representar a Relação componente-complexo
funcional (Component-Functional Complex Relation).

Ver também: Mereology, Subquantity of, Subcollection of, Member of

Component-Functional Complex Relation (Relação componente-complexo funcional)

Conforme Guizzardi (2005, p. 187-189, 342-344), a relação component of, ou
Component-Functional Complex Relation, trata-se da mais comum, e por isso, da
mais importante Relação Meronímica (Meronymic relation) que especializa a relação
Parte de (Part of). Ela é uma relação estabelecida entre dois Complexos (Com-
plex) que, diferente dos Coletivos (Collective), exercem diversos papeis no contexto
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do Whole. A relação possui as meta propriedades de irreflexividade, anti-simetria,
não-transitividade e o axioma Suplementação Fraca (Weak Supplementation). A
não-transitividade é devido ao fato de que por padrão a relação não ser transitiva,
exceto nos casos em que a relação é marcada com o atributo essential (Essential
Part) e nos casos apresentados na Figura 67, em que (a), (b) e (c) são casos que a
transitividade é o caso e (d) e (e), os casos em que não. Pelo falo de tratar-se da relação
mais comum a ser representada em modelos conceituais, para representá-la utiliza-se
o símbolo padrão de agregação da UML nos diagramas OntoUML. As partes da
relação component of podem ser compartilháveis (Shareable) ou não compartilháveis
(Exclusive part, Non-Shareable), imutáveis (Immutable Part), inseparáveis (Insepa-
rable Part) e mandatórias (Mandatory part). Em diagramas OntoUML, assume-se
que as partes mandatórias representadas pela cardinalidade mínima de 1 do lado
da parte representa uma Dependência Genérica (Generic Dependence) do Whole
para a parte (Mandatory part); a cardinalidade mínima de 1 do lado do Whole
representa uma Dependência Genérica da parte para o todo (Mandatory Whole).
Ainda sobre diagramas OntoUML, sempre que uma relação possuir a propriedade
inseparable, a cardinalidade mínima da associação ligada ao Whole deve ser 1.
De forma similar, sempre que uma relação possuir as propriedades essential ou
immutable, a cardinalidade mínima da associação conectada à parte deve igualmente
ser 1 (GUIZZARDI, 2005, p. 344).

Figura 67 – Casos de inferência de transitividade de relações

A B C A B C

D

A B C

D

A B

CD

X

(a) (b)

(c)

(d)

A

B C

D

X
(e)

Fonte: Guizzardi (2005, p. 308)

Ver também: Functional Complex, Component of, Part of, Subcollection-Collection
Relation, Mass-Quantity Relation, Member-Collection Relation
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Conceptual Space (Espaço Conceitual)

Um Espaço Conceitual é um conceito apresentado por Gärdenfors (2000, p. 26) e
definido na UFO como uma coleção de um ou mais Domínios de Qualidades (Quality
Domain). A noção de Espaço Conceitual pode ser entendida literalmente, ou seja,
as composições de Quality Domains são dotadas de certas estruturas geométricas
(topológicas ou estruturas de ordem) que restringem as relações entre as dimensões
constituintes dos domínios. De acordo com Probst (2007, p. 47), Espaço Conceitual
“is a geometrical or topological structure based on a set of quality dimensions.” Para
Gärdenfors (2000), os “quality dimension” podem ser integrais ou separáveis um
dos outros. Na UFO, esses conceitos de dimensões “integrais” e “separáveis” são
interpretados respectivamente como Dimensões de Qualidade (Quality Dimension) e
Domínios de Qualidades (Quality Domain). A ideia de Espaço Conceitual é concepção
usada para definir o conceito de Quality Structure na UFO (GUIZZARDI, 2005,
p. 223), (GUIZZARDI; WAGNER, 2010).

Ver também: Quality Space

D

DataType

Entidade da OntoUML que representa um valor (OBJECTMANAGEMENT GROUP,
2003, p. 95-96), (OBJECT MANAGEMENT GROUP, 2011, p. 59-61). Trata-se de
uma especialização de Classifier. Os DataTypes são usados em OntoUML para
representar Estruturas de Qualidade (Quality Structure).

DataType Relationship (Relacionamento DataType)

Entidade da OntoUML que representa uma Função de Atribuição (Attribute Func-
tion). Trata-se de uma relação entre algum Classifier, que possui um atributo, e um
DataType. O nome da relação é o nome do atributo. Conforme Benevides (2010,
p. 41), embora os DataType Relationship não estivessem presentes na proposta ori-
ginal da OntoUML de Guizzardi (2005), “they are present at later revisions of the
language as specializations of the metaclass Directed Binary Relationship.”

Derivation Relation (Relação de Derivação)
O relacionamento de derivação é uma Relação Formal (Formal Relation) entre um
Universal de Relator (Relator Universal) e uma Relação Material (Material Relation),
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que expressa o fato de que a existência de uma Relação Material entre dois objetos
pode ser inferida a partir da existência de um Relator que os liga através de Relações
de Mediação (Mediation Relation) (BENEVIDES, 2010, p. 44) e (GUIZZARDI,
2005, p. 241). Considerando a Instantiation Relation ::, Guizzardi e Wagner (2010)
apresenta a seguinte definição para Derivation Relation:

We define the formal relation of derivation derivation(R,UR) holding
between a relator universal UR and a material relation R such that a
n-tuple 〈x1 . . . xn〉 instantiates R iff there is a relator r :: UR such that r
mediates every xi.

De acordo com Guizzardi (2005, p. 330), derivation é uma relação funcional total
e também um tipo de Dependência Existencial (Existential Dependence). Por essa
razão, “cada n-tupla x instância de uma relação material F é derivada de exatamente
um Relator r” da qual é existencialmente dependente.

Ver também: Relation, Material Relation, Formal Relation, Inherence, Existential
Dependence, Instantiation Relation

Derived (Derivado)

Derived é usado em modelos OntoUML como uma metapropriedade de Relações
(Relation) para indicar que a relação é derivada, ou inferida, a partir de outros
elementos do modelo. Veja um exemplo na descrição de Relação de Derivação
(Derivation Relation). (GUIZZARDI, 2005, p. 331, 338).

Disjointness (Disjunção)

Dois universais são considerados disjuntos se não for possível existir uma instância
comum a ambos. No contexto de Mereologias (Mereology), dois indivíduos são
disjuntos se eles não se sobrepõem (Overlapping). Em outras palavras, x e y são
disjuntos se, e somente se, eles não possuem parte em comum. Dessa forma, a
disjunção, simbolizada por

∫
, é definida em Guizzardi (2005, p. 145) como:

(x
∫
y) := ¬(x • y)

em que • é definido em Overlapping.
A relação de disjunção é simétrica, assim como Overlapping:

∀x, y (x
∫
y)→ (y

∫
x)

Ver também: Proper part, Weak Supplementation, Minimal Mereology, Ground
Mereology
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Dispersive Sortal (Sortal Dispersivo)

Ver: Dispersive Universal

Dispersive Universal (Universal Dispersivo)
Universais dispersivos são aqueles que abrangem conceitos com diferentes Princípios
de identidade (Principle of identity). Guizzardi (2005, p. 105) apresenta o seguinte
exemplo:

For instance, in the extension of Thing we might encounter an individual
x that is a cow and an individual y that is a watch. Since the principles of
identity for Cows and Watches are not the same, we conclude that Thing
cannot supply a principle of identity for its instances. Otherwise, x and
y would obey incompatible principles of identity and, thus, would not be
determinate individuals.

Dispersive Universal é usado como sinônimo de Mixin Universal.

Ver também: Mixin

Disposition (Disposição)
Disposições na UFO-B são propriedades que se manifestam apenas em situações
particulares, a partir da ocorrência de determinados eventos, e que também podem
falhar em se manifestar. Quando manifestadas, as disposições são decorrência de
eventos e de mudança de estados. Conforme Guizzardi e Wagner (2013, p. 1340):

As pointed out by Choi and Fara (2012), many terms have been used in
philosophy to describe what is meant by dispositions: ‘power’, ‘ability’,
‘potency’, ‘capability’, ‘tendency’, ‘potentiality’ and ‘capacity’, among
others. [. . . ] Take for example the disposition of a magnet m to attract
metallic objects. The magnet m has this disposition even if it is never
manifested, for example, because m is never close to any magnetic object.
Nonetheless, m can certainly be said to possess this intrinsic property,
which it shares with other magnets. Now, consider a particular metallic
object o that has the disposition of being attracted by magnets. Given
a situation in which o is sufficiently close to m (on a surface with a
sufficiently low friction, etc.), the disposition of these two objects can
be manifested through the occurrence of a complex event, namely, the
movement of o towards m.

As Disposições são catalogadas como um tipo de Trope na UFO-A, conforme ilustrados
na Figura 68.

Domain Abstraction (Abstração de Domínio)
Domain Abstraction são instâncias de Conceituações de domínio (Domain Conceptu-
alization) (GUIZZARDI, 2005, p. 35-36), uma vez que são representações abstratas
de aspectos de entidades que existem em um domínio. Em suma, são abstrações de
um certo “state of affairs”, expressos em termos de um conjunto de Conceitos de
Domínio (Domain Concept) (GUIZZARDI, 2005, p. 26). No contexto de modelagem
conceitual de domínios, um Domain Abstraction é sinônimo de “modelo” ou “modelo
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Figura 68 – Fragmento da UFO-A que descreve Disposition
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TropeIndividual
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1
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Fonte: Guizzardi e Wagner (2013, p. 1337)

conceitual”, que é uma diagramação das relações entre conceitos. Guizzardi e Wagner
(2010) apresenta o seguinte exemplo:

Take as an example the domain of genealogical relations in reality. A
certain conceptualization of this domain can be constructed by considering
concepts such as Person, Man, Woman, Father, Mother, Offspring, being
the father of, being the mother of, among others. By using these concepts,
we can articulate a domain abstraction (i.e., a mental model) of certain
facts in reality such as, for instance, that a man named John is the father
of another man named Paul.

Ver também: Domain Concept, Domain Ontology

Domain Concept (Conceito de Domínio)

É um conceito que existe no domínio a partir do qual está se construindo modelos
conceituais por meio de Abstrações de Domínios (Domain Abstraction). Os Conceitos
de Domínio fazem parte da Conceituação de domínio (Domain Conceptualization).

Ver também: Domain Ontology

Domain Conceptualization (Conceituação de domínio)

Tratam-se de um conjunto de Conceitos de Domínio (Domain Concept) (GUIZZARDI,
2005, p. 26). São expressos por meio de Ontologias de Domínio (Domain Ontology)
(GUIZZARDI, 2005, p. 17).

Ver também: Domain Abstraction
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Domain Formal Relation (Relação Formal de Domínio)

Expressão usada por Guizzardi e Wagner (2008) para se referir às Relações Formais
Comparativas (Comparative Formal Relation).

Domain Ontology (Ontologia de Domínio)

No contexto da UFO, tratam-se de especificações conceituais compartilhadas de
Conceituações de domínio (Domain Conceptualization) (GUIZZARDI, 2005, p. 17).

Ver também: Reference Ontology

E

Elementary specification (Especificação elementar)

Conforme Guizzardi (2005, p. 220), uma Especificação elementar de um universal
U consiste em um conjunto de outros universais U1, . . . , Un e respectivas relações
formais R1, . . . , Rn que anexam instâncias de Ui a instâncias de U , expresso da
seguinte forma:

∀a(a :: U ← ∃e1, . . . , en

∧
i≤n

(ei :: U i ∧Ri(a, ei)))

Os universais U1, . . . , Un são chamados Características (Feature) da especificação
elementar. Um caso especial de especificação elementar é a que envolve a especificação
de Momento Intrínseco (Intrinsic Moment).
Caracterização (Characterization) é uma relação entre um Universal e as Features de
sua especificação elementar.

Ver também: Universal

Endurant (Endurante)

Endurantes são ditos como “wholly present whenever they are present”, ou seja, eles
são no tempo, no sentido de que em uma determinada circunstância c1 um endurante
e tenha uma propriedade p1, em outra circustância c2, diferente de c1, o mesmo
endurante e pode ter uma propriedade p2 possivelmente incompatível com p1. É o
caso, por exemplo, de alguém que pese 50Kg hoje, e pese 60Kg no próximo ano.
Outros exemplos de endurantes são: uma casa, uma pessoa, a Lua, um monte de
terra (GUIZZARDI, 2005, p. 210). “Por exemplo, é possível dizer que João pesa
80kg em c1, mas 68kg em c2. Em todos os casos se está referindo à mesma pessoa”
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(GUIZZARDI; WAGNER, 2013, p. 1337).
Nota de tradução: Em português endurant poderia ser traduzido como “permansivo”,
no sentido linguístico de estado de coisa que não muda no decorrer do tempo
(COAN et al., 2006, p. 1.466). Ou ainda, poderia ser simbolizado por “duradouro”
ou “continuante”, conforme Carbonera (2012, p. 42). Porém, opta-se pelo neologismo
“endurante”, pois este já é usado como termo técnico na filosofia, como evidência
presente em Batista (2013).

Ver também: Perdurant

Endurant Universal (Endurante Universal)

Endurante Universal refere-se ao estereótipo usado na hierarquia da UFO para
representar os Universais (Universal) que são Endurantes (Endurant). Trata-se da
classe mais geral e que caracteriza os universais da UFO-A.

Essential Part (Parte Essencial)
Um indivíduo x é uma parte essencial de um indivíduo y se e somente se: y for,
necessariamente, uma parte de x e x for existencialmente depente de y (GUIZZARDI,
2007a), (GUIZZARDI, 2005, p. 165). Formalmente:

An individual x is an essential part of another individual y iff, y
is existentially dependent on x and x is, necessarily, a part of y:
EP (x, y) := ed(y, x) ∧ 2(x ≤ y). This is equivalent to stating that
EP (x, y) := 2(E(y) → E(x)) ∧ 2(x ≤ y), which is, in turn, equivalent
to EP (x, y) := 2(E(y) → E(x) ∧ (x ≤ y)). We adopt here the mereo-
logical continuism defended by Simons (1987)1, which states that the
part-whole relation should only be considered to hold among existents,
i.e., ∀x, y(x ≤ y) → E(x) ∧ E(y). As a consequence, we can have this
definition in its final simplification:

EP (x, y) := 2(E(y)→ (x ≤ y))

em que x é a parte e y o todo, e ≤ é definido em Ground Mereology.
O uso da modalidade lógica universal, simbolizada por 2, visa impor a ideia de
que em qualquer situação em que exista um determinado y, y existe como parte de
um x específico. Numa interpretação alética, utilizada largamente em textos sobre
ontologia, e considerando uma interpretação de modalidade como mundos possíveis
de Kripke (2001), afirmaria-se que “é necessário que sempre que um y exista, y
exista como parte de um x, ou seja, em qualquer interpretação ou ‘mundo possível e

1 Guizzardi (2007a) cita um livro chamado “Parts. An Essay in Ontology” de Peter M. Simons – assim como
também o faz Smith (1996) e Smith (2003). Porém, do mesmo autor, editora e ano de publicação, encontramos
apenas uma obra entitulada “Parts. A Study in Ontology”, que mencionamos a referência na citação. De fato,
em mensagem eletrônica trocada com Giancarlo Guizzardi em 25.9.2013, o autor confirmou que a obra indicada
nesta bibliografia está correta.
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acessível’, um x é parte essencial de um y se sempre que y existir ele é parte do x”.
Conforme Guizzardi (2005, p. 188), a relação de parte essencial é sempre transitiva.
De acordo com Guizzardi (2005, p. 344), apenas Universais Rígidos (Rigid Universal)
podem participar como Wholes em relações de parte essencial. No caso de Universais
anti-rígidos (Anti Rigid Universal), a modalidade universal (representada por 2) das
partes só pode ser representada como de dicto e, nesse caso, as partes são chamadas de
Partes Imutáveis (Immutable Part). Além disso, em modelos OntoUML, sempre que
uma relação possuir a propriedade essential, a cardinalidade mínima da associação
ligada à parte deve ser 1.
Toda Parte Essencial é também uma Parte Imutável (Immutable Part) (GUIZZARDI,
2007a).
Nota: Ver observações sobre o predicado E em Existential Dependence.

Ver também: Inseparable Part, Mandatory part, Exclusive part, Immutable Part,
Inseparable Whole, Mandatory Whole, Generic Dependence, Mereology

Event (Evento)

Ver: Perdurant

Exclusive part (Parte exclusiva)

No contexto de Mereologias (Mereology) e de Relações Meronímicas (Meronymic
relation), adaptado de Guizzardi (2005, p. 162), um indivíduo x de um tipo X é uma
parte (própria) exclusiva de outro indivíduo y, do tipo Y se y é o único Y que possui
x como parte, em que :: é definido em Instantiation Relation e < em Proper part:

(x :: X) ∧ (y :: Y ) ∧ (x < y) ∧ (∀z ((z :: Y ) ∧ (x < z)→ (y = z)))

Ainda conforme a obra citada, esse tipo de relação parte-todo exclusiva pode ser
definida entre universais A e B, como uma forma de parte-todo exclusiva geral.
Nesse sentido, um universal A é relacionado a um universal B pela relação de parte
exclusiva geral, simbolizado por A < GXB, sse toda instância x de A tem uma parte
exclusiva de B:

A < GXB := ∀x (x :: A← ∃!y(y :: B) ∧ (x < y))

Ver também: Non-Shareable, Shareable, Essential Part, Inseparable Part, Mandatory
part, Immutable Part, Inseparable Whole, Mandatory Whole
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Exemplification (Exemplificação)

Conforme Guizzardi (2005, p. 220), um Individual x exemplifica um Momento Uni-
versal (Moment Universal) U se, e somente se, há um Momento individual (Moment
individual) y que é instância de U e que é inerente (Inherence) a x. Formalmente:

exemplification(x, U) := MomentUniversal(U) ∧ ∃y(i(y, x) ∧ y :: U)

Ver também: Characterization

Existential Dependence (Dependência Existencial)
A Dependência Existencial refere-se à ideia de dependência ontológica. Uma forma
da definição do conceito de dependência existencial ed aparece em Guizzardi (2005,
p. 164), em Guizzardi (2007a), e em Guizzardi e Wagner (2008):

Let the predicate E denote existence. We have that an individual x is
existentially dependent on another individual y (symbolized as ed(x, y))
iff, as a matter of necessity, y must exist whenever x exists, or formally:

ed(x, y) := 2(E(x)→ E(y))
Em Guizzardi e Wagner (2010), o conceito é sumarizado como:

We have that a particular x is existentially dependent (ed) on another
particular y iff, as a matter of necessity, y must exist whenever x exists.
Existential dependence is a modally constant relation, i.e., if x is depen-
dent on y, this relation holds between these two specific particulars in all
possible worlds in which x exists.

Guizzardi (2011) estabelece que a relação de Dependência Existencial é transitiva.
Conforme Guizzardi (2006), o predicado ed(x, y) é naturalmente satisfeito no caso
de x ser um Momento (Moment) e y um Substancial (Substantial), devido ao fato
de que o primeiro representa, por definição, entidades existencialmente dependentes.
Porém, o predicado ed(x, y) pode ser satisfeito mesmo para os casos em que ambos x
e y são Substanciais, como é o caso de Partes Essenciais (Essential Part) e Partes
Inseparáveis (Inseparable Part), por exemplo.
Ainda conforme a obra citada, a dependência existencial trata-se de uma relação
transitiva.
Nota: Nas obras citadas os autores não esclarecem precisamente o significado do
predicado E , sendo que as citações apresentadas são o que há de mais preciso a
respeito desse predicado. Em Guizzardi (2005, p. 164), por exemplo, a frase “Let the
predicate E denote existence” é interpretada como “Seja E um predicado monádico
que denota que x, em E(x), é uma instância de um tipo T , na forma ∃T x :: T ,
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conforme Instantiation Relation”, de modo que:

E := ∃T x :: T

Ver também: Essential Part, Inherence, Moment Universal, Substance Sortal, Bearer
of a Moment

Extension of a universal (Extensão de um universal)

A extensão de um universal é o conjunto de indivíduos que o instanciam em pelo
menos um mundo possível. (GUIZZARDI, 2005, p. 219).

Extensional Individual (Indivíduo Extensional)

No contexto de Mereologia Extensional (Extensional Mereology), um indivíduo y é
chamado extencional se, e somente se, para todo x tal que x é parte de y, x é uma
Parte Essencial (Essential Part) EP de y (GUIZZARDI, 2005, p. 168):

E(y) := 2(∀x (x < y)→ EP (x, y))

Dito de outra forma, um indivíduo é extencional sse todas as suas partes são essenciais
(GUIZZARDI, 2005, p. 344).
Quantidades (Quantity) são conceitos necessariamente extensionais.

Ver também: Essential Part, Extensional Mereology, Quantity, Extensionality Princi-
ple

Extensional Mereology (Mereologia Extensional)

Conforme Guizzardi (2005, p. 146-147), Extensional Mereology (EM) é a teoria
composta por Mereologia Base (Ground Mereology) e Suplementação Forte (Strong
Supplementation) (SSP) que estende a Mereologia Mínima (Minimal Mereology). As
seguintes formulações são teoremas da Mereologia Extensional, em que ≤ e < são
definidas nas entradas Ground Mereology e Proper part, respectivamente:

∃z (z < x)→ (∀z ((z < x)→ (z < y))→ (z ≤ y))

Desse teorema, segue este:

∃z (z < x) ∨ (z < y)→ ((x = y)↔ ∀z ((z < x)↔ (z < y)))

Este último teorema estabelece que dois objetos são idênticos se eles possuem
as mesmas partes próprias, o que é a contraparte mereológica do princípio de
extensionalidade da teoria de conjuntos, o qual estabelece que dois conjuntos são
idênticos se, e somente se, possuem os mesmos membros. Conforme Guizzardi (2011):
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A known consequence of the introduction of SSP is that in EM we have
that two objects are identical iff they have the same parts, i.e., SSP entails
a mereological counterpart of the extensionality principle (of identity) in
set theory. As a consequence, if an entity is identical to the (mereological)
sum of its parts, thus, changing any of its parts changes the identity of
that entity. Ergo, an entity cannot exist without each of its parts, which
is the same as saying that all its parts are essential parts.

Ver também: Minimal Mereology, Essential Part, Extensional Individual, Extensiona-
lity Principle

Extensionality Principle (Princípio de Extensionalidade)

Conforme Guizzardi (2005, p. 205), o Princípio de Extensionalidade estabelece que
dois indivíduos são idênticos sse possuem os mesmos membros.

Ver também: Extensional Individual, Essential Part, Extensional Mereology, Quantity,
Category

External Dependence (Dependência externa)

Ver: Externally Dependent Mode

Externally Dependent Mode (Modo Externamente Dependente)

Um Modo (Mode) x é externamente dependente sse é existencialmente dependente
(Existential Dependence) de um indivíduo que é independente de seu portador e
de todas as suas partes (GUIZZARDI, 2006). Trata-se de um caso de Momento
Externamente Dependente (Externally Dependent Moment). Formalmente, Guizzardi
(2005, p. 238) apresenta o conceito ExtDepMode de dependência externa baseado na
relação assimétrica indep (Independence) e de dependência existencial ed (Existential
Dependence):

ExtDepMode(x) := Mode(x) ∧ ∃y indep(y, β) ∧ ed(x, y))

Ver também: Qua Individual

Externally Dependent Moment (Momento Externamente Dependente)

Momento Externamente Dependentes são Momentos Intrínsecos (Intrinsic Moment)
inerentes a um único Particular mas que são existencialmente dependentes (Existential
Dependence) de (possivelmente vários) outros Particulares: um Momento (Moment)
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x é externamente dependente sse for existencialmente dependente de um indivíduo
que é independente de seu portador (GUIZZARDI; WAGNER, 2010). Usando a ideia
de Fundação (Foundation), Guizzardi (2005, p. 239) coloca que: “In the case of a
material externally dependent moment x there is an individual external to its bearer
(i.e., which is not one of its parts or intrinsic moments), which is the foundation of
x”.
Termo alternativo: Externally Dependent Trope

Ver também: Externally Dependent Mode, Inherence, Foundation

Externally Dependent Trope (Trope Externamente Dependente)

Ver: Externally Dependent Moment
Ver também: Trope

Extrinsic Moment (Momento extrínseco)

Momentos extrínsecos são opostos a Momentos Intrínsecos (Intrinsic Moment).
Tratam-se de Momentos dependentes de mais do que um Objeto. Eles são cha-
mados em Guizzardi (2005, p. 104) de “extrinsic (relational) properties”. Na UFO
esse conceito é representado pela entidade Relator.

Ver também: Intrinsic Moment, Relator

F

Feature (Característica)

São chamados features os universais U1, . . . , Un participantes da definição de um
universal em uma Especificação elementar (Elementary specification).

Formal Relation (Relação Formal)
As relações podem ser de dois tipos: formais ou materiais (Material Relation). As
relações são ditas formais quando se referem a duas ou mais entidades diretamente,
sem nenhuma intervensão de alguma outra entidade. Tratam-se de relações derivadas
de propriedades intrínsecas das entidades relacionadas; elas são “founded in qualities
which are intrinsic to the their relata and, hence, can be reduced to relations between
these qualities” (GUIZZARDI, 2005, p. 242). Conforme Guizzardi (2014): “A formal
relation is a relation that holds directly between its relata and that is reducible to
intrinsic properties of these relata”. Guizzardi (2005, p. 236) apresenta os seguintes
exemplos:
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Examples of formal relations are: 5 is greater than 3, this day is part of
this month, and N is subset of Q, but also the relations of instantiation
(::), inherence (i), quale of a quality (ql), association (assoc), existential
dependence (ed), among others2.

Segundo Guizzardi e Wagner (2010), as relações formais podem ser divididas em
Relação Formal Básica (Basic Formal Relation) e Relação Formal Comparativa
(Comparative Formal Relation).

Ver também: Relator, Relation, Derivation Relation, Inherence, Existential Depen-
dence, Instantiation Relation, Association Relation, Quale, Domain Formal Relation

Foundation (Fundação)
No contexto de caracterização de Relators, a noção de Fundação é um tipo de
Dependência Histórica (Historical Dependence) que caracteriza, ou que justifica,
a existência de um Relator (GUIZZARDI, 2006; GUIZZARDI; WAGNER, 2008;
GUIZZARDI, 2009). O seguinte exemplo está presente em Guizzardi (2009), Guizzardi
e Wagner (2010) e também em Costal, Gómez e Guizzardi (2011, p. 197):

Foundation can be seen as a type of historical dependence, in the way
that, for example, an instance of being kissed is founded on an individual
kiss, or an instance of being punched by is founded on an individual
punch [. . . ]. Suppose that John is married to Mary. In this case, we can
assume that there is a particular relator (relational moment) m1 of type
marriage that mediates John and Mary. The foundation of this relator
can be, for instance, a wedding event or the signing of a social contract
between the involved parties. In other words, for instance, a certain event
e1 in which John and Mary participate can create a particular marriage
m1 which existentially depends on John and Mary and which mediates
them. The event e1 in this case is the foundation of relator m1 and, m1
is the so-called truthmaker of the propositions “John is married to Mary”.

A noção de Fundação está geralmente ligada a Perdurantes (Perdurant).

Functional Complex (Complexo Funcional)
Diferente dos Coletivos (Collective), os complexos são compostos por partes que
exercem diferentes papeis no contexto de um Whole. Enquanto uma coleção pos-
sui uma estrutura uniforme, Complexos Funcionais possuem estrutura heterogênea
(GUIZZARDI, 2005, p. 183). As partes de um complexo têm em comum que todas
possuem uma ligação funcional com o complexo. Como exemplos, encontra-se em
Guizzardi (2009): “Persons, Cars, Computers, Cells, Organs, Organizations, Organi-
zational Units”. A Figura 69, extraída de Gerstl e Pribbenow (1995, p. 879), ilustra a
relação entre massa, ou quantidades, que na UFO é tratada como Quantities, coleções
ou coletivos (Collective) e os complexos. Baseado na obra de Gerstl e Pribbenow,
Guizzardi (2005, p. 187)3 apresenta que:

2 Como a dependência parte-todo formal, simbolizada por ≤ (GUIZZARDI, 2009).
3 Ver também Guizzardi (2005, p. 183).
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In other words, they all contribute to the functionality (or the behavior)
of the complex. Therefore, if it is generally the case that essential parthood
entails dependence4 [. . .], in this type of parthood relation, an essential
part represents a case of functional dependence. To put it more precisely,
for all complexes, if x is an essential part of y then y is functionally
dependent on x.

Guizzardi (2011) comenta a diferença entre Coletivos e Complexos Funcionais:

In a collective, all member parts play the same role type w.r.t. the whole.
For example, all trees in a forest can be said to play the role of a forest
member. In complexes, conversely, a variety of roles can be played by
different components. For example, if all ships of a fleet are conceptualized
as playing solely the role of “member of a fleet” then it can be said to
be a collection of ships. Contrariwise, if this role is further specialized in
“leading ship”, “defense ship”, “storage ship” and so forth, the fleet must
be conceived as a functional complex.

Conforme Guizzardi (2005, p. 350), no âmbito da OntoUML, um functional complex
X é definido como:

1. Se X é um Universal de Sortal (Sortal Universal), então ele deve ser um Kind
ou ser um subtipo de uma classe desse tipo;

2. Caso contrário, se X é um Mixin Universal, para todas as classes Y , tal que Y
seja subtipo de X, Y não pode ser uma Quantidade (Quantity) nem um Coletivo
(Collective), nem ser um subtipo de uma classe com um desses estereótipos.

Figura 69 – Tipos de Wholes induzidos pelas estruturas composicionais

Todo

P P P P P

Coleção
(uniforme)

Todo

P1 P2 P3 P4 P5

Complexo
(heterogêneo)

r r r r rr r r r r r1 r2 r3 r4 r5

Todo

Massa
(heterogêneo)

P
Quantidades Elementos Componentes

Fonte: Gerstl e Pribbenow (1995, p. 879)

Ver também: Component of, Component-Functional Complex Relation

G
4 Ver Essential Part.
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Generic Dependence (Dependência Genérica)
O conceito de Dependência Genérica GD determina a dependência em relação a
outros indivíduos de determinado tipo, independente de qual seja a instância específica
do outro elemento. Um exemplo é um coração e uma pessoa, ou um carro e um motor:
uma pessoa (carro) depende de alguma instância de um objeto do tipo “coração” (ou
“motor”), e não de uma instância específica de coração (ou de motor). Isso representa,
por exemplo, a possibilidade de substituir um motor do carro sem que o carro perca
sua identidade, ou de transplantar um coração de uma pessoa sem que a pessoa deixe
de ser quem ela era. Trata-se da dependência “entre um Individual e um Universal”
(BENEVIDES, 2010, p. 51). O conceito de Dependência Genérica é apresentado
formalmente por Guizzardi (2007a)5 como:

An individual y is generic dependent of a type T iff, whenever y exists it is
necessary that an instance of T exists. This can be formally characterized
by the following formula schema: GD(y, T ) := 2(E(y)→ ∃T, xE(x))

Nota: A exemplo do que ocorre com a entrada Mandatory part, e considerando a
interpretação de E apresentada na entrada Existential Dependence, entende-se que a
intenção dos autores citados é melhor representada por esta forma:

GD(y, T ) := 2(E(y)→ ∃x x :: T )

Em que a relação :: é definida na entrada Instantiation Relation.

Ver também: Mandatory part, Essential Part, Inseparable Part, Exclusive part,
Existential Dependence

Ground Mereology (Mereologia Base)

Segundo Guizzardi (2005, p. 143), em teorias sobre partes, a relação mereológica
mais básica, chamada Mereologia Base, é representada pela relação de ordem parcial,
ou seja, é reflexiva, antissimétrica e transitiva. Uma relação precisa atender a esses
requisitos para ser considerada uma relação de parte. Considerando ≤ um símbolo
para a relação parte-todo, os seguintes axiomas refletem a Ground Mereology:

1. ∀x (x ≤ x)

2. ∀x, y (x ≤ y) ∧ (y ≤ x)→ (x = y)

3. ∀x, y, z (x ≤ y) ∧ (y ≤ z)→ (x ≤ z)

Embora necessários, esses requisitos não são suficientes para estabelecer que toda
relação que atenda a essas restrições seja considerada uma relação parte-todo. Nesse
caso, Mereologia Mínima (Minimal Mereology) e Mereologia Extensional (Extensional

5 E também por Guizzardi (2005, p. 167).
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Mereology) são exemplos de extensões à Ground Mereology.
Ver nota em: Proper part

Ver também: Weak Supplementation, Strong Supplementation, Overlapping

H

Historical Dependence (Dependência Histórica)

Ver: Foundation

Homeomeros

No contexto de Mereologias (Mereology) e de Relações Meronímicas (Meronymic
relation), homeorosity (homeomeros ou homoeomerous) significa que uma entidade
é composta somente por partes do mesmo tipo (homo = mesmo, mereos = parte)
(GUIZZARDI, 2011).

Ver também: Mereology, Meronymic relation, Quantity

I

Immutable Part (Parte Imutável)
De acordo com Guizzardi (2005, p. 344), apenas Universais Rígidos (Rigid Universal)
podem participar como Wholes em relações de Parte Essencial (Essential Part).
No caso de Universais anti-rígidos (Anti Rigid Universal), a modalidade universal
(representada por 2) das partes só pode ser representada como de dicto e, nesse
caso, as partes são chamadas de Partes Imutáveis: “every whole bears a parthood
relation to a specific part in all circumstances that it instantiates that specific whole
universal”. Toda Parte Essencial (Essential Part) é também uma Immutable Part.

In order to achieve a uniform axiomatization, we therefore propose the
following formula schemas depicted in Figura 706, which must hold ir-
respective of the type representing the whole being rigid or anti-rigid
sortals. If the type A is rigid then A(x) is necessarily true (if true) and
the antecedent (E(x)∧A(x)) can be expressed only by (E(x)). In this case,
the B’s are truly essential parts of A’s. We refrain from using the term
essential part for the cases in which a mere de dicto modality is expressed.
Therefore, for the case of specific dependence from instances of anti-rigid
types to theirs part we adopt the term immutable part instead. Of course,
every essential part is also immutable (GUIZZARDI, 2007a).

Sobre a representação de modalidades nas formas de dicto e de de re, apresenta-se
excerto da obra de Carnielli e Pizzi (2008, p. 3):

6 Originalmente: “figure 9”.
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Figura 70 – Representação geral de partes imutáveis e partes mandatórias

A

B

1

{immutable =true}

C

1

□

(( A,x)
□

(ε(ε(ε(ε(x)∧∧∧∧A(x)→(→(→(→(( C,y)(y<x))))

□

(( A,x) ( B,y)
□

(ε(ε(ε(ε(x)∧∧∧∧A(x)→→→→(y<x)))

E

E

A

A

Fonte: Guizzardi (2007a)

Aristotle was the first to emphasize the distinction between what Medieval
logicians called de dicto and de re modalities, i.e., between saying that
a proposition is necessary or possible (as, for instance, in 2∀xP (x) or
3∃xP (x)) and saying that everything or something has a necessary or
a possible property (as, for instance, in ∀x2P (x) or ∃x3P (x)). In fact,
there is a remarkable difference between saying:
(i) There is someone who has the possibility to become President of the
Republic, and
(ii) It is possible that someone becomes President of the Republic.

Em modelos OntoUML, sempre que uma relação possuir a propriedade immutable, a
cardinalidade mínima da associação ligada ao Whole deve ser 1 (GUIZZARDI, 2005,
p. 344).

Ver também: Mandatory Whole, Essential Part, Inseparable Part, Mandatory part,
Exclusive part, Mereology

Independence (Independência)

O conceito de Independência é usado para formalizar a ideia de disjunção. Mais
especificamente, para positivar que dois Substanciais (Substantial) são disjuntos, ou
independentes um do outro. Isso é o caso, por exemplo, de uma pessoa que depende
de seu cérebro, e um carro que depende de seu chassi. Porém, a pessoa, assim como
o carro, são independentes de qualquer outro Substancial disjunto de si. Baseado no
predicado de Dependência Existencial ed (Existential Dependence), Guizzardi (2005,
p. 218) apresenta a seguinte definição formal para independência indep:

indep(x, y) := ¬ed(x, y) ∧ ¬ed(y, x)

A fórmula seguinte também exclui o caso de dependência existencial mútua en-
tre Substanciais que compartilham uma mesma Parte Essencial (Essential Part)
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(GUIZZARDI, 2005, p. 218):

∀x, ySubstantial(x) ∧ Substantial(y) ∧ (xfy)→ indep(x, y)

Conforme Guizzardi (2005, p.238), indep é uma relação simétrica.

Ver também: Substantial Universal

Indirect Quality (Qualidade Indireta)
Baseado em Masolo et al. (2003), Guizzardi (2005, p. 232) expõe que sempre que
um Universal de Qualidade (Quality Universal) U está relacionado com um Domínio
de Qualidade (Quality Domain) D – ou seja, para cada Qualidade (Quality) x tal
que x :: U – há qualidades indiretas (“indirect qualities”) inerentes a x para cada
Dimensão de Qualidade (Quality Dimension) associado a D:

For instance, for every particular quality c instance of Color there are
quality individuals h, s, b which are instances of quality universals Hue,
Saturation and Brightness, respectively, and that inhere in c. The qualities
h, s, b are named indirect qualities of c’s bearer.

A Figura 71 ilustra a ideia exposta.

Figura 71 – Exemplo de cadeia de inerências de Quality

a::Apple

h::Hue

s::Saturation

b::Brightness
c::Color

i

i

i

i

i

w::Weight

Fonte: Guizzardi (2005, p. 232)

Ver também: Instantiation Relation, Simple Quality, Complex Quality, Inherence

Individual

Ver: Particular

Inherence (Inerência)

A ideia de inerência trata-se de uma relação irreflexiva, assimétrica e intransitiva entre
Momentos (Moment) e outro Endurante (Endurant) (GUIZZARDI, 2005, p. 213),
(GUIZZARDI, 2009). Trata-se de um particular de uma instância de Dependência
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Existencial (Existential Dependence). As expressões seguintes descrevem o conceito
de Inerência i de x em y (i(x, y)), em que ed(x, y) refere-se à Dependência Existencial
(GUIZZARDI, 2005, p. 213-214):

∀x, y(i(x, y)→Moment(x) ∧ Endurant(y))

∀x, y(i(x, y)→ ed(x, y))

∀x¬i(x, x)

∀x, y(i(x, y)→ ¬i(y, x))

∀x, y, z(i(x, y) ∧ i(y, z)→ ¬i(x, z))
Por exemplo:

if x inheres in y then x cannot exist in a given situation without that
very specific y existing in that same situation (existential dependence)
and there is no z different from y such that x inheres in z (GUIZZARDI,
2005, p. 215).

Conforme Guizzardi e Wagner (2008), os autores adotam o princípio de Não-Migração
(Non Migration), que estabelece que não é possível que um Momento (Moment) m
(também chamado de Trope) seja inerente a dois indivíduos a e b:

∀x, y, z(Trope(x) ∧ i(x, y) ∧ i(x, z)→ y = z)

Conforme Guizzardi e Wagner (2010), a relação Inherence pode ser estabelecida entre
dois Momentos:

Here, we admit that tropes can inhere in other tropes. Examples include the
individualized time extension, or the graveness of a particular symptom.
The infinite regress in the inherence chain is prevented by the fact that
there are individuals that cannot inhere in other individuals, namely,
Objects7.

Ver também: Bearer of a Moment

Inseparable Part (Parte Inseparável)
A ideia de Parte Inseparável, em contraste com Parte Essencial (Essential Part), é
quando a existência do todo é indispensável à parte para existir. Ou seja, x é uma
Parte Inseparável de um y se a parte x não puder existir sem ser parte do todo y.
Trata-se de outra forma de analisar o exemplo entre o cérebro e a pessoa apresentado
em Parte Mandatória (Mandatory part). Conforme exemplo de Guizzardi (2007a), o
tempo de vida de uma pessoa e de seu cérebro devem, necessariamente, coincidir.
Isso ocorre porque o cérebro é existencialmente dependente (Existential Dependence)
de seu portador. Sempre que existe uma situação em que a parte é existencialmente
dependente do todo o qual ela compõe, tem-se o conceito de Parte Inseparável.
Uma Parte Inseparável IP é apresentado formalmente por Guizzardi (2007a) e por
Guizzardi (2005, p. 169) como, em que x é a parte e y o todo:

7 No caso, “Objects” é usado pelo autor como sinônimo de Substancial (Substantial).
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An individual x is an inseparable part of another individual y iff, x is
existentially dependent on y, and x is, necessarily, a part of y:

IP (x, y) := 2(E(x)→ (x ≤ y))

Nota: Ver nota sobre o uso da modalidade universal em Essential Part.

Ver também: Inseparable Whole, Essential Part, Mandatory part, Exclusive part,
Immutable Part, Mandatory Whole, Generic Dependence, Existential Dependence

Inseparable Whole (Todo Inseparável)
Todo Inseparável é uma noção derivada da ideia de Dependência Genérica (Generic
Dependence). Um coração não é Parte Inseparável (Inseparable Part) de uma pessoa:
um coração pode existir antes de uma pessoa, assim como pode continuar existindo
depois desta pessoa. Entretanto, um coração necessita de uma pessoa para existir (e
não de uma específica e determinada pessoa). Com isso em tela, Guizzardi (2007a)
propõe a noção de Todos Inseparáveis:

An individual y is a mandatory whole for another individual x iff, x is
generically dependent on a type T that y instantiates, and x is, neces-
sarily, part of an individual instantiating T : MW (T, x) := 2(E(x) →
(∃T, y)(x ≤ y))).

Ver também: Inseparable Part, Mandatory part, Exclusive part, Immutable Part,
Inseparable Whole, Mandatory Whole, Generic Dependence, Mereology, Existential
Dependence, Whole

Instance (Instância)

Ver: Instantiation Relation

Instantiation Relation (Relação de Instanciação)

A relação de instanciação é uma relação formal definida entre Individuais (Individual)
e Universais (Universal). O símbolo :: denota a relação de instanciação, sendo que em
x :: U , um indivíduo x é uma instância de U , ou x possui a propriedade de pertencer
a U (GUIZZARDI, 2005, p. 218).

Internal Relation (Relação Interna)

Ver: Basic Formal Relation
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Intrinsic Moment (Momento Intrínseco)

Ver: Intrinsic Moment Universal

Intrinsic Moment Universal (Momento Intrínseco Universal)
Momentos Intrínsecos Universais são Momentos (Moment) que dependem (Existential
Dependence) de apenas um Particular, em oposição aos Relators, que dependem
de mais de um deles (GUIZZARDI; WAGNER, 2010). Tratam-se das bases para
atributos e relações formais comparativas (BENEVIDES, 2010, p. 41). São subdividos
em Universal de Qualidade (Quality Universal) e Modo Universal (Mode Universal).
Os exemplos presentes em Guizzardi (2005, p. 213) são:

qualities such as a color, a weight, a electric charge, a circular shape;
modes such as a thought, a skill, a belief, an intention, a headache, as
well as dispositions such as the refrangibility property of light rays, or the
disposition of a magnetic material to attract a metallic object;

Ver também: Elementary specification, Extrinsic Moment

K

Kind (Espécie)

Um Kind é um Sortal Rígido (Rigid Sortal) que fornece um Princípio de identidade
(Principle of identity) às suas instâncias (GUIZZARDI, 2005, p. 108). “An important
postulate of UFO is: Every object must instantiate exactly one kind” (GUIZZARDI;
WAGNER, 2010).
Em Guizzardi e Zamborlini (2014), Kind aparece como sinônimo de Tipo Natural
(Natural type).
Nota de tradução: Opta-se pela palavra portuguesa “espécie” ao invés, por exemplo,
de “tipo”, para ressaltar a existência de distinção entre o conceito de kind proposto
pelo autor em relação ao conceito de “tipo” de uma teoria de tipos.

Ver também: Subkind, Rigidity, Quantity, Collective

M

Mandatory part (Parte Mandatória)
O conceito de Parte Mandatória MP determina a dependência em relação a outros
indivíduos específicos de determinado tipo, de forma dependente da instância. Trata-
se de um tipo de Dependência Genérica (Generic Dependence) (GUIZZARDI, 2005,
p. 167). Um exemplo é um cérebro e uma pessoa, ou um chassi e um motor: uma
pessoa (carro) depende especificamente de um determinado objeto do tipo “cérebro”
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(ou “chassi”). Isso representa, por exemplo, a impossibilidade de substituir um chassi
do carro sem que o carro perca sua identidade, ou de transplantar um cérebro de uma
pessoa sem que a pessoa deixe de ser quem ela era. O conceito de parte mandatória
é apresentado formalmente por Guizzardi (2007a)8 como:

An individual x is a mandatory part of another individual y iff, y is gener-
ically dependent of an type T that x instantiates, and y has, necessarily,
as a part an instance of T : MP (T, y) := 2(E(y)→ (∃T, x)(x < y)).

Nota: Embora a transcrição da citação tenha sido feita exatamente como encontrada
na obra citada, entende-se que a intenção do autor mencionado seria melhor repre-
sentada nesta forma – em que a relação :: é definida conforme a entrada Instantiation
Relation:

MP (T, y) := 2(E(y)→ ∃x (x :: T ∧ x < y))

Ver também: Generic Dependence, Proper part, Essential Part, Inseparable Part,
Exclusive part, Immutable Part, Mandatory Whole, Mereology

Mandatory Whole (Todo Mandatório)
Para capturar o caso em que um coração é dependente da existência de uma pessoa,
mas não necessariamente da mesma pessoa (Generic Dependence), Guizzardi (2007a)
apresenta a seguinte definição de mandatory whole (MW):

An individual y is a mandatory whole for another individual x iff, x is gene-
rically dependent on a type T that y instantiates, and x is, necessarily, part
of an individual instantiating T :MW (T, x) := 2(E(x)→ (∃T, y)(x < y)))

A seguir, a notação do autor é adaptada na seguinte formulação, em que :: é definido
na entrada Instantiation Relation:

MW (T, x) := 2(E(x)→ ∃T∃y((y :: T ) ∧ (x < y)))

Ver também: Essential Part, Inseparable Part, Mandatory part, Exclusive part,
Immutable Part, Mandatory part, Inseparable Whole, Whole, Generic Dependence

Mass-Quantity Relation (Relação Massa-Quantidade)
Conforme Guizzardi (2010a), Sub Quantity of ou subQuantityOf, conforme Guizzardi
(2005, p. 184), Mass-Quantity relation, e conforme Guizzardi (2011), subquantity-
quantity, é uma relação Parte de (Part of) entre duas Quantidades (Quantity). Trata-se
de uma relação sempre transitiva, uma vez que as entidades envolvidas, Quantidades,
são sempre quantidade de matéria maximalmente conectadas. Esse argumento é
apresentado por Guizzardi (2010a) lançando mão do conceito de Topoid:

8 E também por Guizzardi (2005, p. 167), sendo que neste altera-se a variável T por U .
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Another way to examine this situation is by inspecting A at an arbitrary
time instant t. We can say that all parts of A are the quantities that are
contained in a certain region of space R (i.e. a Topoid). Since A is an
objectified matter, than the topoid R occupied by A must be self-connected.
Therefore, if B is part of A then B must occupy a sub-region R′, which is
part of R. Likewise, if C is part of B, it occupies a region R′′, part of R′.
Since spatial part-whole relations are always transitive (JOHANSSON,
2004), we have that R′′ is part of R, and if C occupies R′′, then it is
contained in R. Ergo, by definition, C is a part of A.

Da mesma forma, a relação massa-quantidade não pode ter como parte uma quanti-
dade do mesmo tipo, todas as suas partes são não compartilháveis (Non-Shareable)
e, no caso de modelagem com OntoUML, a restrição mínima de cardinalidade deve
ser exatamente 1, uma vez que se tratam de partes maximalmente conectadas:

For example, take a case in which this relation holds between a quantity
of alcohol x and a quantity of wine y. Since y is self-connected it occupies
a self-connected portion of space. The same holds for x. In addition, the
topoid occupied by x must be a (improper) part of the topoid occupied by y.
Now suppose that there is a portion of wine z (different from y) such that
x is a subQuantityOf z. A consequence of this is that z and x overlap9,
and since they are both self-connected, we can define a portion of wine w
which is itself self-connected. In this case, both z and x are part of w and
therefore, they are not maximally-self-connected-portions. This contra-
dicts the premises that x and z were quantities. Hence, we can conclude
that the subQuantityOf relation is always non-sharable. Furthermore,
since every part of a quantity is itself a quantity, subQuantityOf must also
have a cardinality constraint of one and exactly one in the subquantity
side. Take once more the alcohol-wine example above. Since alcohol is a
quantity (and, hence, maximal), there is exactly one quantity of alcohol
which is part of a specific quantity of wine (GUIZZARDI, 2010a).

A alteração em qualquer das partes de um Whole – que naturalmente é uma Quan-
tidade – causa a perda da identidade dessa entidade que funciona como o “todo”.
Por isso, todas as partes são essenciais (Essential Part). Este é o único caso de uma
relação Part of que o axioma da Suplementação Fraca (Weak Supplementation) é
substituído pelo axioma Suplementação Forte (Strong Supplementation). Por isso,
massa-quantidade trata-se de uma relação que é um caso de Mereologia Extensional
(Extensional Mereology) com partes não compartilháveis e essenciais, o que significa
que duas quantidades são a mesma se, e somente se, possuem as mesmas partes e
nenhum par de instâncias do mesmo tipo se sobrepõem (Overlapping).
Em Guizzardi (2005, p. 345) e em Guizzardi (2010a), as meta-propriedades da relação
em tela são as propriedades da Parte Própria (Proper part), ou seja, irreflexibilidade,
anti-simetria e transitividade. Já em Guizzardi (2005, p. 350), a propriedade irrefle-
xibilidade é substituída por não-reflexibidade.
Nota: Considera-se meta-propriedades das relações as apresentadas por Guizzardi
(2010a).

9 Ver Overlapping.
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Ver também: Subquantity of, Part of, Subcollection-Collection Relation, Member-
Collection Relation, Component-Functional Complex Relation, Extensional Individual

Material Relation (Relação Material)
As relações podem ser de dois tipos: formais (Formal Relation) ou materiais. Relações
Materiais são dependentes de relações extrínsecas, ou seja, tratam-se de relações
entre indivíduos mediados (Mediation) por Universais de Relator (Relator Universal)
(GUIZZARDI, 2005, p. 236). “Moreover, material relations are founded by material
entities in reality, typically perdurants, which are external to their relata” (GUIZ-
ZARDI, 2005, p. 242).
Cada associação do tipo material deve estar relacionada com exatamente uma Relação
de Derivação (Derivation Relation) (GUIZZARDI; WAGNER, 2010). Como exemplos,
temos que:

Material relations [. . . ] have material structure of their own and include
examples such as working at, being enrolled at, and being connected to
(GUIZZARDI; WAGNER, 2010).

Apenas as relações materiais são genuinamente ontológicas, enquanto as Relações
Formais (Formal Relation) podem ser caracterizadas como meras “construções ló-
gicas”, que não significam propriedades das coisas em si (GUIZZARDI; WAGNER,
2008). De fato, as relações materiais apenas expõem os fatos derivados de Relators
e suas entidades mediadas (GUIZZARDI, 2005, p. 331), por isso devem possuir a
propriedade isDerived=True em diagramas OntoUML.

Ver também: Relator, Relation, Mediation

Mediation (Mediação)

De forma análoga à relação de Caracterização (Characterization), a relação de
Mediação é uma Relação Formal (Formal Relation) que acontece entre Universais
de Relator (Relator Universal) e aqueles Universais (Universal) de suas entidades
mediadas. “The mediation relation holds between a universal U and a relator universal
UR iff every instance of U is mediated by an instance of UR” (GUIZZARDI, 2005,
p. 240-241). A definição formal de Mediation é feita do seguinte modo: Seja x, y e z
três distintos indivíduos, de modo que (a) x é um relator ; (b) y é um Qua Individual
e y é parte de x; (c) y é inerente (Inherence) a z. Nesse caso, diz-se que x media z,
simbolizado por m. Formalmente10:

∀x, y,m(x, y)→ relator(x) ∧ Endurant(y)
10 Esta definição está presente também na entrada Relator
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Com base nessa definição da relação m , o autor apresenta a seguinte definição formal
para Mediation entre Universais:

mediation(U,UR) :=

Universal(U) ∧RelatorUniversal(UR) ∧ ∀x(x :: U → ∃r r :: UR ∧m(r, x))

Guizzardi (2009) acrescenta que:

The relation of mediation (symbolized m) between a relator r and the
entities r connects is a sort of (non-exclusive) inherence and, hence, a
special type of existential dependence relation.

Ver também: Relator, Mode

Mediation Relation (Relação de Mediação)

Ver: Mediation

Member of (Membro de)

Estereótipo usado na OntoUML para representar a Relação Membro-Coleção
(Member-Collection Relation).

Ver também: Subcollection of, Component of, Subquantity of

Member-Collection Relation (Relação Membro-Coleção)
Trata-se de uma relação do tipo Parte de (Part of) intransitiva estabelecida entre uma
entidade singular e uma entidade plural, ou seja, um Coletivo (Collective). A Relação
Membro-Coleção possui o axioma de Suplementação Fraca (Weak Supplementation) e
quebra a transitivade natural que existe nas relações Parte de (Part of). Desse modo,
baseado em Guizzardi (2010b), Guizzardi (2011) e em Guizzardi (2005, p. 185-186), se
M(X, Y ) é uma Relação Membro-Coleção em que X é o membro e Y é a coleção, se
M(x,W ) então x é um átomo deW , e seM(y, x) é o caso, então se obtém ¬M(y,W ).
Extraído de Guizzardi (2011):

The following example illustrates the intransitivity of the member-
collection relation: “I am member of a club C (collective) and my club is a
member of an International Association of clubs C’ (collective). However,
it does not follow that I am a member of this International Association of
Clubs C’ since this only has clubs as members, not individuals”. However,
an even more general statement about the intransitivity of this relation
can be made. Since members of a collective are considered to be atomic
w.r.t. the context in which the collective is defined, if an individual x is
a part of (member of) a collection y, then for every z which is part of
(member of, functional part of, sub-collection of) x, then z is not a part
of (member of) y. In other words, the member-collective relation causes
the part to necessarily be seen as atomic in the context of the whole, hence,
“blocking” a possible transitive chain of part-whole relations. Thus, for
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instance, although an individual John can be part of (member of) a Club,
none of John’s parts (e.g., his heart) is part of that Club.

Um ponto referente à modelagem conceitual ontologicamente bem-fundamentada
que se obtém dessa relação é a noção de extensão e de Parte Essencial (Essential
Part), de modo que member-collection não é necessariamente extensional (Extensional
Individual), mas se for, exige-se que suas partes sejam essenciais:

unlike sets and mereological sums, collectives do not necessarily have an
extensional criterion of identity. That is, whereas for some collectives the
addition or subtraction of a member renders a different individual, it is not
the case that this holds for all of them. However, when this is the case, all
member-collective relations that the extensional collective participates as a
whole are relations of essential parthood. This is because, since a collective
(by definition) has a uniform structure, then all members of a collective
must be indistinguishable w.r.t. the whole. As a consequence, it cannot
be the case that some members of a collection are essential while others
are not. In summary, member-collective relations are only relations of
essential parthood if the collective in the association end connected to the
whole is an extensional individual. In the converse reading, if a collective
is extensional then all its parts (members) are essential (GUIZZARDI,
2011, passim).

Conforme apresentado na entrada Relação Subcoleção-Coleção (Subcollection-
Collection Relation), a Relação Membro-Coleção é sempre transitiva quando é
combinada com uma Relação Subcoleção-Coleção (GUIZZARDI, 2011).
Em Guizzardi (2005, p. 352), a relação em tela é apresentada como não-reflexiva e
anti-simétrica. Já em Guizzardi (2011), ela é apresentada como irreflexiva e assimé-
trica. Considerando que este trabalho é mais recente, as duas últimas propriedades
são adotadas em detrimento das primeiras.

Ver também: Member of, Part of, Subcollection-Collection Relation, Mass-Quantity
Relation, Component-Functional Complex Relation

Member-Collective relation (Relação Membro-Coletivo)

Ver: Member-Collection Relation

Mereological Sum (Soma Mereológica)

O conceito de Soma Mereológica é apresentado por Guizzardi (2005, p. 240) como:
a fórmula σxφ representa um indivíduo x composto por todos os indivíduos que
satisfazem o predicado φ.

Ver também: Relator
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Mereology (Mereologia)

Mereologia é um termo inventado pelo matemático, lógico e filósofo Stanisław
Leśniewski (1886-1939), que significa ‘teoria das partes’ (SIMONS, 2011). De fato,
Leśniewski propôs uma mereologia especialmente focada nas “partes”, que foi
utilizada por diferentes trabalhos posteriores. A teoria de Leśniewski é formada
originalmente por quadro axiomas e três definições. Abstém-se de apresentar as
definições, que podem ser consultadas na obra citada. Já os axiomas opta-se por
transcrevê-los, por serem utilizados na UFO. O primeiros dois axiomas referem-se
às propriedades de simetria e transitividade da relação de parte. Os dois últimos
referem-se ao conceito de classe, que permite falar de a classe de m sempre que
houver ao menos um objeto m:

a) Axioma 1: Se o objeto A é parte do objeto B, então B não é parte do
objeto A;

b) Axioma 2: Se o objeto A é parte do objeto B, e o objeto B é parte do
objeto C, então A é parte de C;

c) Axioma 3: Se alguma parte é (um) m, então algum objeto é uma classe de
objetos m;

d) Axioma 4: Se A é uma classe de objetos m, e B é uma classe de objetos m,
então A é B.

Na UFO são utilizados quatro tipos de relações conceituais de parte-todo (Part of):
Componente de (Component of), Membro de (Member of), Subcoleção de (Subcollec-
tion of) e Subquantidade de (Subquantity of) (GUIZZARDI, 2005, p. 183-189, 341).

Ver também: Meronymic relation, Ground Mereology, Minimal Mereology, Extensio-
nal Mereology, Proper part, Disjointness, Overlapping, Proper Overlapping, Weak
Supplementation, Strong Supplementation, Mereological Sum, Generic Dependence,
Essential Part, Inseparable Part, Mandatory part, Exclusive part, Immutable Part,
Inseparable Whole, Mandatory Whole, Whole, Extensional Individual, Extensionality
Principle, Member-Collection Relation, Subcollection-Collection Relation, Mass-
Quantity Relation, Component-Functional Complex Relation, Topoid, Homeomeros
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Meronymic relation (Relação Meronímica)
Meronímia – e relações de meronímia ou relações meronímicas – é um termo da
linguística que se refere às relações do tipo “parte-todo” que ocorrem entre termos.
Conforme Cann (2011, p. 464):

Meronymy: If X is part-of Y or Y has X then X is a meronym of Y and
Y is a holonym of X.

De forma similar, em Murphy (2003, p. 230) encontra-se esta definição:

Meronymy is the is-a-part-of (or has-a) relation, and (like hyponymy)
the term refers either to the directional relation from whole to part or
collectively to that relation and its converse, holonymy. So, for example,
cockpit is a meronym of airplane and airplane is a holonym of cockpit,
and the relation between these two items is meronymy.

Embora aparentemente simples, o tema das meronímias é um assunto complexo que
possui diferentes abordagens na linguística, lógica e ciências cognitivas (WINSTON;
CHAFFIN; HERRMAN, 1987), (CANN; MURPHY, 2011, 2003, loc. cit.), (CROFT;
CRUSE, 2004, p. 159). Nesse sentido, as teorias que tratam as relações parte-todo
são chamadas de Mereologias (Mereology).
No âmbito da UFO, Guizzardi (2005, p. 141-200) desenvolve quatro tipos de diferentes
relações meronímicas: Componente de (Component of), Membro de (Member of),
Subcoleção de (Subcollection of) e Subquantidade de (Subquantity of).

Ver também: Mereology

Metric Space (Espaço Métrico)
No contexto de Qualidades (Quality) e de Quales, os espaços métricos são definidos
com base em funções de distância, que permitem atribuir conceitos de similaridade
entre diferentes objetos em um domínio. Conforme Guizzardi (2005, p. 228):

The definition of a distance function is very important for many reasons,
both in theoretical and in practical terms. Given a quality domain and
its constituting dimensions, the quality function represents the degree of
similarity between two individuals. One can for example give a precise
account for why a certain shade of unique red is more similar to orange
than to a shade of green, or why the taste of hazelnut is more similar to
the taste of walnut than to the one of limes. The other reason is that, as
shown by (GÄRDENFORS, 2000), given a number of prototype points
in a metric quality domain, and a similarity function, a partition of
the domain in different quality regions can be generated. Moreover, all
generated regions are convex regions.

Minimal Mereology (Mereologia Mínima)

Minimal Mereology é a teoria composta por Mereologia Base (Ground Mereology) e
pot Suplementação Fraca (Weak Supplementation) (GUIZZARDI, 2005, p. 145).
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Ver também: Extensional Mereology, Proper part

Mixin

Mixins representam entidades não-rígidas e não-sortais com propriedades que são
essenciais para algumas entidades mas acidentais para outras. Exemplo presente em
Guizzardi (2005, p. 113) é a entidade Sentável, que é essencial para uma Cadeira,
mas é acidental para alguma Pedra ou alguma Caixa. Um Mixin não pode ser
uma especialização de um Sortal, nem pode ter instâncias diretas (GUIZZARDI;
WAGNER, 2010).
Na hierarquia de conceitos da UFO, o Mixin é o estereótipo que dos Mixins Semi-
rígidos (Semi Rigid Mixin). Os Mixins são o complemento das disjunções entre Mixin
de Papel (Role Mixin) e Categoria (Category).

Ver também: Mixin Universal, Dispersive Universal

Mixin Universal

Mixin Universals são abstrações de propriedades comuns para vários tipos disjuntos
(GUIZZARDI, 2005, p. 112). Eles não podem ter instâncias diretas (GUIZZARDI;
WAGNER, 2010) e se subdividem em Mixins Rígidos (Rigid Mixin) e Mixins Não-
Rígidos (Non Rigid Mixin).

Ver também: Mixin, Role Mixin, Category, Dispersive Universal

Mode (Modo)

Ver: Mode Universal

Mode Universal (Modo Universal)

Um Modo Universal é um Momento Intrínseco Universal (Intrinsic Moment Universal)
que “não é diretamente relacionado a Estruturas de Qualidade (Quality Structure)”
(GUIZZARDI; WAGNER, 2010); “A mode is an intrinsic moment individual which
is not a quality.” (GUIZZARDI, 2005, p. 237). Exemplo: habilidades, crenças e
pensamentos, que são existencialmente dependentes (Existential Dependence) de
uma única Pessoa.

mode(x) := intrinsicMoment(x) ∧ ¬quality(x)

Conforme Guizzardi e Wagner (2010):
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Like objects, modes can bear other moments, and each of these mo-
ments can refer to separable quality dimensions. However, since they
are moments, differently from objects, modes are necessarily existentially
dependent of some particular11.

De forma concisa, Albuquerque e Guizzardi (2013) apresenta o conceito do seguinte
modo:

In contrast to qualities, Modes are moments which cannot be directly
evaluated in terms of single value space. Examples of modes include
beliefs, intentions, goals and dispositions (e.g., the disposition of a magnet
to attract electric material).

Ver também: Externally Dependent Mode, Qua Individual, Inherence

Moment (Momento)

Ver: Moment Universal
Ver também: Moment individual

Moment individual (Momento individual)

Uma instância (Particular) de um Momento Universal (Moment Universal). Em
Guizzardi (2009) o conceito é apresentado com o termo Trope.

Moment Universal (Momento Universal)
Diferente dos Universais Substanciais (Substantial Universal), os Momentos Universais
tratam-se de categoria de elementos que dependem de ao menos outro, do qual são
inerentes, para existir. Diz-se que são existencialmente dependentes (Existential
Dependence), ou seja, apenas existem em outros indivíduos. Conforme Guizzardi
(2005, p. 212)12:

The word Moment is derived from the german Momente in the writings of
Husserl and it denotes, in general terms, what is sometimes named trope
[. . .], abstract particular [. . .], mode [. . .], particular quality, individual
accident, or property instance. In the scope of this work, the term bears
no relation to the notion of time instant in ordinary parlance. The origin
of the notion of moment lies in the theory of individual accidents developed
by Aristotle in his Metaphysics and Categories. For him, an accident is an
individualized property, event or process that is not a part of the essence
of a thing. We here use the term “moment” in a more general sense and
do not distinguish a priori between essential and inessential moments.

Conforme Guizzardi e Wagner (2010), o termo moment não possui relação com a
noção de ‘instante no tempo’, conforme é comum na linguagem coloquial. Ainda
segundo o autor, exemplos típicos de moments são: uma cor, a carga elétrica (que só

11 Em Guizzardi (2005, p. 238): “Like substantials, modes can bear other moments, and each of these moments
can be qualities referring to separable quality dimensions. However, since they are moments, differently from
substantials, modes inhere necessarily in some bearer.”

12 As referências a obras foram substituídas por “[. . .]”.
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pode existir em um condutor), um acordo, ou compromisso social.
Considerando a noção de Inerência (Inherence) i, Guizzardi e Wagner (2010) apresenta
que:

for a particular x to be a moment of another particular y, the relation
i(x, y) must hold between the two. For example, inherence glues your
smile to your face, or the charge in a specific conductor to the conductor
itself.

Ainda em Guizzardi e Wagner (2010), mas também analisando Guizzardi (2006),
temos que um moment pode ser inerente em outro moment, conforme segue:

Here, we admit that moments can inhere in other moments. Examples
include the individualized time extension, or the graveness of a particular
symptom. The infinite regress in the inherence chain is prevented by the
fact that there are individuals that cannot inhere in other individuals,
namely, objects.

Ver também: Intrinsic Moment Universal, Relator, Characterizing Universal

Monadic (Monádico)

Ver: Monadic Universal

Monadic Universal (Universal Monádico)

Universais Monádicos são conceitos que se referem a uma única entidade, como
Pessoa, Cão, Flor, Banco de Dados, Bruxa.
Os Universais Monádicos se subdividem em Universais Substanciais (Substantial
Universal) e Momentos Universais (Moment Universal).

N

Natural type (Tipo Natural)

Ver: Kind

Non Migration (Não-Migração)

Não-Migração ou non-transferability é um princípio que estabelece que não não é
possível que um Momento (Moment) m (também chamado de Trope) seja inerente a
dois indivíduos a e b (GUIZZARDI, 2006; GUIZZARDI; WAGNER, 2008):

∀x, y, z(Trope(x) ∧ i(x, y) ∧ i(x, z)→ y = z)

Ver também: Inherence, Bearer of a Moment
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Non Rigid Mixin (Mixin Não-Rígido)

Mixins Não-Rígidos representam características que são essenciais para algumas
entidades mas acidentais para outras. Eles se subdividem em Mixins Semi-rígidos
(Semi Rigid Mixin) e Mixins anti-rígidos (Anti Rigid Mixin).

Non Sortal (Não-Sortal)

Ver: Mixin Universal

Non Sortal Universal (Não-Sortal Universal)

Ver: Mixin Universal

Non Transferability (Não-transferibilidade)

Ver: Non Migration

Non-Shareable (Não-Compartilhável)

Ver: Exclusive part
Ver também: Shareable, Component of, Member of, Subcollection of, Subquantity of,
Mereology

O

Object (Objeto)
Usado em Guizzardi e Zamborlini (2014) para se referir a Universal Substancial
(Substantial Universal):

As a synonym for the term Object as employed here, we have used the
term Substantial elsewhere (GUIZZARDI, 2005). The variation, which
is only terminological, is again motivated by the goal of harmonizing this
theory with a jargon closer to the one already used by the conceptual
modeling community.

Object Universal (Objeto Universal)

Ver: Substantial Universal13

13 A expressão object universal aparece em Guizzardi e Wagner (2010), enquanto substantial universal é a expressão
original presente em Guizzardi (2005).
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OntoUML

AOntoUML é um perfil (profile) da Unified Modeling Language (UML) (OBJECTMA-
NAGEMENT GROUP, 2003; OBJECT MANAGEMENT GROUP, 2011) construído
como uma linguagem de diagramação para modelagem conceitual fundamentada
na UFO. O perfil abrange: um conjunto de estereótipos que representam distin-
ções ontológicas propostas pela teoria da UFO e restrições nas relações possíveis a
serem estabelecidas por esses elementos que representam os postulados da teoria
(GUIZZARDI; WAGNER, 2010).

Overlapping (Sobreposição)

No contexto de Mereologias (Mereology), dois indivíduos se sobrepõem (overlap) se
eles possuem partes em comum. Isso inclui o caso no qual um indivíduo é parte de
outro e também o caso de identidade. Trata-se de uma relação reflexiva, simétrica
e não transitiva, que é equivalente à relação de intersecção da teoria de conjuntos.
Considerando • um símbolo para overlap, e ≤ a definição contida na entrada Ground
Mereology, tem-se a seguinte definição (GUIZZARDI, 2005, p. 144):

1. (x • y) := ∃z (z ≤ x) ∧ (z ≤ y)

2. ∀x (x • x)

3. ∀x, y (x • y)→ (y • x)

Ver também: Ground Mereology, Proper Overlapping, Proper part, Disjointness

P

Part of (Parte de)
Trata-se da Relação Meronímica (Meronymic relation) mais geral, gênero em que
Componente de (Component of), Membro de (Member of), Subcoleção de (Subcollec-
tion of) e Subquantidade de (Subquantity of) são espécies. Part of é uma relação
irreflexiva, anti-simétrica e não-transitiva – uma vez que duas de suas subclasses
(Subquantity of e Subcollection of) são transitivas, uma é intransitiva (Member of) e
outra é não-transitiva (Component of) – que obedece ao princípio Suplementação
Fraca (Weak Supplementation) (GUIZZARDI, 2005, p. 341-342). A Figura 72 ilustra
a relação de Part of com suas subclasses. Em Guizzardi (2011), encontra-se uma
sumarização dessas relações:

(a) subquantity-quantity: modeling parts of an amount of matter (e.g.,
alcohol-wine, gin-Martini, Chocolate-Toddy); (b) member-collective: mo-
deling a collective entity in which all parts play an equal role w.r.t. the
whole (e.g., tree–forest, card–deck, lion-pack); (c) subcollective-collective:
modeling a relation between a collective and the subcollectives that pro-
vide further structure to the former (e.g., the north part of the black
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forest-black forest, the underage children of John-the children on John);
(d) component-functional complex: modeling an entity in which all parts
play a different role w.r.t. the whole, thus, contributing to the functionality
of the latter (e.g., heart-circulatory system, engine-car).

Figura 72 – Diferentes tipos de relações de meronímia

Object

Quantity

*

* subQuantityOf

Collective

*

* subCollectionOf

Complex

*

* componentOf

1..*

memberOf

Entity

*

*

partOf

ComplexMember

CollectiveMember

Member

{disjoint, complete}

2..*

Fonte: Guizzardi (2005, p. 341)

Ver também: Mereology, Meronymic relation, Functional Complex

Particular

Os particulares – indivíduos ou individuais, do inglês Individual, conforme aparece
em trabalhos mais recentes, como em Guizzardi (2006) e em Guizzardi e Zamborlini
(2014) – são entidades que existem na realidade e possuem uma identidade única
(GUIZZARDI; WAGNER, 2010).

Ver também: Universal, Urelement

Perdurant (Perdurante)

Perdurants – que em português podem ser chamados “ocorrentes” (CARBONERA,
2012, p. 42) – são Individuais (Individual) compostos por partes temporais, eles
acontecem no tempo no sentido de que se estendem pelo tempo e acumulam partes
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temporais. Exemplos são uma corrida, uma conversa, um jogo de futebol, a Segunda
Gerra Mundial (GUIZZARDI, 2005, p. 211). “Whenever an event is present, it is
not the case that all its temporal parts are present” (GUIZZARDI; WAGNER, 2013,
p. 1337).
Nota: A palavra em português “perdurante” é usada como termo técnico na filosofia,
como se encontra em evidência Batista (2013).

Ver também: Endurant

Phase (Fase)
Phases são Sortais anti-rígidos (Anti Rigid Sortal) cujas instâncias sempre são
especializações de um Sortal Rígido (Rigid Sortal). Diferenciam-se de Papéis (Role)
devido a condição de especialização, que no caso das Fases refere-se à uma condição
intrínseca, ou seja, uma Fase é um tipo que um objeto instancia em um certo
período de tempo devido a características próprias, intrínsecas (GUIZZARDI, 2005,
p. 104). Por exemplo, uma Pessoa possui as fases Criança e Adulto, que podem
ser estabelecidas somente a partir de propriedades da própria entidade Pessoa
(como a idade, por exemplo). Em Guizzardi e Wagner (2010), encontra-se a seguinte
explicação:

Phases constitute possible stages in the history of a particular. Examples
include: (a) Alive and Deceased: as possible stages of a Person; (b)
Catterpillar and Butterfly of a Lepidopteran; (c) Town and Metropolis of
a City; (d) Boy, Male Teenager and Adult Male of a Male Person.

Ver também: Phased Sortal

Phased Sortal (Sortal em fases)
Os Phased Sortals são Universais (Universal) do tipo anti-rígidos (Anti Rigid Sortal).
Subdividem-se em Papel (Role) e Fase (Phase). Phased Sortals são opostos à categoria
dos Sortais Rígidos (Rigid Sortal). Um exemplo que destaca essa diferença está
presente em Guizzardi e Wagner (2010):

The prototypical example highlighting the modal distinction between these
two categories is the difference between the Kind Person and the Phase-
Sortals Student and Adolescent instantiated by the particular John in a
given circumstance. Whilst John can cease to be a Student and Adolescent
(and there were circumstances in which John was not one), he cannot cease
to be a Person. In other words, while the instantiation of the phase-sortals
Student and Adolescent has no impact on the identity of a particular, if a
particular ceases to instantiate the universal Person, then she ceases to
exist as the same particular.

Principle of application (Princípio de aplicação)

O Princípio de aplicação é aquele em que termos gerais se aplicam a particulares,
ou seja, trata-se do princípio que pode ser usado para julgar se algo é instância
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de um determinado tipo. Por exemplo, julgar se algo é uma Pessoa, um Cachorro,
uma Cadeira ou um Estudante (GUIZZARDI, 2005, p. 98). Todos os Universais
(Universal) carregam um Princípio de aplicação.

Principle of identity (Princípio de identidade)

O Princípio de identidade é aquele em que se julga que dois particulares são o mesmo,
ou seja, em quais situações a relação de identidade é o caso (GUIZZARDI, 2005,
p. 98). Apenas Sortais (Sortal) carregam o Princípio de identidade.

Proper Overlapping (Sobreposição Própria)

Simétrico aos conceitos de Mereologia Base (Ground Mereology) e de Parte Própria
(Proper part), simbolizado por ≤, e considerando a definição de • presente na entrada
Overlapping, tem-se o conceito de Sobreposição Própria, simbolizado por ◦, que é
definido como (GUIZZARDI, 2005, p. 144):

1. (x ◦ y) := (x • y) ∧ ¬(x ≤ y) ∧ ¬(y ≤ x)

Ver também: Proper part, Overlapping, Ground Mereology,Disjointness

Proper part (Parte Própria)

Conforme Guizzardi (2005, p. 143-144), no contexto de teorias mereológicas (Mereo-
logy), a relação de Parte Própria, simbolizada por < é definida como, em que ≤ é a
relação de parte definida na entrada Mereologia Base (Ground Mereology):

(x < y) := (x ≤ y) ∧ ¬(y ≤ x)

A Parte Própria é uma relação em que não ocorre de um x ser parte de si mesmo.
Trata-se de uma relação de ordem parcial estrita, ou seja, em que a relação é
assimétrica e transitiva, da qual a irreflexibilidade decorre (GUIZZARDI, 2011):

1. ∀x ¬(x < x)

2. ∀x, y (x < y)→ ¬(y < x)

3. ∀x, y, z (x < y) ∧ (y < z)→ (x < z)

De acordo com Guizzardi (2005, p. 145):

In summary, if we interpret the concept of being a part as that of being
a proper part, we have that for all individuals x, y, z:
(i) x is not a part of itself;
(ii) if x is part of y then y is not part of x;
(iii) if x is part of y and y is part of z then x is part of z.
Either the proper part of or improper part of relations can be taken as
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primitive, and the choice is more a matter of convenience than anything
else. While the former is a more natural concept, the latter is algebraically
more convenient.

Nota: Em Guizzardi (2011) menciona-se que os axiomas apresentados nesta entrada
são conhecidos na literatura pelo nome de Ground Mereology, embora em Guizzardi
(2005, p. 143) a Ground Mereology refira-se aos axiomas de ordem parcial apresentados
na entrada Mereologia Base (Ground Mereology), e não ao de ordem parcial estrita
apresentados nesta entrada de glossário.

Ver também: Ground Mereology, Weak Supplementation, Minimal Mereology, Proper
Overlapping, Overlapping

Q

Qua Individual
Um Qua Individual é um indivíduo que possui todas as instâncias de Modos Ex-
ternamente Dependentes (Externally Dependent Mode) – Modos Universais (Mode
Universal) externalmente dependentes, ou Momento Externamente Dependentes
(Externally Dependent Moment) – de uma entidade que compartilha as mesmas
dependências e a mesma base de fundamentos em certa relação (BENEVIDES, 2010,
p. 43). Trata-se de um Particular que é portador de todos os Momento Externamente
Dependentes que compartilham a mesma dependência externa e a mesma Fundação
(Foundation) (GUIZZARDI; WAGNER, 2010). Como Momentos (Moment), os Qua
Individual são inerentes a exatamente um outro Endurante (Endurant). Em Guizzardi
(2005, p. 239-240) apresenta-se a ideia de Qua Individual como:

Qua individuals are, thus, treated here as a special type of complex exter-
nally dependent modes. Intuitively, a qua individual is “the way an object
participates in a certain relation” (LOEBE, 2003), and the name comes
from considering an individual only w.r.t. certain aspects (e.g., John qua
student; Mary qua musician) (MASOLO et al., 2004).

Por fim, Guizzardi (2005, p. 242) sumariza: “Qua individuals are (potentially complex)
externally dependent modes exemplifying all the properties that an individual has in
the scope of a certain material relation”.

Ver também: Relator
Termo alternativo: Role Instance, Relator

Quale
Baseado em Gärdenfors (2000) e em Masolo et al. (2003), as obras Guizzardi (2005,
p. 223) e Guizzardi e Wagner (2010) definem um Quale como a percepção ou concepção
de um Momento Intrínseco Universal (Intrinsic Moment Universal) representado
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como um ponto em um Domínio de Qualidade (Quality Domain). O conceito é
introduzido em Guizzardi (2005, p. 215):

In conformance with DOLCE (MASOLO et al., 2003), we distinguish
between the color of a particular apple (its quality) and its ‘value’ (e.g.,
a particular shade of red). The latter is named quale, and describes the
position of an individual quality within a certain quality dimension.

De forma mais precisa, a seguinte definição é apresentada em Guizzardi (2005, p. 227):

A point in a n-dimensional quality domain can be represented as a vector
v =< x1 . . . xn > where each xi represents each of the integral dimen-
sions that constitute the domain. A multidimensional quale is therefore
the vector representing the several quality dimensions that are mutually
dependent in a quality domain.

Conforme Guizzardi (2006):

we distinguish between the color of a particular apple (its quality) and its
‘value’ (e.g., a particular shade of red). The latter is named quale, and
describes a projection of an individual quality into a certain conceptual
space

Em seu estudo dedicado às Qualidades (Quality), Albuquerque e Guizzardi (2013)
apresentam a seguinte explicação sobre Quale:

The percept of a quality is referred in the literature as quale (GUIZZARDI,
2005; PROBST, 2008; MASOLO et al., 2003; HERRE et al., 2004).
Originally, the term quale refers to the percept or mental state that is
evoked in cognitive agents while observing some particular quality. Thus,
qualia are by nature intrinsic to (the minds of) cognitive agents and
therefore cannot be shared. In order to be communicated qualia needs to be
approximated and then referred by symbols like “1m”, “40oC” or “Crimson
Red”. As perception is only possible on the magnitudes of substantial
qualities like color and height, we use the term quale also to denote the
“conceived value” of abstract qualities like currency value and name.

Nota: Em trabalhos recentes, a expressão Quale parece ser substituída por Valor de
Qualidade (Quality Value).

Ver também: Quale of a quality, Conceptual Space, Quality Region, Quality

Quale of a quality (Quale de uma qualidade)

Trata-se do predicado ql(x, y) que representa uma Relação Formal (Formal Relation)
entre uma Qualidade (Quality) y e um Quale x (GUIZZARDI, 2005, p. 233):

∀x, y ql(x, y)→ quale(x) ∧ quality(y)

Ver também: Attribute Function
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Qualia

Ver: Quale

Quality (Qualidade)
Uma Qualidade é um Momento individual (Moment individual) que instancia um
Universal de Qualidade (Quality Universal) e que possui um Quale como valor.
Qualidades são, essencialmente, tipos de propriedades que um tipo e seus indivíduos
possuem. “Trata-se de uma tentativa de modelar a relação entre Momentos Intrínsecos
(Intrinsic Moment) e sua representação em estruturas cognitivas” (GUIZZARDI;
WAGNER, 2010). Segundo Albuquerque e Guizzardi (2013):

Qualities are objectification of object properties which can be directly
evaluated (projected) into a certain value space (depending on the type
of quality, i.e., on the quality universal). Examples of qualities include
mass, height, electric charge and color. An important aspect of qualities
is that they can (as much as objects) endur maintaining their identity
even through qualitative changes. For example, when state that the color
of an apple is changing, we do not mean that red is changing. From a
cognitive perspective, we countenance the existence of an entity which is
existentially dependent on that apple and which can qualitatively change
from greenish to reddish and then to brownish, while maintaining its
identity.

Ver também: Quality Dimension, Quality Domain, Conceptual Space, Quality Uni-
versal

Quality Dimension (Dimensão de Qualidade)

Baseado em Gärdenfors (2000), Guizzardi (2005) estabelece que Dimensões de Qua-
lidade são compostas pelo conjunto de valores que uma Qualidade (Quality) pode
possuir, além das relações formais entre esses valores. Tratam-se de partes de Domí-
nios de Qualidades (Quality Domain). Conforme Albuquerque e Guizzardi (2013),
Dimensões de Qualidade representam a categoria mais elementar, uni-dimensional,
de Quality Structures. Em OntoUML, Dimensões de Qualidade são representados
por Datatype simples (Simple DataType).

Quality Domain (Domínio de Qualidade)
Um Domínio de Qualidade é um conjunto de Dimensões de Qualidade (Quality
Dimension) compostos de tal forma que o valor de uma dimensão não pode ser
representada sem o valor das outras:

Quality domains are composed of integral dimensions. This means that
the value of one dimension cannot be represented without representing
the values of others. By representing the color quality domain in terms
of a structured data type we can reinforce (via its constructor method)
that its tuples will always have values for all the integral dimensions.
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Moreover, the representation of a quality domain should account not only
for its quality dimensions but also for the constraints on the relation
between them imposed by its structure. To mention another example,
consider the Gregorian calendar as a quality domain (composed of the
linear quality dimensions days, months and years) in which date qualities
can be represented. The value of one dimension constrains the value of
the others in a way that, for example, the points [31-April-2004] and
[29-February-2003] do not belong to this quality structure. Once more,
constraints represented on the constructor method of a data type can be
used to restrict the possible tuples that can be instantiated (GUIZZARDI,
2005, p. 250).

Quality Particular (Particular de Qualidade)

Ver: Quality

Quality Region (Região de Qualidade)
Trata-se de uma interpretação fenomenológica da ideia de Quale, uma vez que assume-
se a impossibilidade de conhecer direta e absolutamente o valor de uma qualidade
em espaço de valores possíveis, devido às limitações sensoriais inerentes a qualquer
sujeito cognoscente. O que se tem, no entanto, são aproximações dos valores que
são pressupostos como absolutos na natureza. Conforme Albuquerque e Guizzardi
(2013):

[. . . ] the qualia of particular qualities cannot be directly shared; they
need to be approximated and referred by lexical symbols. The quality
structures conceived as the value space for quality universals are composed
by a number of inner regions, which the qualia of particular qualities are
located at by the process of approximation. We introduce the category
Quality Region in UFO to denote the regions that approximate qualia
for the purpose of reference and communication. In this way, qualia are
explicitly separated from what is being referred and communicated about
the particular qualities (i.e., the quality regions which approximate the
qualia). At the same time, the meaning of lexical elements like “1,86”,
“small” or “John” is grounded by the quality regions they denote.

Quality Space (Espaço de qualidade)

O conceito de Espaço de qualidade é usado na ontologia de fundamentação DOLCE
(MASOLO et al., 2003) como analogia a ideia de Espaço Conceitual de Gärdenfors
(2000). Porém, de acordo com Probst (2007, p. 47), a DOLCE define Espaço de
qualidade como soma mereológicas de todas as Quality Region em que as qualidades
de certo tipo estão localizadas. Já as Espaços Conceituais tratam-se de pontos
representados por regiões, que são compostos de modo a formar espaços topológicos.
A UFO conforme apresentada em Guizzardi (2005) utiliza o conceito de Gärdenfors
(2000). Já conforme apresentada em Albuquerque e Guizzardi (2013), o conceito de
Espaço de qualidade é desenvolvido de modo mais evidente.
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Ver também: Conceptual Space

Quality Structure (Estrutura de Qualidade)
O termoQuality Structure é definido (GUIZZARDI, 2005, p. 223) com base no conceito
de Espaço Conceitual (Conceptual Space), e é usado para se referir a Dimensões de
Qualidade (Quality Dimension) e a Domínios de Qualidades (Quality Domain). Uma
“quality structure is the ontological interpretation of the UML DataType construct”.
Em OntoUML, Estruturas de Qualidade são representadas por Datatype estruturado
(Structured DataType) (GUIZZARDI, 2005, p. 326). Na obra citada, uma Estrutura
de Qualidade é sempre relacionada a um único Universal de Qualidade (Quality
Universal) (GUIZZARDI, 2005, p. 224) por meio de uma Relação de Associação
(Association Relation). Por exemplo, Guizzardi e Wagner (2010) colocam que “a
quality structure associated with the universal Weight cannot be associated with the
universal Color.”
De forma mais didática, a seguinte explicação é encontrada em Albuquerque e
Guizzardi (2013):

The definition of quality structures in UFO was motivated by the theory
of Conceptual Spaces introduced by Gärdenfors (GÄRDENFORS, 2000),
which offers a framework to represent knowledge about perceivable or
conceivable qualities such as color, height, temperature and currency
value. The cornerstone of Conceptual Space theory is the notion of quality
dimension. According to Gärdenfors, conceptual spaces are sets of quality
dimensions that can be integral or separable from each other. Quality
dimensions are integral w.r.t. others when a particular quality cannot be
associated to a region in one quality dimension without associating with
a region in the other. Quality domains then can be defined as a “set of
integral dimensions separable from all the other” (GÄRDENFORS, 2000),
therefore constituting geometrical structures. Mass and temperature are
quality universals that can be structured by separable quality dimensions,
while color (HSB) and volume can be structured by three-dimensional
quality domains. UFO introduces the category quality structure as a
general category to the categories quality dimension and quality domain.

Em Albuquerque e Guizzardi (2013), porém, Guizzardi revisa sua definição de Quality
Structure e apresenta que ele deve estar associado a ao menos uma Universal de
Qualidade (Quality Universal), assim com o Universal de Qualidade deve estar
associado a ao menos um Quality Structure pela Relação de Associação (Association
Relation).

Ver também: Indirect Quality

Quality Universal (Universal de Qualidade)
Uma Universal de Qualidade é um Momento Intrínseco Universal (Intrinsic Moment
Universal) associada a Estruturas de Qualidade (Quality Structure) por meio de
uma Relação de Associação (Association Relation) (GUIZZARDI, 2005, p. 222-224),
(GUIZZARDI; WAGNER, 2010). “Para uma mesma Estrutura de Qualidade pode
haver potencialmente muitos Espaços Conceituais (Conceptual Space) associados
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a ela, dos quais um é adotado para atender os objetivos de uma conceituação
específica” (GUIZZARDI, 2005, p. 226). Qualidades (Quality) instanciam Universais
de Qualidade.
Albuquerque e Guizzardi (2013) apresenta uma explanação mais ampla do conceito,
que entende-se pertinente transcrever:

Quality universals are always associated with value spaces or quality
structures that can be understood as the set of all possible regions that
delimits the space of values that can be associated to a particular quality
universal. Moreover, quality structures can provide ordering for these
values, allowing the comparison of qualities associated with the same or
equivalent quality structures. For example the height quality universal
can be associated with a quality structure isomorphic to the positive
halfline of real numbers, thus, defining the set of all possible values for
particular heights. Making qualities comparable is a requirement for the
establishment of formal relations that are based in the entities qualities
like older-than(John, Peter), heavier-than(John, Mary) and determining
equivalence between qualities like same-as(color1, color2).

Conforme Guizzardi e Zamborlini (2014), os Quality types são entidades rígidas
(Rigid).

Ver também: Quality, Complex Quality Universal, Complex Quality, Indirect Quality,
Conceptual Space, Characterizing Universal

Quality Value (Valor de Qualidade)

Valor de Qualidade aparece em Guizzardi e Zamborlini (2014, p. 6) como sinônimo
de Quale: “the perception or conception of an intrinsic aspect can be represented as a
point in a quality domain. This point is named here a quality value.”

Quantity (Quantidade)

Ver: Quantity Universal

Quantity Universal (Universal de Quantidade)
Quantidades são partesmaximalmente auto-conectadas genericamente dependentes do
todo da qual são constituintes. Tratam-se de Universais de Sortais (Sortal Universal)
que representam porções de matéria que possuem identidade e unicidade determinadas.
“É importante salientar que Quantidades referem-se a porções determinadas de
matéria, de modo que podem ser compreendidos como objetos genuínos (porções
objetivadas de matéria)” (CARBONERA, 2012, p. 46). Em Guizzardi (2005, p. 179)
encontra-se a seguinte explicação:

[. . . ] a quantity of K [. . . ] is an instance of a genuine sortal universal, i.e.,
it has definite individuation, identity and counting principles. Moreover,
it is not homeomerous, however it can still be composed of other quantities
K′ in the same sense of quantity [. . . ]. All its parts are also essential,
and it does not contain the infinite regress problems mentioned for the
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first case. Nonetheless, [. . . ] the dependence relation between a quantity
and its container is a generic not a specific one. For this reason we can
state that for the same maximally self-connected quantity of wine, there
can be several “container phases”.

Conforme Guizzardi (2010a), Quantidades (Quantity) são “amounts of matter,
masses”, que no contexto de serem adequadamente representados em modelos concei-
tuais, suas instâncias obedecem um Princípio de identidade (Principle of identity).
De acordo com Guizzardi (2011), quantidades são Homeomeros.
Nota: A entrada Functional Complex apresenta comparação dos Complexos (Complex)
com as Quantidades (Quantity) e com Coletivos (Collective).

Ver também: Functional Complex, Kind, Collective, Homeomeros

R

Redefinition relation (Relação de Redefinição)
A função da Relação de Redefinição é estabelecer uma nova definição para um ou mais
terminais (Terminal) de outra associação de modo específico a determinado contexto.
No caso, a nova definição trata-se de algo significativo no domínio da ontologia
descrita. Um ou ambos os terminais de uma associação podem ser redefinidos e
redefinições sempre envolvem duas associações.
A Figura 73 apresenta o esquema geral da relação de redefinição. Na figura, B1 pode
ser a mesma classe que B e/ou A pode ser a mesma classe que B e/ou nome de b1
pode ser o mesmo nome de b. Conforme Costal, Gómez e Guizzardi (2011):

in the case of redefinition the type A1 in the opposite end of the redefining
association end of association R1 must be a subclass of type A. This is
due to the fact that the difference in ways that instances of A participate
in association R is determined by differences in intrinsic properties of
these instances. Thus, if we have at least of property p that some instances
of A must have in order to participate in R in a specific way (e.g., R1)
then we can define the type A1 such that A1(x) iff A(x) and (x possesses
p). Conversely, notice that without a single property that differentiates
particular subtypes of A then we cannot explain why they participate in
association R in different manners and subject to different constraints.
After all, in that case, all instance of A would have exactly the same
properties including the specific relator type that binds then to instances
of B.

Essa análise gera o seguinte postulado pragmático: uma relação de redefinição deve
ser estabelecida entre duas relações materiais R2 e R1 (R2redefinesR1) se: (i) ambas
as relações são derivadas do mesmo Relator RR; (ii) existe um tipo Ai conectado a
um dos terminais de R2 tal que A1 é uma especialização de A (A A1) e A está
conectado ao terminal de R1 equivalente ao de A1 (COSTAL; GÓMEZ; GUIZZARDI,
2011, postulate 3).
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Figura 73 – Estrutura da Relação de Redefinição

Fonte: Costal, Gómez e Guizzardi (2011)

Ver também: Subsetting relation, Specialization relation (for relations)

Reference Ontology (Ontologia de Referência)

Trata-se de uma representação concreta de uma Conceituação de domínio (Domain
Conceptualization) (GUIZZARDI; WAGNER, 2010).

Ver também: Domain Ontology

Relation (Relação)

Relações são Universais (Universal) poliádicos, ou seja, que se referem a mais de
uma entidade, como Casamento (no sentido de que são necessários ao menos duas
entidades para que uma relação como essa possa existir). As relações se dividem em
Relação Formal (Formal Relation) e Relação Material (Material Relation).

Relational dependence (Dependência Relacional)
Trata-se da meta-propriedade dos Papéis (Role). Guizzardi (2007a) define formal-
mente um conceito de dependência relacional R como:

A type T is relationally dependent on another type P via relation R iff
for every instance x of T there is an instance y of P such that x and y
are related via R: R(T, P,R) := (∀xT (x)→ ∃yP (y) ∧R(x, y))

Relational Trope (Trope Relacional)

Expressão usada por Guizzardi e Wagner (2008) para se referir a Relator.

Ver também: Trope
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Relator

Ver: Relator Universal

Relator Individual

Uma instância de um Universal de Relator (Relator Universal).

Ver também: Instance

Relator Universal (Universal de Relator)
Os relators têm a capacidade de conectar entidades, “for example, founds a rela-
tor that connects airports, an enrollment is a relator that connects a student with
an educational institution” (GUIZZARDI, 2005, p. 236-237). Tratam-se de agrega-
ções de mais de um Qua Individual que compartilham as mesmas características
(GUIZZARDI, 2005, p. 240) – que compartilham a mesma Fundação (Foundation)
(GUIZZARDI, 2006; GUIZZARDI; WAGNER, 2010). De acordo com Guizzardi e
Wagner (2008):

The notion of relator (Relational Tropes) is supported by several works
in the philosophical literature (MULLIGAN; SMITH, 1986; HELLER;
HERRE, 2004) and, the position advocated here is that they play an
important role in answering questions of the sort: what does it mean to
say that John is married to Mary? Why is it true to say that Bill works
for Company X but not for Company Y?

Conforme Guizzardi (2009), “the entity which is the sum of all qua individuals that
share the same foundation is a relator.” Os relators são casos especiais de Momento
(Moment). Eles são opostos aos Momentos Intrínsecos Universais (Intrinsic Moment
Universal), que se relacionam somente a um Particular (GUIZZARDI; WAGNER,
2010), ou seja, são casos de Momentos extrínsecos (Extrinsic Moment). O autor
explica o conceito de relator do seguinte modo:
Seja x, y e z três distintos indivíduos, de modo que (a) x é um relator ; (b) y é um
Qua Individual e y é parte de x; (c) y é inerente (Inherence) a z. Nesse caso, diz-se
que x media z, simbolizado por m. Formalmente:

∀x, y,m(x, y)→ relator(x) ∧ Endurant(y)

e

∀x relator(x)→ ∀y(m(x, y)↔ (∃z quaIndividual(z) ∧ (z < x) ∧ i(z, y)))

Adicionalmente, requere-se que um relator medie ao menos dois Universais Substan-
ciais (Substantial Universal) distintos:

∀x relator(x)→ ∃y, z(y 6= z ∧m(x, y) ∧m(x, z))
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Um relator, sendo um Momento, deve pertencer (Inherence) a um único indivíduo,
ou seja, deve possuir um portador. Dessa forma, Guizzardi (2005, p. 240) define que
o portador de um relator r é a Soma Mereológica (Mereological Sum) dos indivíduos
mediados por r:

∀x relator(x)→ (β(x) = σym(x, y))
No caso, o portador do relator x é o indivíduo y composto por todas as entidades
mediadas por x. Conforme a obra citada:

Relators are genuine integral wholes according to the criteria posed in
section 5.414, since the relation of common foundation can be used as
a suitable characterizing relation. A similar argument can be made in
favour of the bearers of relators [. . . ]15 in terms of the relation of common
mediation.

Relator Universals são a base para Relações Materiais (Material Relation).
Nota: É importante destacar que, com base em Guizzardi (2005) e em Guizzardi
(2006), no âmbito do estudo dos Relators existem 2 Whole envolvidos:

– o Relator em si é um Whole composto dos Qua Individuals;
– o portador do Relator é um Whole composto pelos indivíduos mediados pelo relator
(ou seja, os indivíduos aos quais os Qua Individuals se referem). No caso desse
Whole portador, o autor não menciona como ele deve ser identificado ou mesmo
representado em modelos conceituais.

Ver também: Foundation, Endurant, Mediation, Qua Individual, Extrinsic Moment,
Intrinsic Moment

Rigid (Rígido)

Ver: Rigidity

Rigid Mixin (Mixin Rígido)

Trata-se de um universal Rígido (Rigid) que não é um Sortal. Representa uma
abstração de propriedades rígidas comuns a dois ou mais sortais que especializam
Espécies (Kind) distintos (GUIZZARDI, 2005, p. 112-113). O exemplo do autor é
uma categoria chamada Entidade Inteligente que é uma abstração de Pessoa e
Agente artificial.

Ver também: Mixin Universal, Mixin, Role Mixin, Category

14 Na seção indicada da obra em tela, o autor desenvolve os conceitos indicados na entrada Mereology.
15 Na obra, no local onde colocamos reticências, o autor indica a fórmula presente imediatamente antes da citação.
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Rigid Sortal (Sortal Rígido)

Sortais Rígidos são Sortais (Sortal) com a característica de Rigidez (Rigidity).
Subdividem-se em Sortal de Substância (Substance Sortal) e em Subespécie (Subkind).
Rigid Sortals são opostos à categoria dos Sortais em fases (Phased Sortal)16. Um
Universal anti rígido não pode ter, como sua super classe, um Universal anti-rígido
(Anti Rigid Universal) (GUIZZARDI; WAGNER, 2010).

Rigid Universal (Universal Rígido)

Ver: Rigidity

Rigidity (Rigidez)
Um tipo de objeto O é rígido se todas as instâncias de O são necessariamente
instâncias de O em todas as modalidades consideradas. Um tipo que satisfaça essa
condição também é chamado Universal Rígido (Rigid Universal). “In other words, if x
instantiates O in some possible world, then x must instantiate O in all some possible
worlds, in which x exists” (GUIZZARDI; WAGNER, 2012). Conforme Guizzardi
(2007a), um conceito R de “rigidez” é definido formalmente como:

A type T is rigid if for every instance x of T , x is necessarily (in the
modal sense) an instance of T . In other words, if x instantiates T in
a given world w, then x must instantiate T in every possible world w′:
R(T ) := 2(∀xT (x)→ 2(T (x)))

Definição semelhante é a presente em Guizzardi e Wagner (2010):

A universal U is rigid if for every instance x of U , x is necessarily (in
the modal sense) an instance of U . In other words, if x instantiates U in
a given world w, then x must instantiate U in every possible world w′.

Em Guizzardi e Zamborlini (2014), a formulação de rigidez é mais precisa, uma
vez que considera os casos em que determinado tipo T é rígido mesmo quando não
existem instâncias x de T :

Rigid(T ) := ∀x (x :: T → 2(E(x)→ x :: T ))

Nota: Entende-se que o conceito de Rigidez é melhor representado nesta formulação,
que deixa explícito a modalidade existencial, e que poderia ser lido como ‘para todo
x, se x é um particular do tipo T em algum mundo possível acessível, então em todo
mundo possível acessível em que x está presente, ele está presente como instância de
T ’:

Rigid(T ) := ∀x (�(x :: T )→ 2(E(x)→ x :: T ))

Nota: Ver observações sobre o predicado E em Existential Dependence.
16 Veja na definição de Phased Sortal uma explicação mais detalhada sobre a distinção entre esses e os Sortal

Rígido (Rigid Sortal).
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Role (Papel)

Papéis são Sortais anti-rígidos (Anti Rigid Sortal) cujas instâncias são sempre
especializações de um Sortal Rígido (Rigid Sortal). Diferenciam-se de Fases (Phase)
devido a condição de especialização, que no caso do Roles refere-se à uma condição
relacional (extrínseca) de dependência (Relational dependence), ou seja, relações
em um certo contexto, mediadas por um Relator (GUIZZARDI, 2005, p. 294), ou
participantes de um evento. Por exemplo uma Pessoa pode ter o papel de Estudante
quando numa relação de Matrícula em uma Universidade.
Nota de tradução: Uma tradução alternativa aceitável poderia ser “Função”.

Ver também: Phased Sortal, Mediation

Role Instance (Instância de Papel)

Termo alternativo de Qua Individual, conforme é proposto por Wieringa, Jonge e
Spruit (1995) (GUIZZARDI, 2009).

Role Mixin (Mixin de Papel)

Na hierarquia da UFO, Role Mixin é um nome abreviado para entidades do tipo
Mixin anti-rígido (Anti Rigid Mixin).

S

Semi Rigid Mixin (Mixin Semi-rígido)

Os Mixins Semi-rígidos representam o conjunto de propriedades que são essenciais
para algumas de suas instâncias e acidentais para outras. Na hierarquia de conceitos
da UFO, os Mixins denotam o estereótipo dos Semi Rigid Mixins.

Set (Conjunto)

Conforme Guizzardi (2005, p. 209), a ideia de conjunto na UFO é tratada de
forma intuitiva e não se refere a nenhuma Teoria de Conjuntos particular. Na
definição da Ontologia, operações como pertence (∈), inclusão própria (⊂), união
(∪), intersecção (∩) e diferença (\) são utilizadas sem formalizações específicas.
Ontologicamente, assume-se que conjuntos são distintos de Ur-Elementos (Urelement)
e que o mundo pode ser fechado em construções conjuntistas. Conjuntos podem ser
puros, quando seus membros são outros conjuntos, ou impuros, quando Ur-Elementos
podem funcionar como membros do conjunto.

Ver também: Urelement
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Shareable (Compartilhável)

Uma parte é compartilhável se ela não é uma Parte exclusiva (Exclusive part).

Ver também: Non-Shareable, Component of, Member of, Subcollection of, Subquantity
of, Mereology

Simple DataType (Datatype simples)

Entidade da OntoUML que representa uma Dimensão de Qualidade (Quality Dimen-
sion).

Simple Quality (Qualidade Simples)

Uma Qualidade Simples é uma Qualidade (Quality) que não pertence a outras
Qualidades. Na Figura 71, as Qualidades h, s e b são Simple Qualities. Formalmente,
considerando o conceito de Inerência (Inherence) i, Guizzardi (2005, p. 232) apresenta:

simpleQuality(x) := quality(x) ∧ ¬∃y i(y, x)

Ver também: Indirect Quality, Complex Quality

Simple Quality Universal (Universal de Qualidade Simples)

Trata-se do Universal instanciado pelas Qualidades Simples (Simple Quality). Simple
Qualities Universals sempre são associadas a Dimensões de Qualidade (Quality
Dimension) e vice-versa (GUIZZARDI, 2005, p. 233).

Sortal

Como casos de Universal, os Sortais carregam o Princípio de aplicação (Principle of
application), porém, apenas Sortais possuem o Princípio de identidade (Principle of
identity), que os caracterizam. Conforme Guizzardi e Zamborlini (2014): “Sortals are
types that are able to carry a uniform principle of identity, persistence and counting
for all its instances”. Na categoria dos Sortais, é possível realizar ao menos duas
distinções referentes aos conceitos de Rigidez (Rigidity) e de Anti-rigidez (Anti
Rigidity) (GUIZZARDI; WAGNER, 2010).
Nota de tradução: Sortal poderia ser traduzido para o português como “Contável”,
“Distinguível”, “Ordenável” ou “Substantivo”. Porém, opta-se por manter o termo
original em inglês e, dessa forma, manter a característica técnica em que o conceito é
usado. No entanto, o estrangeirismo é adotado no plural da palavra, que é definido
como “sortais”.
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Ver também: Characterizing Universal

Sortal Universal (Universal de Sortal)

Ver: Sortal

Specialization relation (for relations) (Relação de especialização de relações)

A Relação de especialização de relações é uma relação taxonômica entre uma associa-
ção mais específica de outra mais geral. A relação específica herda as características
da geral. Em contraste com a Relação de subconjunto (Subsetting relation), a relação
de especialização entre relações é um constructo definido para as relações em si, e
não para os terminais (COSTAL; GÓMEZ; GUIZZARDI, 2011). Uma relação de
especialização deve ser definida entre duas Relações Materiais (Material Relation)
R2 e R1 (R1 R2) se essas duas relações são derivadas a partir de dois Relators
RR1 e RR2, tal que RR2 especializa RR1 (RR1 RR2) (COSTAL; GÓMEZ;
GUIZZARDI, 2011, postulate 2).

Ver também: Subsetting relation, Redefinition relation

Strong Supplementation (Suplementação Forte)

Trata-se de um axioma que afirma que se um indivíduo y não é uma parte de outro
indivíduo x, então há uma parte de y que não se sobrepõe com x (GUIZZARDI, 2005,
p. 146). Formalmente, em que ≤ é definido em Mereologia Base (Ground Mereology)
e

∫
em Disjunção (Disjointness):

∀x, y ¬(y ≤ x)→ ∃z(z ≤ y) ∧ (z
∫
x)

Strong Supplementation, juntamente com Mereologia Base (Ground Mereology), é
usado na definição de Mereologia Extensional (Extensional Mereology).

Ver também: Weak Supplementation, Extensional Mereology, Minimal Mereology

Structuration Relation (Relação de estruturação)

Ver: Association Relation
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Structured DataType (Datatype estruturado)

Entidade da OntoUML que representa uma Estrutura de Qualidade (Quality Struc-
ture).

Subcollection of (Subcoleção de)

Estereótipo usado na OntoUML para representar a Relação Subcoleção-Coleção
(Subcollection-Collection Relation).

Ver também: Member of, Component of, Subquantity of

Subcollection-Collection Relation (Relação Subcoleção-Coleção)
Conforme Vieu e Aurnague (2007, p. 312), “Subcollection-collection is the relation that
holds between two plural entities – or collections constituted by such plural entities,
all the atoms of the first being also atoms of the second.” Guizzardi (2005, p. 186-
187) e Guizzardi (2010b), Guizzardi (2011) utilizaram a noção de Vieu e Aurnague
para definir Relação Subcoleção-Coleção que relaciona dois Coletivos (Collective) e
que possui o axioma Suplementação Fraca (Weak Supplementation). É importante
observar que em Guizzardi (2005, p. 346), a relação é apresentada como irreflexiva,
anti-simétrica e transitiva. Em Guizzardi (2005, p. 351), ela é apresentada como
não-reflexiva. Já em Guizzardi (2011), a relação é apresentada como irreflexiva,
assimétrica e transitivia. Por ser a obra mais recente, esta posição é mantida. Além
disso, Relação Subcoleção-Coleção força uma Relação Membro-Coleção (Member-
Collection Relation) ser transitiva quando ambas estão relacionadas do seguinte
modo: seja C(x,W ) uma Relação Subcoleção-Coleção entre uma subcoleção x é
um todo integral W , e seja M(y, x) a Relação Membro-Coleção entre o membro y
e o todo x. Dessa forma, M(y,W ) deve ser deduzível, conforme apresentado por
Guizzardi (2011).
Todos os subcoletivos de um coletivo são Partes Inseparáveis (Inseparable Part) desse
coletivo, conforme argumento apresentado na citação, ou seja, os subcoletivos não
podem existir sem o “todo” do qual fazem parte. Ainda quanto à questão das Partes
Inseparáveis e das Partes Essenciais (Essential Part), se um indivíduo x é uma Parte
Essencial de um todo W , então todo W ′ que participar da relação C(W,W ′) terá esse
x como uma Parte Essencial, em que W ′ é uma subcoleção de W e W ′ é uma Parte
Inseparável de W . Porém, se um coletivo W ′ é Parte Essencial de outro coletivo W ,
então não é o caso que os indivíduos de W ′ sejam também Partes Essenciais do todo
W :

the structure of collectives is defined via specialization of the collective’s
unifying relation, i.e., the members of W’ and W” are also members of W.
This implies that all subcollectives of W are inseparable parts of it, i.e., W’
and W” come to existence by refining the structure of W and by grouping
the specific members of W. As a consequence, they cannot exist without
that whole. A second observation we can make is that if there is an x
which is a member of W’, and x is an essential member of W then x must
also be an essential member of W’. The argument can be made as follows.
If x is an essential part of W then W cannot exist without x; If W ′ is
an inseparable part of W then W ′ cannot exist without W ; due to the
transitivity of existential dependence (SIMONS, 1987), we have that W ′
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cannot exist without x, ergo, x is an essential part of W ′. Finally, since
we are admitting that collectives are not necessarily extensional entities,
it is conceivable that a whole W has an essential part W ′ composed
of members which are not essential for either W or W ′. For instance,
suppose that by law, all juries must have at least two members which are
older than sixty years old. Although this subcollective would be essential to
the whole, it is conceivable that its individual members are exchangeable.
By the same reasoning, one could admit a particular subcollective to be
essential to a whole, without requiring the other collectives of that whole
to be likewise essential (GUIZZARDI, 2011, passim).

Ver também: Subcollection of, Part of, Member-Collection Relation, Mass-Quantity
Relation, Component-Functional Complex Relation

Subcollective-Collective Relation (Relação Subcoletivo-Coleção)

Ver: Subcollection-Collection Relation

Subkind (Subespécie)

Um Subkind é um Sortal Rígido (Rigid Sortal) que herda seu princípio de identidade
de uma Espécie (Kind), que é uma de suas classes superioras. Por exemplo, a entidade
Woman é um subkind do kind Person.

Ver também: Kind

Subquantity of (Subquantidade de)

Estereótipo usado na OntoUML para representar a Relação Massa-Quantidade
(Mass-Quantity Relation).

Ver também: Member of, Component of, Subcollection of

SubQuantity-Quantity (Subquantidade-quantidade)

Ver: Mass-Quantity Relation

Subsetting relation (Relação de subconjunto)

Subsetting é uma relação de subconjunto atribuída à relações que define que as
instâncias relacionadas à relação de subconjunto são um subconjunto de instâncias
de outra relação. Uma relação de subconjunto deve ser definida entre duas relações
materiais R2 e R1, para (R2 subsets R1) se, e somente se, essas relações são derivadas
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de Relators de tipos disjuntos e existe uma restrição de inclusão que inclui a extensão
de R2 na extensão de R1 (COSTAL; GÓMEZ; GUIZZARDI, 2011). Trata-se de uma
relação definida para os terminais das relações.

Ver também: Redefinition relation, Specialization relation (for relations)

Substance (Substância)

Ver: Substantial Universal

Substance Sortal (Sortal de Substância)

Um Sortal de Substância é um Sortal Rígido (Rigid Sortal) e trata-se do único Sortal
que provê um Princípio de identidade (Principle of identity) às suas classes concretas
(GUIZZARDI, 2005, p. 100).

Ver também: Kind, Rigidity, Substantial Universal

Substantial (Substancial)

Ver: Substantial Universal

Substantial Object (Objeto Substancial)

Um Objeto Substancial é um Particular que exemplifica um Sortal de Substância
(Substance Sortal). Na representação de modelos UML, trata-se de objetos con-
cretos, que são instância de um tipo Universal Substancial (Substantial Universal)
(GUIZZARDI, 2005, p. 317), (BENEVIDES, 2010, p. 36-37, 139-140).

Ver também: Universal, Particular

Substantial Universal (Universal Substancial)
Entidades substanciais, ou objetos – do inglês objects (GUIZZARDI, 2005, p. 216) –
são existencialmente independentes (Independence), ou seja, não há nenhum outro
indivíduo que precise existir para que um substantial exista. Conforme Guizzardi
(2005, p. 95):

Substantials are entities that persist in time while keeping their identity
(as opposed to events such as a kiss, a business process or a birthday
party). Examples include physical and social persisting entities of everyday
experience such as balls, rocks, students, the North Sea and Queen Beatrix.
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Uma definição formal é apresentada por Guizzardi (2005, p. 215): “A substantial is
an endurant that does not inhere in another endurant, i.e., which is not a moment.”
Formalmente:

Substantial(x) := Endurant(x) ∧ ¬Moment(x)

Em Guizzardi (2006), a noção de substantial (como indivíduo) é apresentada como:

Substantials are individuals that posses (direct) spatial-temporal qualities
and that are founded on matter. Examples of Substances include ordinary
objects of everyday experience such as an individual person, a dog, a
house, a hammer, a car, Alan Turing and The Rolling Stones but also
the so-called Fiat Objects such as the North-Sea and its proper-parts,
postal districts and a non-smoking area of a restaurant. In contrast with
moments, substantials do not inhere in anything and, as a consequence,
they enjoy a higher degree of independence. (grifos originais)

Na mesma obra, o substantital como Universal é descrito como “A Substantial
Universal is a universal whose instances are substances (e.g., the universal Person
or the universal Apple)”. Guizzardi e Zamborlini (2014) reafirmam os exemplos
anteriores e ainda acrescentam:

To state this precisely we say that: an object x is independent of all other
objects that are disjoint from x, i.e., that do not share a common part
with x. This definition excludes the dependence between an object and its
essential and inseparable parts (GUIZZARDI, 2005), and the obvious
dependence between an object and its essential tropes.

Ver também: Existential Dependence

T

Terminal (Terminal da relação)

A expressão terminal da relação refere-se aos objetos possíveis de serem ligados
pela relação. Quando uma relação é funcional, seus terminais são o domínio e o
contra-domínio.

Ver também: Redefinition relation

Topoid

No contexto de Mereologias (Mereology) e Relações Meronímicas (Meronymic rela-
tion), Topoids são regiões espaciais que possuem uma certa estrutura mereotopológica
(GUIZZARDI, 2002).

Ver também: Subquantity of
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Trope

Termo usado como sinônimo de Momento (Moment), que também é usado para
designar os Momentos individuais (Moment individual). A ideia de “trope” é extraída
de Williams (1953, p. 7), e está presente em Guizzardi, Masolo e Borgo (2006),
Guizzardi (2009), Guizzardi e Wagner (2008), Guizzardi e Zamborlini (2014), entre
outros.

Ver também: Externally Dependent Trope, Moment individual, Moment Universal,
Bearer of a Trope, Relational Trope

Type (Tipo)

Ver: Universal

U

UFO

Acrônimo de Unified Foundational Ontology.

UFO-A

Trata-se de uma ontologia de Endurantes (Endurant), ou de Objetos sem partes
temporais, que persistem no tempo e mantém sua identidade. A principal referência
sobre UFO-A é a referida tese de Guizzardi, mas também alguns trabalhos posteriores
como Guizzardi (2006), Guizzardi (2009), entre outros.

UFO-B

A UFO-B é uma ontologia que incrementa a UFO-A com a introdução da noção
de Perdurantes (Perdurant), caracterizados como eventos com duração delimitada,
compostos de partes temporais (GUIZZARDI; FALBO; GUIZZARDI, 2008).

UFO-C

Com base na UFO-A e na UFO-B, a UFO-C é uma ontologia de entidades sociais e
intencionais, incluindo aspectos linguísticos. A UFO-C é desenvolvida essencialmente
por Guizzardi (2006).

Unified Foundational Ontology (Ontologia de Fundamentação Unificada)

Em seu seminal trabalho de doutorado, Guizzardi (2005, p. 382)17 propõe a Unified
Foundational Ontology (UFO) como ontologia de fundamentação (ou ontologia funda-

17 Uma das primeiras publicações sobre o nome “UFO” aparece em Guizzardi e Wagner (2005b).

Campus Universitário Darcy Ribeiro

ICC Ala Centro, BSS-383, Asa Norte

CEP: 70910-900

Asa Norte – Brasília, DF

Tel: +55 61 3307 3997

http://cpai.unb.br cpai@cpai.unb.br

http://cpai.unb.br
mailto:cpai@cpai.unb.br


234

cional) “centrada nas categorias ontológicas e Endurantes (Endurant) e de endurantes
universais” criada com o propósito específico de servir como uma teoria base para
modelagem conceitual. Trata-se de desenvolvimento com abordagem interdisciplinar
de Ontologia Formal, Lógica Filosófica, Linguística e Psicologia Cognitiva que é parte
de um programa maior de ontologias de fundamentação, organizadas em três cama-
das: UFO-A, UFO-B e UFO-C. Conforme Guizzardi e Wagner (2005b), Guizzardi
e Wagner (2005a) e Guizzardi e Wagner (2010, p. 175), UFO é derivada de uma
síntese e do aperfeiçoamento de duas outras ontologias de fundamentação: GFO/GOL
(DEGEN et al., 2001) (ver <http://www.onto-med.de/>) e OntoClean/DOLCE
(WELTY; GUARINO, 2001; GUARINO; WELTY, 2002).

Universal
Os Universais são padrões de características independentes de espaço-tempo que são
realizados em diferentes indivíduos (Particular). Todos os universais carregam um
Princípio de aplicação (Principle of application).

[. . .] a universal can be considered simply as something (i) which can
be predicated of other entities (or, in the Aristotelian sense, said of or
attributed to other entities) and (ii) that can potentially be represented
in language by predicative terms. In summary, as a synonymous of type
[. . .] (GUIZZARDI, 2005, p. 218)

A ideia de universal é bastante discutida pelo pesquisador em tela. Ele ressalta a
diferença entre a ideia de universal adotada na UFO e as baseadas na teoria de
conjuntos, que tradicionalmente são teorias extensionais que basicamente igualam
um universal a ideia de um conjunto (GUIZZARDI, 2005, p. 219). Nesse sentido,
diferente de outras teorias de universais com semânticas conjuntistas – como é o caso,
por exemplo, da chamada C-theory e suas tentativas de aprimoramento propostas
por Quinton (1957) na Natural Class theory – Guizzardi (2005, p. 220) estipula que
os universais da UFO são definidos intencionalmente. Dessa forma, os universais são
expressos por meio de especificação axiomática (Elementary specification), ou seja,
um conjunto de axiomas que explicitamente reúnem um conjunto de Características
(Feature) essenciais ao universal em questão, e que são a base de sua definição.
Definido intencionalmente, a extensão de universal passa a ser o conjunto formado
pelas instâncias desse universal, e apenas por elas.
Universais se subdividem em Universais Monádicos (Monadic Universal) e Relações
(Relation).

Ver também: Urelement, glsextensionOfUniversal
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Urelement (Ur-Elemento)
Em oposição à ideia de Conjunto (Set), os Ur-Elemento não podem ser desdobrados
em outros elementos. Tratam-se de entidades que não são conjuntos. Conforme
Guizzardi (2005, p. 209):

A fundamental distinction in this ontology is between the categories of
the so-called urelements and sets. Urelements are entities that are not
sets. They form an ultimate layer of entities without any set-theoretical
structure in their build-up, i.e., neither the membership (∈) relation
nor the set inclusion (⊆) relation can unfold the internal structure of
urelements.

Os elementos-Ur subdividem-se em Individuais (Individual) e Universais (Universal).

Ver também: Set

W

Weak Supplementation (Suplementação Fraca)

Uma crítica imediata da relação básica de ordem parcial provida pela Mereologia
Base (Ground Mereology) retrata o fato de que ela permite a construção de modelos
inconsistentes. É o caso, por exemplo, de um x que possui como parte própria apenas
um y. Isso está em conformidade com os axiomas da Mereologia Base. Porém, se x
possui uma parte própria, significa que ele precisa ter ao menos uma outra parte.
Desse modo, Suplementação Fraca consiste no seguinte axioma, que pode ser usado
como extensão à Mereologia Base. De dessa forma, adaptado de Guizzardi (2005,
p. 145)18:

∀x, y (y < x)→ ∃z ((z < x) ∧ (z
∫
y))

em que < é definido na entrada Proper part e
∫
é definido no verbete Disjointness.

Ver também: Strong Supplementation, Minimal Mereology

Whole (Todo)

Expressão usada para referenciar aquilo que agrega partes, ou que é composta de
partes.

Ver também: Functional Complex, Inseparable Whole, Mandatory Whole

18 Na obra original, a forma de Weak Supplementation é apresentada como: ∀x, y (y < x)→ ∃z (z < x) ∧ (z
∫
y).

Porém, na fórmula original z aparece livre, e não ligada a nenhum quantificador. Como supõe-se que o autor
desejava apresentar z ligada ao quantificador existencial, apresentamos no glossário a fórmula já adaptada.
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APÊNDICE A – Artigo Formal Aspects of
Architecture of Information

MAMEDE: Se quiser, pode fazer uma breve introdução do artigo.

Este apêndice inclui o artigo Formal Aspects of Architecture of Information (LIMA-
MARQUES; CARNIELLI, 2016). O artigo apresenta resultados de pesquisas realizadas no
âmbito deste projeto.
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Formal Aspects of Architecture of Information

Mamede Lima-Marques1 and Walter Carnielli2
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Centre for Research on Architecture of Information
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2 State University of Campinas – UNICAMP
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Abstract. Information is acquiring crucial importance in our time, since the introduction
of the so-called information society in the late 1970’s characterized by the massive presence
of information in our everyday life. Science of Information and more specifically the field of
Architecture of Information (AI) plays a significant role in the analysis, criticism and in the
building of new systems for a suitable use of Information in this new society. We briefly survey
the main AI features, and their role in this context, particularly the fundamental aspects of AI
proposed by the so-called Brasília Group. We highlight, as an AI-domain solution example, a
project dealing with formal ontologies implemented in Classical and Modal Logic Programming.
It is a formal language for discourse representation supported by ontological entities, able
to handle deductions concerning domain ontologies. From the metamodeling paradigm, the
language allows treating heterogeneous ontologies, which can be described as instances of one
or more foundational ontologies. The language supports classical and modal features sustained
by proof notions based on the Modal Logic Programming paradigm. Finally, it formalizes a
systematization of the endurant fragment of the Unified Foundational Ontology (UFO), so
as to compose part of the theoretical framework underlying the proposal, and to serve as an
example of its instantiation.

Key-words: information architecture, ontologies, modal logic programming, formal language

1 Introduction
Information is acquiring crucial importance in our time, since the introduction of the so-called
information society in the late 1970’s characterized by the massive presence of information in our
everyday life. As a result, it is perceived that a scientific understanding of society development in the
information age has yet to be unraveled and that, to this moment, a science for, about and by the
information society is still nonexistent. In this context, Science of Information and more specifically
the field of Architecture of Information (AI) plays a significant role in the analysis, criticism and the
building of new systems for the proper use of information in this new society.

In recent years, the volume of mediated information technology has grown dramatically, and it
seems that this growth is far from over, steadily increasing society’s technological capacity to store,
communicate, and to process information. The way humans interact with the world, what they think,
feel and believe, is supported by their sensory perceptions. Much of this background has been and
remains built on a rich set of mediated information technology. What we perceive and how we perceive
the world has a substantial influence on the construction of what we are, how we behave, and how we
relate to other human beings. However, the experience of reality for us is something accessible only
through internal mechanisms of perception and thought, which produce a personal and subjective
interpretation of objective reality.

The purpose of this paper is to present some conceptual aspects of AI as proposed by Brasília’s
group in [1] and to report a significant event that has shown unusual applications in AI project of
research, development and innovation. This project is an implementation of a formal language that
supports discourses based on ontologies. We highlight, as an AI-domain solution example, a project
that deals with formal ontologies implemented in classical and modal Logic Programming: a formal
language for discourse representation supported by ontological entities, able to handle deductions
concerning domain ontologies (cf. [2]). Following the metamodeling paradigm, the language allows
the specification of heterogeneous ontologies, which can be expressed as instances of one or more
foundational ontologies. The language supports classic and modal constructions sustained by proof
notions based on the Modal Logic Programming paradigm. Finally, as an example, it formalizes the
endurant fragment of the Unified Foundational Ontology (UFO) (cf. [3]), which can be used to specify
domain ontologies based on UFO.
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2 Credentials

In the early 1990’s, the biologist Peter Marijuán from the University of Zaragoza, Spain, and the
biophysicist Michael Earl Conrad (1941 to 2000), from the State University of Wayne, Michigan,
started a Community of Information Science. Scientists around the world and from di�erent disciplines
have been brought together to discuss the concept of information from a transdisciplinary perspective.
Since then this Community has held several international conferences: 1994 in Madrid, 1996 in Vienna,
2005 in Paris, 2010 in Beijing, 2013 in Moscow and the ISIS Summit 2015 in Vienna.

E�orts were made towards creating an organization to focus, develop and promote transdisciplinary
approaches to information. In Paris, a group of scientists met in July 2005, at the 3rd International
Conference on the Foundations of Information Science (FIS). In the final meeting, participants agreed
to extend the work of the FIS-Group, create an institute and further assemble, coordinate and
correlate the past and current theoretical work on information. Members decided to call the newly
expanded field Science of Information, not to be confused with the term “Information Science”, which
sometimes was known as the advancement “library”. The new field takes into account a more recent
and larger perspective, covering various academic disciplines and new fields of interest.

In August 2010, during the 4th International Conference on the Foundations of Information
Science (FIS), the first scientific conference on the topic Towards a New Science of Information was
held. A committee was created to prepare the foundation of a Social Information Science Institute
(SISI) with the purpose of advancing global and collaborative studies in Science of Information,
Information Technology, and the Information Society. Also creating shared conceptual frameworks
and implementing them in practice to contribute and to meet the challenges of the information age,
and holding conferences in the field (cf. [4]).

The idea of Architecture of Information proposed by M. Lima–Marques follows the same scientific
framework. Since its origin, it was designed considering the criticism of the industry’s activities. In
this general context, the AI was being used in a reductionist way, and applied almost exclusively to
website solutions (cf. [5]).

The newly proposed AI is a design methodology applied to any information environment, under-
stood as a space in a particular context, consisting of content flow, and serving a community of users.
The purpose of the Arquitetura da Informação is to enable the e�cient flow of information through
information environments design, (cf. [6]).

AI is transdisciplinary3 and has several professionals involved in its implementation. It applies
methods and concepts arising from the new Science of Information and areas such as Philosophy,
Mathematics, Logic, Linguistics, Computer Science, Cognitive Science, Business Administration,
Economics, Library, Archival, among others. AI is a composition involving process, practice, and
domain knowledge. It’s a discipline where the practice strengthens and promotes its development (cf.
[8]).

These are the objectives of AI: to develop semantically relevant information environments, in
particular, contexts to meaning communities; to model information in environments that enable their
design, management and sharing by users; and to promote improved communication, collaboration,
and exchange of experiences.

AI is based on a humanistic vision where people, the subjects, are central to the creation of
solutions, for which technology is, a necessary support. AI should be in agreement with the information
requirements of those who use it, and need information at the right time (cf. [9]).

AI is a discipline whose object is information configuration (cf. [2]), i.e., its structure in appropriate
phenomena. From a technological perspective, AI can be seen as a set of methods and techniques
for designing information environments. The models developed to create AI depart from theoretical
concepts and transformed into the information system: a collection of interrelated components –
hardware, software, procedures, and databases, among others. These elements work together to
act in the information life cycle, characterized by the steps: collection, description, organization,
storage, retrieval, access, re-packaging, use, archiving, preservation, prevention, and destruction.
Thus, information technology is the infrastructure that materializes each of these perspectives. The
construction of such a system requires:

a) the determination of the configuration information in distinct spaces;
b) the implementation of acts that guide the development of necessary transformations;

and
3 Transdisciplinarity is a process in which there is a convergence between disciplines, accompanied by mutual

integration of individual disciplinary epistemology (cf. [7]).

Formal Aspects of Architecture of Information

34

239

Campus Universitário Darcy Ribeiro

ICC Ala Centro, BSS-383, Asa Norte

CEP: 70910-900

Asa Norte – Brasília, DF

Tel: +55 61 3307 3997

http://cpai.unb.br cpai@cpai.unb.br

http://cpai.unb.br
mailto:cpai@cpai.unb.br


c) the development of valid solutions within AI models suitable for each particular purpose.

AI, from the perspective of social organizations or of the information society, can be associated
with a world view, seen as a set of actions applied to a given information space to turn it into the
information system. Currently, the information model domain is vital to an organization’s survival.
The whole economic structure is mounted on patterns of information. Mastering the information
lifecycle from its origin, its organizational patterns, its representations of appropriate models that
enable the understanding of phenomena and decision-making, has been the constant endeavor of
organizations since the late twentieth century. However, the amount of information has proved too
large for the human ability to consume. The profusion of information and its relevance to specific
issues stirred up the development of technology and science of information and, more specifically, of
AI as a tool to reduce the spread of information and make it more suitable for human understanding.

AI, as a discipline, refers to a systematic e�ort to identify patterns and to place methods for
information space configuration, whose purpose is the representation and manipulation of information;
and the establishment of relationships linking its linguistic entities (cf. [8]).

In [10] the authors defend the proposal of AI as a discipline and introduce a methodological
approach based on van Gigch and Pipino (cf. [11]). This important step for building a new field
announces an international trend in understanding its foundations. AI must assimilate elements of
space, time, structure, semantics, and context; deepen the understanding of the nature of information
and apply these results to critical problems in society.

While this information society has peculiarities that lead to the creation of a new scientific field,
its primary characteristic is still maintained: people, human individuals who share experiences with
each other, based on information. Although information is the bias of this new society, its subject
matter is the people and the relationship they have with information. One of the ways people express
this behavior is through speech, written or spoken, about the world experience.

In this sense, logic studies regarding the reasoning in a manner that take into account particular
aspects of individuals and societies, as epistemic and society logics are instruments that promote
understanding and the description of information phenomena in the context of human agents. AI
combines logics and information to provide systems which enable the representation and manipulation
of spaces for designing information environments to support human’s common endeavors: speeches
about the information phenomena they experience.

Therefore, in the context of AI development models applied to societies, we are building solutions
that use modal logics to reason about speeches done by agents in the context of the conceptual modeling
of reality. Conceptual Modeling is an area that applies Ontology results to develop descriptions of
reality, usually based on some foundational ontology. Mostly, these ontologies operate as a reference
and as a base ideology. Discourses concerning reality must be delivered with conceptual support
given by these theories about the world. Epistemic logics can be applied to reason with reference
to these speeches. Logic programming systems developed from the results of Luiz Fariñas del Cerro
with Molog are employed to make an executable version of the results of investigations on ontologies,
speeches, and modal logics. Primarily, it uses the works of Linh Anh Nguyen, (cf. [12]), with MProlog
to prototype logic systems supporting the description of domain ontologies based on foundational
meta-models. MProlog is a complementary approach to Molog that specializes in serial modal and
multimodal systems. The characteristic of seriality is especially useful in epistemic reasoning systems
suitable for the architectural approach of the information society. The following section describes
those results.

3 Ontoprolog

The idea of speech is related to the speech act of the subject (cf. [13]) of a society of agents, about a
particular reality. Speech acts are instruments of action on reality. By experiencing the reality of the
universe of discourse, the subject is directly influenced by it, and by the speech the subject performs.
Whereas the speech itself becomes part of that reality projected by the subject. Aforementioned
shows a continuous and corresponding feedback process of objects over reality. So in that context, the
speech is not free of ideologies, it can be interpreted as a way to act, to act on the other: it is an
instrument of action in the world.

The discourse about reality (speech acts) is a description of objects by the subject. In his
speech, information is indistinguishable from the object itself and the content of the communication.
Information is the foundational element of speech, whereas information carries the speech relationship
with reality. The description of objects, when performed in a systematic manner, is an ontology. Thus,

Logical Reasoning and Computation: Essays dedicated to Luis Fariñas del Cerro

35

240

Campus Universitário Darcy Ribeiro

ICC Ala Centro, BSS-383, Asa Norte

CEP: 70910-900

Asa Norte – Brasília, DF

Tel: +55 61 3307 3997

http://cpai.unb.br cpai@cpai.unb.br

http://cpai.unb.br
mailto:cpai@cpai.unb.br


information supports the ontological commitment grounding the definition of an ontology concerning a
reality. In this sense, information is also communicated through speech, therefore performing speeches
denotes ontology over information.

The systematization of a speech can be induced by a conceptual formalization process, based upon
a description of the ontological commitments and standards of meanings shared by the subjects of
the speeches. Formal languages are appropriate in this process, as they allow us to highlight concepts
and relationships between concepts that are the basis for understanding the meaning of a speech.

The idea behind the Ontologies proposal is that they act as a semantic reference to the discourse.
Ontologies should reflect real patterns of meaning, captured from ontological commitments, and
sustained by a particular logic. However, to produce a discourse is also necessary to build an ontology
(a new one), which should be of a specific domain, and which carries the worldview of the reference
ontology. For this reason, it is important that everything on the dependencies among ontologies is
semantically clear.

Ontoprolog is a formal language built to describe discourses based on ontologies. Reference
ontologies can be constructed from a generic metamodel. Domain specific ontologies can be specified
using on general ontologies. The system is anchored on a logical framework of Logic Programming
and uses classical and modal reasoning. Ontoprolog features includes:

– a formal textual language, i.e. a basis for well-founded description of speeches covering
subject experiences by ontological entities;

– a set of semantic and syntactic rules of the language, based on the proof framework of
classical Programming in Logic;

– a set of modal extensions provided by MProlog to the base language for dealing with
speeches based on multi-agent semantics as proposed by Nguyen (cf. [14]).

Here we present a solution implemented in Ontoprolog to exemplify its applicability. Let’s use an
ontology found in the literature: the Unified Foundational Ontology (UFO-A) (cf. [3]). The UFO-A is
an ontology used as a reference in the conceptual modeling area for building domain-specific ontologies.
In Ontoprolog, it is defined as an instance of a general metamodel. Accordingly, it can be used to
describe particular ontology. Therefore, the framework defines a specification of UFO-A, a set of
syntactic sugar, built by language, and a set of rules to validate extended universal ontologies and its
particular ontology. The results are shown in [2] and are not detailed in this section.

Ontoprolog language is based on Prolog operators. In its grammar, sentences are syntactically
designed to be recognized as the standard program. Therefore, it is possible to insert any ontology
specifications in any Prolog program, including existing ones. Further, Prolog operators allow language
extensions be performed relatively quickly. Therefore, expansions can be created to enrich the
expressivity of the language. Regarding pragmatics of language, grammar was designed so that a user
can apply the Ontoprolog specification in real conceptual modeling sessions, as intelligible as a lingua
franca in a community of users.

From a technical point of view, the use of operators in implementing syntax allows representation
and direct access to parse trees. Accordingly, lexical analysis of a language internally built on logic
programming is automatically created. Thus, it is possible to construct sentences of the language
that are equally sentences of a standard Prolog program, including the ability to make unification
of sentences based on syntactic tree combined operators. So, initially, a base syntax that is able to
express primary language constructs is conceived. This basic syntax is shown in Code 1 through
EBNF rules (Extended Backus-Naur Form). The rating is based on the standard proposed in [15]:

Code 1. Ontoprolog EBNF syntax definition
ONTOLOG_SPECIFICATION ::= SENTENCE +

SENTENCE ::= ( DISJOINT | INSTANCE | PARTIAL_SUBSUMPTION | COMPLETE_SUBSUMPTION |
PROPERTY_ASSOCIATION | PROPERTY_ASSIGNMENT | SUBSETS | REDEFINES | POWER_TYPE | META ) ’.’

DISJOINT ::= ’disjoint ’ ’[’ ATOM (’,’ ATOM)* ’]’

INSTANCE ::= ( ATOM | ’disjoint ’ ’[’ ATOM (’,’ ATOM )* ’]’ ) ’::’ ( INSTANTIABLE_ENTITY | ’[’
ATOM (’,’ ATOM )* ’]’ )

PARTIAL_SUBSUMPTION ::= ( ATOM | ’disjoint ’? ’[’ ATOM ( ’,’ ATOM )* ’]’ ) ( ’::’
INSTANTIABLE_ENTITY )? ( ’extends ’ | ’extend ’ ) ( ATOM | ’[’ ATOM ( ’,’ ATOM )* ’]’ )

COMPLETE_SUBSUMPTION ::= ( ATOM | (’disjoint ’? ’[’ ATOM ( ’,’ ATOM)* ’]’ ) ) ( ’::’
INSTANTIABLE_ENTITY )? ’cover’ ATOM

PROPERTY_ASSOCIATION ::= ’property ’ ( ATOM | ’[’ ATOM (’,’ ATOM )* ’]’ ) ’on’ (
ENTITY_WITH_PROPERTY | ’[’ ENTITY_WITH_PROPERTY (’,’ ENTITY_WITH_PROPERTY )* ’]’ )

PROPERTY_ASSIGNMENT ::= PROPERTY_TYPE ’at’ ENTITY_IN_RELATION ’:=’ VALUE

Formal Aspects of Architecture of Information

36

241

Campus Universitário Darcy Ribeiro

ICC Ala Centro, BSS-383, Asa Norte

CEP: 70910-900

Asa Norte – Brasília, DF

Tel: +55 61 3307 3997

http://cpai.unb.br cpai@cpai.unb.br

http://cpai.unb.br
mailto:cpai@cpai.unb.br


VALUE ::= ANY_PROLOG_TERM

SUBSETS ::= PROPERTY_TYPE ’at’ ENTITY_IN_RELATION ’subsets ’ PROPERTY_TYPE ’at’ ENTITY_IN_RELATION

REDEFINES ::= PROPERTY_TYPE ’at’ ENTITY_IN_RELATION ’redefines ’ PROPERTY_TYPE ’at’
ENTITY_IN_RELATION

POWER_TYPE ::= ’powertype ’ ( ENTITY_PT | ’[’ ENTITY_PT (’,’ ENTITY_PT )* ’]’ ) ’classifying ’ (
ATOM | ’[’ ATOM ( ’,’ ATOM )* ’]’)

META ::= ’meta’ ( META_PROPERTY | ’[’ META_PROPERTY (’,’ META_PROPERTY)* ’]’ ) ’on’ ( ( ATOM
’at’ )? ( ( ’extensions ’ | ’transitive ’? ’direct ’? ’instances ’ ) ’of’ )? )? (
ENTITY_WITH_META | ’[’ ENTITY_WITH_META (’,’ ENTITY_WITH_META )* ’]’ )

META_PROPERTY ::= ANY_PROLOG_TERM

INSTANTIABLE_ENTITY ::= ATOM

PROPERTY_TYPE ::= ATOM

ENTITY_IN_RELATION ::= ATOM

ENTITY_WITH_PROPERTY ::= ATOM

ENTITY_WITH_META ::= ENTITY_WITH_PROPERTY

ENTITY_PT ::= ENTITY_WITH_PROPERTY | ATOM ’at’ ATOM

ATOM ::= [a-z][a-zA-Z0-9]* | "’" [^’]* "’"

A valid instance of the grammatical structure presented in Code 1 is called Ontoprolog Specification.
Therefore, from the presented definition, a specification (ONTOPROLOG_SPECIFICATION) is a non empty
set of sentences (SENTENCE). Sentences can be from di�erent syntactic categories but always end with
a full stop. The first, DISJOINT, is defined with the operator disjoint followed by a list of atoms
separated by commas and brackets. The same thought applies to other syntactic categories, which
define the EBNF rules. The semantics of an Ontoprolog specification is called theory and is given by
the structure

OT = ÈC,G,R,HÍ, such that:

a) C is a finite set, and not empty, of entities that hold ontological relations with the world;
b) G is a finite set, and possibly empty, of logical entities that do not require an ontological

commitment to the described universe but are part of the universe of theoretical meta-
objects about reality;

c) R is a finite set, and non-empty, of positive and negative rules defined on relations of
H. These rules regulate the notion of logical consequence obtained from the semantic
relations;

d) H is a finite set, and not empty, of relations between instances of objects CfiG represented
by a set of primitive predicate symbols. The relations are presented in the form of Horn
clauses and are called semantic relations.

The assignment of meaning to the syntactic constructs created as instances of the grammatical
definitions in Code 1 is performed using translations between such syntax and to a set of semantics
relations of H. It is essentially an approach driven by the syntax where semantics is defined by
induction on the structure of language syntax. That is, using production rules; semantics is assigned to
each possible combination of the syntactic constructs. Translation is a kind of denotational semantic,
based on [16, p. 91]. Meaning that “there is a semantic clause for each syntactic basic category” and
“to each method of constructing composite elements (the syntactic category) there is a semantic
clause defined regarding semantic function, this one is applied to the immediate constituents of the
composite members.”

The definite clauses of R are divided into two categories of rules: positive rules and semantic
validation rules, these defined as negative predicates written as positive rules. The positive rules are
positive predicates denoting transitive closures and relations derived from the fact base. Derived
relations are written in the form h Ω Ï, where h is the consequent of the implication, called the head,
which consists precisely of an atom, and Ï is a schema conjunction as Â1 · . . . · Ân for n > 0, where
Âi is literal possibly negative. The set of all clauses of the same predicate symbol p on the head is
called the definition of p. Therefore, a rule p can be defined as a disjoint set of literals. For the sake
of space limitations, all predicative definitions contained in an Ontoprolog theory are not presented
in this paper.

Each semantic validation rule represents defined queries that attempt to prove that certain
unwanted property occurs. Therefore, to check if a particular relation is unreflective, there must
be a semantic validity rule that tries to show that there is, at least, one reflective instance of that
particular relation. If this rule (or a negative rule written in positive form) cannot be established,
then, due to the assumption of the closed world inherent in all program Prolog, it is assumed in a
non monotonic manner, the opposite, namely that such a relation is unreflective.
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Considering that a :: b. is a Ontoprolog sentence, grammar instance of Code 1:
a :: b =∆ dio(a, b)

a) a :: b is a sentence (syntactic) valid on Prolog where :: is an infix operator, so that
a :: b. is a fact (note the full stop added to the sentence);

b) dio(a, b) is a semantic relation that denotes (partially)4 the meaning of the sentence a
:: b, where dio/2 is a mnemonic for direct instance of ; and

c) =∆ represents a function that translates sentences into semantics relations.

Therefore, there is a clear separation between Ontoprolog syntax and semantics, where syntax is
described by EBNF rules, and semantics is provided by combining the following:

a) semantic translation: the =∆ represents a type of denotational semantics given by
translation of sentences. They are represented by syntax trees from combining operators.
It makes up a group of relations (terms/Horn Clauses), representing the semantics of
translated sentences;

b) semantic validation rules and notion of consistency: the validity of rules only occur
on the side of the semantic relations, and govern the validity of the models produced
by these relations. Because these rules are written in a positive way, and still denote
negative conditions, a theory is consistent when none of the rules succeeds, i.e. when
none of them are true, or when neither “is the case”.

Under the ontology description language, in fact, “consistency” is not related to a purely classical
contradiction in the sense of being present in a statement and its negation (cf. [17]). A discussion on
several senses of the notion of consistency is found in [18]. In Ontoprolog, there is not an explicit
negation of the claims. Negations take place by the negation as failure of the closed world assumption.
However, within the Ontoprolog’s meta-Logic, we express the notion of consistency as validity
regarding the rules.

In Ontoprolog’s meta-logic, the consistency notion is defined as rules created based on definitions
that may not be true in a particular model. For example, if we define that NT is a rule that indicates
that an appropriate relation can not be transitive, and it is the case that an instance of the Y relation
be transitive, therefore that instance of Y relation is “inconsistent”, or “incompatible” or “invalid”
concerning the NT rule. In other words, if it occurs in a particular model something that makes the
NT (or any rule) true, then it is not the case that all rules are false. Therefore, the model is considered
“inconsistent” because there is, at least, a “contradiction” with the rules. I see that in this sense, the
Ontoprolog’s meta-logical system is purely classical, and contradiction implies inconsistency.

However, under the ontology description language, i. e., under the system built on that classic
paradigm, we have a non-classical system in which the notion of consistency is di�erent. Although the
statements about ontologies do not have negation, they can participate under validity notions that
change about ontological models that they are inserted. This situation occurs because they are in a
non-monotonic system, i. e., new statements could avoid deductions already made. Moreover, when
we employ modalities, a particular ontology relation may be consistent with a set of statements of a
particular agent, but may be inconsistent when, from a current world, it has access to statements
base of another agent (in other accessible possible world). But it can be valid again when another
world becomes accessible, and so on.

Another issue is that it does not say in Ontoprolog that “it is not the case that X and not X”.
It is expressed, always in positive form, relationships between entities. In turn, these instances of
relations, in a certain world, can denote situations that imply a contradiction to some rule. However,
for the Ontoprolog system, the rules themselves may be in a non-classical paradigm, as indeed occurs
in the modal system, without necessarily changing interpretations of ontologies.

The rewriting of certain cases in the grammar defined in Code 1 is presented to exemplify how
the translation semantics is defined. According to syntactic categories, grammar for describing the
relation of disjoint concepts is represented by the operator disjoint (DISJOINT in Code 1), and
denotes that a list of ontological entities T1, . . . , Tn are disjoint. The operator disjoint is translated
into semantic predicate dd/1, as follows:

4 Add entity(a) and entity(b) in relations denoting the meaning of a :: b.
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Jdisjoint [T1, . . . , Tn]K
=∆

dd(J[T1, . . . , Tn]Ktl)
J[T1, . . . , Tn]Kentity

where:

– J [ T1, . . . , Tn ] Ktl =∆ [ JT1Kt, . . . , JTnKt ]

– J [ T1, . . . , Tn ] Kentity =∆ entity(JT1Kt)., . . . , entity(JTnKt).
– JTKt =∆ T, if atom(T ) is the case for any T , and atom/1 happens, if the only parameter

is qualified as atom by the definition of ATOM in Code 1, and T does not coincide with a
Prolog operator

The Definition 1 exemplifies how a semantic validation rule is defined in the system. In this
case, ngrule/1 is a predicate that defines a semantic validation rule. Therefore, if all other semantic
validity rules do not succeed, the theory is said to be “consistent with the rules.” In [2] one can find
all semantic validation rules, and all cases of syntax translation function in the semantic relations of
Ontoprolog’s basis.

Definition 1 (Rules for dd/1).
dd/1 imposes constraints on the relations of the dio/2 and deo/2, so that no entity can instantiate

or extend simultaneously, two disjoint types. The following rules define the relations dd/1:

– be I the entities list instantiated by E. No two Èi1, i2Í œ I can be disjoint:

ngrule(dio_disjoint_types) Ωsetof(IT, dio(E, IT ), I),
disjoint_types(I).

– be I the extended entities lists by E. No pair Èi1, i2Í œ I can be disjoint:

ngrule(deo_disjoint_types) Ωsetof(IT, deo(E, IT ), I),
disjoint_types(I).

In Ontoprolog, the speeches are formalized as theories, instances of a metamodel, which can be an
ontology or just a metatheory with basic logic elements. In this case, it is called hypertypes metatheory
and contains most foundation concepts used to define ontologies. This metatheory is created from the
Aristotelian Square and, so it contains, at least, two bases entities: type: are elements independent
on each other, and property: are moments, and so, are dependents of types.

As an example, Code 2 is a description of an ontology as expressed in Ontoprolog. It outlines
the specification of a single speech, described as an instance of a fundamental metatheory named
hypertypes metatheory. This example shows slotProperties, whose fields are instances of type.

Code 2. “Sinatra” specification
1:- include(’../../../ ontoprolog/ontoprolog ’).

3% properties
[nome , data_morte] :: slotProperty.

% type theory
7criatura :: type.

pessoa :: type extends criatura.

disjoint [vivo , morto] :: type extends criatura.
11

property nome on pessoa.
property data_morte on morto.

15pessoa_viva :: type extends [pessoa , vivo].
pessoa_morta :: type extends [pessoa , morto].

% individual theory
19lauro :: pessoa_viva.

nome at lauro := ’lauro cesar ’.

sinatra :: [pessoa_morta , vivo].
23

:- otp_compile ,
check_semantics.
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Code 3 shows the output of the semantic evaluation of Code 2. The predicate opt_compile/0 is
the implementation of the translation filter, that produces the clauses which indicate the semantic
relations. The predicate check_semantics/0, in turn, applies the rules of validity produced by the
filter and verifies the notion of consistency of the conceptual model. As expected, the evaluation
mechanism of the theory denoted by specification finds out that there is an inconsistency about the
concept sinatra, caught by the rule dio_disjoint_types (Definition 1). In this case, sinatra can
not simultaneously instantiate types pessoa_morta and vivo, once they are disjoint concepts. The
result shows the mechanism that defines the notion of consistency within the theories of Ontoprolog.

Code 3. Output of Code 2

1
2Compilation of the ontoprolog specification was successful.

Checking semantics using negative rules of the current Ontoprolog theories ...
---------------------------------------------------

6Checking ngrule /3...
sinatra:

-> "sinatra" instantiates disjoint types "[pessoa_morta ,vivo]". (dio_disjoint_types)

10---------------------------------------------------

Based on the specification and in the theory, it is possible to build programs that use information
about ontologies. Applications within systems can use this ontological structure description as input
to decisions and evaluations of relevant rules in particular contexts.

The modal extension of Ontoprolog replaces the underlying classical logic evaluation of sentences
by one of the serial modal systems from MProlog. In this case, the grammar sentences, defined
in Code 1 are added to modal contexts. For reasoning about the discourse of di�erent subjects, it
uses the system KD45m for the doxastic semantics of multiple agents. As a general rule consistency
evaluation, it is considered that each speech and its conjunction should be valid on the reference
ontology used by subjects. Therefore, the key requirement refers to the fact that discourse should be
related to the same universe of discourse, based on the same ontological commitment, to be able to
identify consistencies and inconsistencies.

The syntactic form to be used in the modal context specification varies from the deductive system
chosen. In this case, the option is to use the serial system KD45m, in which the agents do not have
access to the knowledge base of the others. In this system, the modalities have syntactic forms, bel(i)
“ and pos(i) “. They are interpreted as “the agent i beliefs that “ is true” and ““ is considered
possible by the agent i”, respectively5, where 3 is a sentence Prolog whatsoever.

Following Code 4, there are two groups of sentences for each speech regarding claims of a subject
on the same shared reality. In the code, the first subject, identified as 1, exposes the concepts of
living_person and dead_person. Moreover, this agent securely exposes that sinatra is an instance
of dead_person. This certainty of the first agent is explained by the use of the modal operator bel.
The second group of statements consists of the agent’s claims idenfied by 2. The agent 2 adds an
important restriction on the concepts living_person and dead_person by indicating that these are
disjoint concepts. Thus, according to the Definition 1, direct or indirect instances of these entities
can not instantiate simultaneously living_person and dead_person entities. Finally, agent 2 says
that sinatra is an instance of living_person. But he does this in a hesitante way, so he uses the
operator pos. Importantly, due to the presence of the (D) axiom, all that is known certainly (bel) is
also known possibly (pos).

Code 5 operates as a modal program controller. Line 2 embeds the framework of Ontoprolog-Modal,
consisting of the inclusion of MProlog6 library and Ontoprolog. Line 5 refers to epistemic modal
calculations library included in the belief.cal. In this library, the system KD45m and others are
defined. Line 8 e�ectively queries the modal program, described by Code 4. The lines between 10 and
22 defines the predicate otp_m_compile/0, which consists in:

a) producing a list LMA with the sentences Ontoprolog asserted by the agent 1;

b) producing a list LMB with the sentences Ontoprolog asserted by the agent 2;

c) producing a set LMB with the union of the lists LMA and LMB. Since it is a set,
LMB does not have repeated assertions;

5 This is the text version for universal (2) and existential (3) with doxastic interpretation.
6 The MProlog is adapted so that it can be used with the framework of Ontoprolog.

Formal Aspects of Architecture of Information

40

245

Campus Universitário Darcy Ribeiro

ICC Ala Centro, BSS-383, Asa Norte

CEP: 70910-900

Asa Norte – Brasília, DF

Tel: +55 61 3307 3997

http://cpai.unb.br cpai@cpai.unb.br

http://cpai.unb.br
mailto:cpai@cpai.unb.br


d) producing a line LC with all the classical sentences present in the program. This is
necessary to retrieve the base of facts, which contains the Metatheory of hypertypes
underlining all Ontoprolog specifications;

e) producing a set LCMAB with the union of LMAB and LC; and

f) compiling the set of sentences LCMAB as Ontoprolog specification.

Finally, the lines 23:24 e�ectively run the predicate otp_m_compile/0 and the predicate check_-
semantics/0, used to verify the consistency of the model produced by the specification. Code 6
contains the output from running Code 5.

Code 4. “Sinatra” Modal specification – MProlog file

1% Modal Epistemic Logic
2:- calculus cKD45m.

:- set_option(current_calculus , cKD45m).

% -----
6% 1

% -----
% type theory
[bel(1)] : otp(person :: type).

10[bel(1)] : otp([ living_person , dead_person] :: type extends person).

% individual theory
[pos(1)] : otp(sinatra :: dead_person).

14
% -----
% 2
% -----

18% type theory
[bel(1)] : otp(person :: type).
[bel(1)] : otp(disjoint [living_person , dead_person] :: type extends person).

22% individual theory
[pos(2)] : otp(sinatra :: living_person).

Code 5. “Sinatra” Modal specification – Prolog file

1% Include ONTOPROLOG -MODAL libraries
:- include(’../../../ ontoprolog/ontoprolog -m’).

% Consult calculi
5:- consult_calculi(’../../../ ontoprolog/modal/mprolog2 -custom/belief.cal’).

% Consult modal program
:- mconsult(’modal_sentence_cKD45m_sinatra.mpl’).

9
% denec
otp_m_compile :-

write(’Getting candidate modal sentences ...’), nl ,
13findall(A, mcall([pos(1)] : otp(A)), LMA),

findall(B, mcall([pos(2)] : otp(B)), LMB),
util_append(LMA , LMB , LMAB),

17write(’Getting candidate classical sentences ...’), nl,
setof(S, otp_classic_sentence(S), LC),
util_append(LMAB , LC, LCMAB),

21otp_compile(LCMAB).

:- otp_m_compile , % denec
check_semantics.

Code 6. Output of Code 5 semantic

1
Compilation of the Ontoprolog specification was successful.

4Checking semantics using negative rules of the current Ontoprolog theories ...
---------------------------------------------------
Checking ngrule /3...
sinatra:

8-> "sinatra" instantiates disjoint types "[dead_person ,living_person]". (dio_disjoint_types)

The output shows that the consistency check based on the rules of semantics verification of the
form ngrule/n identifies a consistency problem on the concepts dead_person and living_person.
This kind of result shows the ability to perform global inconsistency verification theories denoted by
the conjunction of the individual specifications speech of each agent, i.e., agents identified as 1 and 2.
The mechanism assists in the process of reaching agreements about reality, insofar as it exposes the
inconsistency in the speeches of the agents.

The sort of modal approach to the treatment of ontologies with Ontoprolog is one of the modal
treatment strategies discussed in [2]. In that text, other approaches are discussed, for example relating
to the insertion modal semantics, not only the specifications, as in the present case, but also in the
context of theories denoted by them.
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4 Outcome

Results through the application of modal logic, software engineering, and artificial intelligence, as some
presented with Ontoprolog are examples of information models for automated reasoning, collaboration
and exchange of experiences amongst people. Thus, this article explored the purpose of developing
semantically relevant information environments of Architecture of Information, as a discipline, in
which the object is information. In this sense, AI plays a crucial role in such initiatives in order to
guide approaches through modeling information.
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APÊNDICE B – Artigo Society Semantics
and the Logic way to Collective Intelligence

MAMEDE: Se quiser, pode fazer uma breve introdução do artigo.

Este apêndice inclui o artigo Society Semantics and the Logic way to Collective
Intelligence (CARNIELLI; LIMA-MARQUES, 2016). O artigo apresenta resultados de
pesquisas realizadas no âmbito deste projeto.
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Walter Carnielli1 and Mamede Lima-Marques2

1 State University of Campinas – UNICAMP
Centre for Logic, Epistemology and the History of Science

and Department of Philosophy
walter.carnielli@cle.unicamp.br

2 University of Braśılia – UnB
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Abstract. The so-called phenomenon of collective intelligence is now a burgeoning movement
([1]), with several guises and examples in many areas. We briefly survey some relevant aspects of
collective intelligence in several formats, such as social software, crowdfunding and convergence,
and show that a formal version of this paradigm can also be posed to logic systems, by means
of the idea of logic societies (cf. [2]). The paradigm of logical societies has lead to a new
notion of distributed semantics, the society semantics, with theoretical advances in defining
new forms of n-valued semantics in terms of k -valued semantics, for k < n, and applications
as in [3] to flying security protocols. We summarize the main advances of society semantics,
commenting on their general case, the possible-translations semantics ([4], [5]) and pointing to
some conceptual points and to some problems and directions still to be explored.

1 Logic societies and collective intelligence

In a reference paper that tries to characterize the movement of collective intelligence, broadly defined
as ‘groups of individuals doing things collectively that seem intelligent’ ([1]), a genomic approach
to crowd intelligence is attempted, in an e↵ort to explain what makes groups smart and how teams
can be made more e↵ective. Although examples like Google search and Wikipedia are easily seen
to be the result of e↵orts of distributed contributors, voting, stock market predictions, reputation
systems, question-and-answer sites, predicting the likelihood of low-probability events and several
other initiatives take profit of the common sense of groups, rather than individuals. Another case of
collective intelligence is crowdfunding (in the sense of crowd financing or collective funding), the e↵ort
of a coalition of individuals involved in financing a third-party project. Crowdfunding is seen as an
entrepreneurial phenomenon that is revolutionizing traditional sources of finance, abandoning fund
raising usually done through banks, government agencies or investors in favor of collective funding.
What is interesting is that in the crowdfunding process people is not necessarily looking for direct
money profit, but in many cases they look for the product they would like to buy, or for the movie
they would like to see. In this way, crowdfunding can be regarded as a case of collective monetary
intelligence that subverts the traditional economic model, since people may be ultimately paying for
someone to make profit on them.

Collective intelligence is not any panacea, though. There is always the danger of transforming
collective intelligence into “collective stupidity”, generating cognitive biases that may distort the
judgment of individuals in a systematic way. A good discussion about cases of biases and distorted
heuristics that may influence judgments under uncertainty is found in [6].

Criteria for positive and useful collective intelligence are proposed in [7], condensed into four
categories: diversity of opinions, independence, decentralization, and aggregation. Thinking from
the point of view of a group of agents (human or machines), diversity of opinions means that each
agent in the group should draw conclusions from her/its private information; independence means
that each agent’s opinion should not be influenced by other group members; decentralization refers
more concretely to the ability of each agent to draw from own sources, and aggregation refers to
the availability of mechanisms to lead to a global group conclusion. What is interesting, from our
perspective, is that these criteria referring to diversity of opinions, independence, decentralization,
and aggregation are present, in a formalized way, in the central idea of society semantics (first con-
nected to computer science in [3] 3). Such semantics models the highly complex process of combining

3 A Ph.D. thesis jointly supervised by L. Fariñas del Cerro and W. A. Carnielli.
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(sometimes contradictory) information or behavior originating from di↵erent sources and drawing
sensible conclusions from them.

Another interesting case of collective intelligence is the merging of distinct technologies coming
from engineering, physical sciences, human sciences and life sciences into a common, more complex
model. The so-called NBIC (nano-bio-info-cogno) model, for instance, works by transforming en-
gineering and physical sciences taking advantage from biological models. Information technology,
nanotechnology, quantum mechanics and statistics, combined with modeling and simulation are also
transforming life sciences and physical sciences.

This mode of integration of disciplinary approaches that were previously viewed as watertight
compartmentalized now leads to what is considered to be a “Third Revolution” in science (cf. [8], a
white paper signed by twelve scientists), a new society of sciences that does not rest on a particular
scientific advance, but collectively takes profit on the combination of collective strategies, methods
and views.

Some intrinsic connections between crowd intelligence and the paraconsistent reasoning paradigm
are found for instance in [9], where some techniques known as “consider the opposite” or “dialectical
bootstrapping” are investigated, by which the wisdom of crowds can be simulated by a single mind
averaging its own conflicting opinions (p. 233):

“ which prompt people to consider knowledge that was previously overlooked, ignored,
or deemed inconsistent with current beliefs by, for example, asking them to think of reasons
why their first judgment might be wrong”.

An interesting consequence is that dialectical bootstrapping, taking into account contradictory
(or inconsistent, as some authors prefer) information, can lead to higher accuracy than the standard
case. This works as a formidable evidence in favor of paraconsistent reasoning, where the presence
of contradictions, instead of destroying reasoning, may enhance the rational capacity. More on this
topic in Sections 2 and 3

Society semantics, the logic fashion of this paradigm, are a direct heir of the possible-translations
semantics ([4], [5], better reworked in [10]), designed as a tool to devise acceptable (in the sense
of being at the same time strongly adequate and intuitively palatable) semantics for non-classical
logics. The main components of the possible-translations semantics are logic systems, taken to be
sets (of sentences) endowed with a consequence relation, and translations understood as morphisms
between logics, i.e. maps preserving their consequence relations. The idea behind possible-translations
semantics is to base an interpretation to a given sentence ↵ of a logic L on the combination of an
appropriate set of translations t(↵) into a class of logics with known semantics.

Several paraconsistent logics, despite not being characterizable by finite matrices, can be char-
acterized by a suitable combination of three-valued logics. For those logics, a decidable procedure
is immediate, since the evaluation of a given sentence amounts to evaluating a finite collection of
its possible translations using the three-valued matrices. In certain particular cases, many-valued
logics themselves can be seen as suitable combinations of copies of classical logic, thus giving rise
to the concept of society semantics. Possible-translations semantics can be naturally seen as a way
to decompose a complex logic into its ingredients. This way of analyzing a complex logic into less
complex components is called “splitting logics”, and provides a powerful tool to combine logics (a
full theoretical account of combination of logics with lots of examples is given in the book [11]).

Society semantics and possible-translations semantics are based on the intuition that the reason-
ing of a society can be substantially distinct from the reasoning of its members, and that in both
levels a formal calculus can be used to express such reasoning.

Society semantics has been successfully used as a formal account of distributed control in a
multi-agent scenario in the case of aircraft collision control: since pilots usually do not possess
complete knowledge about each other, their reasoning involve concepts of mutual belief, knowledge
about knowledge, time planning, and so on, but they have to be prepared to reason in the presence
of contradictions. A failure of being unable to reason taking contradictions into account may be
disastrous. Flight instruments are not always reliable, and contradictory warnings from the aircraft’s
flight computer may cause pilots to believe, for instance, that they are at safe altitude, when this is
not the case, due to lack of protocols able to analyze contradictory situations. Many flying accidents
could be explained by this kind of attitude. In the famous case of Air France Flight 447 from Rio
de Janeiro to Paris which crashed on 1 June 2009 killing aircrew, cabin crew and all 228 passengers,
crystal ice was blocking the pitot tube intake, causing a contradiction in instrument indications. The
crew supposedly reacted incorrectly in the face of such contradictions and ultimately led the aircraft
to an aerodynamic stall which caused it to impact the ocean.
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In order to use ideas behind society semantics to improve flight security under conflict situation,
a natural proposal was to integrate the society of agents in a multi-modal system, resulting into the
systems KB� and SKB� (see [3]). The implemented logic program was based on a modal resolution
paradigm using TIM (Toulouse Inference Machine) (cf. [12] and [13]).

In the society formed by perfectly rational agents, contradictions may arise because the (local)
information produced by the agents must be processed in a higher (global) level. In this way, the
society of agents must be able to identify and support contradictions and to draw sensible inferences
taking such contradictions into account. In order to accomplish this task, the society should be
endowed with a formal system which incorporates the logics of the agents, expressing their mutual
contradictions and making possible to deduce sound information in such an environment.

In intuitive terms, society semantic o↵ers a clear and natural interpretation for the logical behavior
of groups of agents where any member holds or deducts a particular assertion, and another may
deduct or hold the negation of the same assertion. In a sense, something of a similar nature was
also proposed by S. Jaśkowski in his suggestions for a discussive logic (cf. [14]), where he defended
the interest for contradictory deductive systems in terms of combinations of di↵erent opinions into a
single system. Not surprisingly, Jaśkowski’s better known logic D2 is an LFI (that is, a paraconsistent
member of the family of logics of formal inconsistency, see [10] for a detailed explanation).

Society semantics are able to express the fact that the reasoning of an ensemble of classical agents
is not necessarily classical. Although an agent could reason with classical logic as an individual,
her/its social behavior in a society of agents could be expressed by a di↵erent logic. For example,
if a classical agent holds an assertion A and another holds the assertion ¬A, the society where they
are inserted must be prepared to cope with this situation. A collection of societies is, by its turn,
another society, and hence a hierarchy can be formed, each level equipped with a distinct logic. The
most interesting cases occur when such logics are restricted to finite-valued logics.

2 Formalizing society semantics: from credulity to scepticism

In formal terms, a society S is composed by a denumerable (not necessarily finite) set of agents
S = {Ag1, Ag2, · · · , Agn, · · · } where each agent Agi is a pair Agi = (Ci, Li) formed by a collection Ci of
sentences (in particular, propositional variables) in a formal language (intuitively interpreted as the
set of propositions accepted by the agent) and by an underlying logic Li.

In the case where all agents are subjected to the laws of classical propositional logic (we call
them classical agents) the logic Lg of the society coincides with the deductive machinery of Classical
Propositional Calculus (CPC) and Ci are sentences (or propositional variables) in the language gen-
erated by propositional variables and connectives !, ^, _, ¬. Each agent can be naturally identified
with the set of propositions which it accepts.

In such a particular case where all agents are subjected to CPC, each agent can be regarded as
being completely “rational” (that is, classical). It is interesting to note, however, that even a group of
classical reasoners may present a non-standard reasoning capacity, depending on the rules governing
their mutual behavior.

A society is said to be biassertive if negation is not truth-functional (that is, if the truth value
of ¬A does not depend functionally on the truth-value of A). In this case, A and ¬A can occur as
primitive, for certain types of formulas A.

An agent Ag accepts a formula A, denoted by Ag |= A, if all classical valuations which satisfy the
sentences of Ag also satisfy A. Interesting examples occur in voting schemas, as in the process of
refereeing papers for a scientific congress. Suppose that a committee (that is, a society of referees)
has adopted an open policy, in the sense of supporting the opinion of accepting a paper if at least one
of the referees votes positively, and supporting the opinion of rejecting it if at least one of them gives
a negative vote. We can express a referee’s opinions by atomic formulas, and the committee’s final
opinions by non-atomic formulas. Under such rules this society may appear to be itself contradictory,
although each agent is perfectly non-contradictory. This incoherence, however, expresses exactly the
information that at least two agents disagree about one given task (in the case, in its opinion about
a given paper).

The satisfiability relation between a society S and an arbitrary sentence A is inductively defined
in the usual way for non-atomic formulas, and for atomic p is defined as given below.

DI↵erent kinds of society can be defined. The behavior of a society can range from credulity
to scepticism, depending on the totality of agents to be taken into account for the society’s final
decision: the more agents are consulted, the more sceptical a society will be said to be. The fewer
agents are consulted, the more credulous a society will be. The extreme case where unanimity is
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required gives rise to “closed” societies; the antipode case where any singular opinion deserves to be
represented gives rise to “open” societies 4.

A society is open if it accepts a sentence in case any of its agents does. Open societies are denoted
by S +. Formally:

(obs-1) S + |= p i↵ there exists an agent Ag in S such that p 2 Ag

(obs-2) S + |= ¬p i↵ there exists an agent Ag in S such that p < Ag

(obs-3) S + |= A! B i↵ S + 6|= A or S + |= B

(obs-4) S + |= A ^ B i↵ S + |= A and S + |= B

(obs-5) S + |= A _ B i↵ S + |= A or S + |= B

(obs-6) S + |= ¬A i↵ S + 6|= A for A not the form p.

A sentence A is satisfiable in an open society if there exists S + such that S + |= A, and is said to
be an open-tautology if it is satisfiable in every open society.

It is clear that S + 6|= (p^¬p)! q in the case where S + |= p, S + |= ¬p and S + 6|= q, so (p^¬p)! q
is not an open-tautology. Similarly, p! (¬p! q) is not an open-tautology.

Thus, although the internal logic of the agents is classical, the external logic of open societies
supports contradictions without crashing into trivialization (in particular, the implication in an open
society has a paraconsistent and relevant character).

Now, if in the example above, the committee adopts a closed policy, in the sense of supporting
the opinion of accepting a paper only if all the referees vote positively, and supporting the opinion of
not accepting it only if all of them give negative votes, a similar explanation justifies the definition
to follow.

A society is closed if it accepts a formula only in case all of its agents does. Closed societies are
denoted by S �. We define only the atomic cases (other clauses are defined similarly as above):

(cbs-1) S � |= p i↵ for every agent Ag in S , p 2 Ag

(cbs-2) S � |= ¬p i↵ for every agent Ag in S , p < Ag

A formula A is satisfiable in a closed society if there exists S � such that S � |= A, and is said to
be a closed-tautology if it is satisfiable in every closed society.

An interesting question concerns the notion of representativeness: for a finite number of agents,
it is relevant to determine, for closed and open logic societies, how many agents can represent the
whole society, or in other words, what is the e↵ect of the cardinality of agents in the society. It can
be proved that, for both open and closed societies, the rules adopted always make it possible to
separate the agents into two blocks, which means that societies of these kinds can be replaced by
societies having only two agents:

Theorem 1. Let S + (respectively, S �) be an open (respectively, closed) biassertive society. Then
there exists an open (respectively, closed) biassertive society S 2+ (respectively, S 2�) containing at
most two agents such that S 2+ |= A i↵ S + |= A (respectively, S 2� |= A i↵ S � |= A) for every formula A.

Proof. A detailed argument is found in [2]. ⇤

The above theorem permits to establish close connections between logic societies and finite-valued
logics, by means of introducing hierarchies of societies.

3 Many-valued logics and logic societies

The three-valued system P1 was introduced in [15] with the intention to define the simplest possible
paraconsistent calculus. P1 is a subsystem of CPC, and is maximal in the sense that, by adding to its
axioms any classical tautology which is not a P1-tautology, the resulting system collapses into CPC.

Axiomatically P1 is characterized in the following way, in the language of CPC:5

4 No connections to K. Popper’s critique of historicism and his defense of liberal democracy, as in his The
Open Society and Its Enemies.

5 The original formulation of [15] includes an extra axiom which can be deduced from the ones given here.
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(P1-1) A! (B! A)

(P1-2) (A! (B! C))! ((A! B)! (A! C))

(P1-3) (¬A! ¬B)! ((¬A! ¬¬B)! A)

(P1-4) (A! B)! ¬¬(A! B)

and modus ponens is the only inference rule. P1 can be proved (cf. [15]) to be semantically
characterized with respect to the following matrices, where ! and ¬ are primitive, and ^ and _ are
defined. The truth-values are T,T ⇤, F, of which T,T ⇤ are distinguished. Intuitively, T and F mean
plain truth and falsity, whereas T ⇤ can be understood as “truth by default”, or ”by the lack of
evidence to the contrary”.

T T ⇤ F
P1¬ F T T

P1

! T T ⇤ F
T T T F
T ⇤ T T F
F T T T

The primitive negation of P1 is paraconsistent in the sense that, for example, A ! (¬A ! B) is
not a P1tautology, as it can easily be checked from the given matrices assigning the truth-value T ⇤

to A and F to B. It is possible, however, to define in P1 a strong negation ¬A which recovers the full

power of classical negation: ¬A =de f
P1¬(

P1¬A
P1

!A), giving the following table:

T T ⇤ F
¬ F F T

Using the strong negation, we can also define conjunction A
P1

^B and disjunction A
P1

_B in P1 as
follows:

A
P1

^B =de f ¬(A! ¬B)

A
P1

_B =de f (¬A! B)

P1

^ T T ⇤ F
T T T F
T ⇤ T T F
F F F F

P1

_ T T ⇤ F
T T T T
T ⇤ T T T
F T T F

P1 has a dual, the system I1 introduced in [16] as a three-valued counterpart of the system P1.
The truth values of I1 are T, F⇤, F, of which only T is distinguished. Intuitively, again T and F mean
plain truth and falsity, whereas F⇤ can be understood as ”false by default”, or ”by the lack of positive
evidence”.

The system I1 instead of paraconsistent, is paracomplete in the sense that, for example, ¬¬A! A
is not an I1 tautology, as can be checked from the matrices below, assigning the truth-value F⇤ to A.
In I1 all the axioms of the well-known Heyting system for intuitionistic logic are valid, and the law
of excluded middle is not valid (for the disjunction defined below).

The axioms of I1 (in the same language of CPC, having modus ponens as the only rule) are:

(I1-1) A! (B! A)

(I1-2) (A! (B! C))! ((A! B)! (A! C))

(I1-3) (¬¬A! ¬B)! ((¬¬A! B)! ¬A)

(I1-4) ¬¬(A! B)! (A! B)

I1 can be shown (cf. [16]) to be semantically characterized with respect to the matrices below,
where ! and ¬ are primitive connectives. As mentioned before, the truth-values are T, F⇤, F, and T
is the only distinguished value:
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T F⇤ F
I1¬ F F T

I1

! T F⇤ F
T T F F
F⇤ T T T
F T T T

It is possible to define in I1 a dual strong negation ¬̃A which has all the properties of classical

negation: ¬̃A =de f A
I1

!I1¬A giving the following table:

T F⇤ F
¬̃ F T T

We can also define conjunction A
I1

^B and disjunction A
I1

_B for this system in the following way:

A
P1

^B =de f ¬(A! ¬̃B)

A
P1

_B =de f (¬̃A! B)

I1

^ T F⇤ F
T T F F
F⇤ F F F
F F F F

I1

_ T F⇤ F
T T T T
F⇤ T F F
F T F F

It can be shown that biassertive societies are essentially equivalent to three-valued logics. A
detailed proof of the next theorem can be found in [2].

Theorem 2. The logic of biassertive open (respectively, closed) societies is P1. (respectively, I1).

Society semantics can be seen as a way to restore bivalence to certain logics, at the cost, how-
ever, of losing truth-functionality. The Polish logician Roman Suszko had already suggested that
Lukasiewiczs logic L3 could have a bivalent semantics, and in a famous paper in the 1970s even ac-
cuses Lukasiewicz of having perpetrated a fraud (or a humbug, in his words), but had not proposed a
method for finding it. Several other results by R. Wójcicki, A. Lindenbaum N. da Costa and D. Scott
show that any many-valued semantics can be reduced to a two-valued one (see [17] for an account of
this chapter in the history of logic, and for a method to reduce many-valued semantics to two-valued
equivalents).

As a semantic tool, society semantics are by no means devoted to paraconsistency or paracom-
pleteness. Other logics can be seen to be characterized by society semantics: a nice example is
Lukasiewiczs logic L3. Based on [18] we define a lukasiewiczian society S L as a closed society for
atomic sentences, with the following clauses for non-atomic sentences:

(obs-3) S L |= A! B i↵ S L |= ¬A or S L |= B, or

S L 6|= A, S L 6|= ¬A, (S L 6|= B, S L 6|= ¬B

(obs-4) S L |= ¬(A! B) i↵ S L |= A and S L |= ¬B)

(obs-5) S L |= ¬¬A i↵ S L |= A.

The proof in [18], although not complex, is worth commenting. By adapting Theorem 1 above
for the case of closed societies, it is enough to consider at most two agents. Indeed, by defining
agents Ag1 and Ag2 such that the variables accepted by the agents are: Var1 = {p : S L |= p} and
Var2 = {p : S L |= ¬p}, it is easy to check that S 2L = {Ag1, Ag2} has the desired property. So no
lukasiewiczian society needs to be represented by more than two agents.

Following [18], we call an L3-sociotautology any sentence A such that for any lukasiewiczian society
S , S |= A holds. The next theorem establishes that L3-sociotautologies coincide with the tautologies
of the Lukasiewiczs logic L3, considering the usual set of values {0, 1

2 , 1, }, the unary set of designated
truth-values as D = {1} and the usual definitions of implication and negation in L3.

Theorem 3. Given a lukasiewiczian society S , one may define a three-valued valuation v such that
v(A) 2 D i↵ S |= A for every sentence A in the language of L3. Conversely, given a three-valued
valuation v, one may define a lukasiewiczian society S such that S |= A i↵ v(A) 2 D i↵ S |= A for
every sentence A in the language of L3.
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Proof. A detailed argument is carried out in [18] divided into two propositions called, respectively,
S-Convenience and S-Representability. ⇤

It does not seem to be di�cult to extend this to other many-valued logics in the hierarchy of
Lukasiewicz, but a systematic study in this direction is still missing.

Several generalizations of the idea of society semantics, reformulating intuitions of society se-
mantics in a wider setting, are done in [19], by characterizing hierarchies of paraconsistent logics
called Pn and paracomplete logics In (for n any natural number). The paper also shows that a new
hierarchy of logics called InPk, which are simultaneously paraconsistent and paracomplete, can be
characterized by society semantics as well.

4 Social choice theory and social software

Many-valued logics are not regarded nowadays as just a futile mathematical exercise or any abstruse
philosophical delirium, but find practical use, for instance, in information processing, The idea of
using logics with finite-valued semantics (especially three-valued and four-valued ones) in informa-
tion processing is not new, and is justified by the practical necessity to deal with vast amounts of
information, often incomplete or contradictory, provided by a multitude of various sources. The anal-
ysis in [20] shows that standard existential information processing (EIP) structures are not enough
since there are EIP processor valuations which cannot be obtained from any finite number of source
valuations.

The authors consider their work an extension of society semantics, and call attention to a point
of further interest for the topic of the present paper, namely, the questions of collective judgment as
connected to social choice theory, as they put it in [20], p. 1027:

Further, the problems considered in our work bear an obvious relationship to the works
on social choice ... where a group of individuals aggregates their individual judgments on
some interconnected propositions into the corresponding collective judgment. Hence, another
direction of future work would be to try to apply our approach to the problems of social choice

There is indeed much to be investigated concerning logic and judgment aggregation, as in [21]
where the problem of manipulating rules for aggregating judgments on logically connected proposi-
tions is analyzed. Regardless of specific details, it seems that a logical approach to social situations
presents itself as an important perspective, paraconsistent logic in particular for the cases where con-
tradictory judgments may arise – and one should not forget, of course, that the contrast of judgments
and opinions lies in the kernel of true democracy.

The term social software refers to the interest of analyzing social procedures by means of the
formal methods of logic and computer science, as coined by Rohit Parikh in [22]. Examples of such
formal methods applied to social questions are cake-cutting algorithms: for two people, the well-
known algorithm “‘I cut, you choose” is a simple method to ensure fairness, and similar strategies
can be extended to more than two people. Voting procedures are another example, and connect the
area with game theory, social choice theory and behavioral economics.

SOme modal logics (so-called coalition logics) intend to formalize reasoning about e↵ectivity in
game contexts, where the modality [C]' expresses that coalition C is e↵ective for ' is proposed in
[23]. Paraconsistency and its connection to social software is investigated in [24], where a pluralistic
view on the topic is motivated by examples like Parrondo’s paradox in game theory, where in some
cases a combination of losing strategies can become a winning strategy. Suppose that there are two
games to be played: Game 1, where you inescapably lose $1 every time you play, and Game 2, which
is equally perverse: if, after a move, you are left with an even number of dollars, you win $3, but
if you are left with an odd number of dollars, you lose $5. If you start playing this game with $10,
for example, by playing Game 1 you will lose all your money in 10 rounds. On the other hand, by
playing Game 2, you will also lose all your money in 10 rounds according to the sequence:

10 13 8 11 6 9 4 7 2 5 0.
However, if you play both games in the order of “Game 2 - Game 1 - Game 2 - Game 1 - ....,

then you will always win according to the sequence:
10 13 12 15 14 17 . . .
The paradoxical result is the fact that by combining two losing strategies, an unexpected winning

strategy emerges. By the point of view of society semantics, if yourself, acting as Agent 1 play Games
1 and acting as Agent 2 play Games 2, the society formed by the two agents (your strategic moves)
completely change the situation. The collective intelligence formed by the two agents, in this case,
cooperate in a formidable way, taking profit from an ostensively contradictory configuration.
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5 ND-semantics and society semantics as specialized possible-translations
semantics

The idea of non-deterministic (ND) semantics, introduced and developed by A. Avron and collabo-
rators ([25], [26]), is a natural generalization of the notion of truth-functionality by means of more
generalized matrices called Nmatrices. In a Nmatrix, the truth-value of a complex formula is chosen
non-deterministically from some non-empty (usually finite) set of options. A legal valuation in a
Nmatrix is a mapping from formulas to logical values satisfying some constraints. Nmatrices are a
powerful tool, as they somehow conserve the advantages of ordinary many-valued matrices, while
being applicable to a much wider range of logics; see, for instance, [27] where ND-semantics are,
quite surprisingly, applied to characterize certain modal logics, known to be uncharacterizable by
means of finite collections of finite matrices. Nmatrices are a descendant of the possible-translations
semantics, introduced in [4], and can also be applied to LFIs and paraconsistent logics in general. In-
deed, a proof showing that ND-semantics are a particular case of possible-translations semantics can
be found in [28]. ND-semantics are thus sisters of society semantics ([2]) and are both special cases
of possible-translations semantics, whose strong aspect lies in its generality. If not carefully treated,
however, possible-translations semantics may be too general, and an ongoing project is to charac-
terize relevant subclasses of such semantics. From this perspective, society semantics, ND-semantics
and even dyadic semantics ([17]) can be characterized as particular forms of possible-translations
semantics with specific restrictions on the translations.

6 Closing

We defended the view that the idea of society of things permeates several phenomena such as col-
lective intelligence in several guises, social software, crowdfunding and convergence, the merging of
approaches coming from engineering, physical sciences, human sciences and life sciences into a com-
mon model. Several examples helped to illustrate this tendency, which as we argue, can be in some
cases formalized by means of the idea of society semantics, regarded as an ensemble of independent
agents whose behavior defines the context of their collective aggregate. A survey of the main features
of society semantics, their connections to non-deterministic semantics, to dyadic semantics and their
common ancestrality from the broad notion of possible-translations semantics was discussed, as well
as some connections between crowd intelligence and the paraconsistent reasoning paradigm, in view
of the inherent risk of contradictions present in such aggregates.

The potentialities of such semantic aggregates (namely, society semantics, non-deterministic se-
mantics, dyadic semantics and possible-translations semantics) for logic itself have been emphasized,
and many problems connected to this area await to be tackled – perhaps one of most relevant
being the relationship between possible-translations semantics and possible-worlds semantics: are
those general semantic paradigms reduced one another? Are society semantics reducible to cases of
possible-worlds semantics with a finite number of finite worlds? Those are questions for logic, but
also for the foundations of collective intelligence, that we hope to have contributed to make more
perspicuous.
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